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A Diretoria da. Imprensa Nacional, de 'cardo com a legislação em
%Igor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
le 1940, mediante pagamento da importância corres pondente ao Pe-
ríodo de 12 meses, sie Tesouraria da Imprensa Nacional, i rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e 'municipais é fa-
rilhado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
.t que Vim &feito, em deas prestações semestrais de 2810.

••••••••nnn••••n

As ass14lirtMaS Ui Morarão dentro do exercício financeiro de cada
sno. Por esse Inativo, as inscrições novas ou as renovações que forem
Jejus durante o mão de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em Curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
f evem mencionar Os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

•••nn••••••••n=i

Piara facilidade e pontualidade rui ia» asas nu 111401.1000 de ame&
sante. *6 ecrã° aceitas quando realizadas até o altlino dla do meu anterior
Aquele em que começa a assinatura, lato é, attl 31 de dezembro ou até 10
de Junho.

As repartições arrecadadoras alo deveio aceitar pedidos de atialnaturaa
alado dentro desmis condições*, a ni4) aer para funcionário&

Preços de assinaturas mamilo da “Diérlo da Jiiallça" sia de Cada aias
dai secções do "Diária oficiem

Ilepartiçaca pública* eu nioduila leu No Interior... ".	 o	 :05000
parlIcularea . 	  No eaterior 	

a
1105009

Funcionar/mi pó/Meai	 I No Interior 	 	 1163000

	

1. No exterior 	 	 585000

O preço do mames.) de sole emiti tirado co 0111/112. 00.W.1111a defait tale0.1114

O número atracado custa menta 51001 por ano decorrido, inala 55110.

0 05R1tVAÇO13 5

no. A Redação itoão fornecerá gratuitamente co. mosinanie• inúmero'
atrasado*, cita-alindo. eu anteriorea à dato da assinatura.

-- Convem. Vor Uso, que oa interessado* remirem aa *na* amilnaturaa
/UM a, auteccd5aela cuiiieulente . afitai de ano ficarem cotas os suaa coleçõea
dentais:edita.

o- Os conhecimento, dam arisinaturaa 1 0ma d4s Por Interniõdto dama CO.

.1 . (01. 141. teocrata, Melina da rendam e altandedas, puderbo ser eacaminbadon
diretamente A Imprenen Nacional leena InterIcreucia dast delegacia. rietea/a.

As asalnaturtia não pagas dentro doa prfinelroa 15 dias do nolo pe-
',logo serão canceladas e procedida • cobrança do respectivo preço,.

o- Nos (.1141 ,* 10 e 25 de cada azes mera publicada, eas InsCicakm apenaon ao
"Mário da Justiça", a pirisprudènela do Supremo Tribunal 1111111ar • do
'rlbtinal de .1pelairfs• do /./isirlto Federal.

••nn•••••n

5. lua IS. — Para boa ordem dos serviço* da Redação. e ao late '''' aa
Ne público, fica estabelecido que oti pedidom paru reli/adoça° de matéria.
saga, verificada pelea Interessado* a eitattducla do erros eu oualsaGea, devem
ser feitos da* la Ra 10 horas no máxima, até 45 bora* apõe • lenida dom
orgnoa oficiais.
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sob a chefia do Doutor Francisco de Leonardo Truda, realizará uma
viagem circular pelas Américas do Sul, Central e do Norte.

Rio do Japeiro, .8 de julho de 1910, 119 0 da Independência iA520 da ,República.
neereto-lei ri. 2.374, de 8 de julho de 1910.	 Citarem Vmta.ks.
Decreto ri. 5.673, de 21 de maio de 1940.	 Oswaldo Aranha.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 6 de julho

de 940. A. de Souza Costa.1 
Ministério da Educação e Saúde — Decretos de 6 de julho de 1940.	

DECRETO N. 5.673 — DE 21 DE "AIMO DE 1940111inistério das Relações lixteriores — Decretos de 6 de julho de 1910.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decreto de G de julho de A Prova projeto e orçamento Para revestimento dos canais de .dra..

1910.	 (Invent do Derby e Santo Amaro, na cidade de Recife, Estada
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de	 de Pernambuco.

motivos — Expediente da Divisão de Organização e Coordenação	 O Presidente da República, atendendo ao que consta do proceso
e da Divisão do Funcionário Público.	 n. 12.955/10, da Secretaria de Estado da Viação e Obras Pública,

Conselho de Imigração e Colonização. 	 decreta:
Conselho Federal de Comércio Exterior. •	 Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento, que comDepartamento de Imprensa e Propaganda.

este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria.
S pearraniAs DE ESTADO:	 de Estado da Viação e Obras Públicas, para revestimento dos ca-

,Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Diretoria nais de dragagem do Derby e Santo Amaro, na cidade de Recife,
da Justiça e do Interior, ria Diretoria de Contabilidade e da Im- Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. As despesas, de acordo com o orçamento oraPrensa Nacional.
Ministério da Educação e Saúde — Expediente da Divisão de Contabi- aprovado, na importância total de 12.870 :260$550 (doze mil od ()-

lidada e da Divisão do Pessoal. centos e setenta contos duzentos e sessenta mil quinhentos e ein-
Ministério d	 conta réis) deverão ter as seguintes classificações : 450 :0008(1as Relações Exteriores—Expediente da Divisão do Pessoal. (quatrocentos e cincoenta contos de reis) por conta da verba ar-Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, do çamentária do corrente ano já distribuiria ao Departamento Nacio.

Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, 	 Dire- nal de Portos e Navegação e as restantes dentro das possibilidadestoda das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, orçamentárias futuras.
do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União, da Câmara de Reajustamento 	 Rio de Janeiro, 21 do maio de 1940, 119" da Independência e
Econômico, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do 52" da República.
Imposto de Renda, do Primeiro e Segundes Conselhos de Coa- Gtertaao VArie.49,.
tribuintes, da Alfândega cio Rio de Janeiro e do Departamento 	 João de Mendonça
Nacional do Café. 	 (C 7.118 — 6-7-940 — 4088).

Ministério da Marinha — Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Guerra-- Expediente do Sr. ministro, da Secretaria

Geral e da Diretoria de Intendência da Guerra.
MiniStério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria cio Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos 	 DECRETOS DE 6 DE JULHO DE 1910
de S. Paulo. da Estrada de Ferro Central do Brasil, da Inspetoria 	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:
Federal de Obras contra as Sêcas e do Departamento de Aero-
náutica Civil.	 CoxcErnot NATURALIZAÇÃO

Ministério da Agricultura — Perlarias — Expediente do Departa- 	 Na conformtdade dos decretos as. 6.918, de II de moia
mento de Administração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão 	 de 1908, 2 00á, de 26 de novembro do m esmo «no fr
do Pessoal, da Divisão do Material. da Divisão de Fomento da 	 Decreto-lei n. 389, de 25 de abril (le 1938:
Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Animal
e da Divisão de Caca e A Leova Bernstein, natural da Rumânia. nascido a 16 de julhoPesca. de 1914, filho de Leoa Bernstein e de Rosa Bernstein, solteiro, resi-Iennistério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-

dente nesta Capital, afim de que possa gozar dos direitos outorgadosviço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do. Departamneto Nacional da Indústria e pela Constituieão e leis do Brasil.

iComércio, do Departamento Nacional de Seguros Privados e Ca- Na conformidade da letra "f" do ort. 1° do Deereto-le
pitalização, do Serviço- de Estatística da Previdência e Trabalho 	 n. 389, de 25 de abril de 1938. afim de que possam
e do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do	 gozar dos direitos outorgados pela Constituição et
Estado.	 leis do Brasil:

Wibunal de Contas — Termos de contrato — Parte comercial	 A Johanna Berlim Kellner, natural da Alemanha, nascida a 21 de
Rendas públicas — Noticiário — Editais e avisos — Sociedades fevereiro de 1896, filha de Heinrich Kellner e de Elisabeth %tilinte
anônimas — Anúncios. 	 Morgenstern Kellner, solteira, residente no Estado do Pernambuco.

A Victor Hojnal, natural da Hungria, nascido a 18 do maio do
1904, filho de Marcos Leipniker e de Rosa Blum, casado, residente

"Coleção das Leis" e "Ementário da Legislação 	 no Estado de São Paulo,
Na conformidade dos §§ 20 e 3' d ao rt. 40 rio Decreto-leiecreto-leiFederal"	 n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afila de que possam,

çõA partir do dia 15 do corrente mês serão expostos à venda, na 	 gozar dos direitos outorgados pela Constitui o e
Yesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze de Maio; na Secçãc.	 leis do Brasil:
de Vendas, á praça Marechal . Ancora, e na agência situada no Minis- A Adolpho RiChtmann. natural da Hungria, nascido a 11 de abril
tério do Trabalho, os volumes da COLEÇÃO DAS LEIS e do EMEN- de 1874, filho de Pedro Richtma'nn e de Helena llichtmann, casado,
TARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, referentes ao segundo trimestre rcz,idente no Estado de São Paulo.
de 1940.	 A Accácio José Alentejo, natural de Portugal, nascido a 17 do
	  julho de 1875, filho de Manoel Luiz Alentejo e de Francisca Hen-

riqucta Alves, casado, residente no Estado de São Paulo.
A Angelo Dusi, natural da Itália, nascido a 20 de agosto de 1875,

ATOS DO PODER EXECUTIVO 	 ..no Estado de São Paulo.
filho de'Franciseo Dusi e de Margarida Gaito Dusi, casado, residente

A Angelo de Pina, natural da 'Itália, nascido a 10 de dezembro
de 1880, filho' de Eidelis do Pilla 'e de Rosa de Pilla, casado, residen-

DECRETO-LEI N. 2.á71	 DE 8 DE JULHO DE 1910	 te no Estado de São Paulo.	 •
A Angelo Casula, natural da Itália, nascido a 21 de dekmbro da

Abre. pelo Ministério das Relações Exteriores, nin crédito especial 1895, filho de Casula Giovanni e de Augusta Coccos, casado, residen-
de oitocentos contos de réis (800:00080) para atender às dos- te no Estado de Minas Gerais.
pesas com a Missão Económica Brasileira. A Antônio Pires, natural de Portugal, nascido a 2 de: maio de 1890,

filho de José Maria Pires e de Lucinda Matilde, casado, residente no
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere Estado de São Paulo.

Artigo 180 da Constituição, decreta:

	

	 A Antônio Pereira, natural de Portugal, nascido a 21 de outubro
de 1883. filho de Felizarda Pereira, casado, residente no Estado da

Artigo único. Fico aberto, pelo Ministério das Relações Exte- São Paulo.
dores, o crédito especial de oitocentos contos de réis (800:000 -80), A Antonio Rodrigues Serralheiro, natural de Portugal, nascido a
para atender às despesas de viagem, representação e diárias que 22 de fevereiro de 1892, filho de José Rodrigues Serralheiro e de Ma..
competem ao pessoal que compõe a Missão Econômica Brasileira que, ria iNazareth, casado, residente no Estado de São Paulo.

ANO LXXIX	 SUMÁRIO	 N. 157

ATOS DO PODER EXECUTIVO :
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A Antonio Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 18 de janei-
ro de 1906, filho de José Rodrigues e de "Maria Rodrigues, solteiro, re-
sidente, no Estado de São Paulo.

A Antonio Garcia, natural da Espanha, nascido a 17 de janeiro
de 1901, filho da ,Tose Garcia e de Maria Domingnes da Rosa, eivado,
reeilleale no Estado de São Paulo.

A Antonio Martin Canhuela, natural da Espanha, nascido a 9 de
marco de 1894, filho de Diogo Marten Prieto e de Gabriela Canhuelo,
easado, residente no Estado de .São Paulo.

A Antonio dos Santos Pinto, natural de Portugal, nascido a 3 de
fevereiro de 1893, filho de Josú dos Santos Pinto e de Ana da Cruz,
rasado, residente no Estado de São Paulo.	 -

A Antonio Pinto da Rocha, natural de Portugal, nascido a 18 de
junho de 1877, filho de Joaquim da Rocha e de Rosa da Conceição,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio dos Santos Anastacio, natural de Portugal, nascido a
22 de março de 1882, filho de Joaquim dos Santos Anastacio e de Ber-
narda de Jesus, casado, residente no Fetado de São Paulo.

A Alfredo Cambio Goulart Rodrigues, natural de Portugal, nas-
cido a 30 de outubro de 1892, filho de Affonso Catui»o Rodrigues e
da Maria Estephania Ferreira Goulart, casado, residente nesta Ca-
pital.

A Alberto Naaciso de Abren, natural de Portugal, nascido a 13
de março de 1000, filho de Avelino Narcizo de Abreu e de Maria Ou.
toes, casado, residente no Estado de São Pauio.

A Alexandre Rosa, natural da Itália, nascido a 8 de julho de 1892,
filho de Luiz Rosa e de Teresa Bono, casado. residente no Estado de

Paulo.

A Alberto Hommel, natural da Alemanha, nascido a 14 de eive-
valia] de 1001, filho de Gottlob ilommol e de Eterna Rommel, casado,
residente nesta Capital.

A Albino da silva, natural lo Portugal, nascido 7 de setembro
de 1877, filho de Andre nodrignos da Silva e de Maria Joanna Lage,
solteiro, residente nesta Capital.

A _evitou- Joeé Be selga, natural de Portuga/. nascido a 21 de
agosto de 1888, filho da Luiz Bernardo Baselga e de Joeepliina Can-
dida Teixeira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Anquisee Dias, natural de Portugal, nascido a 27 de dezembro
de 1006, filho de João Dias e de Maria Augusta da Costa, solteiro, re-
, i-denle neste Capital.

A A gostinho Vaccaro, eatural da Itália, nascido a 3 de outubro
de 1895, filho de Benedicto Vaccaro e de Maria Angelica, casado, re-
'setenta no Estado de São Paulo.

A Anibal Borges, natural de Portugal, nascido a 1 de agosto de
1905, filho de Antônio Borges e de Claudina de Josus Borges, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Agostinho Lassa, natural de Portugal. nascido a 4 de feve-
reiro ee 1920, filho de Manuel Lessa e de Antenia da Conceiçao, sol-
leira, residente no Estado de São Paulo.

A Afonso dos Santos, natural de Portugal, nascido a 15 de setem-
bro de 1905, filho de Francisco Uno e de Clementina de Jesús Gon-
ealves, casado, residente: no Estado de Minas Gerais.

A Augusto Fernandes, natural de Portugal, nascido a 5 do de-
/ombro de 1877, filho de Francisco Fernandes e de Annabella Fernan-
do, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Bento Dias Capador, natural de Portugal, nascido a 8 de março
de 1907, filho de Josa Dias e de Maria Gonçalves, casado, residente
eo Estado de São Paulo.

A Basilio ilo Nascimento, natural de Portugal, nascido a 15 de
eezeruhro de 1889, filho de Francisco Diogo e de Atedia de Jesus, ca-
aado, residente no Estado de São Paulo.

A Belmiro Ribeiro Monteiro, natural de Portugal, nascido a. 20
de novembro de 1904, filho de Manoel Joaquim Ribeiro Monteiro e de
anila dos Santos, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Balys Repys, natural da Lituania, nascido no ano de 1907, fi-
lio de Dameniskas Repys e de Emitia Repys, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Bernardo Joaquim Cernidas, natural de Portugal, nascido a 7
oe janeiro de 1902, filho de Francisco Serafim Gemidas e de Rita da
e.onceição Geraldes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Cezar Cunha, natural de Portugal, nascido a 16 de janeiro de
1898, filho de José da Cunha e de Anna Dias, casado, residente no
estado de São Paulo.

A Caalano Martins, natural de Portugal. nascido a 11 de agosto de
'895, filho de Clemente Martins e de Anna Barreira, casado, residente
eo Estado de São Paulo.

A Carlos Fernandes dos Santos, natural de Portugal, nascido a I
de março do 1895, filho de Amandio Fernandes dos Santos e da Ma-
ria Rosa Gome, yjún, resictente .gp st,A.do do Sito Paulo._

A David Monteiro, natural de Portugal, nascido a IS do janeiro de
1891, filho de Genesio Monteiro e de Maria dos Remédios, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Diogo Valeria, natural da Espanha, nascido a 27 dc dezembro
da 1902, filho de Diogo Valerio e de Rosa Gomes, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Delfim Maria, natural de Portugal, nascido a 30 de maio de
1906, filho. de Florentina deis Santos Pinto, casado, residente no Es-
tado ito São Paulo.

A Domingos Gulierroz Danis, natural da Espanha, nascido a
7 de setembro de 1876. filho de Antonio Gutierrez Denis e de
Matilde Denis Marfim, casado, residente no Estado de . São Paulo.

A Estevão Turinger, natural da Hungria, nascido no ano de
1898. filho de Paul Turinger e de Maria Turinger, casado, resi-
dante no Estado de São Paulo.

A Eugenio Marlellotta, natural da Itália, nascido a 16 do ou-
tuteei de 1909e filho de Vicente Martellotta e de Rosa Maziotta,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Eugene Francini, !enteai da Itália. nascido a 12 do janeiro
de 1871, filho de Sebastião Francini e de Calharina Francini,
casado, residente no Estado de São Paulo.	 .

•A Eslavão Falcão Ribeiro Haetoe, nalural de portuga), nascido
a 17 de novembro de 1878, filho de Bernardino Falcão Ribeiro
Bastos e de Leonor Santos de Souza Falcão, casado, residente no
Estado do Rio de Janeiro.

A Enrico Candido Savini, natural da Itália, nascido a 12 de
maio lo 1880, filho de Elia Srivini e de Giuseppa Galimberli, ca-
sado, rosidente no Estado de São Paulo.

A Francisco Bonito Peres Marfins, natural da Espanha, nas-
cido a 1 I junho de 1912, filho de 13oniln Peres Fernandes e de
Angelina Martins Fernandes, solteiro, residente no Estado de São
Paulo.

A Fleti Boiei, natural da Alemanha, nascido a 29 de junho
dieeia9%, 

ml
fiile.	Item",oIte	 o da Berlim H	 reertz, casado,	 sidenteist 

A Filip• Vlah, natural • da Illunania, nascido a 15 de maio
(Ia 1883, filho de Vasila VIali o de Cristina VOO', casado, residente
no Eseido de São Paulo.

A Felix Alvaro Vaz, natural de Portugal, nascido a 15 de ja-
neiro de 1888. filho de Domingos Manoel Vaz e do Thereza do Jesus
•leiz, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Fanando Navarro, natural da Espanha, nascido a 7 de abril
de 1901, filho do Vicente Navarro e de alaria Ruiz Sanchez, casado,
residente tio Estado de São Paulo.

A Frederico Garcia y Garcia, natural da Espanha, nascido a
18 de outubro de 1897, filho de Alexandre Garcia e de llyginia
Garcia, casado, residente nesta Capital.

A Feodosie Gazmala, natural da Ittunânia, nascido a 1 de julho
de 1909. filho de Leonto Cazmala e de Theodora Cazmala, casado,
residente no Estado de São e'aulo.

A Francisco de Paula Roque Junior, natural da Itália, nascido
a 13 de janeiro de 1884, filho de Francisco de Paula Roque e de
Angela Garabli, casado, residente na Estado de São Paulo.

A Francisco Lourenço, natural de Poriugal, nascido a 6 de
abril de 1896. filho de José Lourenço e de Maria Adelina, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Baglione, natural da Itália, nascido a 31 de ja-
neiro de 1882, filho de Cipriano Baglione e de Luiza Ariguche, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco dos Santos Mesquita, natural de Portugal, nascido
a 11 de agosto de 1880, filho de Antonio Luiz Mesquita e de Isabel
Maria 13aião, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Permeio Rustignoli, natural de Itália, nascido a 27 de no-
vembro de 1876, filho de Francisco Rustigemli e de Colomba Rus-
tignoli, casado, residente no Estado de São Paulo.

Felipe Monteiro, natural de Portugal, nascido a 13 de abril de
1880, filho de Justiniano Monteiro e de Maria de Deus, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco de Almeida. riatural , de Portugal, nascido a 1 de fe-
vereiro de 1906, filho de Antonio do Almeida e de Gracinda de
Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Parisio, natural da Itália, nascido a 15 de abril
de 1901, filho de Caetano Parisio e de Giovina Nuciolina, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A. Francisco Ruiz Garcia, natural da Espanha, nascido a 12 de
agosto de 1887. filho de Francisco Garcia e de Dolores Garcia Man-
tilha, casado, residente no Estado de São Paola.

A Francisco Romero Fernandez, natural da Espanha, nascido a
15 de março de 1887, 'filho de Diogo Romero e de Julia Fernandez„
golteiro, residente no Estado de São Paulo.
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A Felippe Caldeira Godinho, . natural de Portugal, nascido a
12 de janeiro de 1880, filho de Vicente (todinho e de Felicidade
Caldeira, casado, residente no Estado da Baia.
• A Frimeiseo Corrêa, natural do Portugal, nascido no ano de
1880, filho de Francisco Corra e de Maria Alves, casado, residente
desta Capital.

A Friedrich Gustav Brieger, natural da Alemanha, nascido
11 de outubro de 1900, filho de °akar Brieger e do Hedwig

'Prieger, casado, residente no Estado de São Paulo.
A Guilherme Haering, natural da Alemanha. nascido a 22 de

nbril de 1887, filho de Mathes Haering e de Elisabeth Haering,
casado residente no Estado de Santa Catarina.

A Gregorio Vilehe Garrido, natural 'ia Espanha, nascido a
28 de novembro de 1880, filho de Pedro \Metia Vasques e do Ga-

,bina Garrido Montear°, casado, residente no Estado de São Paulo.
A Gabriel Soares Martins, natural da Espanha, nascido a 27 de

naio de 1908, filho de José Soares Caijon e de Dolores Martins alaldo-
alado, casado, residente no Estado de São Paulo.
• A Giuseppe Focante, natural da Itália, nascido a 7 cio abril de
'4885, filho de Pedro Focante e de Rosa Lancioni, casado, residente no

•:)stado de São Paulo.
A Guilherme Benevenuto Conte, natural ria Itália, nascido a 30

de maio de 1900, filho de Leopoldo Conte e de Thereza Paiudo, casado,
residente no Estado de São 'Paulo.

A Guilhermino de Assunção da Silva. natural de Portugal, nascido
I n 15 de junho de 1895, filho de Antonio Francisco da Silva, e de
Carlota Joaquina Penas, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Henrique Silva, natural de Portugal, nascido a 31 'demarço de
' 1910, filho de Fortunato Romualdo e de Maria Teixeira, casado, re-I sidente nesta Capital.

A Henrique Mantnvani, natural da Itália, nascido a 12 de dezem-
bro de 1870. filho de Domingos alanlovani e de Virginia Evangelista,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Herbert Eurt Scholz, natural da Alemanha, nascido a 25 do
Maio de 1911. filho de Johann Scholz e. de Anua Scholz, casado, resi-
dente n9 Estado de São Paulo. 	 A José Garcia Bezerra, natural da Espanha, nascido a 1 de ia-
'	 A Ilermenegilda fingiam, natural da Itália. nascida no ano de feiro de 1871,	 de Miguel Garcia Ruiz e de Cata:dna Bezerra
1891, filha de José Ragiani e de Deolinda Ragiani, viúva, residente Marques, casado, residente no Estado de São Paulo.
no Estado de São Paulo,	 A Joaquim Simões de Oliveira, natural ( ,.e Portugal, nascido a 2

A Hilário Gomes de Falia, natural de Portugal. nascido a 22 de de dezembro de 1882, filho de Antonio Simões de Oliveira e de Maria
julho de 1876. filho de José Gomes de Faria e de Anionia Gomes, Rodrigues Batista, casado, residente no Estado de Minas Gerais.
casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Gennaro, natural da Itália, nascido a 17 de setembro de
1882, filho de Nicolau Geneal .° e de Rosa 13ertazzo, solteiro, residindo
no Estado de São Paulo.
• A Jordão Mareato, natural da Itália, nascido a 25 de março de
1886, filho de Luiz Nlarealo e de Perina Itoinacina, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A Luizetti Luigi. natural da Itália, nascido a 11 de outubro de
1871, filho de Carlos Luizelli e de Luiza Ponte casado, residente nesta
Capital.

A Luiz Cardoso Major, natural de Portugal, nascido a 12 de ou-
luhro de 1905. filho de Antonio Ribeiro Penedo e de Augusta de Jesus
Ribeiro, casado, residente nesta Capital.

A Manuel de Paiva Melo, natural de Portugal. nascido a 16 de
abril de 1902, filho de Tomé de Paiva Melo e de Leonor da Conceição,
casado, residente 'nesta Capital.

A Manoel da Cruz Fonseca, natural de Portugal, nascido a 3 de
A José Manuel de Carvalho, natural de Portugal. nascido a 9 maio dé 1901. filho de Antônio Luiz Fonseca e de Eufrasia da Cruz,

lo maio de 1912, filho de Manuel Moreira de Carvalho e de Maria casado, residente no Estado de São Paulo.
Nunes da Costa, solteiro, residente nesta Capital.

A Manoel Vilorino da Cosla, natural de Portugal. nascido a 9 de
A Joaquim Marques Camilo, natural de Portugal, nascido a 15 'dezembro de 1906, filhe de José 'inicie e de Ana da Costa, :meado, re-

de maio de 1876, filho cio Tereza Camilo, viuvo, residente no Estado sidente no restado do Minas Gerais.' •
de São Paulo.	

A Manoel Maria da Silva Leatro, natural de Portugal, nascido a
A Júlio Pereira dos Santos, natural de Portugal, nascido a 10 18 de março de 1900, filho de Antonio See.co Lestro, o de Maria da

de outubro de 1880, filho de Agostinho Coelho e do Joaquina Pe- Conceição da Silva LeStro, casado, resedénte besta Capital. .
reira, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José Augusto Fernandes, natural de Portugal, nascido a 15
de julho de 1898, filho de Avelino Antônio e de Júlia do Assunção,
casado, residente no Estado de São Paulo. •
• A Joaquim Nunes, natural de Portugal, nascido a 3 de julho de
1911, filho do Francisco Joaquim Nunes e de Maria de Jesus, sol-
teiro, residente nesta Capital. 	 .

A José Salvador Martins. naturtil de Portugal. nascido a 17 de
dezembro de 1902, filho de Luiz Antônio Martins e eld Joaquina de
lesos, solteiro. residente nesta Capital.

A Jon° Manuel ;anela, !mareai da República Argentina, nascido
á 15 de março de 1918. filho de Tornaz Saonz e de ltita Taberna
entenz, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José da Ressurreição Diogo, natural de .Portugal. nascido a 6
de abril cio 1898, filho do Francisco Diogo e de Atilia de Jesus, ca-
'pado, residente no Estado do São Paulo., . ,

A José dos Santos Guerra, natural de Portugal, nascido a 17
de abril de 1892, .filho de José Maria dos Santos Guerra e de Rasa
de Jesus Guerra, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Júlio Boseli, natural. da. nascido a 11 de junho de 1800,
filho d .e Giovanni Hosell e de Fitec,ini Santa, casado, residente no Es-
tado de Minas Gerais.

A Joaé Rodrigues Veredo, natural de. Espanha, nascido erd 1 de
novembro de 1881, filho de Camilo Rodrigues e de Carmen Vereda,
casado, residente nesta Capital.

A José Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 29 cio abril de
1911, filho de José Rodrigues e de Vitalina Joaquina, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José dos Anjos Afonso, natural de Portugal, nascido a 15 de
novembro de 1898, filho do Francisco Manuel Afonso e de Maria
das Dores Cordeiro, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Joaquim Ribeiro Martins, natural de Portugal, nascido a 9
de março de 1900, filho de Benjamin Ribeiro Freire o do Ana Ca-
semira Martins, casado, residente nesta Capital.

A José Lourenço, natural de Portugal, nascido a 30 de dezembro
do 1899. filho de Clementino Lourenço e de Isabel Gomes, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Francisco Alexandre Soffredi, natural da Argentina, nas-
cido a 11 de novembro de 1889, filho de Emilio Soffredi e de Fran-
cisca Molinari Soffredi, casado, residente no Estado Co São PaiCo.

A José Amaro, natural de Pertneal, nascido a Ode março de
1898, filho de Antonio Amaro e de Maria do Rosario, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João de Brilo Namorado, natural de Portugal, nase:do a 19 •'.e
janeiro de 1890, filho de Paulo de Brito Namorado o de Matilde da
Graça Nammado, casado, residente nu Estado do Rio Grande do
Norte.

A João Muniz, natural de Portugal. nascido a 8 de junho de 1893,
filho de Antonio Muniz e de Maria de ,Jeadia, casado, residente no
Estado de São Paulo.

n A Izidoro Venancio, natural de Portugal, nascido a 11 de no-
''Vernbro de 1882, filho de Maria Madalena, casado, residente no Estado
.0 São Paulo.

A Ivan Valente.; natural da Rumania, nascido a 13 de agosto de
1894, filho de Ivan Valentir e de Ana Valentir, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A José Domingues, natural de Portugal, nascido a 23 de setembro
do 1910, filho de, Serafim Domingues e cie Maria Dias de Sousa, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A José Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 25 de março do
1890, filho de Agostinho Ribeiro e de Maria Esteve:, casado, reaidento

.nesta Capital.
A José Maria Gabarron, natural da Espanha, nascido a 30 de

'outubro de 1901, filho de Miguel Gabarron e cle Maria Duque Gabar-
ron, casado, residente no Estado de São Paulo:

A Manoel Pereira dos Santos, natural de Portugal, nascido a
10 de junho de 1883, filho de José Pereira dos Santos e de Filomena
Amélia dos Santos, casado, residente nesta Capital.-

A Manoel Dias Lopes, natural de Portugal, nascido o 5 de abril
de 1874, filho de Antonio Dias Lopes e de Conceição da Piedade. ca
sacie, residente no Estado de São Paulo. • ,

A Manoel Rabelo, natural de Portugal, nascido a 11 de novembro
de 1911, filho de Manoel Rabelo e de Maria Joaquina Gonçalvea,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Fernandes Vasquez, natural da Espanha, nascido a
19 de julho de 1893. filho de Angelo Fernandes e de Encarnação Vas-
quez, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Mauricio Lussy, natural da Suissa, nascido a 4 de julho da
1893, filho de José Lussy e de Philomena LUSGY. casado, residente
no Estado de Minas.Geraise 	 -
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A Manoel Saqueie, natural da Espanl'a, nascido a 31 do dezem-
tro de 18e1, filio de Maeoel Saqueie e de Fiorentino. Sagar, casado,
ie,idente	 cie 'São Paulo.

A Manoel João, natural de Portugal, nascido a 8 de setembrci
de 1877, filho de Manoel João e de Lueinda Maria, casado, residente
nesta Capital.

A Manoel Rodrigues de Oliveira, natural de Portugal, nascido a
7 de abril de 1881, ilibo de Antonio Rodrigues de Oliveira e de Maria
Bodrigues Nunes, casado, resiVente no Estado de São Paulo.

A Manoel Alaria da Fonte, natural de Portugal, nascido a 21 de
fevereiro de 1901, filho de José da Fonte e de Tereza de Jesus, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Joaquim Braz, natural de Portugal, nascido a 17 do
d yzvnibro de 1883, filho de Joaquiin Martins Braz e de Maria da
Iledade, casado, resiklente no Estado de São Paulo.

A Manoel João Nogueira Lazaro, natural de Portugal, nascido a
7 de setembro de 1008, filho de Manoel Nogueira 'Azaro e de GU1-
lhermina Conceição, casado, residente no Estado d'e São Paulo.

A Manoel Pinto, natural de Portugal, nascido a 2 de janeiro de
1885, filho de Francisco Manoel Redondo e de Ingracia Soares, ca-
sado. residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Pereira Esteves. natural de Portugal, nascido a 26
de novembro de 1:112, filho de Manoel Pires Esteves e de Maria Pires
Esleves, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Nunes, rotura! de Portugal, nascido a 8 de setembro
de 1882. filho de Franeiseo Nunes e do Bernardina da Conceição,
casado, residente no Estado de $5',) Paulo.

A Paulo Friedlander, natural da Polônia. nascido a 1 de jura°
de letal. filho de Felipe Friedlander e de Edity Friedlander, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Paulino da Costa Magalhães, natural de Portugal, nascido a 28
Ot , m leu l b! 1878, filho de Maneei Pedro da Costa e de Ana Rosa
da tsil n a, casado, residente nesta Capital.

A Silverio Fernandes, natural de Portugal, nascido a 7 de .abril
de 1888, filho de Domingos José Fernandes e de Joaquina Domingos
Correia, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Stanislaw Gotehiowski, natural da Polônia, nascido a 20 de
março de 1881, filho de Barthotornou Gotebiowski e de Antonioa
Co', altislii, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Virgilio Augesto Barroso, natural de Portugal, nascido a 15
de novembro de 1898, filao de João Baptista Barroso e de Thereza
Cuimarães Barroso, casado, resid e nte nesta. Capital.

Ministério da Educação e Saúde
DECRETOS DE G DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

DESIGNAR :

De acordo com o dispo go na art. 20 regulamento
baixado com o Decreto n. 5.2 -14, de 7 de fevereiro
de 1940:

O Dr. Alaulplio Napoles de Paiva para Presidente da Comissão
Permanente do Livro do Mérito.

Noxi EAR :

De acordo com o art. 2' do Decreto-lei n. 1.706, de 27
de outubro de 1939-:

O De. Rodolfo Garcia para exercer as funções de membro da Co-
missão Permanente do Livro do Mérito.

O Procurador Geral da República, Dr. Gabriel de Rezende Pas-
sos, para exercer as funções de membro da Comissão Permanente do
Livro do Mérito.

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República, Gene-
ral Francisco José Pinto, para exercer as funções de membro da Co-
missão Permanente do Livro do Mérito.

O Dr. Afonso Pena Junior para exercer as funções de membro
da Comissão Permanente do Livro do Mérito.

O Dr. Ataulpho Napoles de Paiva para exercei' as funeões de
Membro da Comissão Permanente do Livro do Mérito

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 6 DE JULHO DE -1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE-.

NOMEAR :

Mario Nina Tavares da Silva Membro da Missão Eoenómica
sileira às Américas do Sul, Central e do Norte.

Alvaro Teixeira Soares Secretário Geral da Missão Económick
Brasileira às Américas do Sul, Central e do Norte.

Otbon Lyncli Bezerra de Mello Mernbre da Missão Económica:
Brasileira às Americas do Sul, Central e do Norte.

O Doutor Francisco de Salles Vicente de Azevedo Membro dá
Missão Econômica Brasileira às Américas do Sul, Central e do Norte.

José Pires de Oliveira Membro da Missão Económica Brasileira:
às Américas do Sul, .Central e do Norte.

O Doutor José Lourdes Salgado Scarpa Membro -da Missão Eco4
nômica Brasileira às Américas cio Sul, Central e do Norte.

0:intho Pinto Machado Membro da Mis.sãci Económica Brasileira
às Américas do Sul, Central e no Norte.

O Membro do Conselho Federal do Comércio Exterior, o Doutor
Francisco Leonardo Truda, Chefe da Missão Econômica Brasileira às
Américas do Sul. Central e do Norte, no carater de Enviado Extra-,
ordinário e Plenipotenciário.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE G DE JULTIC: DE 1940

O PRESIDENTE DA REKBLICA RESOLVE:

DEMITIR

De' acordo Com a Ori. 28, item III, do Decreto-lei iitt.!
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.530, de 19,10,
da Secretaria do Estado da Viação e Obras Públicas:

Benedito Policastro, do cargo de Carteiro, classe D, do Quadro XIV,
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

931 — Em 29 de junho de 1940 — Excelentisisimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a inclusa Exposição de Motivos, em que o Mi,
nistério da Viação e Obras Públicas, solicitado pela Liga da Defesa
Nacional. pleiteia a concessão do franquia para a correspondência
postal-telegráfica dessa sociedade.

2. A concessão de franquia postal-telegráfica é regulada pela
Lei n. 537, do 11 de outubro de 1937, completada pelo Decreto-lei
n. 1.995, de 1 de fevereiro de 1910, o qual contem disposições mais
rigorosas sobre aquela concessão, no intuito de acautelar as rendas
industriais do Departamento dos Correios e Telégrafos.

3. Assim, não só foram restringidos os favores de que vinhani
gozando certas entidades para-estatais, como, ainda, Estados e Mu-
nicípios tiveram seus privilégios reduzidos, compelidos ao pagamento
de taxas postais e telegráficas em mais breve espaço de tempo (De-
creto-lei citado. uris. 2° e 61.
• 4. Verifica-se, do exposto. que o pedido contraria um progra-

ma de alto alcance já em execução, pelo que este Departamento no
recomenda o seu atendimento.

5. São esses, Sr. Presidente, os esclarecimentos que este Depar-
tamento tem a honra de prestar a Vossa Excelência, ao restituir a
inclusa exposição do motivos do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Aproveito n oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Loprs,
presidente. Aprovado. Em	 — O. VAriovs.

936 — Em 29 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente. da República — Submeteu Vossa Excelência à consideração
deste Departamento os documentos juntos, protocolados na Secreta-
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ria da Presidência da República, sob número 12.305, de 1910; refe-
rentes ao processo eia que Eugênio Graça pede sua efetivação no cargo
da classe J da carreira de Engenheiro do Quadro Suplementar, do
l‘linisterio da Fazenda.

2. Anotações existentes nos referidos documentos aludem a pro-
cesso que, sobre o mesmo pedido, existe naquele Ministério, sob o
número 5.935, de 1910, segundo adianta o interessado.

Nestas condições, Leia este Departamento a honra de restituir
a Vossa Excelencia os anexos documentos e de opinar pelo seu enca-
minhamento ao Ministério da Fazenda, para que sejam apreciados.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelancia os
ppot„,,,,-,„: do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 4-7-40. — O. VARGAS.

037 — Em 29 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelencia ao exame deste
Departamento o pedido de Afonso Cristino de reconsideração do ato
de Vossa Excelência que. em grau de recurso, aprovando a exposição
de motivos n. 300. do 8 de abril último, ordenou o arquivamento do
processo: serodiamente instaurado.

2. Pretendia o peticionário fosse transformada em disponibili-
dade a sua exoneração do cargo de chefe de culturas, em comissão,
da Fazenda de Sementes "Miguel Calmon" do Serviço do Algodão do
Ministério da Agricultura. no Estado da Baia.

3. O peticionário foi exonerado. por conveniência do serviço. em
26 de maio de 1931. Quando, em 1938 — Processo ri. 10.830-38 —
dirigiu-se àquele Ministério, já se achava prescrito o seu direito,
"ex-vi" do disposto no art. 1" do Decreto ri. 20.910, de G de janeiro
de 1032, verbis:

"...tod,) e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Fe-
deral,. Estadual ou Municipal prescrevem em cinco anos,
contado; da data do ato ou fato do qual se originarem" (é
meu o grifo).

1. Ainda, porem, que assim não fosse, seria incabivel o seu pe-
dido. porquanto, tratando-se de decisão de canter tipicamente defi-
nitive, não há admitir requerimento de reconsideração, que, nos
terinue do n. II do art. 221 do Estatuto dos Funcionários, se en-
tende formulado à autoridade que, inicialmente tomou conhecimento
do caso, ou, conforme o n. V, do mesmo artigo, aquela do alo do
qual se pretende recorrer.

5. Em tais condições, este Departamento, ao restituir a Vossa
Excelencia o anexo processo, tem a honra de opinar pelo seu arqui-
vamento no Ministério da Agricultura.

Aproveito a opertunidarle para renovar a Vossa Excelencia os
protesto:-; do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Arquive-se, Em 4-7-40. — G. VAneaS•

938 — Em 29 de junho dê 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
liepai lamento o requerimento em que Alice de Hoffbauer Hungria
Antunes, viuva de Artur Passos Antunes, ex-funcionario da extinta
Comissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto, pede que, por
equidade, lhe seja concedida permissão para efetuar o pagamento
de contribuições para o montepio que não efetuou desde 1930, afim
de que possa, então, ser relevada a prescrição daquele benefício.

2. Os elementos apresentados no anexo requerimento não escla-
recem, porém, o assunto.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar que, sobre o
pedido, seja ouvido, preliminarmente, o Ministério da Viação e
Obras Públicas, que o instruirá.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado — Em 4.-7 e 40 — G. VARGAS. •

919 — Em 3 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República—Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento a exposição de motivos n. 390, em que o Ministerio
da Viação e Obras Públicas propõe a nomeação de Osmar Gomes
Vieira para o cargo da classe D da carreira de Carteiro do Quadro
IV do mesmo Ministério.

2. Justificando a proposta, faz aquele Ministério referência h
exposição de motivos n. 238, de 26 de abril do corrente ano, anexa
por cópia, etn que foi proposta a Vossa Excelência a anulação do
decreto de 24 de outubro de 1939, em virtude do qual Osinar Go-
mes Vieira foi nomeado para o cargo da classe D da carreira de
Carteiro do Quadro IV, e a expedição, por equidade, de novo decre-
to nomeando-o para o mesmo cargo. Aprovada essa proposta por
Vossa Excelência, foram assinados os projetos de decretos então
apresentados.

3. Ao ter este Departamento verificado a publicação dos refe-
ridos atos, e não conhecendo os motivos que justificaram a sua ex-
pedição, propôs a Vossa Excelência, em 16 de maio último, fosse
tornado sem efeito o decreto de nova nomeação de Osmar Gomes
Vieira, do .vez que o mesmo s6 poderia ser nomeado guando não hou-

vesse mais candidatos classificados no concurso a que se submeteu,
respeitado o Prazo de validade.

4. Á vista, porém, dos motivos expostos pelo Ministério da Via-
ção, na anexa exposição n. 238, da qual somente agora teve o D. AN
S. P. conhecimento, este Departamento tem a honra de restituir a
Vossa Excelência o processo junto e de manifestar-se favoravel-
mente à nomeação proposta e à expedição do projeto de decreto
apresentado pelo referido Ministério, si tissim o entender Vossa Exce-
lência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — 'Luiz Simões Upes,
Presidente. Assinado decreto em 4-7-10.

952 — Em 4 de judio de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Nos requerimentos autuados no incluso pro-
cesso, Illário Gomes Marques, Manuel Rodrigues Fortes, Olavo Fer-
nandes dos Santos e Ademar Pereira da Fonseca, operários de ma-
terial bélico, da classe G, do Quadro I do Ministério da Guerra, so-
licitam transferência para classe idêntica da carreira de Mestre do
Oficina de Material Bélicc, do mesmo Quadro e Ministério.

2. Habilitados que foram os requerentes nas provas a que se
submeteram, previstas na aliineo b, do artigo 65, do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União. este Departamento, ao trans-
mitir a Vossa Excelência o anexo processo, tem a honra de opinar
favoravelmente ao deferimento dos pedidos formulados desde que
as transferências fiquem subordinadas à existência de vaga e que
os interessados passem a ocupar, por ordem de antiguidade, os úl-
timos lugares da classe a que venham a pertencer.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado — Emn 5-7-10 — O. VARGAS.

953 — Em 4 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Fazenda submete
consideração • de Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
mento, a anexa proposta de admissão de Luiz Gonzaga Brito. Ma-
nuel Domingos e Davi Locas da Costa, para, como extranumerárioa-
mensalistas, exercerem, na Alfândega de Natal, a função de mari-
nheiro III, em vagas existentes na tabela respectiva.

2. A habilitação de que trata o art. 4 0 § 1 0. do Decreto-lei ná-
mero 1.909, de 26 de dezembro último, foi apurada de acordo com
tis normas estabelecidas por este Departamento.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1'938, este Departamen-
to, ao encaininhar a Vossa Ercelência o presente processo, tem á
honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência cs
protestos do meu mais profundo respeito, — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado — Em 5-7-40 — O. Viviane.

954 — Em 4 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Viação e Obras Pública!
submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento. a.
anexa proposta de admissão de Alvaro Afonso do Nascimento, para,
como extranurnerário-contratado, exercer, na Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas, a função de Piloto Aviador, mediante o salário
mensal. de 2:4000, e pelo prazo de três anos.

2. Esclarece o Ministério interessado que o candidato propos%
si admitido, terá a seu cargo os trabalhos de aerofotograinetria da
região do Rio São Francisco. sendo que a despesa com o respectivo
contrato, cuja minuta se encontra anexa, correrá por conta da Verba

'1 — Pessoal, Consignação II, Sub-consignação 42 — Pessoal extranu-
rnerário, Item 01 — Contratados, anexo n. 15, do vigente orçamento
da República.

3. Tendo sido atendidas todas as exigências do Decreto-lei n. 210,
de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar a Vossa
Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente
à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado. Em	 — G, VARGAS.

956 — Em 4 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Marinha submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
admissão de Manuel cio Silva, para, como extranumerário-mensaiista,
exercer, na Diretoria de Navegação. daquele Ministério, a função de
faroleiro Xt. em vaga constante da tabela numérica respectiva.

2. Examinando a proposta, deste Departamento, tendo em vista
a natureza dos trabalhos a serem exercidos pelo candidato, opina, no
sentido de ser a prova de habilitação, de que trata o art. V 'to De-
creto-lei n. 1.909, cie dezembro último, suprida pela que exigiu o
Ministério da Marinha.

3. Tendo sido satisfeitas todas as exigências do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e havendo sido esclarecida a necessidade da
admissão de que se trata, este Departamento, ao encaminhar a Vossa
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Excelência, o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente
à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ns
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
ta:21de. Aprovado. Em 5-7-40. — G. Vaneas.

957 — Em 4 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Presi-
deele da República — O Senhor Ministro da Marinha submete a Vossa
Exceiencia. por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
alunissão de Joaquim Pereira Onofre. Duncan Mae Kay Dubugras,
&elo Jeaqiiim dos Santos„ José Bernardo Linhares, José Maria Car-
valho da Silva e Sizenando Rodrigues Bianchi. para, como extranume-
rateos-menealistae, exercerem, no Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
nei .o. a função de Guarda VII, em vagas constantes da tabela numé-
rica repeellva.

Esammando a pronosta, este li?partamento verifica que, tendo
em vista a natureza dos trabalhos a serem executados pelos candida-
k-: si admitidos. pode a prova de lítulos.apresentada suprir a de ha-nein-l eso exigida pelo utigo 40, 1 do Decreto-lei n. 1909, de de-
zeintiro Último.

Nestas condições, tendo sido atendidas todas as exigências do
resto-lei n. 210, de 1 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
enev»inilar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de
efont.r favoravelmente à proposta formulada.

..n riroveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
p,ote,ta,-.. do meu mais profundo re peito. — Luiz SibiõeS Lopes, Pre-
eidshie, Aprovado. Em 5-7-40. — O. Vencias.

95s ___. Eia; de julho do 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sideeie da Republica — O Senhor Ministro da Fazenda submete

V,.xesa Excelência. por intermédio deste Departamento, a anexa
admissão de Carlos de M .-:nezes para, como extranume-0-iren)SaliSta, eNC:' n '(.1', na Diretoria do Domini° da União, a

se le Aesistenie ,In elilico XIX, em vaga constante da taeela
ulleennea aprovada para aquela repartiçãe.

2, 'rendo em vi.,, ta a natureza da função para a qual é feita a
Tneh a-la. 1 %Oti0 :1 prova de títulos apresentada, constituiria, no caso,
1lo 'diploma de bacharel e m ciências j urid:cas e sociais, suprir aee que trata o § 1' do artigo do Decreto-lei n. 1.909, de dezembro
id ia)

Tendo sido salisfei!aS todas as exigências do Decreto-lei mi-
roo 2 .uII, de ; de fevereiro de 1938, e havendo o Ministério inte-
reseedo esclarecido a necessidade da admissão em causa, este De-
poria II1C1110. ;40 encaminhar a Vossa Excelência o processo incluso,
ken a honea di opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para reilaVar a Vossa Excelência os
peeteeios, do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,

— Aprovado. — Em 5 de julho de 1940. — O. VARGAS.

— Em s do julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Tem ee general izado, ultimamente, uni
gr:Ivo erro de interpretação do 2° do artigo 69 da Constituição que
está assim redigido:

"Depois. de velado o orçamento, si alteie-ala a proposta
do Governo, serão, na conformidade do vencido. modifica-
dos os quadros a reie se refere o parágrafo anterior; e, me-
diante proposta fundamentada do Departamento Admin i s-
trativo, o Presidente da República poderá autorizar, no de-
curso do ano. modificações nos quadras dc discriminação
por itens, ile sile que, para cada serviço, não sejam exce-
didas as verbas globais voladas pelo Parlamento".

2. Esse erro de interpretaeão provém da tendência deliberade
cort,13 (meios de Governo em solicitar insistentemente alteraf'es

isoorçamento, confundindo urna faculdade que a Constituição Con-
tre a Vossa Excelência, para usá-la em circunsLiincias excepcionais,
eom o pseudo restabelecimento legal da uma praxe ha muito abo-
lida, por prejudicial ao coutrúle das despesas, a qual se denominava
esorilo do verbas.

3. fs preciso considerar como fundamental que o legislador da
leas, ao inscrever o referido preceito na Constituição, procedeu
s i O mesmo fosse um coroiario lógico de um sistema orçamentário
que não corresponde, precisamente, ao que se acha em vigor. O
Ei-terna previsto no Capítulo constitucional "Da elaboração orça-
mentaria", depende, ainda, de regulamentação e de instruções es-
peciais ao orgão próprio, que é a Divisão competente deste Depar-
tamento. a ser organizada oportunamente. Além do mais, ficou ex-
pressanielltO reservada a este Departamento e não extensiva aos de-
mais orgãos do Governo a iniciativa de, mediante proposta fundas
mentada, submeter à deliberação de Vossa Excelência a conveniên-
cia de usar a faculdade de introduzir modificações no Orçamento,
dentro do exercício, quando certas condições de emergência acon-
selhassem a movimentação dos créditos já fixados, para suprir do-
taenes insuficientes com a redução de dotações eXcessicaS, sem se
re.,Irrer à abertura de créditos suplementares.

4. Entretanto, admitir como normal a utilização dessa medida,
fw ria exagerar a frequência das dotações insuficientes e das dotações
excesivas, o que resultaria, praticamente, em reduzir o Orçamento
a um programa financeiro meramente convencional, irreal e inex-
preesis-o.

5. A abundáncia de alterações no Orçamento é condenavel por,
quo não só dá uma demonstração aparente de incapacidade dos orgãos
da administração de prever as suas despesas, corno concorre para.
permitir que os responsáveis pelas unidades de serviços públicos
subestimem a sua função primordial de traçar o executar os seus,
programas de trabalho.

O. Destarte não é lícito que o administrador, que não organi-
zou, convenientemente, o plano prévio das despesas a serem en-
frentadas num exercício, tenha autoridade para — sob o preresto
de insuficiência de dotações que lhe foram consignadas a seu peido
— solicitar, em proveito da sua manifesta imprevidência, a a peira-
cão de um recurso extremo. instituído tão somente para atender Gs
casos de absoluta e inadiavel necessidade, tais corno a superveni-
ência de urna situação nova, decorrente de transformações, na or-
ganização administrativa, operadas por , força de leis

7. Já no exercício de 1939, segundo se vê do Balanço Geral. 138
decretos-leis foram baixados sobre elterações do Orçamento. E no
exercício corrente, pouco menos de 50 decretos-leis e de 20 retifi-
cações do mesmo gênero, foram publicadas, até esta data. Ora, eni
face das desastrosas consequências que essas modificações, conti,
nuadamente feitas nos quadros orçamentários, ácarretam à contaei-
lização e ao contrôle racional das despesas públicas, é evidente que
a perpetuação desse estado de coisas torna ineficaz qualquer Ten-
tativa séria de aperfeiçoar os métodos de elaboração, execução a
fiscalização do Orçamento.

8. Diante do exposto. em defesa da integridade do Orçamen`ei
Geral da União e da perfeita execução dos serviços de contabni-
dado pública, este Departamento tem a honra de sugerir a Vossa
Excelência a necessidade da expedição de urna circular aos Senhores
Ministros de Estado e dirigentes dos orgãos diretamente subordina-
dos à Presidência da Repúbl i ca recomendando que, salvo casos ex-
cepcionais, cleviclamenie instificados. se abstenham de propor quais-
quer alterações nos quadros arçamentários discriminatiuos das des-
pesas , enquanto não for regulamentada a matéria compreendida nos
artigos 67 a 72 da. Constituição.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
presidente. — Fazenda — Em 6 de julho de 1940.

061 — Em 5 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — Tendo em vista o Decreto ri. 776. de 7 do
outubro de 1938, que, combinado com o artigo 219, parágrafo único,
inciso VI, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro 14.e 1939, regula
a especialização e aperfeiçoamento de funcionários públicos civis fe-
derais no estrangeiro, elaborou este Departamento, para execução da-
queles dispositivos no corrente ano, instruções que Vossa Excelência
houve por bem aprovar juntamente cone a Exposição .de Motivos: nú-
mero 418. de 11 de abril último.

2. De acordo com essas instruções, foram abertas inscrições
para os funcionários públicos civí5 federais, candidatos a especia-
lização e aperfeiçoamento, em cursos e estágios, nos Estados Unidos
da América. Procedeu-se depois a s eleção. em que se apurou o conhe-
cimento suficiente rio inglês e o das matérias básicas necessárias afi
bom aproveitamento do estudo a ser feita, e as aptidões especiais
para o estudo previsto.

3. Terminado o processo de seleção, foram os habilitados postos
em estágio no D. A. S. P., sujeitos às obrigações determinadas pela
lei e regulamento e ainda à frequência a um curso intensivo de inglês
o a trabalho nas Divisões e Serviços. Apurou-se o aproveitamento
desse período de estágio do funcionário mediante relatórios dos
Diretores ou Chefes de Serviços e do professor rie inglês, que forani
submetidos à apreciação do Coneelho Deliberativo em 4 do corrente
mês.

4. O Conselho Deliberativo procedeu então à indicação dos fun-
cionários que deverão ir aos Estados Unidos da América, no corrente
ano, e que são os seguintes:

Administração pública em g'cral — Carlos Alberto Lúcio Bilten,
court. Jair Vieira de Rezende e Nesvton Corrêa Ramalho.

Pessoal (Administraçao) —	 de Nazaré Terxeira. Dias.
Pessoal (Classificação de cargos) — Antônio João da Silva.
Estatística, especialmente a administrativa — Guilherme Au-

gusto dos Anjos o Jorge King.stoo,
Mattrial, inclusive Tecnologia — Olhon Ilenry Leonardos e Ro-

berto Ribeiro Meira.
Biblioteconomia — Cecília Helena de Oliveira Roxo.
5. Assim, de acordo com o Decreto-lei n. 776, supra citado,

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossa Excelência as indi-
cações dos referidos funcionários, que já assinaram o termo de com,
premi.sso exigido.

Aproveito a opertunidade para renovar a Vossa Excelência o4
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre,
¡siderite. — Aprovado. Em 5 de julho de 1910. — G. VAnoAs.

Divisão de Organização e Coordenação

Processo n. 3.563, de 1910 — Requerimento da União dos Ser.
vidores do Estado, solicitando sejam averbadas, na folha de paga-
mento do extranumerário-mensalista deste Departamento, Sr. Nilo
Martins Rodrigues, consignações correspondentes ao empréstimo feito,
àquela União, ern março de 1936, quando era policial da Polícia Els-.
pedal. — Parecer: Sou de parecer que, observadas as disposições
legais e regulamentaree vigentes, a. consignação em folha de paga-
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Mento de que trata a petição. deve ser reslabelealda, pois a exone-
ração do Sr. Nilo Martins Rodrigues do cargo de Policia Eapecial,
não o libertou da divida, nem a .stia volta ao sendo público. ainda
que em situação diferente, não é argumento bastante paea eliminar
a obrigação anteriormente assumida. Assim sendo. a As:aviação in-
teressada clave se dirigir à Diretoria da Deape.sa Pública que, no caso,
é a repartição averbadora. Rio, 29 de junho de 1910. - ftloacyr
Briggs. Diretor de Divisão. - Despacho: Cienta. Faça-se a aver-
bação pelo orgão competente. Em 5 de julho de 1910. - Luiz Simões
LoPes,-4)ral dente.

Ao Serviço do Pessoal para providenciar. Em 5 de jiWio de 1940.
Paulo Vidal, Chefe dos Serviços Auxiliares.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 1.580-40 - Augusto Antonio Pelei., ex-Escri\ ão da
Coletoria Federal cia Borda do !Mato - solicita reintegração.

Despacho:

' Os elementos constantes do processo não esclarecem a situação
.do interessado nem aludem ao destino e à solução dada ao processo
administrativo remetido ao Tesouro Nacional em 1931.

Restituo ao Ministe!rio da' Fazenda (S.P.F.), para que seja aten-
dida a solicitação da anexa exposição de motivos.

Em 5 de julho de 1910. - Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 2.362-40 - Perminio Caldeira. Carteiro. alusac D.

Quadro IV do Ministério da Vinca() - solicita transferência raiai o
Quadro XXVIII.

Despacho:

Nada ha a providenciar.
Restitua-se ao S.R.P.,.). pata arquivar.
Em 5 de julho de 1910. - Luiz simões Lopes. aresidanle.

Processo n. 3.365-10 - Ja.sé Pol ignara da Frota e .;ilva, oficial
'Administrativo, classe E, Quadro I do Ministério da Viação - pro-
posto, pelo DASP, para integrar a Comissão cie Inquérito sobre gra-
tificações ilegais a Guardas Aduaneiros. Policia Marítima e Imi-
gração.

Despacho:	 •
Encaminho ao Dr. Francisco Saibres da Rollin, presidente ds

Comissão de Inquérito.
Em 5 de julho de 1940. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 3.817-40 - Lindolfo Barbosa Lima, Proaurn da r Re-
gional da República - informa cilire irregularidades verificadas na
Escola de Aprendizes Artífices, de Vitória - Espirito Santo.

Despacho:
Encaminho ao Departamento de Administração do Ministério da

Educação e Saude, para que, à vista do artigo 240, do Estatuto dos
Funcionários, se promovam as medidas reclamadas.

Em 5 de julho de 1940. - Luis Simões Lopes, presidente.

Processo n. 3.838-40 - Francisco Sales Barbosa, Escrevente.
classe G, Quadro I do Ministério da Guerra - solicita pagamenta
adicionais, por tempo de serviço.

Despacho:

Não é o DASP • o órgão competente para apreciar o pedido nem
bode o requerente, na forma do Estatuto dos Funcionários, dirigir-se
st qualquer autoridade sinão por intermédio do seu chefe imediato.

Encaminho à Secretaria Geral do Ministério da Guerra.
Em 5 de julho de 1940. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 3.839-40 - Ulisses'Joaquim Chichorro, Funcionário
aposentado do Lloyd Brasileiro •- solicita pagamento de provento
integral.

Despacho:

Não é o DASP o órgão competente para apreciar o pedido.
Encaminho ao Ministério do Trabalho, que terá em vista estar

e petição indevidamente selada.
Em 5 de julho de 1040. - Luis Simões Lopes, presidente.

*	 Processo n. 3.847-40 - Gil da Rocha Prata, Agrónomo, classe II,
Quadro único do Ministério da Agricultura - solicita melhoria de
situação.

Despacho:

Não é' o DASP o órgão competente para apreciar o pedido, que
kleverá ser submetido à decisão do Senhor Ministro da Agricultura.

Á D.P.A.
Em 5 de julho de 1940. - Luis Simões Lopes, presidente,

Processo n. 3.870-40 - Luiz da Rocha Matos Braga, Dactilosco-
pista, classe E, Quadro I do Ministério da Justiça - solicita malho,
ria de classificação.

Despacho:

,	 Está esgotado o prazo legal para apresentação de pedido de re-
glaasificação.

Ao S.P.J., para arquivar.
Era 5 de julho dm 1940. t". 104 .9.4. 11.6K 1.9" PS'ffiidege.

proceao n. 3.953-10 - Joaquim de Seusa Campochão, Funcio-
nário Municipal - solicita esclarecimentos sobre o afastamento du
serventuário que apontar irregularidades no serviço público.

Despacho:

O DASP não é oraão consultivo.
Arquive-se.
Em 8-7-10. - Bittencourt Sampaio. Presidente interino.
Processo n, 3.957-10 'tomei° Luiz de Oliveira, Foguista.

classe D, Quadro 1 do Ministério da Educação -; solicita melhoria de
classificaeão por antiguidade.

Despacho:
O requerente, na forma do Estatuto doa Funeiottitrios, não podo

diretamente. ao DASP.
ÁD. P.	 para arquivar.
Em 84-10. - Bittencourt Sampaio, Presidente interino.

Procasso n. Aryam Pessoa. Engenheiro, classe 11,
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda -* solicita transfe-
rência de carreira e ministério.

Des pacho :

Solicito a audiência do S. P. F., à vista da alínea ia do ar-
tigo (15 do Estelulo dos Funcionários.

D. F., 6-7-1u. - Paulo Lira, 1). D.

Processo n. 3.905-10 - Gabriel Continho, Auxiliar de Escrita.
classe E,. do Quadro 1 do Ministério da Fazenda - solicita retifica-
ção cia sua classificação, por ordem de antiguidade.

Despacho:

Solicito à O. E. F. que organize, em duas vias, a nova classifi-
cação básica, a que se reporta o processo, e restitua o processo a
esta Divisão.

D. F., 6-7-10. - Paula Lira, D. D.
Processo n. 658-10 - Acumulação.

Parecer

O Pacreto-lei n. 1.010, de 11 de janeiro de 1939. transferiu do
Ministério da Educação e Saúde para á Prefeitura do Distrito Fe-
deral os serviços locais e relativos à saúde. ineluiclos no Serviço do
Saúde Pública, no do Assistência Hospitalar e no de Puericultura,
tudo do Distrito Federal (art. 1°).

2. Dispondo sobre os funcionários efetivos existantes ao tempo
da transferência, garantin-lhes todos os direitos o vantagens e, ain-
da, conservação do seu cantar, subordinando-os, apenas. àquela Pre-
feitura, administrativa e disciplinarmente. Deixou, ainda a cargo da
União o pagamento dos respectivos vencimentos (art. 20. a 20).

3. Referindo-se aos funcionários novos e aos extranumerarin%
deixou à mesma Prefeitura a respectiva nomeação ou admissão (ar-
tigo 20, a§ 3° e 4°j.

4. Paralelamente, funcionário ou extrantunerárt) era e é todo
aquele que presta serviços em repartições idênticas daquela Pre-
feitura, e lambem o que exerce cargo ou função pública em qual-
quer dos ministérios.

5. Vem daí, portanto, que o exercício pelo requerente do cargo
de médico clínico mio Ministario da Fazenda ou mesmo do anterior
de polícia fiscal, no aludido Ministério e da função de médico adjunto
na Hospital São Francisco de* Assis, subordinado it Prefeitura do Dis-
trito Federal contravem ao disposto no art. 209, combinado com o
art. 211, n. 1, tudo do Estatuto dos Func.ionários, ainda que silva.gra-
tuitamente, em qualquer desses lugares.

6. Nestes termos, no entender desta Divisão, é aplicavel ao caso
em exame, de Francisco de Lima Neto, o preceito contido no arli•
go 217 do aludido Estatuto, na forma das duas hipóteses ali previs-
tas, eneaminhano-se, para os devidos fins, o anexo processo, ao S.'
P. F., que o restituirá, depois, ao 1). A. S. P., se ainda se justifia
ew a transferência.

D. F. em 1 de julho de 1910. - Paulo Lira, Diretor de Divisão.
Despacho:

Aprovado. Em 6-7-10. - Bittencourt Sampaio, Presidente in-
terino.

Processo ri. 3.769-40 - A exigência do diploma de Contador
para efeito de promoção.

Parecer

O Ministério da Fazenda encaminhou a este Departamento o pro-
cesso em que Paulo Vidal Moreira da Silva, contador, classe J, Quadro
Permanente, daquele Ministério, dizendo-se possuidor

"...de um diploma de contador provisionado, expedido
pela Superintendência do Ensino Comercial",

Consulta se pode

"...registrá-lo na Diretoria cio Serviço do Possoal desse Mi-
nistério, para os fins do artigo CO do Decreto-lei n. 1.713.
fte 28 de outubro cie 1939",
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2. Absolutamente, não, porque

a) nenhum diploma expedia a Superintendência. do En-
sino Comercial, mas, mediante provas prévias, simples cer-
tificados de habilitação a práticos, que o requeressem;

b) nos termos do artigo 3" do Decreto-lei n. 1.535, de
28 de agosto de 1939, para o provimento em cargos dessa
natureza, é indispensavel a apresentação do respectivo di-
ploma, expedido por estabelecimento de ensino comercial
oficial ou reconhecido pelo Governo Federal, e

c) a promoção, por antiguidade ou merecimento, é urna
das fornias desse provimento.

3. Convém, no entanto, salientar que o Conselho Delibe.rativo
deste Departamento, na 83" Sessão, em 14 de março último, aproei-
aedo a matéria, resolveu que, independentemente da satisfação dessa
exigensia, podem ser promovidos aqueles que se achavam ocupando
cargos das carreiras de Contador e Guarda-livros até 31 de outubro
de 1939, valido entrou em vigor o Estatuto dos Funcionários.

1. Julgando assim respondida a mencionada consulta, deve este
leepartamento rest:tuir, para os devidos fins, o anexo processo ao
elinisterio da Fazenda .

D.E.. em 6 de julho de 1940. — Paulo Lyra, Diretor de Divisão.

Despacho:
Apriseado. Em Õ-7-910. 	 Milencouri Sampaio. ProSitICIIiR ¡U-

11)

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO

ATA DA 11e" eESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE mo

Ais sente e reto dias de mês de junho do ano de mil novecentos
e quarenta. às nove botas, na sala do Ministério das Relações Este-
eleves em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e Co-
ionize :e°, presentes os senhores conselheiros ministro João Carlos
eniniz, capitão de fragata Atila Monteiro Aché, major Aristóleles
Lima Gemera, Artur Held Neiva, Dulfe Pinheiro Machado e Jose do
oliveira Marques, :respectivamente presidente e membros do Gen-
:selim. foi pelo Sr. presidente declarada aberta a 113 e sessão. Esti-
ves-me igualmente, presentes os senhores Goldofim Torres Ramos,
diretor de Terras e Colonização do Estado do Rio Grande do Sul, Hen-
ritme Riria de Vasconcelos, Antônio Pedro de Andrade Muller, Artur
Ferreira da Costa. Francisco de Paula Assis Figueiredo, Vitor atidos(
Chermonte Zorobabel Alves Barreira, observadores dos Estados de
São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Pará e Rio de Janeiro.

Aprovada a ata da sessão anterior, o Conselho examinou o expe-
'receie dependente da sua deliberação, determinando as providencias
e serem tomadas.

passando-se à ordem do dia, o senhor Godolfiru Torres Ramos,
que veio tomar contacto com o Conselho, exibiu a portaria pela qual

senhor interventor federal - no Estado do Rio Grande do Sul o de-
Sii.nnn para representar, sem vantágens especiais. a Secretaria dos
:‘; eis óci os da Agricultern, Indústria e Comércio daquele Estado no
Conselho de Segurança Nacional, na Comiesiin Especial do Revisão
eas C incessões de Terras na Faixa da Fronteira e no Conselho de
Imigração e Colonização. O conselheiro Dulfe Pinheiro Machado ma-
nifestou a Ma impressão que, quando da sua viagem ao sul, lhe cau-
saram os trabalhos do senhor Godolfim Torres Ramos na Diretoria
de Terras e Colonização do Estado, que ele dirige, e sugeriu-lhe re-
istasse ao Cons?Ilio. epoulunamente. os resultados desses trabalhos.

O gr. Henrique Dedo de Vasconcelos referiu-se à necessidade de
RP - estudado um meio de tornar fácil o processo de autorização de
nue traia o Doerei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, referente à
expedição a estrangeiros de titulas definitivos de posse de terras.
Sobre o assunto, o observador de São Paulo apresentou ao Conselho
uma acusada exposisiio, na qual descreste a situação da creemizaçeo
rio seu Estado e as dificuldades do incremento da mesma em face do
inconveniente de não se achar ainda regulamentado o aludido pro-
cesso de expedição ds Ulules de propriedade, esclarecendo que este
ente dificulta a concessão de terras a pequenos proprietários, nos
quais se deve basear o fomento da agricultura no Brasil. Em vista
de exposto, n Conselho julgou oportuno encarregar o Sr. conselheiro
rente, Pinheiro Machado do estudo de medidas para a solução do as-
sunto. que serão posteriormente submetidas 'a apreciação de Sua F,x-
(Meneia o Sr. Presidente da República.

O conselheiro Dulfe Pinheiro Machado apresentou ao Conselho
lima demonstração das rendas arrecadadas pelo Departamento Nacio-
nal de4migração. durante os três últimos anos. Dessa demonstração
N,prifien-se que. em 1938. a renda em apreço foi, no total de 26:13382:
f: In 1939. a renda arrecadada, em selos aplicados em certidões e termos
de registro cio companhias e respectivas certidões, montou a 73:843$5;
ens s inen primeiros meses do ano corrente, essa renda elevou-se a
139:733$5.

Em seguida, o conselheiro maior Aristaeles de Lima Câmara
rgomunicou que o requerimento da Kalsai. Kogyo Kahushiki Kaisha,

que Sara trazido ao conlie.cimento do Conselho em sessão de 24 de
maio útimo, e a ele distribuido para informar, foi encaminhado ao
Estado Maior do Exército.

Finalmente, retirando-se os observadores estaduais, o conse-
lheiro major Aristóteles de Lima Câmara leu um relatório de carater
reservado.	 -

A sessão foi encerrada às 11 horas e três quartos.
Rio de Janeiro, em 28 de junho de 1940. — O presidente, João

Carlos Muniz. — Pelo chefe da Secretaria, Mauricio

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Pela portaria n. 88, de 1 de julho corrente, do Sr. diretor geral,
foi designado o Sr. Luiz da Frota Matos, oficial administrativo do
quadro permanente do Ministério da Fazenda que se encontra à
disposição deste Conselho, para exercer as funções de secretário da
Ni-liara de Intereàmbio Comercial, Crédito, Câmbio e Propaganda,
durante o impedimento do Sr. José Poggi Figueiredo,

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Excelentíssimo Senhor Doutor Getúlio Dorneles Vargas, Presis
dente da República dos Estalos Unidos do Brasil. — Tenho a honra
de solicitar a Voseei Excelência que se aigne de autorizar seja postu
à disposição deste Departamento, nos termos do artigo 11, do De-
creto-lei se. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, sem prejuizo dos res-
pectivos vencimentos, o escrevente juramentado classe "F" Cid Ve-
lez, do Tribunal de Apelação do Distrito Federal. Aproveito a opor-
tunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Emn 2 de julho de 1910. — Lourival Fontes.
-- Autorizado. — Em 4 de julho de 1940. — Greruieo Venees•

Excelentíssimo Senhor Doutor Getúlio Perneies Vargas, Presi-
dente da República dos Estados Unidos de Brasil. — O Departamene
to de Imprensa e Propaganda acha-se instalado no Palácio Tiraden-
lms, edifício de grandes proporções, de Construção luxuosa e que exige
especiais cuidados de conservação e constantes pequenos reparos que
vizem defende-lo de danos graves que seriam daerminados pelo seu
não atendimento oportuno. Dispõe ainda o DIP de grande númere
de maquinismos e aparelhos em geral que, por sua vez, e .com o idên-
tico fito de preserva-los de inutilização, pedem os mesmos atene
ciosos cuidados de conservação e, pelo seu USO, consertos frecpientes.
Esses Pequenos consertos e reparos no edifício da sede do DIP, e os
necessários à sua maquinaria e ao 6CU aparelhamento, requerem
imediata execução e, pela sua natureza, pronto pagamento. Tais,
exigências, tão imperiosas, não encontram, entretanto, no orçamen-
to vigente, dotações por onde possam ser atendidas. Apenas na sul),
consignação 12 da Consignação III da Verba 2 do Anexo 4 do Decreto-
lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, é aberto o crédito de réis
80:00080 (oitenta cantos de reis). para "despesas miúdas e de pronto
pagamento" Subordinadas à rúbrica acima só se podem fazer, po-
rém, "despesas 'miúdas", isto é, despesas adstritos a quantias míni-
mas-e com as quais não é poesivel satisfazer a qualquer dos gastos
impostos pelas necessidades apontadas. Assim sendo e no desejo de
sanar tal inconveniência sem aumento de despesa, tenho a honra de
solicitar a Vossa Excelência que se digne autorizar sejam atendidas,
pela referida subconsignação 12, mencionada no item 4 desta expo-
sição, os gastos decorrentes dos pequenos reparos e consertos no edi-
fício, maquinaria, instalações e aparelhamento do Palácio Tiraden-
tos beni como nos aparelhos e máquinas em geral, de uso e proprieda-
de do DIP, ainda que seus totais ultrapassem o limite habitualmente
concedido às "despesas miúdas e de pronto pagamento". Aproveito
a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do meu
mais profundo respeito. — Rio de Janeiro, 5 de junho de 1910. —
Loarival Pontes.. — Autorizado. — Em 3 de julho de 1940. —
TEI.I0 VARGAS.

EXPEDIENTE Do se. DIRETOR GERAL

Portaria n. 2.1, de 18 de junho de 1910. — O diretor geral, usanou
das atribuições que lhe confere a alínea j do art. 17, do Decreto-lei
número 5.077, de 29 de dezembro de 1939. — Resolve conceder
três (3) meses de licença ao servente, classe "D". do Quadro único
da Secretaria da Càmara, José da Penha Filho, à disposição deste
Departamento, nos termos dos artigos 151 n. 1 e 162, do Decretai
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saúde
Divisão de Contabilidade

DEs pACHOS DO SR. DIRETOR DA inviSÃO

Dias 1, 2 e 4 do julho de 1940

Subvenções:
Maranhão:
Instituto Raimundo Cerveira -ir- São Luiz, comprovação de

1938 — (S.E. 16.774-40). — Apresente documentos de despesa
efetuadas no ano de 1938.

Ceará:	 •
• Colégio Nossa Senhora do Salde — Joazeiro, comprovação de
1938 — (S.E. 19.405-40) . Apresento faturas comerciais com
os recibos das respectivas firmas.

Pernambuco:
Escola Gratuita — Santa Dorotéa, Recife; conprovação de 1938

— (S.E. 18.314-40) . — Apresente outros documentos que, junto
aos já remetidos, venham completar a comprovação, e, ainda, sejam
devidamente selados todos os documentos.

Distrito Federal:
Patronato de Crianças Pobres da Paróquia da Lagoa, compro-

. vacilo de 1939 — (S.E. 15.509-40). — Os documentos apreseu-
' ;Lados não podem ser aceitos.

São Paulo:
Associação das Filhas de São José — Vila Matilde, comprova-

, ção de 1939 — (S.E. 19.137-40) — Apresente outros documentos
cujos recibos sejam datados em época posterior a do recebimento da
subvenção concedida.

Irmandade de Misericórdia — Campinas, comprovação de 1939
— (S.E. 17.251-40) . — Apresente outras provas de- despesas efe-
tuadas no ano de 1939.

Sociedade Beneficente dos Pobres — Caconde. comprovação do
1939 — (S.E. 18.123-40) . — Os documentos apresentados não
comprovam a'aplicação da subvenção, visto se referirem a despesas
efetuadas em 1940.

Rio Grande do Sul:
Associação das Damas de Caridade Caxias, Rio Grande do

Sul; comprovação de 1939 — (S.E. 17.070-40) . — A comprova-
ção não está completa, devendo ser remetidas outras provas de
despesas na importância de 31718.

Mato Grosso:
Colégio da Imaculada Conceição — São Luiz de Cáceres, com-

provação de 1939 — (S.E. s/n.). — Os documentos apresentados
não comprovam a aplicação da subvenção, visto os respectivos
recibos se acharem datados em épon anterior a do recebimento da
subvenção.

Ordem Terceira Regular de São Francisco — São Luiz de
Cáceres, comprovação de 1939 — S.E. s/n.) . — Regularize 03
documentos apresentados.

Divisão do .Pessoal

SECçÃo FINANCEIRA

Relação dos funcionários designados pelo Sr. diretor da Escola Nacional de Engenharia para serviço extraordinário, prestado
fora das horas do expediente, em virtude da realização do Concurso de Habilitação na referida Escola, 'de 1 a 29 de fevereiro, de acordo
com o art. 122, alinea "b", § 2°, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e alínea "g" do Decreto-lei n. 5.062, de 27 de
dezembro do 1939, conformo autorização constante do processo n. 7.572, do 1940. cujo pagamento corre por conta da verba l a —
Pessoal — Titulo IV — Gratificação — Subeonsignação n. 13 — (03) — Gratificações por serviços extraordinários. a) Pessoa! ad-
ministrativo, art. 3° — Anexo 8°, do Decreto-lei 'n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

Más de fevereiro

Veno.	 Venc.	 Import,

	

Núm. — Nome — Cargo ou função	 mensal	 horas
	

total

1. Lados Luiz de Andrade Neves,
secret. L . 	

	
2:30010	 121777	 56212

. Osório Gomes de Araujo, escri-
turiirio G. 	

	
00010	 51000	 22010

3. Aurino de Oliveira, escriturá-
rio G . 	

	
90010	 58000	 16010

4. Haroldo Costa de A. Mascare-

5. Maria da Glória R. C. Almeida,

nhas, auxiliar de escritório
VII . 	

	
400“	 2$222	 97$8

400$'	 21222	 .48$9auxiliar de escritório VII.

	

G. Virgílio G. Gomes de Araujo, 	
600$C	 3$333	 80$0zelador E . 	

7. Firmino Tomé da Silva Ramos,	
3$838	 93$3inspetor de alunos F ....	 70(40

8. Nilton de Araujo Dias, inspetor
de alunos C 	

	
400$0	 2$222	 8$9

9. Silvio de Sousa Martins, inspe-
tor de alunos C . 	

	
40010	 21222	 530
50010	 21777	 6616‘0. Ananias de Oliveira, servente D

11. Azael Cardoso Coelho, serven-
660te D . 	 •	 2$777

12. José Gonçalves Campos, ser- . 500$0
660vente D . 	 	 ROSO	 21777

13. Otelo Nogueira, servente 1) o* 4	 50010	 21777	 6616
á I . Tomas Aquino dos Santos Filho,

servente B .	 30010	 41666 4010. 	 	 ' 

1 :63018

N. de N. de
dias horas

úteis pror-
rogadas

22	 41

Perfia,do
da pror-
rogação

1 a 29-2-40

Período da
prorrogação

anterior

Não hons. e.

Natureza	 de	 serviço

Estudo dos papéis e orga-
nizaerio	 do	 serviço.

22 44 1 a 29-2-40 Não houve Riem.

16 32 1 a 15-2-40 Não houve Organização	 das	 listas	 do
chamadas.

22 44 1 a 29-2-40 Não houve Idem.

11. 22 i a 11-2-40 Não houve Serviço de dactilografia	 e
lista de chamadas.

12 24 1 a 12-2-40 Não houve Atendeu à Comissão exa-
minadora G.	 Geologia.

12 24 1 a 29-2-40 Não honre Atendeu à Comissão exa-
minadora.

2 A t a	 2-2-40 Não houVe Idem.

12 24 1 a 12-2-40 Não houve Idem.
12 24 1 a 12-2-40 , Não houve Atendeu	 ao	 Sendeci	 d8

limpeza	 nas	 salas	 d4
aulas.

12 24 1 a 12-2-40 Não houve Idem.

12 24 1 a 12-2-40 Não houve Idem.
12 24 1 a 12-2-40 Não houve Idem.

.12 24 1 a 12-2-10 Não houve _fartai_

Confete e importa a presente folha de gratificação na importância total de um conto seiscentos e trinta mil e oitocentos rOla,
[WCO$81.

.Sess;ião Fiques:pisa. '! 	 j ulho, de 1940. — 31«rio. Mprfira Pedyip, chefe da. Secção Fitianceir4._
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores	 Ministério da Fazenda
Diretoria da Justiça e do Interior

	
Gabinete do Ministro

Primeira Secção	
•••

	 PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE D.
REPÚBLICA

Requerimentos despachados pelo Sr. Ministro:

João Batista de Melo Gaivão (2° sargento enfermeiro da Polí-
cia Militar) (processo n. 10.321-40); Francisco Pereira da Silva
(3'). soldado da Policia Militar (processo n. 10.578-40); Pedro Fer-
reira Lima, soldado da Polícia Militar (processo n. 11.316-40). —
Deferidos.

Feliciano Dias Maio, ex-praça da Policia Militar (processo
mero 10.231-10). — Deferido.

Sociedade Anônima "A Mutuante" (processo n. 9.201-10). —
Deferido.

Companhia Bancária Anrea Brasileira (processo n. 6.586-10).
— Autorizada a baixa, ficando a restituição da caução na depen-
dência do cumprimento do que dispõe o art. 8°, parágrafo 2°, do
Decreto n. 15.776, de 6 de novembro de 1922.

Manuel Mendes dos Santos, ex-praça da Policia Militar (pro-
cesso n. 9.071-10). — Indeferido.

Antônio Couto de Castro (processo n. 2.333-40). — Os do-
cumentos a que se refere o peticionário não foram apreendidos, se-
gundo informa a Policia.

Diretoria de Contabilidade

ATOS F . O SR. DIRETOR

Expediente de 3 de julho de 1910

Requerimentos despachados: 	 •
Soeieté Anonime dii Gaz de Rio de Janeiro, solicitando pagamen-

to das contas de 1:06987, 41782.7089 e 31$0, provenientes de forne-
cimentos feitos ao extinto -Tribunal Regional Eleitoral nos mCsos de
outubro a dezmbro de 1937. — Requeira, separadamente, o paga-
mento das faturas de 1:06:47 e 417$2. (C. 1.398-38).

Companhia Telefônica Brasileira, solicitando pagamento das
contas de 1:15889 e 8:01487, provenientes de serviços prestados a
este Ministério nos mêses de julho a dezembro de 1937. — Requeira,
separadamente, o pagamento relativo aos periodos de 21 de julho a
9 de novembro, e de 10 de novembro a 31 de dezembro. (C, 2.239-39),

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Itequvrimenl o despachado

Dia O de julho de 1940

Arislóhle g José de Castro (P. 61.501-40).

Ministério das Relações Exteriores
Divisini do Pessoal

EXPEDIENTE ASS INADO P ELO SR. MINISTRO DE ESTADO

Otávio Lafayette de Sousa Bandeira ,pelo prazo de cinco mesas
e 27 dias, para desempenhar as funções de Auxiliar de Escritório
Y, mediante o salário mensal de 5500; e

Flávia Dias Martins pelo prazo de cinco meses e 27 dias, para
desempenhar as funções de Auxiliar de Escritório IX, mediante e
salário mensal de 50080.

EXPEDIENTE ASSINADo PELO SR. CHEFE DA 6IVISÃO DO PESSOAL

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Cônsul classe "L",
Carlos Elias de Latorre Lisboa, licença de dois meses (2), em pror-
rogação. de acôrdo com o artigo 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a partir de 1 do julho corrente a 31 de agosto
próximo vindouro.

Por portarias de 3 do corrente:

Foi nomeado, "ex-vi" do Decreto n. 2.953, de 10 do agosto de
(938, o Dr. Dulcídio Gonçalves. em sua qualidade de 1° Delegado
Anxiliar do Distrito Federal, Membro da Comissão Nacional de Fis-
calização de Entorpecentes; e

Foi exonerado, a pedido, o Dr. Demócrito de Almeida das fun-
eõe;,.. de Membro da Comissão Nacional de Fiscalização de Entorne..
centes.

Carta ao José Augusto Ramos, residente em Bebedouro, Eslade
de São Paulo, pedindo cancelamento da multa de 49220, que Ilie foi
imposta por infração do regulamento do imposto de renda — Ar-
quive-se.

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRE'l'OR DO SERVIÇO DO PEsS0

~Amos

OCURRÈNCLS.

Pelo telegrama n. 172, (1,_, 6 de junho findo, o senhor Delegado
Fiscal em Pernambuco ,comunicou o falecinumto do oficial adminis-
trativo. classe J, do Quadro Permanente — Alfredo Pereira Leite.
ocorrido na referida data. (Proc. 55.109140).

Dia 6 de julho de 1940

Pela portaria n. 298 desta data, o Diretor do Serviço do Pessoll
do Ministério da Fazenda resolveu dispensar o extranumerário-men-
salista Veriano Dias Doca, das funções de Trabalhador 11, do Do-
mínio da União, por ter sido nomeado, interinamente, para o cargo
de Servente, classe "B", do Q. P. deste Ministério, por decreto de 20
de junho de 1940.

acne/CACAU
Ministério da Fazenda — Serviço do Pessoal — Secção

trai iva.
Reclassificação, por ordem de antiguidade. etc.

Quadro — Permanente

Carreira — Oficial Administrativo

Classe
Onde se lê:

3	 Antonino Augusto de Araújo.

Leia-se:

Antonino Augusto de Araújo Jorge . ....
Onde se lê:

30 — Edgar de Brito Chaves
Leia-se:

30 — Edgar de Brito Chaves

Onde se lè:
44 — Clovis Xavier de Andrade Pedros.
49 — José Alcides Binentti.
76 — Claudio Amorim Goulart de Andrade..

Leia-se:

49	 Jdsé Alcides Bonentti.
44 — Clovis Xavier de Andrade Pedrosa.

76 — Claudio Amorim Goulart de Andrade..,

Claese "I"
Onde se lê:

41 — Plutarco Heredia.
Leia-se:

41 — ?lutamo Pires lIeredia.

Secção Administrativa, em 8-7-1940. 	 Fecnando Medeiros, ofi-
cial administrativo 19 QS. — Visto. S. A.. 8 74O ,	 Wc.ade inFerreira Mellçies.,

Processo n. 43.081140 — Oficio n. 5.861, de 21-5-940, da Comis-
são Central de Compras, sobre idenização de despesas de transporto
e estada do funcionário — José de Souza Teixeira no Estado de Sàu
Paulo (1:390$0).

Tratando-se de despesas efetuadas no ano de 1939, somente oco-
"exercícios findos" poderá ser requisitado o pagamento de que
trata.

Cientifique-se o interessad., mediante publicação e arquive-se •i»
seguida o processo.

Processo n. 93.972139 — Jaime Rodrignes da Silva. solicitando
devolueão de documentos que juntou ao seu pedido de inscrição ,aj
concurso de Guarda Aduaneiro. realizado nesta Capital, em 1935. —
Arquive-se, de vez que o interessado não procurou receber os d-).-
cumen tos solicitados.

Processo n. 29.437140 — Manuel Gersgorin, procurador de El-
gani' Alonso Branco, solicitando pagamento de vencimentos. — Faça-
se nova publicação do despacho de fls. "Convide-se o requerente a
apresentar novo pedido de pagamento em que seja declarado o nome
exato — Edgard de Souza Branco — de seu constituinte"..

De acôrdo com a Exposição de Motivos n. 760, de 11 de junho
i'l! imo, apresentada ao Senhor Presidente da República e que obteve
o seguinte despacho: Aprovado — Em 12-6-940. — G. VARGAS, fo- 3
min admitido.s por portarias de 5 de julho corrente, de ns. 194 e
195, os seguintes extranumerários mensalistas:

1.095 1 11.805

1.095 10 4.391

1.095 10 7.280

988

*98 .



4. Inspetor aux.
Idem, idem.

5. Inspetor aux.
Idem, ideni.

6. Inspetor aux.
Idem, ideia.

s. IX, Alberico Sponza
Integral . 	

s. IX, Anatole Schilling
Integral . 	
s. IX, Tarquínio Setti -
Integral . 	

Terra-reira
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ORATIFICAÇõES E AUXÍLIOS

- Folha de pagamento de diárias referentes ao mês de janeiro
de 1940, organizada de acordo com a ordem n. 177, de 16 de feve-
reiro de 1940, da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional,

	

publicada no "Diário Oficial" de 19 de fevereiro de 1910:	 •

Cargo - Nome - Iinp. das diárias -	 de dias - A receber

Inspetor de Coletorias Federais - 111anuel Gou-

	

veia Leite 	 	 2010	 31	 62010

Observações - Sede permanente: Distrito Federal.
Confere e imporia a presente folha de diárias em seiscentos e

tinte mil réis.
Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, 25 de junho de 1940.

- Gilberto P. Caldas, escriturário, classe D. - Visto, Otton de Men-
donça, delegado fiscal.

Declaro que o funcionário em questãO esteve no desempenho de
suas funções durante o mês de janeiro transato.

Contadoria, 25 de junho de 1010. - (Assinatura ilegivel), con-
tador.

Folha de pagamento de diárias referentes ao mês de fevereiro
de 1940, organizada de acordo com a ordem n. 177, de 16 de feve-
reiro de 1910, da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
publicada no "Diário Oficial" de 19 de fevereiro de 1040:

Cargo - Nome - imp. das diárias -- N.° de dias - A receber

Inspetor de Coletorias Federais - 111itimel Gou-

	

veia Leite 	 	 2010	 29	 58010
Observações - Sede permanente: Distrito Federal.
Confere e importa a presente folha cio diárias em quinhentos e

dllenta mil réis.
Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, 25 de junho de 1940.

- Gilberto P. Caldas. escriturário, classe 1). - Visto, 011on de 3fen-
dança, delegado fiscal.

Declaro que o funcionário em questão esteve no desempenho de
suas funo,es durante o mês de fevereiro transato.

Contadoria, 25 de junho de 1910. - (Assinatura ilegivel), con-
tador.

Folha de pagamento dos inspetores especializados do Serviço de
Fiscalização de Sociedades de Eco:10111 . .4 Coleti.,a, série XXI, organi-
zada de acordo com a legislação rio vigor, e referente ao mês do ju-
nho de 1910:

Número de ordem - Categorias - Nomes - Observações - Impor-
tância bruta vencida -	 - Liquido a pagar

1. Inspetor esp. s. XXI - Manuel
Pedro de Magalhães - Admi-
tido por portaria de 9-2-40
("Diário Oficial" de 13-2-40),

	

integral 	 	 1:50010	 9017	 1:40913
2. Inspetor esp. s. XXI - Carlos dei

Claro - Idem, idem, integral 	 1:50010	 3511	 1:46414

3:0000 1201 2:8709

Número de ordem - Categoria - Nomes - Observações - Impor.„
tância bruta vencida - I. P. A. S. E. - Liquido a pagar

3. Itspetor aux. s. IX, Joaquim Machado
idem. idem. Integral . 	

S. Inspetor aux. s. IX, Abel de Rezende
Vilares - Idem, idem. Integral .

9. Inspetor aux. s. IX, Orlando Canton -
Idem. idem. Integral .• 	

10. inspetor aux. s. IX, Nilo Gordo de Ver-;
gueiro - Idem, idem. Integral. Pre-
sente de 1 a 17. Em férias nos demais
dias	 . .

11. hispelo aux. s. X, Antonio José Machado
- Ausentou-se da repartição após a
assinatura do ponto sem a devida per-
missão

12. Inspetor aux. s. X, Arino Meireles -'
- Idem, idem. •lnlegral . 	 	 ***

5:55010 16618 5:38212

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia de
cinco contos. quinhentos e eincoenta	 réis (5:55010).

Silo Paulo, 26 de junho de 1910. - Antônio Borges Barros, escri-
turário "E". Visto. - Esron Wolff de Sou«, assistente. Visto. -
14'duardo Moreira Lima, chefe do gabinete.

Declaro que foram prestados os serviços constantes da presente
folha. Era 26 de junho de 1940. - Ociavio Borba de Vasconectlos, es-
criturário "E".	 •

Pague-se pela primeira via desta folha. Em 26-6-10. - Ray-
mundo Muja() Borba, delegado fiscal.

Folha de pagamento de diárasi	 aos inspectores de Coletorias no
Estado de Silo Paulo, petcrente ao mês de junho de 1910:

Númcro de urdem - Cargo - Nome - Natureza do serviço - Venci-
mento pelo padrão - Mês

1. Inspl, l' zona, Milton Fon-
tenele	 (Inspeção e
Fiscallzação) . . . .	 90010 30 30 13$0 150	 s50$0.

2. Inspt. 2' zona, Diontsio
Broxado (Idem) (-).	 1:S0010 30 20 2010 2010	 60014

3. Inspt. 3' zona, bacharel
Romeu Pires Ferreira
(Idem) (•-)	 • • •	 70010 30 30 1210 1210	 36010

Á. Inspt. 4' zona, °Wein°
Caminha Bezerra
(Idem) (•••*)	 ••	 70010 30 30 1210 1210	 3601.0

50010 2111	 4781e

50010 1711	 48211l

50010 2810 472$1

50010 2712 47218

50010
	

500111

50010 2011	 47916

50(110	 917	 49613

n•••nn••	 •n••n•

55010 612 54318

Confere e importa a presente folha na quantia de ires contos de
réis. (3:00010).

São Paulo, 26 de junho de 1910. - Antonio .floraes Barros; escri-
turário. F'. - Visto, (assinatura ilegivel), assistente.

Declaro que foram prestados os serviços constantes da presente
folha. Eia 26 de junho de 1940. - Oetavio Borba de Vasconcellos,
escriturário, F. - Visto, Eduardo Moreira Lima, chefe do gabinete.

Pague-se pela primeira desta folha. Em 26-6-40. - Raymundd
Brigido Borba, delegado fiscal.

1 :7701t1

Observações:

(*) Frequência comunicada F.
(*•) Idem, idem, F.
***) Idem, idem. F.

(	 Idem, idem F.

Classificação: 1940 - Ministério _da Fazeuda:

•	 Confere e importa a presente folha de pagamento em um conte
sinação 9 - Diárias - 01) Serviço do Pessoal. - (1:77410).

setecentos e setenta mil réis.

Verba 1 9, Pessoal - Consignação V - Indenização 	 Subcon-

São Paulo, 27 de junho de 1910. - Maria das Dores Macedo, escri.turário, classe "D".
Declaro que foram prestados os serviços constantes da pre.sent

folha. Secretaria, 27 de junho de 1010. - Debora Natal, escriturá-
rio "D".

2112 47218
	

Visto. - Eduardo Moreira Lima, chefe do gabinete.
Diárias arbitradas pela Diretoria das Rendas Internas do Tesouro

50010	 49017 Nacional, conforme publicação no Diário Oficial de 16-2-1910.013

•ffiallé
	 potm mundo Brigido Borba, delegado fiscal.

Pague-se, pela primeira via desta folha. Em 27-6-40. - Ray."

Folha de pagamento dos inspetores auxiliares da Fiscalização de
Clubes de Mercadorias, organizada de acordo com a legislação em vigor,
e referente ao mês de junho de 1910.

Número de ordem - Categorias - Nomes - Observações - Impor-
iância bruta vencida - I. P. A. S. E. - Liquido a pagar

1. Inspetor aux. s. IX, Rui do Amaral Ca-
margo - Admitido por portaria de
9-2-40 (D. O. 13-2-40) Integral . 	 50010

2. Inspetor aux. s. IX, Cícero . Dantas Lopes
- Idem, idem. Integral

3, inspetor aux. s. IX, Francisco B. Gama
t:erqueira - Idem, idem. integral	 45(J0.0
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CAIXA DE AMORTIZAÇÃO

Folha de pagamento por serviços extraordinários, fora das horas
do expediente, afim de serem ultimados em tempo util os cheques de
pagamento de juros de apólices relativos ao primeiro semestre de
1910, pela Primeira Secção e conferência de listas pela Auditoria,
lendo sido adotado o horário de 10 às 11 e de 17 às 19 horas, de 3 a
30 de junho de 1910.

Dias de trabalho: 28 dias.

NOinc: . 0 de ordem - Nomes - Categorias 	 Vencimentos
rogaeão - Líquido a pagar

1.	 jo,,,;( .! Armando Lins de .Azevedo, oficial
administrativo, L 	 2:300$0	 31

Pior-

'101 $0
2.	 .1 , irto Dromond	 Camargo,	 oficial	 admi-

nistrativo, K	 .	 	 1:90080 -- 20080
3.	 Manuel	 de	 Paula	 Alvarenga,	 oficial

administrativo,	 l.	 	 1:90080 -- "000
Luiz de Menezes Machado, oficial admi-

nistrativo, K 1:90080 -- ')0080
5.	 Allie:ito	 Lustosa Munhoz,	 oficial	 admi-

nistrativo,	 .	 	 ,1:900$0 20080
Fernandes da Silva, oficial admi-

nistrativo, K 1:90oao 20080
7.	 Felipe	 Santiago	 Dias . Paredes.	 oficial

administrativo, J.	 	
i.	 Slivio	 Taborda	 Ribas,	 oficial	 adminis-

trativo,	J 

da	 Costa	 Cat	 alho,	 oficial	 admi-
nistrativo,	 J	 .	 .	 .	 . 	

1:50080

1 : 5 0 0$0

1 :50080

- 20080

200810

20080
10.	 Nislo Menezes, oficial	 administra t ivo, J. 1:50080 20080
II.	 Jutiano% Capriata,	 oficial	 ailM.	 I	 	 1:300$0 20080
12.	 Silvio	 de	 Mendonça	 Balinha,	 oficial

administrativo, I	 	   1 ::30080 20080
13.	 Orlando Avila, oficia/	 adm ,	 I 	 1:aon$0 20080
11.	 V:cente Guida, oficial adm., I 	 	 1:30080 31 20080

• fiiiz	 da	 Costa	 e	 Silva,	 oficiai	 adm.	 I 1:30080 200$0
:G.	 alaorieio Martins Fontes, oficial admi-

nistrativo,	 11	 	 1:100$0 31 20080
17.	 c!icio Batalha, oficial 	 adm.,	 H	 	 1:10080 31 20080
8.	 Lião Di liamos Caiado, oficial adm. H 1:10080 20080

19.	 Eymard Dantas Carrilho, escriturário G 90080 200$O
20.	 1 .-ranciseo Amaral de Albuquerque, es-

criturário 	 I'	 700$0 20080
itOlio Jorge ,-. 1 e Magalhães, escriturário E 60080 30 20080
Ernesto	 Adolfo de	 Melo	 Vaz, escritu-

rário, E	 .	 	 600$0 31 20080
Perolina	 Neto	 Ribeiro,	 escriturário	 E 000$0 - 20080
idila MkNiciro.,3 Mala, escriturário E	 	 60080 - 20080

25.	 •rgemiro da Mota e Silva, chefe de por-
taria,	 II 1:100$0 01 15080

Elisio	 Domingos	 Fita,	 contínuo	 	 70080 31 / poso

27.	 Romeu de Sena, servente, E 	 60080 10080
28. José	 Barreiros., servente, E 60080 31 10010
29. Olímpio João Teixeira, servente, E .. 60080 31 100$0
30. Jos4 C:andino Filho, servente, B 	 300$0 10080

•	 Paulo	 Rabelo,	 servente,	 13	 	 300$0 10080
22.	 Dalva Na scimento, arquivista. E 	 600$0 15080
33.	 Emiti() Cascardo, auditor, J. 	  X:50040 20080.

Número	 e ordem - Nomes - Categorias - Vencimentos - Pror-
rogação - Líquido a pagar

34.	 Cassilandro	 Nascimento	 Verne.s,	 audi-
tor, J 	 	 1 :50080	 -	 20080

yr	 Mini° Garcia de Sousa, auditor, Joa. 1:50080 200$6
30.	 Henrique Macedo Soares, auditor, J 1:500$0 20080

Soma 	 	 a :70080
Esta folha foi organizada de acordo com as portarias ris. 109, de

22-5-910 e 127 e 128, de 3-6-910. - Caixa de Amortização, 2 de julho
de 1910. - Jvlitzno Copriato, oficial administrativo, I.

- (Assinatura ilegível), chefe de Secção.
- Atesto que foram prestados os serviços a que se refere a pre-

sente folha. Primeira Secção. 2 de julho de 1910. - S. Dias
Porede., oficial administrativo, J.

Visto. - (Assinatura ilegisee, chefe de Secção.
Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia de

seis conks e setecentos mil (0:700$0). - Primeira Sução da Caixa
de Amortização, 2 de julho de 1910. - Jztliwto Copriala, oficial admui-

I.
Viste. - (Assinatura iiegivel), chefe de Secção,

Contadoria Geral da Itepiddiea
Portarias de 4 de julho de 19;0

O Contador Geral da República, de acordo com a letra "e" do
artigo 20 do Regimento baixado com e Decreto n. 15.226, de 31 do
janeiro último,

Designou os funcionários abaixo para subti(uirein os Senhores
Contadores Seccionais:

N. 416 - João de Deus Ferreira de Menezes, contador Ki Mi
-nistério da Guerra.

N. 117 - Aií Ferreira Horta, contador J, Ministério da Ma-
rinha.

N. 419 - Manuel Dias Pereira, contador II, Ministério da Agri-
cultora.

N. 420 - Toumson Lemos da Silva, contador II, Recebedoria do
Distrito Federal.

N. 421 - Cesar Machado cio Silva, contador 1, Casa da Moeda.
N. 422 - Alberto Machado Rangel, 1r,uarila-livros G, Corpo de

Bombeiros.
N. 423 - Karlins V011 Doellinger, contador J, Estrada de Ferro

Central do Brasil.
Por Portaria n. 403, de 3 do corrente, foi removido, no interesso

tia Administração, o contador da classe K, do Quadro Permanente des-
te Ministério, Teodoro Trisciuzzi, da Contadoria Seccional na Dele-
gacia Fiscal no Paraná, para a da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos em São Paulo.

Por Portaria n. 425, de 5 do corrente, foi removido, a pedido, o
auxiliar do escritório, série X, Silvestre Escobar, da Contadoria Sec-
cional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Juiz
de Fóra, para a Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal de Minas
Gerais.

Diretoria das Remias Internas
CIRCULAR N. 30

vista o disposto no artigo 18, capítulo IV, do Decreto-lei n. 1.720,
O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em

de 1 de novtimbro do 1930, e considerando a necessidade do unifor-
mizar, em todos os cartórios de juizo criminal, a escrituração (.1,)
livro de que trata o artigo 19, do mesmo decreto, recomenda aos se-
nhores delegados fiscais do Tesouro Nacional que providenciem,
urgentemente, junto às competentes autoridades judiciárias e poli-
ciais, no sentido de ser adotado pelos escrivães dos mencionados car-
tórios o livro especial, segundo o modelo abaixo, publicado no "Diá-
rio da Justiça", de 6 de junho último, nesse livro - que será aberto e
rubricado pelo respectivo juiz - serem escriturados pormenorizada-
mente os pagamentos feitos em Selo Penitenciário, de acordo com as
determinações contidas nos Decretos-lei n. 1.720, supra citado, e
24.797, de 14 de julho do 1934.

Recomenda, lambem, que, por intermédio dos agentes fiscais dd
imposto de consumo, sejam prestadas aos serventuários acima refe-
ridos, as devidas Instruções para perfeita escrituração do livro em
apreço, devendo, para tal fim, serem visitados, dentro do menor pos-
sivel, os cartórios existentes nas respectivas circunscrições fis-!
cais.
ArouRicio. de Janeiro, 6 de julho de 1940. - Abelardo Alvares de
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EXPFDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia G de julho de 1950

N. Gat — O Diretor da. Rendas Internas do Tesouro Nacional,
de acordo com o art. 132, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 do dezembro
do mesmo ano, resolve arbitrar para o inspetor fiscal do imposto de
consumo no Estado de Sergipe, João Viana Erigido (agente fiscal no
int•rior da Paraíba) a diária de doze mil reis a titulo de indeniza-
ção de alimentação e pousada no corrente ano.

Processos despachados

Dia 3 de julho de 1940

Pelo Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional:

N. 69.811-39 — Irmã Ricard, Diretora da Casa Luiza Marilac,
pedindo isenção de pagamento da taxa de pena dágtia. — "Diga o
exercício ou exercícios para que quer a isenção".

Pelo Sr. Diretor das Rendas Internas:

N. 14.556-40 — Irmã Ricard, Diretora da Cas.a Luiza do Marilac,
pedindo isenção de taxa de pena dágua. — "Satisfaça a exigéncia".

N. 2.582-40 — Associação de Igreja Metodista, pedindo isenção
da taxa de pena Mim. — "Arquive-se".

N. 57.602-39 — Associação da Igp.ija Metodista, pedindo isenção
de pena dágua. — "Arquive-se".

Dia -I

N. 64.595-39 — Magalhães Irmão, serro — Minas Gerai. com-
pradores de pedras preciosas, sobre elevação de caução. _- "satis-
faça a exigência".

N. 33.752-40 — Jorge Francisco do Anwrim, pedindo autoriza-
ção para comprar pedras preciosas. — "Satisfaça as exigèncias".

N. 21.775-40 — José Coelho de Moura, pedindo autorização para
comprar pedras preciosas. — "Satisfaça as exigèncias".

rização para comprar pedras preciosas.
N. 27.875-40 — Antônio Belchior

- "Satisfaça a exigéncia".
de Oliveira, p,?dindo aulo-

N. 39.702-40 — Alvien 8:	 pedindo autorização para
comprar pedras preciosas. — "Satisfaça a exigéncia".

Diretoria das Rendas Aduan2iras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPCTELICA

PROCESSOS DESPACHADOS

Dia	 de julho de 1940
N. 16.699-40 — (Tesouro) — Que diz respeito às reclamações

de Luiz Indarte sobre pagamento de direitos de im portação, de um
iate de animais destinados às exposições-feiras realizadas no Estado
do Rio Grande do Sul. — Arquive-se.

N. 59.596-39 — (Tesouro) — Relativo a um pedido de isenção
de direitos formulado pela Prefeitura Municipal de Areia Branca.. _Arquive-se.



13093	 Terça-feira 1)
	

DLÃIII0 OFICIAL (Secção 1) 	 Julho ;le 1940 

ExPEMENTE po sn. MINISTIto DA FAZENDA

87 . 921_39 (Tesouro) ___. Relativo a um memorial dos Sin-
dicatos de Proprietários de Jornais e Revistas do Rio de Janeiro e
do. Estado de São Paulo. — Já estando o assunto solucionado pela
Superior Autoridade, no processo junto, arquive-se.

N. 78.747-39 — (Tesouro) — Relativo a uma carta da Asso-
e j eção das Empresas Aeeoviárias, remetida pelo Depareuneioo da
Aeronántica Civil.— Arquive-se.

Conselho Superior de 'Tarifa

ACÓR1)30 N. 8.256

neeeireo n. 4.7e2-A1e.291 •-• Taxa de Previdencia Social. —
n ecorrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

A recorrente goza samente de isenção de impostos de
importação e tem fie expediente, não estando, assim, com-
preendido aio ((um , previsto no art. 2.0 ao decreto ar. 643,
15 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos da importação e dentais
taxas aduaneiras, motivo por que se toma conheeimento de
rccurso para, reforttudolo a decisão recorrida, thi proei-
mento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que trata o
art. 2.0 do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931,ne-

emelo-se, quanto	 taxa de 2 (";) de Previdènein

Soe ioda& Anônima Fábrivas "Orion" recorre para este Conselho
do ido do Sr. Inspetor da Aliendega de Santos, que a obrigou a re-
eunwe aos cofres daquele reli:tete:5o o imposto adicional de 10%, de
que trata o art. 2.0 do decrete n. 25.313, de 5 de junho de 1931, e
leais a taxa de 2 % de Previdencie

A recorrente, por forca 4ie eeu contrato celebrado com o Go-
eerno recial, goza de iscarão df,? impostr,s de importação e expe-
diente, durante o prazo de '25 anos, para substàecias químicas, te-
cidos., materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis
ae funcionamento de sna fábrica, aprovado pelo decreto n. 16.973,
de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recoreente de isenção do imposto adicional de
10%, de que trata o art. 2.° llo decreto n. 25.343, de 5 de junho de
1935, visto ti .atar-se de um imposto de importação, conforme já de-
cidiu esta Câmara, pelo aeordão e. 6.819, de 2 de outubro de 1939, o
qual fui confirmado por- S. Ex., o Sr, ministro da Fazenda, em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda, como
eonsta do ofício n. 4, do re p . Chefe do Gabinete, dirigido à PPCSÍ-

dèneia deste Conselho, publicado no "Diário Oficial' de 9 de janeiro
eo corrente ano.

Em face do art. 2.° do, decreto n. 643, de 15 de fevereiro de
1930, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais dsepaeba dcom isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais laxas aduaneiras, prevista no art. 12
do decreto a. 21.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
'reatado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Pe-
devil., nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de import"ão
e demais laxas aduaneiras.

Diante do exposto, vã-se que a recorrente não pode gozar de
lseenção da taxa de 2 e/o de Previdência Social, porquanto do seu
eontrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
em tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do
decreto n. 24.023, de 21 te marco de Hm.

Isto posto,. e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2. 0, do
decreto a. 24.343, do 5 de junho de 1934, é uni impostode impor-
tação, conforme já de,cieBe esta teimara pelo Aeordão n. 6.819, de 2
de outubro de 1939, o qual foi coeliemado por S. Ex. o Sr. Ministro
da Fazenda, como consta no ofício n. 4, publicado no "Diári °Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da. taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2.0
do decreto u. 543, de 11 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza cie isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que uão cabe esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
enterpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, alio po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — atonto
piau juris ad alium transf are pote.st, (jatam ipse haboret;

Acordam os membros da 2.a Ciimara do Conselho Superior de Ta-
pifa, -Dor unanimidade de •voots. em conhecer do recurso para. releu:,

mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10 5, de que (rata e art. 2.° do decreto n. 24.343, de 5
de junho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2.°, do decreto n. 642, de 14 de fevereiro de1930.

Cs.egunda Câmara do (Ansellto Superior de Tarifa, em `25
março de 1910. — Bodolpho Orienblad, presidente. — Oditio Araujo,

	Fui') resente	 Gap:ileso Venoso Freire, representante da Fae
/cuia Peleira.

..kutSanÃo N. 8.257

• Recurso n. 4.763-A13.297 — Taxa de Previdência Social.
Recerrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

A recorrente goza sómente de isenção de impostos de
importação e taxa de expedieole, não estando, assim, com,
preendido no favor previsto no art. 2.° do decreto n, 643,
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de iMpOrttIÇÕ0 e demais
taxas aduaneiras, motivo por que se toma conhecimento da
recurso para, reítvntando a decisão recorrida, dar provi,
mento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que trata a,
art. 2.0 do decreto n. 24.343. de 5 d.e junho de 1931, ne,
gando-se, quanto a taxa de 2 (4 de Previdèneio

Sociedade Anónima lábricas "Orioe" recorre para este Conselho.
do ato do Se. Inspetor da Alfendega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres darele1e repartiçâo o imposto adicional de 10%, de
que tinta o art. 2.0 do decreto n. 21.353, de 5 de junho 41e 1931, e
mais a taxa de 2 % de Previdência Social.

A recorrente, por força de seu contrate celebrado com o Go-
verno Federal, goza de isenção de iam postos de importação e expe,
diante, durante o prazo le 25 anos, para substâncias químicas, te-
cidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis
ao funcionamento de sua fabrica, aprovado pelo decreto n. 16.973,
de 8 do julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de ieeeção do imposto adicional de
10%. de que ti ata o art. 2.° do decreto n. 24:343, de 5 de junho de
1931, visto tratar-se de um imposto de imporlacãoe conforme já de-
cidiu esta Gemera, pelo aeordão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939, o
qual foi ronfirmado por S. Ex.. o Sr. ministro da Fazenda, em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda, como
consta do oficio n. 4, do ter. Chefe do Gabinete, dirigido à Presi-
dência deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de janeiro

	

do corrente ano.	 •
Em face do art. 2.0 do decreto rr. 643, de 14 de fevereiro de

1936, são isentas do peg.erbento da taxa de Previdência Social as more
eadorias e materiais despachados com menção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil o os Estados Unidos
da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo ['a-
dem!, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de iniportação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
issenção da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto do seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
!len) tão pouco se ache enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do
decrete n. 24.023, de 21 ae março de 1934.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2.0, do
decreto n. 24.343, de 5 de junho fie 1934, ó um imposto de impor—

'loção, conforme já decidiu esta Câmara pelo Acordão n. 6.819, de 2
de outubro de,1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Se. Ministro
da Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no "Diário Oficial"
do 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a ieençãe da taxa de Previdência Social com-
preende as mereadoeias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção do direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2.0
do dei-n. 010 .n. 6 .53, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consignem tal isenção;

Considerando que não cabe esta insteincia apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei Iiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — nem°
plus juris ad olhem transfere potest, quem ipse haberet;

Acordam os membros da 2.0 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. por unanimidade de votos, eia conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10 e/e, de que trata c art. 2.0 do decreto n. 24.313, de 5
pie junho de 1934, negando-se, Quanto taxa de 2 .% de Previdência
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Acitnn.:i0 N . 8.258
Recurso ri. 4.666-1-3.273 - Taxa de Previdência Sociel. --

Recorrente, E. A. Fábricas "Orion". - Recorrida, Alfandega
;Santos.	 -

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importa rão e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendiito no favor previsto pelo art. 2° do Decreto n. 613:
de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato não constar

,expressamente, a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, a que se refere o art. 12, do Decreto nú-
mero 24.023, dc 21 de março de 1931, motivo por que nega-
se provimento ao recurso".

S. A. Fábricas "Orion" recorre para êsto Conselho do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
cofres daquela repartição a taxa de 2 (70, de Precidência Social, cal-
culada sabre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota
cie importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos do importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto ri. 16.973, de 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agoste de
1926, publicado no Diário Oficial de 3 cie setembro do mesmo ano.

Em face do art 2° do Decreto n. 643, do 14 de fevereiro de 1936,
São isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias e materiais despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no art. 12 do De-
creto n..24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no Tratado
de Comércio celebrado entro o Brasil e os Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, as decorreutes de contratos com o Govêrno Federal,
nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação e de-
piais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recerrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 %, de previdência social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12 do De-
creto n. 21.023, do 21 de março do 1934. Não cabe a esta instância
apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera judiciária. Esto
Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua com-

; petência, não podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que
possue -nem° plus juris ad altura transfere potest, quota ipso

! Itaberet.
Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de imp-ortação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925,
registrado peio Tribunal de Contas, em sessão de 4 cio agosto de 1926,
publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano:

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de previdência social,
Compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Govèrno
Federal, nos quais esteja expressa e tseizçilo de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art.

do Decreto n. 613, do 14 de fevereiro de 1936;
Considerando que a recorrente não goza da isenção de direitos e

demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

'da Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
Ànterposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
'Março de 1940. - Ilodolpho Ortenblad, presidente. Odilio Araújo,
relator.

,

	

	 Fui presente - Gareilase Vellóso Freire, repre.Sentanle da Fa-4
enda Pública.

Acónrao x. 8.259	 'a;

Recurso n. 4.750-1-3.282, taxa de Previdência Social - Recor-
írente, S. A. Fábricas 'Orion" - Recorrida, Alfandega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de imposto de
importação e taxa de expediente, não estando,- assim. com-.
preendtdo o favor previsto no art. 2° do Decreto ta. 643. de
14 de fevereiro de 1938. porque de seu contrato não consta
expressanzente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso vara. reformanda a decisão recorrida, dá provimento
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2°
tio Decreto ez. 21.343, de 5 de junho de 1934, negando-se,
quanto à taxa de 2% de Previdência Social."

r	 Sociedade Anônima Fábricas "Orion". recorre para este Conselho
tdo _ato do senhor iuspetoir da Alfandega de Santos, que a obrigouaa

recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%,
de que trata o art. 20 do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1935,
e mais a taxa de 2% de Previdência Social.

A recorrente, por força de seu contrato celebrado com o Govêrno
Federal, goza de isenção de impostos de importação c expediente,
durante o prazo de 25 anos, para sub stancias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua flbrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8
de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10*, de que trata o cid.. 2" do Decreto n. 21.343, de 5 cle jantes
do 1931. visto tratar-se de um imposto de importa .ro, conforme já
decidiu esta Corara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro 0,-;
e qual foi confirmado por S. Ex., o Sr. Ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo senhor represeataide da Fazenda,
como consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido á
Presidência dêste Conselho, publicado no Diário Oficial de U de
janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2.° cio Decreto n. 643, de 11 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa cio Previdência Social as
mercadorias e materiais des p achados com isenção de direitos de im-
portação . para ~sumo e demais latas aduaneiras, prevista no ar-
tigo 12, do Decreto n. 21.023, do 21 do março de 1931, as especifi-
eetethe no Tratado de Ccmércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte. as decorrentes de contratos com o Go-
vamo Fedeml, nos quais esteja expressa a isenção dus direitos de j az-
Xiarlação c demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não r nod, gosar
isenção da taxa de 2% do Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não 'consigna ieenção de direitos e demais taxas nduaneftwa
nem tão pouco ee acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do Decreto n. 21,023, d., 21 de março de 1931.

Isto part.), C:
Considerando que e imposto adi...jornal de 1 e:c do arf • 2^, do 1h,.-

ereto n. 21.313, de 5 de junho de 1931, c imposto de importação,
conforme já decidiu esta C.ámara pelo acórdão ii. 6.81D, de 2 M.
eutubro de 1939, o qual foi confii'mado p_tr S. Ex. o Sr. ioinistro dá
Fazenda, como consta do oficio n. 4, pubticado no "Diário wiciald
de 9 de janeiro cio corrente ano.

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Socinl, com-
preende. as mercadoria; decorrentes de ecedratea com O GovCpa.t Fe-
derld, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importaçâo
e demais taxas aduaneiras, na coa formiciede do disposto no art. 2",
do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente urio gora de isenção dc direito
e &soais taxas aduaneiras, rem, o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta lustiincia apreciar supostos
leses a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa lal isenção,
porém, a ser discutida na esféra judiciaria. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
detido. assim, transferir mais direitos. além dos que possue -
nem° plus juris ad aliam. transfere votest, qual.n ipso haberet;

Acordam os membros da 2 a Camara do C:enrolho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em conheeer c1 reca reo. pra, te-
formando a decisão recorrida, dar provirnezde. quanta ao iirmosto
adicional de 10%, de que trata o art. 2°, do Decrete n. 21 343, de

de junho 'de 1931, negandO-se, quanto à taxa de 2-;'s dePrevidncia
Social, porque a recerrefite não sa acha compreendida no tador
previsto pelo art. 2°, do Decreto n. 613, de 14 da fevereiro do 1930.

Segunda ('amara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. - Rodolpho Ortentdad, presideele. - Odilio Anat.:o,
relator.

Fui presente. - Gareilaso Velloso Freire, reprorenlanle da i'a-
ndi

AciSnoão N, 8.2Ó0

Recurso n. 4.797-A-3.300, taxa de Previdência Social - Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion" - Recorrida,' Alfandega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de imposto de
importação c taxa de expediente, não estando, assim., com-
preendido o favor previsto no art 2° do Decreto n. 643, de
1-1 de fevereiro de 1936. porqtte de seu contrato não éonita
expressoniente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiros, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, refnmando a decisão recorrida, dar provinzento
quanto ao imposto adicional de '10%, de que trata o art. 2'
'do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, negando-se,
quanto à taxa de 2% de Previdência Social."

- Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do senhor inspetor da Alfandega de Santos. que a obrigou a
reeolner aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%,
de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931,
e mais a taxa de 2% de Previdência social.

A recorrente, por fórça de seu 'contrato celebrado com o Govérno
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expedipn:e,
durante o prazo de 25 anos, para substancias químicas, tecidos. ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovacta pelo Decreto n. 16.973, de 8_
de ',julho de ja25.

'Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pra-
'.isto pelo art. 2.0, do decreto n. 642, de 14 do fevereiro de1936.

Caegunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
,rnarço do 1910. - Itoctalpho Ortenblad, presidente. - °Mio Araujo,
,relator.
."	 Fui presente - Gareilaso Venoso Freire, representante cia Faa
genda. Pública.
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Poetanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional do
10%, do que traia o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho
de 1931, visto tratai-se de um imposto de importai:13, conforme já
decidiu esta Camara. pelo acórdão n. 0.819, do 2 de outubro de 1939,
O qual lei confirmado por S. Ex., o Sr. Ministro da -Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo senhor representante da Fazenda,
como consta tio ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido b.
Presidancia dêste Conselho, publicado no Diário Oficial de O de
janetro do corrente ano.

Em face do art. 2." do Decreto n. 013, de 11 de fevereiro de
1936. são isentas do (tegumento da taxa de Previdência Social as
mero:doi: ias e materiais despachados com isenção de direitos dc im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no ar-
tigo 12, do Decreto n. 21.023, de 21 do março de 1934, as especifi-
cada s no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
5am mia Fcderal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de ini-
crtnção e demais taxas aduaneiras.

Mente do exposto, vê-se que a recorrente não pode gos.ar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu con-
trata não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
mem tío pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do 'Secreto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:
considerando que o imposto adicional de 1% do art. 2°, do De-

ciele n. 2 i.313, de 5 de junho de 1931, é um imposto de importação,
cerferme já decidiu esta Cámara pelo acórdão n. 6.819, de 2 da
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Er. o Sr. ministro da
remoia, como consta do oficio n. 4, publicado no 'Diário Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano.

Considerando que a isenção da taxa de PrevidCncia Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de centratoa com o Covèrno

rios quais esteja cxpressa a isenção - de direitos de importação
e demais taxa aduaneiras na conformidade do disposto no art. 2',
do Decreto n. 3-43, de 1 de feve:ssiro de 1936;

Considerando que a 'recorrente não gosa de iaenção dc direitos
e amais taxas aduaneires, nem, o seu contrato consigna tal isenção;

Censiderando que não cabe esta Instância apreciar supostas
lesj.es a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
isse éu. a ser discutida ns esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
intentada e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
oehdc, assim, transferir mais direitos, além dos que possue -
remo pias juris ad aliam transUre potest, quem ipso hoberet;

Acordam os membros da 2a Camara do Conselho Superior de
Tania, por unanimidade de voto s. em conhein do recurso, para, re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, queeto ao imposto
adicional cie 10%, de que trata o art. 2, do Deere t o II. 1i.313. de
5 de junho de 1931, negando-se, quanto à laxa de 2% dePrevidência
Social, vergue a recorrente não sé acha compreendida no favor
previsto pelo art. 2°, do Decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936.

Segunda Gamara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
mares) de 1910. - nodolpho Orienblad, presidente. -- Oditio Araujo,
relaior.

Fui presante. - Carrilas° Vettoso Freire, representante ia Fa-
zenda Pública,

acórtrao N. 8.261
Recurso n. 4.800-A-3.303 - Taxa de Previdência Social - Re-

corrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.
A recorrente goza somente de isenção de impostos de

importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 20 do Derreto n. 613,
de 11 de fevereiro de 1930, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo porque toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provimento,
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 20
do Decreto 71. 24.343, de 5 de junho , de 1935, negando-se,
quanto à taxa de 2% de Previdência Social.

A Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para êste Con-
selho do ato do Sr. inspetor da Alfàndega de Santos que a obrigou
a recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de
10%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de
1934, e mais a taxa de 2% de PresidOncia Social.

A recorrente, por fôrça de seu contrato celebrado com o Govêrno
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expediente,
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, mate-
riais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao funcio-
namento de sue fábrica, aprovado pelo Decreto ri. 10.973, de 8 do
julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional d.e
10%. de que trata o art. 2° do Decreto n. .24.313, de 5 de junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conformo já.
decidiu esta Câmara, pelo acórdão TI. 6.819, de 2 de outubro de
1939, o qual foi confirmado por S. E. o Sr. ministro da Fazenda,
em virtudeode recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda,
como consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do gabinete, dirigido à pre-
sidência deste Conselho, publicado no Diário Oficial de O de janeiro
do corrente ano.

Fm face do art. 20 do Decreto n. ín, de 14 de fevereiro de 1930,
são ioeltas do pagamento da taxa de Previdência Social as merca-
dorias e materiais despachados comia isenção de direitos dc impor-
tação para consumo e demais. taxas aduaneiras, previ.sta ho art. 12

do Decreto n. 24.023, de 21 demarço de 1931, as especificadas les
Tratado de Ceinércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidie
da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Govérno
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importay,o,i
e , demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente nãe pode* gozar do'
isenção da laxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu coa-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,!
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,,
do Decreto n. 24.023, de 21 de merço de 1031.

Isto poeto. e:
Considerando que o imposto adicional de 10% do art. 2 0, do D...!-41

ereto TI. 21.343, de 5 de junho de 1934, é um imposto de importação,
conforme sá decidiu esta Càmara pelo acórdão n. 6.819, de 2 de
timbro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da'
Fazenda, como consta do oficio n, 4, publicado no Diário Oficial do
O de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-.
preende as niercadorias decorrentes de contratos com Govèrno Federal,
nos quais esteja expressa a isenção de drieitos de importação e do-
mais taxas aduaneiras. na conformidade do disposto no art. 20 do
Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936:

Considerando que a recorrente não goza de isenção do direitoá
e demais taxas aduaneiras, o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instencia apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça j us t a t al isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária, êste Conselho, alienas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é cie sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais dieeitos, além dos quo possue -
plus ¡uris ad aliam transfere potest, quom ipsc haberet:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superioe
de Tarifa. por unanimidade de solos, em conhecer do recurso, para,
reformando a deeisoo recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10%, de que trata o art. 2 0, do Decreto ri. 24.3í3, de
5 de junho de 1931, negando-se, quanto à taxa do 2% de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no N fasoe pre-
visto pelo art. 20 do Decreto n. 613, de 15 de fevereiro de 10:36.

Segunda Câmara do Conselho Superior mie Tarifa, 25 de marcá
de 1910. - Itodolpho Ortenblad, pre3ideule. - Odilio Martins de,
Arcm ajo,

Fui 
relator
rti' DiC. - Gareilaso Venosa Freire, representante da F9,4

zenda Pública.
acóma"lo N. 8.262

Recurso n. 4.803-A-3.306 - Taxa de Previdência - Record
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alffintlega de Santos.

A recorrente goso somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente. não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 613, de
lí de fevereiro de 1936, Éorque de seu contrato fluo consta
e:rpressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas £aluaneiras, motivo por que toma-se conhecim ento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dá provimento,
(manto ao imposto odieional de 10%. de que trata o art. '23
do Decieto n. 21.313. de 5 de junto de 193,4 negando-se,
quanto à taxa de 2% de Previdência Social.

Sociedade Anônima Fábricaa "Orion" recorre para êste Conselhó
do ato do Sr. inspetor da Alfândega cle Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%, de
que traia o art. 0 do Decreto n. 4.313, de 5 de junho de 1934, e mais
a taxa de 21/4 de Previdência Social.

A recorrente, por forca de seu contrato celebrado com o Govèrnd
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expediente,
durante o prazo de 25 anos, para substâncias quimieas, tecidos, mate-
riais diversos. combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao funcio-
namento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 10.973, de 8 dó
julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional d8
40%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já de-
cidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro d e1939,
o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda. em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, como
consta do ofício n. 1, do Sr. chefe do gabinete, dirigido à presidência
deste conselho, publicado no Diário Oficial de : 9 de janeiro do cor-
rente ano.

Em face do art. 20 do Decreto n. 643. de 14 de fevereiro dá
1936, são isentas do pagamento da laxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do Decreto n. 21.023. de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos III
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Govêrno Federal,
nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de;
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, tsorquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do,
Pecrçto n. 21.023, de 21 do março de 1934.	 -



Terça-reira

Isto pôsto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10% do art. 2°, do De-

creto n. 21.343, de 5 de junho de 1934, é um imposto de importação,
.conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819, do 2 de ou-
tubro do 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, corno consta do oficio n. 4, publicado no Diário Oficial do
1) de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral. nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no rate 2 0, do
Derreio n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
ire.ões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém. a ser discutida na esfera judiciária. Éste Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é cle sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - neM0
7,h13 juris col aliam transfere potest, quem ipse haberet;

Acordam so membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unaidinidade de votos, em conhecer do recurso, para, re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10% de que trata o art. 2°

'
 do Decreto n. 24.343, de 5 de

junho de 1931, negando-se, quanto h laxa de 2% de Previdência So-
cial. porque a recorrente não se acha compreendida no favor previsto
pelo art. 20, do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 25 de marçi5
de 1940. - ltodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. - Careilaso Velloso Freire, representante da Fa--
zenda Pública,

acéneXo N. 8.2133

Recurso n. 1.806-A-3.309 - Taxa de Previdência - Recorrente,'
5. A. Fá,bricas -Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de imposto de
importação c taxa de expediente, não estando, assim, com-
2weendido o favor previsto no art. 2° cio Decreto n. 643, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provimento
quanto ao imposto (Wh:tonal de 10%, de que trata o art. 2°
da Decreto n. 21.313, de - 5 de junho de 1934, negando-se,
quanto à taxa de 2% de Previdência Social."

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do senhor inspetor da Alfandega de Santos, que a obrigou a
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%,
de que trata o art. 2* do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa do 2% de Previdência Social.

A recorrente, por fôrça de seu contrato celebrado com o Govérno
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expediente,
durante o prazo de 25 anos, para substancias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de O
de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de ,;unho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Camara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex., o Sr. Ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo senhor representante da Fazenda,
como consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à
Presidência dêste Conselho, publicado no Diário Oficia/ de 9 de
janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2.* do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no ar-
tigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março •de 1934, as especifi-
caria :. no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
têrno Federal, rios quais esteja expressa a isenção dos direitos de im-

orteção e demais taxas aduaneiras.
' Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gosar de
'isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras
nem tão pouco se acha enquadrado na favor previsto pelo art. 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

-	 Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 1% do art. 2°, do D6-

ereto n. 24.343, de 5-de junho de 1934, é um imposto de importação,
!conformo já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819, de 2 de
,outubro çle 1939, o_qual foi confirmado por S, Ex, o Sr, ministro da

Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no "Diário Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano.

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Govêrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção cio direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2-,
elo Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não gosa de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem, o seu contrato consigna tal isençao:

Considerando que não cabe esta Instância apreciar supostas
lesries a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Esto Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue -
fient0 plus juris ad allum transfere potest, quem ipso haberet;

Acordam os membros da 2°, Co maca do Conaolho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do rceurso, paee, ir-
fo2inanito a decisão recorrida, dar provimento, quanto co :ineosto
adicional de 10%, de que trata o art. 2°

'
 do Decreto n. 24.313, de

5 do junho de 1931, negando-se, quanto a taxa de 2% dePrevidência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor
previste pelo art: 2°, do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 do
março de 1910. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araujo,
relator.

Fui presente, - Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

ACÓRD,X0 N. 8.261

necurso n. 4.809 - Taxa de Previdência - Recorrente, S. A.
Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de imposto de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido o favor previsto no art. 2° do Decreto n. 613, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que tonia-se conhecimento da
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provimento
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2°
do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, negando-se,
quanto à taxa de 2% de Previdência Social."

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do senhor inspetor da Alfandega de santos, que a obrigou a
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%,
de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343, de 5 de junho de 1931,
o mais a taxa de 2% de Previdência Social.

A recorrente, por fbrça de seu contrato celebrado com o Govèrno
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expediente,
durante o prazo de 25 anos, para substancias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8
de julho do 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional dá
10%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343. de 5 do junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Camara, pelo acórdão n. 6.819. de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex.. o Sr, Ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo senhor representante da 4'azenda,
como consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à
Presidência dêste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de
janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2.° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro do
1936, são isentas do pagamento da taxa do Previdência Social as
'mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no ar-
tigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especifi-
carias no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
têrno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de im.
partação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gosar de
fsenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 1% do art. 2°, do De-

creto ri. 24.343, de 5 de junho de 1934, é um imposto de importação
conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819. de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr, ministro da
Fazenda, corno consta do ofício n. 4, publicado no "Diário Oficial,
de 9 de janeiro do corrente ano.

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe.
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 9°-	 -
51d , Decreto n. 613, de i4 de fevereiro de .193(i.;
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Considerando que a recorrente não gosa do i.senção de direitos
e ;2'ororis taxas aduaneiras, nem, o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta Instância apreciar supostas
lesei s a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
pOi't J ! 1, a ser discutida na esféra judiciária. Este Conselho, apenas,
dilespreta e aplica a lei fiscal corno é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue -
nem pias jaris ad alium transfere polest, quem t ipso haberet;

Acordam os membros da 29. Comora do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, re-
fio-mando a decisão recorrida, dar provimento quanto ao imposto
adicional de 10%, de que trata o art. 2*, do Derrera i. 21.54:e do
5 dia junho cio 1934, negando-se, quanto à taxa de 2% de Previdência
soeis], porque a recorrente não se acha compre.endid1 no favor
previsto pelo art. 2°, do Decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936.

Segunda Camara do Conselho Superior do Tarifa, em 25 do
roerei) ..te 1940. - Itodolpho (jrtentdaa, presidenta - Odilio Araujo,
reiutor.

Vai presente. - Carcilaso Venoso Freir,', rcpresentante da Fa-
eeroa

5045RI),I0 N. 8.265

Recureo ri. 1 . 812-A/3 . 215 - 5/A. Fábricas "Orion" -
Reei	 ic 4.812-A/3.315 - Teia cie Providencia- Social - Re-

Cor-mito. sjA. Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfendega de Santos.

"A recorrente goza somente de iscnçéo de impostos de
ira portaçao e (ra de exp. , diente, neto cslan.fz'o, assim, com-
pvecuilido aio favor previto no art. 20 do lacereto n. 613,
de 14 de fevereiro de 193e. porque de seu contrato não consta
expressou:c:de o isenção de CL.ft .'"ifos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso prn'O, reforMand0 (1 decisão recorrida. dar provi-
mefit o , quant o ao imposto adicional de 10 %. de que trata o

2° ao Derreto n.	 l, de 5 de junho de 1931, /re-
g-o:orlo-se, oueotto z taxo de 2 ';',9 d Preciddncia Social."

lz .)cie..lade Miarmo Fábrieas 'Ceifei" recorro para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da airainciega de Santos, que a obrigou a re-
eoilier aos cofres daquela repartieen o imposto adcional de 10 %, de
4:110 traia o art. 2° do Decreto u. 24.313, de 5 de junho do 1931, e
mais a taxa de 2 %de revidencia

A recorrento, por forca de seu contrato celebrado com o Go-
•N:, , rno Federai. go/a ir bie11c(1)	 intPOSIOS de importação e ex-
j . Miente, durante ii prazo de. 25 anos, para substàncias químicas,
tecidoe. materiaie diversoe, combiadiseis e lubrificantes indispen-
seveie en funcionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto nu-
raro 1O.973, de 8 do julho de 1925.

p erianto, goza a recorreute dc isenção do imposto adicional de
11)	 de que traia o art . 2° do Decreto n. 21.313 de 5 de junho
•n s 1 9:; fintar-se te um inuioato de importação, conforme jà
decidiu esta câmara, pelo acárdão n. 6.819, de 2 da outubro do
i000, o qual foi confirmado por S. Ex.. o Sr. ministro da Fazene.a,
eso virtude de recurso interposto polo Sr. representanis da Fazenda,
eo i no consta do oficio n. -1, do Sr. chefes do gabinete, dirigido à pra-

eia deete Conselho, publicado no "Diário Oficial" de O de ja-
i e•iro do corrente ano.

Em foce do art. 2° do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de
!Mo, aein is-nas do pagamento da taxa de Previdacia Social as
niereadorias e materiais despachados com iSCH(s00 de direitos de
imperfoção para cansam() e demais taxas aduaneiras, prevista no

12 (In Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especifi-
vadiS no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil ("k os Estados
riiidos da América do Norte. as decorrentes de contratos com o Go-
,00to Federai, nos au,.ils esteja expressa a isenção dos direitos de
•0? ' a 	 c demais taxes aduaneiras.

Diante do exposto, vã-se que a recorrente não pode gozar de
i.eneão ita toxa de 2 Se de Preeidemcia Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previato pelo art. 12, do
leaereto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto. e:
Coneiderando que o imposto adicional de 10. e'e do art. 2 0 do

Discreto ri. 21.313, de 5 do junho de 1931, é um imposto de int-
pfo • tação, conforme j;i decidiu esta Câmara pelo acórdão D. 6.819,
dr 2 de onluilro de 1.9::;9, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. mi-
nistro de Fazenda como corista do oficio n. 4, publicado no "Diário
ofieinl" do g de jaiieiro do corrente ano;

celooderando sore a isenção da taxa do Providencia Social, com-
preende as mercadorias decorrentes do contratos com o Governo Fe-
'lerei, nos gorda esteja exoreesa a isenção de direitos de importação

d e mais taxas aduaneiras, na conformidade do diposto no art. 2°,
do Discreto n. G13, de li de fevereiro de 19343;

considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, e as seu contrato consigna tal isenção;

Conaiderando que não cabe esta instância apreciar supostas le-
:eiee a direitos adquiridos, se bem que a reconheça justa tal isenção,
f n oré m, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica ri lei fiscal como é de sua competência, não po-
dena, aesim. transferir, mais direitos, alem dos que possue - nemo
Ove jaris ad aliama transfere polest, intOn1 ipse haberet;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho SupereiOte_

de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao -imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2°, do Decreto n. 24.313, do
5 de junho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque *a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2°. do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro da 1936.

Segunda Cámara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 do
março de 1910. ROdolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araujo,
relator.

Fui presente. - Garcilaso Venoso Freire, rooresentante da Fa-
zenda Pública.

ACURDX0 N. 8.20

Recurso n. 3.474-A/3.081 - Taxa de Previdoncia Social - Re-
corrente, Companhia Ferro Brasileiro S/A. - Recorrida, Alfândega.
do Rio de Janeiro.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos do
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-,
preendido no favor previsto no art. 2° do Decreto st. 6-13,
de 11 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provi-,
mento, quanto ao imposto adicional de 10 Ve, de que trata O
art. 2° do Decreto n. 24 .343, de 5 de junho de 1931, 12C,
gando-se, quanto à taxa de 2 (;•.'e d Previdacia Social."

sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
cio ato do Sr. inspetor da Alieno:0ga de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repartição o imposto adcional de 10 %, de
que trata o art. 2° do Decreto 11. 2 .1.313, de 5 de junho do 1931, e
mais a taxa de 2 % de previdência social.

A recorrente, por força de seu contraio celebrado com o Go-
verno Federal, goza de isenção dc impostos de importação e ex-
pediente, durante o prazo cio 25 anos, para substâncias químicas.
tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispen-
sáveis ao funcionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto nu.
mero 16.973, de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2° do Decreto ri. 21.30 de 5 de junho
de 4034, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de
1939, o qual foi confirmado por S. Ex.. o Sr. ministro da Fazenda
em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda
como consta do oficio n. -1, do Sr. chefe do gabinete, dirigido à pio!,
sidencia deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de ja-
neiro do corrente ano.

Em face' do art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social ai
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e ((canais taxas aduaneiras, prevista nt
art. 12 do Decreto • n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especifi.
cedas no Tratado de ComOrcio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, os decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não podo gozar cio
isenção da taxa de 2 fele de Presidência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. -12, do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

'	 Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do art-. 20 do
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, é um imposto de im-
portação, conforme já decidiu esta Câmara peio acórdão fl. 6.819,
de 2 de outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. mi-
nistro da Fazenda como consta do oficio n. 3, publicado no "Diário
Oficial" de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Providencia Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
dera/, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade elo disposto no art. 2°,
do. Decreto n. 613, de 14 do fevereiro do 1936;

• Considerando que a recorrente não goza de isenção de diraitos
O demais taxas aduaneiras, e, no seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar - supostas le-
sões a direitos adquiridos, se bem que a reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir, mais direitos, além dos que possue - nein°
pias ir ris ad aliam transfere polcst, quam ipse haberet;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão• recorrida, dar provimento ioquantoaao imposto
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adicional de 10 `;'e, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.313, do
5 de j unho de 1931. negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n. 013, de 11 de fevereiro de 193e.

Segunda Cemarn do Conselho Superior de Tarifa. em 25 d6i
março de 1e10. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - With, ANJO.),
relator.

Fui presente - Gareileso -Venoso Preire, representante da Fae
zenda Pública.

AGóRDÃo N. 8.208

adicional de 10 5e, de que trata o art. 2 0, do Decreto ri. 21.313. de
5 de junho de 1931, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2°, do Decreto n. 643, de 11 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. (-In 25 de
março de 1940. Podolpho Ortenblad, presidente. - (Idílio Araujo,
relator.

Fui presente. - Carenas° Venosa Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ecenoÁo N. 8.267

Recurso n. 4.818/1/3.321 - Taxa de Previdência Social _e.
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida. Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de

importação e taxa de expediente, não estando, assim., com-

preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto a. 643,
de 11 de fevereiro de 1936, porque de seu contra t o não

consta, expressamente a isenção de direitos de importação e

demais taxas mut:miras, motivo por que tonta-se conh,xi.

mento do recurso para. reformando a derisão rc 'orei/a, dar

provimento, quanto ao imposto adicional de 10 Ve, de que
trata o art. 20 do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931,
negando-s.e, quanto à laxa de 2 r4 de Previdéncia SoCial."

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para êste. Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repateição o imposto adicional de 10 ele,
de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.431, de 5 de junho de 1931, e
mais a laxa de 2 To de Previdência Social.

A recorrente, por fôrça do ceu e.ontcalo celebiado com o Govêrno
Federal goza de isenção de impostos de importação e upeli.ento$
durante o prazo de 23 anos, para substâncias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indespe.nsáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica : aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de
julho de 1923.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto edicional de
10 r.'t de que trata o art. 2° do Decreto a. 21.313, de 5 de j unho de
1931. visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já deci-
diu esta Cernara. pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de to39, o
qual foi confirmado por S. Ex., o Sr. ministro da Fazenda, ein vir-
tude do recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, como
ecusta do ofício a. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à Pre.si-
ciência déete Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de janeiro do
corrente ano.

Em face do art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936,
são isentas do pagamento da. taxa de Previdência Social as merca-
&rin e e materiais despachados com isenção de direitos de importa...!
ção para consumo e dentais taxas aduaneiras, prevista no art. 1? do
Decreto a. 24.023, de 21 de março de '1934. as especificadas no Tra-
tado de Cemércio celebrado entre o Brasil e os Estados Uoideeta
lArruç riva do Norte, as decorrentes de contratos corn o GOarno Pe.
dera!, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não póde gozar de
isenção da taxa de 2 Vo de Previdência Social, porquante do seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aáeaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo aet. 12,
do Decreto a. 21.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto. o:

Considerando que o imposto adicional de 10 5, do art. 20, do
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, é um imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, UE., 2 de
outubro de 1939, o qual foi conrirmado por S. Ex. o Sr. ministro
da Fazenda, como consta do oficio n. 4, publicado no Diário Oficial
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importa-

o demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no ar-
tigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1930;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas le-
sões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judicial. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - nemo
pias juris ad alinnt transfere potest, quam ipso haberet:

Acordam os membros da 2 a Câmara d'o Conselho Superior da
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
k. elormaudo a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto

Recurso n. 4.821/1/3.321 - Taxa de Previdência Saciei --.
Recoerente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"el recorrente goza ,somente de isenção de impostos de
importação e laxa dc expediente, não estandO, assim, cola.
preemlido no favor previsto no art. 20 do Decreto a. 013,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
conste; expressamente a isenção de direitos de im7;orlação e
demais laxas aduaneiras, motivo por que tomo-s° conheci-
mento do recurso para, reformando a decisão recorrida, dar
provimento, quanto ao imposto adicional di? 10 .7e, de que
trata o art. 20 do Decreto n. 21.343, de 5 de junho de 1931,
mijando-se, quanto à taxa de 2 % dc Previdência Social."

SOCiedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para à.Tte Co~1110
do ato do Sr. inspetor da Alfendega de Santos, que a obrigou a ee-
colher aos cofres daquela repartição o impeslo adicional de 10
de que trata o art. 2° do Decreto ri. 21./31, de 3 de junho de 1931, e
mais a taxa (te 2 5) de Prev:dencia Social,

A recorrei:le, por !Uca do ceu contrato celebrado com o Clovêrno
Fed 4.; ai goza de isenção de impostos de importação r C

durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas. tecidos. ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado peio Decreto ti. 16.973, de 8 de
Mio) de :;92e.

Portanto, goza a recorrente da isenção do imposto adicional de
10 de que trata o art. 2° do Decreto a. 24.343; de 5 de junho do
1931, visto tratar-se de vim imposto de importação, conforme já deci-
diu esta Camara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de oetubro de 1939, o
qual for confirmado por S. Ex., o Sr. ministro da Fazenda, em vir-
tude do recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, corno
consta do ofício a. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido it
ciência dêste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de janeiro do
corrente ano.

Em face do art, 2° do Decreto n. 013, de 14 de fevereiro de 1930,
são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as merca-
dorias e materiais despachados com isenção de direitos de importa.
cão pahr consumo e dentais taxas aduaneiras, previ s ta no ed. 19 do
Decreto ri. 24.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no Tra-
tado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Uni cios ,sa
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Govérno
dcral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que. a recorrente não púde gozar de
isenção da taxa de 2 Ve de Previdência Social, porquanto do seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo ale. 12,
do Decreto n. 21.023, de 21 do março de 1931.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do arte 20, do
Decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931, é um imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 do
outubro de 1939, o qual foi conPirmade por S. Ex. o Sr. Minis!r0
da Fazenda, como consta do oficio n. 1, publicado no Diário Oficial
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que -a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no ar-
tigo 2° do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas le-
sões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judicial. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não Po

-dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - nem°
plus ¡uris ad aliunt transfere potest, quota ipso haberet:

Acordam os membros da 2a Càrnara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de
5 de junho de 1934, negando-se, Quanto à Laxa de 2 % de Previaência
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Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de .Tarifa„ em 25 de
marco de 1910. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araujo,
relator.

Fui pre ,enle. - Gomiloso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 19 .se. - Rodolfo Ortenblad, presidente. - Odilio Araújo, re-
lat,or.

Fui presente. - Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
renda Pública,

AnónoiSo N. 8.270

ACÓRDÃO N. 8.269

Recurso n. 1.824-A-3.327 - Taxa de Previdência Social - Re-
corrente, S;A Fabricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos. )

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não e.slando, assim, com-
preendido no favor previsto no artigo 2°, do Decreto número
1143, da 14 de fevereiro de 1936, porque do seu contrato ncicA
consta expressamente a isenção de direitos de importação e
deraais taxas aduaneiros, motivo por que toma-se conheci-
mento do recurso para, reformando a decisão recorrida, dar
provimento, quanto ao imposto adicional de 1 , 01/4, de que
trota o artigo 20 do Decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1934,
acuando-se, quanto à taxa de 2% de Previdència Social".

Sociedade Aaróinrea Fabricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato cio Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela epartição o imposto adicional do 10%, de
que trata o art. 2° do Decreto n. 24,343, de 5 de junho do 1931, e
mais a laxa de 10% de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governo
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expediente, du-
eaute o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, mate-
riais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao funcio-
namento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de
julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do impoato adicional de
101/4, de que trata o art. 2" do Decreto n. 21.313, de 5 de junho do .
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já de-
cidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex., o Sr. ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, como
consda do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à presidência
deste Cont, eiho, publicado no "Diário Oficial" de O de janeiro do cor-
reide ano.

Em face cio art. 2 do Decreto n, 613, de 14 de feNereiro de 1936,
são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias e materiais despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taras aduaneiras, prevista no art. 1,2 do De-
creto n. 24.023, de ai de março de 1934, as especificadas no Tratado
de cernêrcio celebredo entre o Brasil e os Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, ch, decorrentes de contratos com o Governo Federal, nos
quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação e demais,
taras aduaneiras.

Diante do exposto. vê-se que a recorrente não pode gozar de
i,eneão da taxa de 21/4 de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção cio direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadredo no favor previsto pelo art. 12, do De-
creto n. 21.023, de 21 de março de 1934.

Ud.o piado,

Cenciderando que o imposto adicional de 10% do artigo 2°, do
Doendo n. 21.313, de 5 de junho de 1931, é um imposto de importa-
ção, conforme ja decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 do
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro
da leazenda, como consta do oficio n. 4, publicado no "Diário Ofi-
dal" de 9 de janeiro do corrente ano;

Ceneiderando que a isenção da laxa de Previdência Social, com-
pree nde as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
derel. nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2°,
do Decreto Il. 643, de 11 de fevereiro de 1936;

Censiderando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
dentais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta inst nela apreciar supostas le-
eões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém. a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos além dos que possue - nemo
pias juris ad aliam transfere potes-t, quant ipso liaberet;

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de Ta-
; ifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10%, de que trata o artigo 2°, do Decreto n. 24.313. de 5
de junho de 1931, negando-se, quanto à taxa de 2% de Previttencia

Recurso a. 4.827-A-3.330 - Taxa de Previdência Social - Re-
corrente, SIA Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 643,
de 11 de fevereiro de 1936, porque de seu controlo não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e dentais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provi-
mento, quanto no imposto adicional de 10%, de que trata
o artigo 2° do Decreto mi. 2,4.343, de 5 de junho de 1931,
negando-se, quanto à taxa de 2% de Previdèneia Social".

Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repartição o imposto adicional cie 10%,
de que trata o art. 2' do Decreto n. 21.343, de 5 de junho de 1931, e
mais a taxa de 2% de Previdência Social.

A recorrente, por força de seu contrato celebrado com o Governo
Federal, goza do isenção de impostos de importação e expediente, du-
rante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, mate-
riais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao funcio-
namento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, do 8 de
julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já de-
ciciiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda,
como consta do oficio n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à pre-
sidência deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de janeiro
do corrente ano.

Em face do art. 2" do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as
ínercadorias e materiais despachados' com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras

' 
previstas no artigo

12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas
no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
da América rio Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação

e demais taxas aduaneiras.
Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar cie

isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Leo posto, e,
Considerando que o imposto adicional de 10% do artigo 2°, do

Decreto ii. 24.343, de 5 de junho de 1934, é um imposto de importa-
ção, conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro.
da Fazenda, corno consta do oficio n. 4, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2°,
do Decreto a, 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta inst nela apreciar supostas le-
sães a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. , Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos além dos que possue - nemo
plus juris ad aliam transfere potest, quem ipso haberet;

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10%, de que trata o artigo 2° do Decreto n. 24.343, de 5
de junho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2% de Previdearcia
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. . 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1940. - Rodolfo Ortenblad, presidente. - Odilio Araújo, re-
lator.

Fui presente. - Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda pilblica.
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AdirtuÃo N. 8.271

.	 Recurso n. •.830-A/3.333 — Taxa de Previdência Social — Re-
porrettte, S. A. Fábricas "Orieon" — Recorrida, Alfândega de Santos.

A recorrente goza somente de isenção de impostos de im-
portação c taxa de expediente, não estando, assim, compre-

endido no favor previsto no art. 2.0, do Decreto n. 613, de lá
de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta ex-
pressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dá provimento,
quanto ao imposto adicional dr 10%. de que trata o orie 2.0
do Decreto n. 21.353, de 5 de junho de 1931, negando-se,

quanto a taxa de 2 f/v de Previdéncia Social.

Coeir,Ittite Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do alo do senhor inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a
recolher ;tos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%, de
que trata o art. 2•° do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1931,

mais a taxa de 2% de Previdência Social.
A iworrente, por força de seu contrato celebrado com o Go-

Vê1110 Federal, goza de iscnção de impostos deimportação e expe-
diente, durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, teci-
dos, [uni «riais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis
amo funcionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto nú-
mero 16.973, de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
Ie que trata o art. 2.° do Decreto n. 24.313, de 5$ de junho

de 1931, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidi') esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Excia., o senhor ministro da Fazenda,
em virtude de recurso interposto pelo senhor representante da Fa-
zenda, como .consta do ofício n. 4, do senhor chefe do gabinete. di-
rigido a Presidência deste Conselho, publicado no Diário Oficial de
p de janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2.° do Decreto n. 613, de 11 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da laxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no arti-
go 12 do Decreto n. 25.023, do 21 de março do 1934, as especifica-
das no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o
Governo Federal, nos quais esteja exytressa a isenção dos direitos do
.importação e demais taxas aduaneiras.
. Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu coa.:
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
Liem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo artigo 12,
(10 fincudo n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Esto posto: e,

Considerando que o imposto adicional de 10% do art. 2.°, do
" Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, é uns imposto de im-
portação, conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão u. 6.819,
de 2 de outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex., o senhor
ministro da Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no
Diário Oficial de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Govêrno
Federal. nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no ar-
tigo 2.°. do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936; 	 •

Coimiderando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneoras, no, e seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera jnudiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é do sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, alem dos que possue — nemo
plus 'uris ad alivia Transfere potest, quarn ipse haberet;

Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de
Warifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2.° do Decreto n. 24.343, de
5 de junho de 1931, negando-se, quanto à taxa de 2% de Previdên-
cia Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor
previsto pelo art. 2.°, do Decreto n. 043, de 14 do fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1010, — Rodolpho Ortenblad, presidente. -- °dia° Araujo,
relator.

Fui presente.	 Garcitosco Vellasa Freire, reprcntanle tia
"Azoada Pública...

ACÓRDÃO N. 8.272

Recurso n, 1.833-A/3.336 — Taxa de Previdência Social
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega ikt,
Santos.

A recorrente goza somente de isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no artigo 2.0 do Decreto nú-
mero 013, de 11 de fevereiro de 1930, porque de seu con-
trato não consta expressamente a isenção de direitos
importação e demais taxas aduaneiras, motivo por que to-
nta-se conhecimento do recurso para, reformando a decisão
recorrida, dá provimento, quanto ao. imposto adicional de
10%, de que trata o art. 2.° do Decreto nt. 24.343, de 5 de.
junho de 1934, nevando -se, quanto a taxa de 2% de Previ-
dencia Social.

Sociedade. Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conse-
lho do ato do senhor inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigiu
a recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10%,
de que trata o art . 2.° do Decreto a. 21.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 % de Previdência Social,

A recorrente, por força de seu contrato celebrado com o Govêrno
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expodiente,,
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto ri. 10.973, de 8
de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
1.0 c/e, de que trata o art. 2.° do Decreto n. 25.343, de 5 de junho de
1934, N'is10 tratar-se de um imposto de importação, conforme já de-
cidiu esta Camara, pelo acórdão n. 6.819. de 2 de outubro de 1939, o
qual foi confirmado por S. Excia. o senhor ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo senhor representante da Fa-
zenda, coroo consta do oficio n. 4. do senhor chefe do gabinete, di-
rigido à presidência deste Conselho, publicado no Diário Oficial de
9 de janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2.° cio Decreto n. 053, de 11 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da laxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no artigo
12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas
no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-,
vérno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
impodlação e dentais taxas aduaneiras.

Diante do expZisto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduanei-
ras nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto Aelo arti-
go 12, do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

lato rn osto: e,

Considerando que o imposto adicional de 10% do art. 2. 0, cio
Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, é uni imposto de impor-
tação, conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, do
2 de outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. E. o senhor
ministro da Fazenda, corno consta do oficio n. 1, publicado no
Didrio Oficial de 9 de janeiro do corrente ano.

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Govérno
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos cio importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no ar-
tigo 2.°, do Decreto u. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e dentais taxas aduaneiras, no, o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas
leses a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue, nein°
plus juris ad alium transfere potest, quam ipse haberet;

Acordam os membroS da 2.ft Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para. re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10%, de que trata o art. 2.°, do Derreto n. 21.313. de
5 de junho de 1931, negando-se, quanto à taxa de 2 r/;. do . Previdència
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no finor pre-
visto pelo art. 2.0, do Decreto a. 613. de 11 de fevoroiro do tp:tt;.

Segunda Cárnara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 de nutre°
de 1910. — 1:Moinho Ortenhlad, pres,idelite, ()Mio /Imoto,
reta 1 or.

Fui vemmdc.	 Gdreda.vco l'eUoso Frrire, representante da
Lvicisilk Pública.
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ACóRDÃO N. 8.275

Recnrso n. 4 . 83e,A...3,339	 naa de pres;iaêncla	 11000N"011fe,
O. A. Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza sómente de isenção de impostos de
importação e taxa de expedient e, não estancio assim, com-
preendido no favor previsto no artigo 2.0 do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras, motivo por que tornar-se conheci-
Inento do recurso para, reformando a decisão recorrido, dá
,provimento, quanto ao imposto adicional do 10 0 1 0, d.? que.
,trata o artigo 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de
1931, negando-se, quanto a taxa do 2 °l° de Previdência So-
cial".

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conse-
11a, lia ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10
de que trata o artigo 2.° do Decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa do 2 0 10 de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governo
Federal, foza de "isenção de impostos de importação e expediente",
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos ma-
teriais diversos,. combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8
de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional
10 0 ; 0, de que trata o artigo 2.° do decreto n. 21.343, de 5 do junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conformo já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Excia. o Sr. Ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazendo, como
consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à Presi-
dência, (leste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de janeiro
do corrente ano.

Em face do artigo 2.° do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
196, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos ae impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no artigo
12 do decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934, as especificada s no
Tratado do Coma. cio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
America do Norte, lis decorrentes de contratos com o Governo Federal,
nos guiris esteja expressa a isenção dos direitos de importação e de-
mais taxas odnoeirwrs.

Diante d exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de isen-
ção da taxa de 2 0 1 0 de Previdência Social, porquanto do seu contrato
não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem tão
pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo artigo 12, do de-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1934.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 0 1 0 do artigo 2°, do
Decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1934, "é unt imposto de impovta-
(»lir, conforme já decidiu esta Câmara polo acórdão n. 6.819. de 2
de outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Excia. o senhor
minisrto da Fazenda, como consta do °fiei n. 4, publicado n Diário
Oficial de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social. com-
preende as mercadorias decorrentes ele contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação e
demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no artigo 20,
do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e &mais taxas aduaneiras, no, o seu contrato consigna tal isenção:

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas le-
sões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
inieapaeta e aplica a lei fiscal como é de sua compet.Mcia, não poden-
do, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - neitto pita
jaris od alium transfere re potest quam,impso haberet.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conseiho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 0 1 0

' 
de que trata o artigo 2°. do decreto n. 24.313, de

5 de junho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 °I° de Previdên-
cia Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor
previsto pelo artigo 2°, do Decreto n. 613„ do 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1940. - Rodolpho Ortenblod, presidente. - Odilio Martin.s Arau-
jo, relator.

Fui presente, Gareiloso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda publiea,

ACóRDA0 N. 8.274

Recurso n. 4.898/5/3.342	 Taxa de Previdência Social
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion" - Recorrida, Alfândega
Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos tle:
importação e taxa de expediênte, vão estando, assim, com-I
preendido no favor previsto pelo art. 2.° do Decreto n. 043,1
de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato não cons-
ter, expressamente, a isenção de direitos de importação ei
dentais taxas aduaneiros a que se refere o art. V' do De..4
ereto n. 24.023, de 21

 aduaneiros, março de 
1934, motivo por qual

nega-se provimento ao recurso".

cofres daquela repartição a taxa de 2 %, de Previdência Social, eal-lj
miada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota

Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher má)
S. A. Fabricas "Orion" recorre para este Conselho cio ato dol,

de importação anexa.
A recorrente goza de 'senção de impostos de importação e taxa

de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias qui-1
micas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude do seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925„
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto doí
1926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do art. 2.° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro do
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no
art. 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especifica-
das no Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados.
Unidos da América do Norte, as decorentes de contratos com o Go-.
verno Federal, vos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa do 2 Ç, de previdência social, porquanto o seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduanei-,
ras, nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo arti-
go 12 do Decreto n. 24.023, da 21 de março de 1934. Não cabe esta
instância apreciar supostas lesões e direitos adquiridos, se bem ocus
reconheça justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera ju-
diciária. Este Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal comei
é de sua competencia, não podendo, assim, transferir mais direitos,
além dos que possue - navio plus juris ad alium transfere potest,
quem, ipse haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediênie. eia virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 192.5.
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto do'
1926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 (A de previdência so-
cial, compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o;
Governo Federal, nos quais esteja expressa e isenção de direitos de
importação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto
no art. 2..0 do Decreto ri. 613, de 14 ele fevereiro de 1936;

Considerando que a recoreeLe não goza de isenção de direitos
e demais laxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção.

Acordam os membros da 2.8 Gamara do Conselho Superior de
,Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
interposto.

2.8 Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1910. Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araujo, rela-
tor. - Fui presente, Gomiloso VellOso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.	

ACÓRDÃO N. 8.273
Recurso n. 4.900-A. 3.315 - Taxa de previdência - Recorrente,

S. A. Fábricas "Orion" - Decorrida, Alfândega de Santos.
"A recorrente goza sólnente de isenção de impostos dei

importação e taxa de expedient e, não estando assim, Ce1T1-..

preendido no favor previsto no artigo 2.° do Decreto Ti. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
'expressamente a isenção de direitos de import0 o e de-
mais taxas aduaneiras, motivo por que se tonta conheci-,
mento do recurso para, reformando a decisão recorrida. dá
provimento, quanto ao imposto adicional do 10 00, de que
trata o artigo 20 do Decreto n. 21.343, de 5 de junho de
1934, negando-se, imanto à taxa de 2 0 1 0 de Previdència

Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Ciuse-
lho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a;
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 010,
de que trata o artigo 2.° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 0 1 0 de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o GovernO
Federal, foza de "isenção de impostos de importação e expediente",
durante- o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8,
Ae Julho do 1925.
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Portanto, goza a recorrente de isenção da imposto adiciona/ de
10 0 r, de que trata o artigo 2.° do decreto a, 24.343, de 5 de junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Excia. o Sr. Ministro da Fazenda, em
virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda

'
 como

consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete. dirigido à Presi-
dência deste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de janeiro
do corrente ano.

Em face do artigo 2.° do decreto ri. 643. de 14 de fevereiro de
1930, são isentas do pagamento da taxs de Previdê,ncia Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no artigo
12 do decreto n. 24.023. de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, os decorrentes de contratos com o Governo Federal,
nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras.

'Diante d exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de isen-
ção da taxa de 2 01° de Previdência Social. porquanto do seu contrato
não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem tão
pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo artigo 12, do de-
creto n. 24.023. de 21 de março de 1934.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto sdicional de 10 "1 0 do artigo 20, do

Decreto n.*21.313, de 5 de junho de 1934, "é vau imposto de importa •
ção, conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n. 6.819, de 2
de outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Excia.. o s•nhor
ministro da Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no Didrto
Oficial de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo
;lera!, nos quais esteja expressa a isenção de direitos d. importação o
demais taxas aduaneiras, na conformidade do dispoali no 'artigo 20,
do decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936:

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção

Considerando que não cabe Osta instância alises:st' supostas le-
sõs.s a direitos adquiridos, se bem que reconheça Pista tal isenção.
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho. apenas,
inte rpreta e aplica a lei fiscal como é de sua compelêncie, não poden-
do. assim. transferir mais direitos, além dos que possue — nemo pias
juris ad aliam transfere potest quani, impso haberrt.

Acordam os membros da Segunda Câmara do cilis.‘lbu Superior
de Tarifa. por unanimidade de votos. em conhecer 'to recurso, para,
reformando a decisão reeorrids, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 °I° de que trata o artigo 2°. do decreto n. 2. -1.213. de
5 de junho de 1934, negando -se, quanto à taxa de 2 °i° de Previdèn -.
cia Social, porque a recorrente não se acha compreendida no fsvor
previsto pelo artigo 2°, do Decreto n. 613„ de l i do fevereire de 1036.

Segunda f.:âmara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 de março
de 1940. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins Arau-
jo, relator.

Fui presente, Garcilaso leitoso Freire, representante eda Fa-
zenda Pública.

ACMMÃo N. 8.276

Recurso n. 4.501-3.189 — Taxa de previMiria — Recorrente,
S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

Não consignando expressamente O contrato da recor-
rente com a União "isenção de direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras" e sim "isenção de impostos de im-
portação e expediente"; fica obrigada ao pagamento da taxa
de Previdência Social criada com a Lei n. 159 e os De-
cretos 71S. 591 e 613, de 1936. de vez oue esse tributo é sui
generis, com aplicação definida, o que não ocorre nas demais
arrecadações feitas nas Alfamlegas.

A S. A. Fábricas "Orion" recorre para este Conselho do ato da
Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, que, tomando em consi-
deração a revisão anexa ao processo, a intimou ao pagamento da taxa
de Previdência Social, mandada cobrar pelo Decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936.

Atendendo à intimação 'dentro do prazo legal, a recorrente alega
a seu favor que, em seu contrato com a União, ficou prevista a isenção
de impostos de importação e expediente, por 25 anos, para: a) ma-
quinismos, utensílios, ferramentas de borracha; b) •substAncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento da mesma fábrica.

Isto posto, c:

Considerando que a taxa de Previdência Social é um tributo,
especial, com aplicação definida de assistência social:

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superier de
Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de março
de 1940. — Itodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

ACO1RDÃo N. 8.27'7

Recurso n. 2.339-A/3.005 — Rev. de despacho — Recorrente,
Companhia Ferro Brasileiro S. A.; recorrida, Alfândega do Rio do
Janeiro.

Não consignando expressamente o contrato da recor-
rente com a União "isenção de direito de importação e de-.
mais taxas aduaneiras", e sim, "isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente", fica obrigado ao pagamento
da taxa de Previdência Social, criada com a Lei n. 159, e os
Decretos ris. 591 e 613, de 1936, de vez que esse tributo é "sia
gencris", com aplicação definiaa, o que não ocorre nas
Alfandegas.

A Companhia Ferro Brasileiro S. A. recorre para este Consente
do ato da Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, que, tomando em
consideração a revisão anexa ao processo, a intimou ao pagamento da
taxa do Previdência Social, mandada cobrar pelo Decreto n. 613, de
14 de fevereiro de 1936.

Atendendo à intimação dentro do prazo legal, a recorrente alega
a seu favor que, em seu contrato com a União ficou prevista a isenção
de impostos de importação e taxa de expediente, por 25 anos, para
os materiais, maquinismos que forem destinados à construção, ies.
talação e ampliação de suas fábricas, bem como manipulação de seus
produtos e sub-produtos.

Isto posto. e:

Considerando que a taxa de Previdência Social foi criada corri
unia finalidade especial, e as isenções de pagamento estão previstas
no art. 2.° do Decreto n. 645, de 1936;

Considerando que, na expressão "impostos de importação e taxa
de expediente" não podem estar incluídas as demais taxas aduaneiras,
porque são coisas diversas:

Considerando que a taxa de rPevidnècia Social é um tributo es-
pecial, com aplicaeoã definida de assistência social;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1940. — 11(,!.)lpho Ortenblad, presidente e relatei'.

Fui presente, — Gareilaso VellOso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AConoÃo N. 8.278

Recurso o. 3.036-A/3.011 — Taxa de Previdência Social —
Companhia Ferro Brasileiro S. A.; recorrida, Alfândega 'do Rio de
Janeiro.

.Não consignando expressamente o contrato da recor-
rente com a União "isenção de direito de importação e de-
mais taxas aduaneiras", e sim, "isenção de impostos de im-
portação e laxa de expediente", fica obrigado ao pagamento
da laxa de Previdência Social, criada com a Lei ar. 159, e os
Decretos 118. 591 e 613. de 1936. de vez que esse tributo é "sul
generis", com aplicação definilida, o que não ocorre nas
AlPhulega8.

A Companhia Ferro Brasileiro S. A. recorre para este Conselho
do ati, da Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, que, tornando eai•
consideração a revisão anexa ao processo, a intimou ao pagamento da
taxa de Previdência Social, mandada cobrar pelo Decreto n. 613. de
14 de fevereiro de 1936.

Atendendo i. intimação dentro do prazo legal, a recorrente alega
a seu favor que, em seu contrato com a União ficou prevista a sencilo
de impostos de importação e taxa de expediente. por 25 anos, para
os materiais, maquinismos que forem destinados à construção. ins-
talação e ampliação de suas fábricas, bem como manipulação de seus
produtos e sub-produtos.

Isto posto. e:

Considerando que a taxa de Previdência Social foi criada com
unia finalidade especial, e as isenções de pagamento estão previstas
no art. 2.° do Decreto n. 645. de 1936;

Considerando que, na expressão "impostos de importação e taxa
-de expediente" não podem estar incluídas as demais taxas aduaneiras,
porque são coisas diversas;

Considerando que a taxa de Previdência Social é um tributo es-
pecial, com aplicação definida de assistência social;

Considerando que a taxa de Previdência Social foi criada com
rtma finalidade especial e as isenções de pagamento estão previstas
no art. 2° do Decreto n. 643, de 1936;

Considerando que o contrato da recorrente consigna só e expres- 	 Acordaria os membros da •Segunda Câmara do Conselho Superior
semente : "isenção de impostos de importação e expediente", sem de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente,
qualquer referência às demais taxas aduaneiras; 	 Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março

Considerando que na expressão "impostos de importação e ex- de 1940. —	 Ortenblad, presidente e relator.
pediente" não podem estar incluídas as demais taxas aduaneiras, por-	 Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
spe ão esstwas gtyg.„5. ;„	 gent14 Pública.
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...	 acamo:ao N. 8.280

isecorao n. 3.384-A-3.203 - Taxa de Previdência s:ocial. -
corfente. Comp. Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida, Alfandega do
Rio de Jaineiao.

AGÓRDÃO N. 8.279

Ileenrso n. 3.317 - A -3.20C - Taxa de Previdência Social. -
Fiecorrente, Comp. Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida Alfandega
Ifi,t de janeiro.

	

Adicional de 10 ,-;z; da Tarifa - Gozando a Recorrente de	 Adicional de 10a',' da Tarifa - Gozando a Recorrente de

	

isenção de "impostos de importação e taxa de expediente",

	

	 isenção de "impostos de importação c teta de expediente",
esta isenta do pagamento do imposto adicional de 10% daestri isenta do pagrónento do imposto adicional de 10% da
Tarifa, poraue a cxprssão, "impostos de importação" envol-Tarifa, porque a expressão, "impostos de importaçãb" envol-
vvc ate tributo,	 e êste tributo.

Taxa de prceidència social - Não consignando expres-Taxa de PrevirMncia Social - Não consignando expres-
somente o contrato da recorrente com a União - "isençãosomente o contrato da recorrente com a União 	 "isenção
de• direitos de importação c demais taxas aduaneiras" e simde direitos de impc, rinçáo e demais taxas aduaneiras" e sim
"isenção de impostos de importação e taxa de expediente",'isenção de impostos de importação c taxa de expediente".
fica cio obrigada ao pagamento da taxa de, previdência so-fica ela ol» . igada ao pagamento da taxa de previdència so-

creada ComLei n. 159 c os Decretos eis. 5a1 e G43, deciai criada com a Lei n. 159 e os Decretos ns. 591 e 6a3 de
1936, de vez que êss,,, tributo e "sui generis -, com aplica--1930 de ve: que êsse tributo é "siri generis", com aplica-

r,ão definida.	 ção definida.

A como. Ferro Brasileiro S. A.. recorre para êste Conselho doA Comp, Ferro Brasileiro S. A., recorre para êste Conselho do
ato dá Inspetoria da Altandega recorrida, exigindo O pagamento doo	 Inapetoria da Alfandega recorrida, exigindo o pagamento do
adicional de 10% da Tarifa o da taxa de 2% de Previdamcia Social.adicioi,a1 de 10% da Tarifa c da laxa de 2% de Previdência Social.
E salientado no Urdo de encaminhamento do processo não ter havidoaali o litado no °Feio de encaminhamento do processo não ter havido

de primeira instancia, (manto ao recolhimento da taxa 	 decisão de primeira instancia, caranto ao recolhimento da taxa dadecisao 
Previdência Social, mas o Sr. Inspetor reconheceu o pagamento feito,Preside:leia Social, mas o Sr. Inapelor reconheceu o pagamento feito,
quando despachei' favoravelmente o pedido da recorrente. no seu-quando despachou favoravelmente o pedido da VeCOtrellte. DO seri-
tido de mandar recolher em depósito os referidos tributos, o que equi-tato da manda i . recolher em depósito	 referidOs tributos. o que equi-
vale em reconhecer procedente e decidida em primeira instancia 1)V;,1 ," em reconhecer procedente e decidida em primeira instancia o
recolhimento de ambos os tributos.recolhinwrito de ambos os tributoa,

• Quanto ao adicional de 10% de que trata o Daereto n. 24.343.(amoito ao adicional de 10% de que trata o Decreto n. 2 5.313,
de 1031, art. 2.0, êate Conselho já se pronunciou em vários acórdãos.de E l a'', art. 2.0, êsle Conselao já se pronunciou cio vários acórdãos.
bem como 'o Sr. Ministro, em caso idêntico, não caber o pagamentoItem eteno o Sr. alinistao, aio caso álantico, não caber o pagamento
do adicional porque a expressão "isenção de impostos de. importa-

vU

do adieional porque a expressão "isenção de impostos de importa-
ção" envolve éste imposto adicional - Vêr Acórdão n. 4.112.envolve êste imposto adicional - Var Acórdão n. 4.112.

Para a taxa de Previdência social necessário se torna eselare-para a taxa de Presidancia social necessário se torna eselarc-
cor o asaunto controvertido. A Lei n. 149 e os Decretos ns. 591 eo assunto contraverlido. A Lei n. 149 e os decretos lis. 59t e

64, de 1030, ao estabelecerem o tributo em causa e regulamentando 643, de 193a, ao estabelecerem o tributo em causa e regulamentando
sua aplicava° esclareceram, principtilmente o de n. 643, de 1936. emsiai aplicação esclareceram, principalmente o de n. 613, de 1933, em
seu artigo 2°, quando não devia ser cobrada a taxa de mercadoriasarai artigo 2", quando não devia ser cobrada a taxa de mercadorias
jimpuatadaa. Alega-se que na realidade o tributo é um imposto e nãomportadas. Alega-se que na realidade o tributo é um imposto o não
unia taxa, e, sendo cobrado nas aduanas seria um imposto de i m-ana:1 alva, e, sendo cobrado nas aduanas seria um imposto de im-
portação, resultando dai a pretendida isenção por assemelhaeão anporlit-,,;-.0, resultando dai a pretendida isenção por assemelhação ao que decidiu este Conselho em vários acordãos, pricipalmente o daque decidiu este Conselho em vários acordilos, pricipalmente o de
n. 4.112, para o adicional de 10 (70 da Tarifa.n. 1.112, para o adicional de 10 To da Tarifa.

O tributo em causa (taxa de previdência social) é um tributoO tributo em causa (taxa de previdência social) é um tributo
sui generis, mandado arrecadar nas Alfandegas e incide sobre o va-

lor oficial das mercadorias importadas, com aplicação especial e
saí aeneris, mandado arrecadar nas Alfandegas e incide sobre o va-

:or oficial das mercadorias importadas, com aplicação especial e
única, isto é, à assistência social, para qual contribuem os empre-imica, isto é, iL assistência social, para qual contribuem os empre-
gados, os enipregadores e a União. Tem esse tributo, do Ponto degados, os empregadores e a União. Tem esse tributo, do ponto de

visai da aplicação, os característicos do Taxa, desde que presta UM vista da aplicação, os característicos de Taxa, desde que presta um
ser' iço prefixado; e, do ponto de vista do contribuinte, os caracte- serviço prefixado; e, do ponto de vista do contribuinte, os caraete-
rísticos do imposto, porque é exigido de todos os importadores.

	

	 risticos de imposto, porque é exigido de todos os importadores. eX-
cepto nos casos previstos no art. 20, do Decreto n. 643, de 1930.,repto ao, casos previstos no art. 2 0, do Decreto n. 613, de 4.)30.

	

Pt.ra as isenções decorrentes do contrato com o Governo Fe-	 Para as isenções decorrentes do contrato com o Governo Fe-
expres,; a a "isenção de direitos de importação e demais laxas adua- decai, só não é cobrada a taxa de previdência social no caso de estar

expressa a "isenção de direitos de importação e demais taxas adua-neiras."

n. 613. de 1930, por unia questão de equidade em relação aos ma- 
neiras."

Esta condição foi certamente incluida no art. 2° do Decreto
Esta condição foi certamente incluida no art. 2° do decreto

feriais envolvidos pelo art. 12, do decreto n. 24.023, de 1931, re- n. 643, de 1930, por uma questão de equidade em relação aos ma-
Nigurade pelo decreto u. 300, de 1938, art. 11.	 feriais envolvidos pelo art. 12, do decreto n. 24.023, de 1034, re-

O contrato da recorrente prevê a:	 vigorado pelo Decreto n. 300, de 1038, art. 11.

	

"Isenção de imposto de importação e taxa de expediente, na°	 O contrato da recorrente prevê a:
eoetemplado no art. 2° do decreto n. 013, de 1936. 	 "Isenção de imposto de importação e taxa de expediente, não

contemplado no art. 2" do Decreto n. 613, de 1936,
1,4i) posto, e:

cier,iderando que o recur0 se avim em ordena;	
Isto posto, e:

foi a iderando que esta Câmara, pelo Acórdão tu. á Aia e outros 	 Considerando :me o recurso se acha em ordem:
decidiu que: "A expressão -imposto do importação e expediJate	 Consiierantio que esta Câmara, pelo Acórdão a , a . 112 e outros
abrongindo qualquer contribuição aduaneira cobrada pela entrada decidiu que: 'A expressão "imposto de importação e expediente-
no país. de mercadorias estrangeiras"	 abrangendo qualquer contribuição aduaneira cobrada pela entrada

Cen-, iderando que impostos de importação e adicional são aqueles no pais, de mercadorias extrangeiras"
Considerando que impostos de importação e adicional ::, ão aqueles-_	 con , ignados nos arts. 1° e 2°, p:i rágrafo único, do decreto n. 24.'313,

de 1035:	 consignados nos Itt - k. 1° e 2°, parágrafo :mico, do Decreto n. 21.313,
Considerando que na eaeaeaes de pagameuto da taxa de previ- de 1934;

Considerando (pie as isenções de pagamento da taxa de previ-dência social estão claramente intlicadas no art. 2° 1 1 0 Decreta nu-
mero 011, de 1936;	 ciência social estão ctaramente indicadas no art. 2° do Decreto nu-

tion-,iderando que essl taxa a uni tributo especial e de finali- mero 643, de 1936;
abule dcainicla de IISSite'lleia Socizil. não se confundindo. portanto, com	 Considerardo que essa taxa é um tributo especial e de finali-
qua lque r outra arrecaaaaato aduaneira: 	 dade definida de	 ,sistência social, não se confundindo, portanto, coro

• iderando	
qualquer outra arrecadação aduaneira;

Cons 	 que o contrato da recorrente consigna. sa e ex-	 Considerando que o contrato da recorrente consigna, só o ex-
preaaamente. Isenção de impostos de importação e taxa de exptA- pressamente, isenção de impostos de importação e taxa de
ente,	

expedi-
 s ‘ . at CS pecia4 referência às demais taxas aduaneiras; 	 ente, se especial referência às demais taxas aduaneiras;
Conaideraudo que na exprCSSãO "impostos de importação e taxa	

m
Considerando que na expressão "impostos de importação e

~
laxa

de expedientr." não podem estar incluidas "OS demais taxas adua- de expediente," não podem estar incluidas "as demais taxas	 La-
meiras;	 neira3;

Acohlarn os membros da 2a Cantara do Conselho Superior de Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Talara, em dar provimento ao recurso, quanto ao adicional de 10 To Tarifa, em dar p,rovimento ao recurso, quanto ao adicional de 10 Ve
da `.n,rra. e em negar provimento, quanto à taxa de Previdência da Tarifa, e em negar provimento, quanto à taxa de Previdência
/Social, unanimemente. 	 Social, unanimemente,

Segotala Camara do Conselho Superior tio Tarifa. em 25 de março	 Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de marro
al'' 1950. - Itadolpho Orlenblad, presidenle relator. --a Fui presenie, de 1910. - Rodolpho Ortenblud, presidente relatar. - Fui presente,
Poi .eilw. o Venoso Freire, representante da Fazenda Pública-	 turcilaso l'elloS0 Freire., representante da razend4 pública.. ____. _ __ .
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ACÓRDÃO N. 8.281
Recurso n. 3.872-A/3.105 - Taxa de Previdência Social - Re-

corrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida, Alfândega
do Rio do Janeiro.

Adicional de 10 % da Tarifa - Gozando a recorrente
de isenção de "impostos de importação e laxa de expediente",
está isenta do pagamento do imposto adirional de 10 To da
Tarifa, porque a expressão, "impostos de exportação" en-
volte este tributo.

Taxa de Previdência Social - Não consignando expres-
samente o contrato da recorrente com a União - "isenção
de cP.'eitos de importação e demais taxas aduaneiras" e sim
"isenção de impostos de importação e taxa de expediente",
fica ela obrigada ao pagamento da taxa . de Previdência
Social criada com a Lei n. 159 e os Decretos ns. 591 e 013,
de 1936, de vez que êsse tributo é sul generis, com cpu-
caçãc definida.

A Companhia Ferro Brasileiro S. A. recorre para esto Cónselho
do ato da Inspetoria da Alfândega recorrida, exigindo o pagamento
do adicional de 10 % da Tarifa e da taxa de 2 % de Previdência
Social. E salientando no ofício de encaminhamento do processo não
ter havido decisão de primeira instância, quanto ao recolhimento da
taxa de Previdência Social, mas o Sr. inspetor reconheceu o paga-
mento feito, quando despachou favoravelmente o pedido da recor-
rente, no sentido de mandar recolher em depósito os referidos tri-
butos, o que equivale em reconhecer procedente e decidida em pri-
meira instância o recolhimento de ambos os tributos.

Quanto ao adicional de 10 % de que trata o Decreto n. 24.343,
de 1934, art. 2°, este Conselho já se pronunciou em vários acórdãos,
bem como o Sr. Ministro, em caso idêntivo, não caber o pagamento
do adicional porque a expressão "isenção de impostos de importação"'
envolve este imposto adicional - Ver acórdão n. 4.112.

Para a taxa de Previdência Social necessário se torna esclarecer
o assunto contravertido. A Lei ri. 159 e os Decretos ns. 591 e 613,
de 1936, ao estabelecerem o tributo em causa e regulamentando sua
aplicação esclareceram, principalmente o de n. 643, de 1936, em seu
art. 2°, quando não devia ser cobrada a taxa de mercadorias im-
portadas. Alega-se que na realidade o tributo é um imposto e não
urna taxa, e, sendo cobrado nas aduanas, seria um imposto do im-
portação, resultando dai a pretendida isenção por assemelhação ao
que decidiu este Conselho em vários acórdãos, principalmente o de
ri. 4.112, para o adicional de 10 % da Tarifa.

O tributo em causa (taxa de Previdência Social) é um tributo
sul generis, mandado arrecadar nas Alfândegas e incide sobre o valor
oficial das mercadorias importadas, com aplicação especial e única,
isto é. à assistência social, para a qual contribuem os empregados,
os empregadores e a União. Tem êsse tributo, do ponto de vista da
aplicação, os característicos de taxa, desde que presta um serviço
prefixado; e, do ponto de vista do contribuinte, os característicos de
imposto, porque é exigido de todos os importadores, exceto nos casos
previstos no art. 2° do Decreto n. 643, de 1936.

Para as isenções decorrentes do contrato com ó Governo Fe-
deral, só não é cobrada a taxa de Previdência Social DOS ORM de
estar expresa a "isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras".

Esta condição foi certamente incluída no art. 2° do Decreto-nú-
mero 643, de 1936, por uma questão. de equidade em relação aos ma-
teriais envolvidos pelo art. 12 do Decreto n. 24.023, de 1934, re-
vigorado pelo Decreto n. 300, de 1938, art. II.

O contrato da recorrente prevê a: "isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente", não contemplado no art. 2° do De-
ereto n. 043, de 1936,

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que esta Câmara, pelo acórdão n. 4.112 e outros,

decidiu que: "A expressão "impostos de importação e expediente
abrange qualquer contribuição aduaneira cobrada pela entrada no
país, de mercadorias estranaeiras".

Considerando que impostos de importação e adicional são aqueles
consignados nos arts. 1° e 2°, parágrafo único, do Decreto n. 24.343,
de 1934;

Considerando que as isenções do pagamento da taxa de Previ-
dência Social estão claramente indicadas no art. 20 do Decreto nú-
mero 613, de 1936:

Considerando que essa taxa é um tributo especial o de-finali-
dade definida de assistência social, não se confundindo, portanto,
com qualquer outra arrecadação aduaneira;

Considerando que o contraio da recorrente consigna, só e ex-
pressamente, isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
sem especial referência às demais taxas aduaneiras;

Considerando que na expressão "impostos de importação e taxa
de expediente" não podem • estar incluídas "as demais taxas adua-
neiras":

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso, quanto ao adicional de 10 %
da Tarifa, e em negar provimento, quanto à taxa de Previdência
Social, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de março
de 1910. - Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. - Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
p?ed Pública.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 26 de junho de 1910
Processo n. 87.894-39 - Originado do ofício n. 238, de 11 de

julho de 1939, da Delegacia Fiscal em Mato Grosso, que encaminhou
a.representação da Secção da Caixa Econômica anexa àquela delegacia
referente a depósitos ha mais de 30 anos.

Pareceres
1. A Lei n. 370, de 1 de janeiro de 37, considerou abandonddo

o dinheiro depositado em quaisquer estabelecimentos de crédito, co-
mercial ou industrial e nas Caixas Econômicas, se a conta tiver ficado
sem movimento durante trinta anos, contados do depósito; uma vez
que até seis meses após o início da vigência dessa lei o intere.ssado
não movimentou o depósito.

2. Trasladou o legislador brasileiro essa curiosidade jurídica
de urna das disposições do art. 111, da lei de meios da França, de
25 de junho de 20, que assim passou a adquirir as sornas depositadas
nos estabelecimentos de crédito quando paradas, ou sem ser objete
de reclamação durante [Finja anos.

3. Movimentar é um neologismo, e assim o considera Cândido
de Figueiredo.

Realmente, nos velhos dicionários da nossa lingua não se en-
contra essa palavras como acontece com o de Frei Domingos
edição de 1873.

4. Na técnica comercial, "movimentar o depósito", coma diz o
art. 20 da citada Lei ri. 370, é retirar dinheiros depositados ou ma-
jorar esses dinheiros com outros depósitos.

Por movimento de contas, compreende-se depositar e retirar
dinheiros depositados nós bancos, casas bancárias e caixas econômicas,
segundo a lição de Plácido e Silva, em o n. 339, página d53, do
Tratado do mandato, ao acupar-se -das procuroções ad-negoiin.

II
5. Tem dúvida a Delegacia Fiscal em Mato Grosso se a apre-

sentação da caderneta da Caixa Econômica para creditar juros im-
porta "movimentar o depósito'.

6, Nos meios bancários ou comerciais, a contagem de juros
independe da apresentação da caderneta.

7. Não se referiu a Lei ri. 370, de 37, nem tambem o seu se,
gulamento, aviado com o Decreto n. 1.508, de 17 de março de 37,
a juros, nem aos efeitos da sua contagem, para admitir que pela
sua capitalização habitual fossem capazes de interromper a pres-
crição a favor do Estado, dos depósitos abandonados.

III
8. Toda prescrição tem por fundamento o interesse jurídico-

social; e entre as vantagens que dela decorrem, está a de evitar
as demandas de dificil solução pela antiguidade dos fatos, cuias
provas se tornariarn precárias ou mesmo impossíveis, quer pela sua
dispersão, quer pelo perecimento.

9. Quem abandona um depósito, por ti-és decadas, se não o faz
por ignorância, parece que o faz por unia incapacidade.

Para a primeira hipótese, existe a Lei n. 370; na segunda
hipótese, se se trata a quem soja absolutamente 'incapaz não se
aplica a mesma, pois contra ele não corre qualquer prescrição, nos
termos do n. 1 do art. 109 do Código Civil,

10. Evitou a lei brasileira de 37, copiada da lei francesa de 1920,
que mais tarde os depósitos hoje abandonados fossem motivo de
pleitos com julgamentos inseguros, em face da prova dificultosa,
fallha ou nula, trazendo .o enriquecimento ilícito, sendo mais natural
que o Estado aproveite esse abandono se pão originado da incapa-
cidade absoluta de alguem.

11. Dentro da disposição legal não está prevista a interrupção
do prazo prescribente pela apresentação da caderneta referente ao
depósito e se assim é, desde que durante trinta anos, sem solução
de continuidade, esteve o depósito sem ser movimentado, esse pres-
creveu a favor do Estado.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 8 de abril de 1910. -
João Domingues, adjunto.

I. A interpretação da lei não se resolverá apenas pelo sentido
da expressão "movimentar depósito". Sem dúvida, a contagem de
juros independe da iniciativa do depositante e o movimento do de-
pósito consiste tecnicamente em retiradas ou novas entradas, como
bem elucida o parecer.

Entretanto, é inegavel que "movimentar" significa "dar movi-
mento", desde que o depositante comparece ao estabelecimento de
crédito para reclamar a contagem dos juros, se poderia entender que
ele próprio deu movimento ao seu depósito.

II, Mas a hermeneutica não permite a consulta a textos iso-
lados, para a pesquisa do espírito da lei: cumpre examiná-la no
seu conjunto.

"Um texto de lei, na verdade, nunca deve ser interpretado iso-
ladamente. Nem tão pouco as suas palavras ou frases. Aí já estamos
em pleno domínio de interpretação lógica, que se baseia no contexto
da lei como um todo único..." (Carvalho Santos, Cod. Civ. Int.,
vol. I, pág. 81).

A mesma regra se amplia ao decreto regulamentar da lei, desde
que dela não exorbite, mas lhe complete as providências.

Ora, a Lei n. 370, de 4 de janeiro de 1937, sobre o abandono
de valores bancários ou a sua prescrição em favor dos cofres federais.
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EXPEDI ENTE DO ER. D I RETn"

Dia 28 de julho de 1910
Pior 05505

N. 60.049-39 - Novação de aforamento de lote de terreno dià.
WS-Lefakkao_s_kubPs-KPMiLIA._AXISPgna,,Baeoiffisk..: 	k..~,

indica, no art. 2°, o modo de interromper essa nova modalidade de
escrição, exigindo "declaração expressa" do depositante.

E o Decreto n. de 17 de março de 1937, que deu regula-
mento à lei, depois de estabelecer os prazos e normas para a ve-
rificação do abandone, define, no art. 3° o que seja essa declaração
expressa, como "o pedido assinado pelo depositante ou seu legítimo
procurador, com firma reconhecida e com as indicações relativas
à (lata e natureza ou valor do- depósito".

Essa é a forma especifica da interrupção do prazo prescrilivo
de "abandono".

Por estes motivos, estamos de acordo com os pareceres.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 25 de maio de 1910. -

Filho, procurador geral.

T. Trata-se de um caso de interpretação de lei..
Os pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda Pública re-

!estivem, a meu ver, a dúvida.
À consideração do Sr. ministro.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, 11 de junho de 1910. -

1:07li e r0 Estelita.

Os arts. 2° da Lei 71.'370, de 4-1-57, e 30 do Decreto n. 1.508,
de 17-3-37, que a regulamentou, dispõem sobre a interrupção da
prescrição dos depósitos a que se refere a representação de fls.,
em qualquer das suas duas modalidades.

Assim, concordo com os pareceres. por isso que se o depoeitante
não se habilita na forma do art. 3° citado, o depósito é cousiderado
corno abandonado e consequentemente recolhido ao Tesouro Na-
cional.

Rio, 26 de julho de 1910. - A. de Souza Cosia.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Despachos do mês de julho
Processo n. 50.146-40 - Ofício n. 8.163, de 5-7-910, do senhor

direlia geral do Departamento de Administração do Ministério da
Agricultura, solicitando providências no sentido de ser restituida à
Lume Gutierrez, Paula & Munhoz as cauções de 30:000$0 em moeda
carrente e 51:000$0 em apólices, ao portador, na importância total
de 81:0000. - A firma interessada deve selar o documento de

Proce.sso n. 52.250-40 - Aposentadoria de Saint Clair de Pádua.
- Convida-se o interessado a satisfazer a exigência.

Processo n. 47.609-40 - Francisco Eulálio Pinto da Fonseca,
reouerendo concessão de abono provisório. - Convida-se o interes-
sado a apresentar a certidão de idade e as certidões de tempo de
serviço público, bem como a requerer a expedição do título de
inatividade.

Processo n. 28.708-40 - Stela Leite Boto de Melo, pedindo pa-
gamento. - Habilite-se na forma do art. 270 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO DE CONTAMLIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRSTOR.

Dia 29 de junho de 1940
Circula?:

N. 26 - Aos Srs. chefes das Divisões, Serviços Auxiliares, pro-
etrador, .Secretário, intendente dos Palácios Presidenciais, Serviço
Regional no Distrito Federal e Serviços Regionais nos Estados:

Transcrevo, a seguir, para vosso conhecimento e devidos fins,
o artigo 1 0 e a alínea a do Decreto n. 5.808, de 13 de junho do cor-
rente ano (Diário Oficial de 22-6-10), que regulamenta a apresen-
tacão de relatórios:

"Art. 1.0 Os relatórios circunstanciados sobre as ativi-
dades dos diferentes orgãos da administração pública, realiza-
das no ano anterior, deverão ser apresentados nos seguintes
prazos:

a) até o dia 31 de janeiro de cada ano, os dos chefes de
serviços dos orgíios diretamente subordinados ao Presidente
da República aos respectivos presidentes ou diretores e os dos
chefes de serviço dos Ministérios aos respectivos chefes de re-
partições."

Outrossim. recomendo-vos apresenteis o vosso relatório anual
tf4111 a antecedência devida, para que no dia 31 de janeiro esteja nes-
ta Piretoria. afim de ser cumprido o disposto no artigo 1° do De-
crelo n. 5.808 mencionado. - Ulpiono de Barros, diretor.

Portaria:
N. 67 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo em

• a nposentaMoria do motorista, classe G, do Q.S. do Ministério
ch Fazenda, Sr. Caetano Ribas Pontes, de acordo com o artigo 190,
ilva: IV, cio Decreto-lei n. 1.713, de 28 cio outubro de 1939, publi-
etubno Didrio Oficial de 27 do corrente mês, resolve desligá-lo dos
sorx lens desta repartição.

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

juba, Niteroi, Estado do Rio, requerida por 'Manuel Vieira da Luz.
Proposta a aprovação da novação do aforamento, fazendo-se oporth-
namente as modificações nos termos respectivos. - Aprovo a con-
cessão do aforamento, na forma do parecer.

N. 75.246-39 - Aforamento de terreno cio marinha n. 2.091,
situada na praia do Lencinho e ponta do Gajé, na ilha do Cajú, cai
Jurujuba, Niteroi, Estado do Rio, requerido por Fernando Luiz Tra-
vassos. Proposta a aprovação da concessão do aforamento, satisfei-
tas as exigência formuladas.' - Aprovo a concessão do aforamento,
na forma do parecer.

N. 25.701-40 - Terrenos alagados de marinha situados na zona
rural do Município de São Francisco. Estado de Sergipe, na testada
da propriedade denominada "Canto Escuro" ou "Vila Ferreira", de
dona Francisca Tojo! Ferreira, e pela mesma requeridos em afora-
mento. Proposto seja o processo restituido ao Serviço Regional em
Sergipe, para o seu prosseguimento. - Aprovado. Ao Serviço Regio-
nal, para os devidos fins. 	 •

N. 29.913-40 - Remessa ri. 295, do Serviço Regional no Rio
Grande do Sul, de processo relativo à ocupação de terrenos de ma-
rinha marginais do rio São Gonçalo, em Pelotas. Rio Grande do Sul.
Proposta a devolução do processo ao mencionado Serviço. - Apro-
vado.

N. 37.507-40 - Telegrama em o qual o Serviço Regional no
Amazonas solicita cópia de expediente. Atendeu-se à solicitação.
Proposto o arquivamento do processo. - Arquive-se.

N. 39.121-40 - Terreno de marinha e acrescido, situado em
Areia Branca, na margem direita do rio Mossoró. Município de Areia
Branca. Estado do Itio Grande do Norte, requerido em aforamento
por Wilson, Sons <.S: Comp. Ltda. Proposta a aprovação da concessão
do aforamento. - Aprovo a concessão do aforamento.

N. 40.593-10 - Terreno próprio nacional beneficiado com a
casa n. 27, antigo 3, da praça Venãncio Neiva, na vila e distrito de
Cabedelo, Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, requerido
em aforamento por Geróncio de Souza Falcão. Proposta a aprovação
da concessão do aforamento. - Aprovo a concessão do aforamento.

N. 40.705-40 - Terreno acrescido artificial de marinha, situa-
do na margem direita do rio Morto, Município de Esplanada. Estado
da Bebia, requerido em aforamento por Francisco de Assis Araujo.
Proposta a aprovação da concessão do aforamento. - A provo a con-
cessão do aforamento.

Dia 4 de julho de 1910
Portaria:

N. 70 - Autoriza o extranumerário-mensalista, motorista sério
IX, Sr. Aristides Lima, a residir, por conveniência do serviço, no
próprio nacional situado à rua da Alegria n. 412, casa XVIII, nesta
Capital.

Câmara de Reajustamento Económico
SESSÃO DO DIA 8 DE JULHO DE 1940

Pedido- de reconsideração:
No pedido de reconsideração n. 3.582 - Processo n. 27.759 Et

- Santos - São Paulo - "resolveu manter a decisão lançada a fo-
lhas 87 deste processo, julgando improcedente o pedido de reconside-
ração. - Sergio de Oliveira, presidente. - Ernesto Rangel, relator.

Rcainaltio Nunes."

Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA
DESPAGI1OS DO 511. SULDIRETOR

Processsos:
N. 44.311 -39 - Dyskaut Szloma rua Aristides Lobo n. 219. -

Faça prova de quitação do imposto de indústrias e profissões e
pague a notificação.

N. 41.419-39 - Mário Correia & Comp., rua Dias da Cruz nú-
mero 615 (Meyer). - Cumpra o disposto no art. 20 cio Regulamento.

N. 44.153-39 - Sílvia de Carvalho, rua Goiaz n. 234. Enca-
lado. - Faça preliminarmente, prova de quitação para com a Fa-
zenda Nacional.

N. 44.331-39 - Augusto José Botelho, rua General Belford rtú.
mero 134. - Faça, preliminarmente, prova de quitação do imposto
de indústrias e prNissões.

N. 40.780-39 - Antonio José Fernandes e Genaro José Bar-
bosa, rua Conde de Bonfim n. 310. -.Juntem as patentes de registro
dos exercícios de 1939 e 1940.

N. 37.985-39 - J. Barbosa & Silva, rua Miguel de Frias n. 20.
- Juntem seu contrato comercial e paguem o débito constante da no-
tificação ri, 705 de 1939.

N. 42.613-39 - Fritz Noack, avenida Rio Branco n, 52,8' andar,
sala 88. - Junte a patente de registro de 1939.

. N. 32.339-39 - Soe.iro & Comp., rua Visconde de Patina nú-
mero 291. - Paguem, preliminarmente, o débito.

N. 35.613-39 - Alfredo Marques Ferreira, avenida dos Demo-
cráticos n. 2. - Faça, preliminarmente, prova de quitação cio im-
posto de indústrias e profissões.

N. 40.959-39 - Rocha & Fernandes, rua Joana Angélía n. 108-B.
eze.e•
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N. 41.737-39 — Manuel Fernandes Pereira de Azevedo, rua Sa-
cadura Cabral n. 157. — Junte a patente de registro, de n. 24:450,
de 1939.

N. 41.851-39 — Anel Fernandes Tavares da Cruz, rua Santo
Cristo n. 155. — Pague o imposto de indústrias e profissões.

N. 14.166-39 — Gabriel André &. Comp., rua da Quitanda
mero 43. — Faça, prelimluarmente, prova de quitação do imposto
de industrias o profissões.

N. 45.057-39 — Jaca João, avenida Suburbana 1.1. 2.541.
Junte a patente de icgistro.

N. 39.530-30 — Valdemir Selma Sz Le:te, rua João Felipe
mero 57-A.

N. 9.082-40 — Moisés Leidarman, rua Riachuelo n. 23. —
Junte a patente de 1910.

N. 13.106-10 — José de Almeida Terceiro, rua Pereira Nonas
n. 206. — Junte as patentes de registro, ris. 31.861 e 31.010.

N. 531-10 — Valter Barroso, rua da Misericórdia n. 81. — Le-
galize o documento de fls. 4.

N. 1.680-40 — lak Lemel Wainbeiaa, avenida Mem de Sá naa
mero 127-A. — Junte a última patente, paga em nome da firma mi-
terior.

N. 23.123-10 — Emiti° Bruno, avenida Main de,Sá n. 10, so-
brado. — Junte a última patente, paca em nome da firma anteces:-
sova.

N. 21.870-10 — M. Casta S: Silveira, rua D. Manuel n, IR. —
Juntem .seu contrato social.

N. 11.718-10 — António Martins Rodrigues, — Pague o dê-
bit o.

N. 10.061-40 — Jacob Pelika, rua 7 d 4,• setembro n. 110. —
Junte a última patente paga em nome da firma antaaessora.

N. 5.182-1n — Sousa Teixe;ra ta: Irm:la, rua Afonso Pena nú-
mero 187. — Pague n debito de indti:drias e profit-sUes e as patentes
dos exercícios de 1939 a 1040.

N. 22.312-4(1 — Universal Pietures do Brasil, S. A., rua Se-
nador I/anlas n. 39. -- satisfaça a exigèneia.

N. 31.322-10 — Vniversal Pietnros do Brasil. S. A. — Idem. -
N. 7.496-40 — Presides Macedo Sehiller, avenida Gomes Freire

n. 155, apartamento 21. — Idem.
N. 2.482-10 — li. Rodrigues Colão, rua Costa Mendes n. 201.

— Preliminarmente, deve o requerente apresentar a patente de re-
gialroda firma antecessara,

.N. 2.053-10 — M. Vodret	 Comp. Llda,, rua Sete de Se-
tembro n. 75, 3^ andar. — Satisfaça as exigancias da informação.

N. 7.55610 — Armando iiomes das Neves, rua Buenos Aires
n. 220. — Satisfaça a exigneia.

N. 8.675-10 — Erich Leipziger, rua Voluntários da Pátria nú-
mero 478. —

Tabelas de bases legais para cobrança do imposto de consumo
sobre especialidades farmacêuticas e perfumarias:

1 tabela — S. A. Mercethylina — Proc. n. 3.701-10.
1 tabela — E. Couto a: Comp. — Proc. n..5.095-,10.
1 tabela — Produtos Farmacêuticos Krino3 Limitada — Pro-

cesso n. 17.202-40.
1 tabela — Alfredo de Carvalho & Comp. — Proe. • n. 8.627-40.
1 tabela — ("admira Bayer Ltda. — Proc. n. 8.587-40.
1 tabela — Schnling, Bilhar (5: Comp. Ltda. — Processo nú-

mero 4.253-40.	 •
1 tabela — Sehilling, trilhar &. Comp. Ltda. — Processo nú-

mero 4.252-40.
1 tabela — Calota Silva — Processo n. 4.152-40.
1 tabela — Sociedade Farmacêutica Brasil Limitada — Pro-

cesso n. 1.140-10.
1 tabela — Daggett & Ramsdell S. A. — Processo n. 16:068-10.
1 tabela — Laboratório Jaccoud Ltda. — Proc. n. 11.635-40.
1 tabela — Farmaquimica, Limitada — Proc. n. 45.208-10.

12 tabelas.

Tabela de bases legais para cobrança do imposto- de consumo
sobre especialidades farmacêuticas do fabricação da S. A. Mercethy-
lina, estabelecida à rua Dona alariana n. 177, nesta capital, Distrito
Federal. (Processo ri. 3.791-40.)
Nume ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Caraeteris:tico

— Imposto — Preço
"Gaifal", classe VII, injeções intramusculares, acondicionadas

em caixas de papelão com seis (6) ampalas. contendo leo. de medi-
camento — $100 em cada caixa de G ampólas, 10$0 por caixa de seSs
ampedas.	 •	 •

"Mereethylina", classe VIL injeções intramusculares. acondicio-
nadas cria caixas de papelão com doze (12) ampolas, contendo eada
arripOla Ice. de medicamento, $800 em cada caixa de 12 ampolas, 12$0
por caixa de 12 ampólas.

	

Rio de Janeiro,	 de janeiro de 1910. •— P. S. A. Merce.thylina,
1(assinaturq ilegível.),

Tabela de especialidades farmacêuticas de fabricação de E.

Federal. (Processo n. 5.095-40.)
Coutto -444 Comp., estabelecidos à rua do Riachuelo n. 205, Distrito

:Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Característico
— Imposto

Xarope Calinatosse, Classe V, 150cc., $1.
Pantusseda gotas, Classe VI, 30ec., $2.
Pantua.seda gotas, Classe VI, nac., $1.
Kalarsen, Classe V, 200ce., 81,
Rio de Janeiro, de fevereiro de 1040. — E. Coutto

Tabela de embalagens e de preços de especialidades farmacêu-
ticas, fabricados pela firma Produtos Farmacêuticos Krinos Limi-
tada estabelecida à rua Senador Alencar a. 109, Rio do Janeiro,
apresentada em 17 do janeiro de 1910. (Processo n. 17.202-40.)

Nome ou marca dos produtos — Característicos — Preço máximo de
venda — Imposto

Produtos novos:
Classe I: •

Estrnglan-Stilbertrol 0,1mg., 20 compr. do 0,10 grs., 12$0, $1.
Eslinglan-Stilbestrol, ling., 20 cornpr. de 0,10 grs., 12$0. $1.
Krinotan, 1.000 compr. de 0,30 grs., 380$0, 15$2.

Classe VII:
Estroglan-Stitheatrol, 0,5 mg., 5 empolas do Ice., 7$5, $4.
Ec4roglan-Slilliestrol, 2,5 nig.. 3 empolas da !cc., 11$5, $1.
Rio de Janeiro, 22 de abril de 1910. — Por Produtos Ifarmai ..U-

ticos Krinos Ltda., ',assinatura ilegts el), sócio gerente.

Tabela das especialidades farmacêuticas de Alfredo do Carvalho
Comp., rua Cirna Mala n. G?, de Oceirdo com o Decreto-lei n. 301,

do ai de fevereiro de 1£038 (proc. n. 8.627-10).
• Produto -- Claiase -- Centímetro cúbico — Séln — Praça
Agua Inglaza, 12, 500,0 $1, 080.
Biodal, 5, 250,0 $2. er;:0.
Cicapoliel, 5, 180,0$1, 6$0.
C'oricida, 5, 10.0, $G0; 3$5.
Diocina, 6, 10,0, $80. 6W.
Elixir Eupéptico, 5, 175.0, $1, Gari.
Ferro Orgânico, 1, 10 compriini.los, $150,
ifernatogenol, 5, 250.0, $2. 6$0.
letilyolol, a, 250.0,i.̀ .‘2, (3$0.
Injeção Antisaptica, 5„ 250.0 $2, GSO.
Laxem, 1, 12 comprimidos. $60, 3$5,
Lacto-ninol, 5. 25031.
Larto-lodoi, 5, 250,0, $2, 6$0.
Lyeetol granula .:io, 10, 125,0, $1. 7$3.
Neridon, 6, 30,6, $2, 6•
(anilina, 6 , 10,0, $8c, 5R0.	 •
Peitoral cle Juruá, 5, 200,0, $1, 5W.
Plienatol, 1, 12 comprimidos. 860, •eu.
Pílulas Anti-biliosas,.1, 20 pílulas, &o, 3$5.
Pílulas Anti-sezonicas, 1. 20 pílulas, $80, 3$5,
Po Aziataco, 10, 12,',u, $5, 6$0.
Pomada Miraculosa, 9, 40,0, $1, ,1$0.
P(.5s Refrigerantes, a. 12 papai?, $150, no,
Rob de Suma Salsado, 5, 250,0, e2, 6$0.
Sidonal granulado, 10, 125,0, $1. 7$5.
Tonieina, 5, 250,0, $2, 7$0. •
Tópico anti-venéreo, 5, 60,0, $60, 3$3.
Vinho Iodo 'fanico, 5, 250,0, $2, 6W.
Vinho de Jurnl yeba, 5, 250,0, $2, 6$0,
Vinho de Jurubeba, fer"., 5, 2ó0,0, $2, 6W.
Vinho de Quinium, 5. 250.0. $2, 6$0.
Gotas Ioda-fanicas, 6, 60,0. $4. 6$0.,
Gotas Tônicas. G. 60.6,	 t1$'0.
Gotas Lymphogenicas, 6, 60.0, $1, 6$G.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1940. — Alfredo de Car'volhd

t% Comp.

Tabela das baaes legais para a cobrança do Imposto de Con-
sumo, .siiihre as especialidades rarrnarènlicas de fabricação de A
Química "Bayer n Ltda., estabelecida à lua Dom Gerardo n. 42 —
Rio de Janeiro.

(Processo n. 8.587-40.)
Neme ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Caracterís-

ticos — Imposto — Preço
Omnralina, caixa da 1 ampóla do 2 cc., VII, Capacidade do cada

unidade. 3 cc., S. •4$7.
Connadina, caixa de 3 ampUlas de 2 cc., vir, capacidade de cada

unidade, 3 cc., $1, 10W.
Omnadina, caixa de 12 amplas, de 2 cc., VIL capacidade de

cada unidade, 3 cc., 81. 10$0.
Granadina, caixa de 100 amplas do 2 cc., VII, capacidade do

cada unidade, 3 cc.. 107, 267$5.
Caporit, lata de 90 

b
,ars., XII, capacidade de recip., 115 cc., $060, 2$0.

Rio de J'anriro. 1 de março de 1910. — P. p.,A Química "Bayer"
Ltda. J. K. Altrens. — J. 31'e/inana-..

ASO.
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• Tabela de marcas, pesos e capacidades das especialidades far-
imc nfliticas fabricadas por Se,hilling; ilillier &, Comp. Limitada, com
1t:brica á rua Bela n, 1.155, casa Hl, nesta Capital,

(Processo n. 4.253/40)

Nome - Classe - Caracter ístico - Imposto - Observações
Conteúdo por produto em unidade - Peso por unidade

Tabletes de Ilumphreys 21. 25, 1, •7, 17 centig, $150.
Tabletes de Itumphreys Th 55, I, 47. 17 centig., $150.
Tabletes de Humphreys 11. 99, I, 47, 17 centig., 8150.
Laxativo bromo quinino, comprimidos, 1, 10, 28 cenlig. $060.
Laxativo bromo quinino, comprimidos. I, 20, 28 $100.

ituanesia Divina, comprimidos, 1, 20, 23 centig., $100.
Negritas, comprimidos, I, 2, 24 centig., $020.

cabidos homeopáticos denominados: - Peso liquido do conteúdos
Elteeificos do Ilumphreys simples, II, 9 grams., 8000.
E.,pecificos de Humphreys duplos( II, 37, 37 gramas, $200.

Conteúdo liquido

Itillerina, tamanho pequeno, V, 120 cc., $080.
ltillerina, tamanho grande, V, 510 cc., $400.
Dauche d - Or de Ilumplirey. V, 345 Cc., $200.
Ilittrodato de Hamarnelis Humphreys, V, 170 cc., $100.
MiAol, tamanho pequeno, V, 15 cc., $100 . (paga pela classe vn.
alisto!, tamanho grande, V. 58 cc., $060,
alisto' com efedrina, tamanho pequeno, V, 15 cc., $100 (paga

pela classe VI).

alista com efedrina, tamanho grande, V, 58 cc., $060..
r,„.saneia de Mistol, tamanho mignou, V, 125 cc., $200

Ifr2la classe VI).
Nujol, tamanho mignon, V, 112 cc., $080.
Nojo!, tamanho pequeno, V, 225 cc.. $200.
Nu jol, tamanho gral*. V, 473 cc.,
Creme de Nujol, tamanho mignon, V. 118 cc., $080.
Creme de Nuaol, tamanho pequeno, V, 237 cc.. $200
Creme de Nujol, tamanho grande, V, 443 cc., $100.

V, 90 cc., $080.
Laxol, V, 45 cc., $060.
Nerv i 1 a, tamanho pequeno, V, 70 cc • , $08t,
Nervita, tamanho grande, V, 135 cc., $100.

Capacidade
-Unguento de. Ilumplireys, em potes, IX. 40 cc., $100.
unguentos de Ilumplu •eys, em potes. IX, 75 cc., $200
Unguento de Humphreys, bisnagas. IX. 40 cc., $100„
1 - aguento Misto! Ruh, IX, 40 cc., $100.
Unguento alislol Ruh, IX, 75 cc., $200.
Pó de Iluniplireys n. 28, X, 10 cc.. $100.
Magnt 1 sia Divina em pó. X, 93 cc., $300,
Sai; Kruschen, X, 50 cc., $100.
Sais Kruschen. X. 115 cc.. $100.
Pó Bromiodrosis, X, 150 cc., $400.
Pó antisético, X, 180 cc., $500.

Volume

r a se t ifu go Flit, XII, 65 cc., $040.
Pèso líquido

Antifogistine n. 1, XIII, 150 grs., $200.
Antiflogistine ri. 2, XIII, 300 grs., $300.
Antiflogisline n. 3, XIII, 450 grs., $500.
Antiflogistine a. 5, XIII, 2.300 gi .s., 28300.
Illo de Janeiro, 31 de janeiro de 1940. -

Comp. Ltda.

Tabela das marcas e dos pèsos dos produtos da Fábrica de Per-
fumarias de propriedade de Sehilling, IIillier & Comp. Ltda., sito b.
rua Bela n. 1.155, casa III, nesta Capital. Proc. 4.252-40,	 ---

Produtos Dagelle:

Nona: do produto - Clasisficação fiscal - Pèso bruto da unidade
Valor do sêlo do imp. de consumo - Preços - Observação

Creme Perfeito - Tubos pequenos - Art. n. XIII - 25 grad
Inas, $600.

Creme Perfeito - Tubos médios, 50 gramas. $600.
Creme Perfeito - Potes ri. 1, 150 grams. 18800.
Creme Perfeito - Potes n. 2, 250 grams., 3$000.
Creme Perfeito - Potes ri. 4, 350 grs., 48200.
Creme Evanescente - Tubos pequenos - Art. XIII. 2õ gr#,,

$650
Creme Evanescente - Tubos médios. 50 grs., $600.
Creme Evanescente - Potes n. 1, 150 grs., 18800,
Creme Evanescente - Potes n. 2, 250 grs., 3800.
Creme Evanescente - Potes n. 4, 350 grs., 4$200.
Claansing Crearn - Potes n. 2 - Art. XIII, 250 grs., 3$00.0.
Cleansing Cream - Potes n. 4, 350 grs., 48200.
Vivatone - Tamanho médio - Art. III, 200 grs. $800.
Vivatone - Tamanho grande, 400 grs., 18600.
óleo para bronzear - Tamanho médio - Art. XII, 209

óleo Tônico para limpeza da pele - Tamanho médio, Art. XII.
200 grs., 8600.

Óleo Tônico para limpeza da pele - Tamanho grande, 350 grs.,
$050.

Sbampoo - Tamanho médio - Art. XVI, 200 grs., $200.
Shanpoo - Tamanho grande, 400 grs., $600, 68200.
Agua Dagelle - Tamanho médio - Art. III, 200 grs., $800,
Agua Dagelle - Tamanho grande, 400 grs., 78600.
Creme para barbear - Simples - Art. XVII 100 grs.. $100.
Creme para barbear - Menlolado, 100 grs., $600, 58900.
Talco Daselle - Art. VII, 130 grs., $200.
Pó de arroz - Tamanho-pequeno - Art. V, 36 grs.. $500.
Pó de arroz - Tamanho médio, 57 grs., 8500.
Pó de arroz - Tamanho grande, 93 grs., $750.
Loção Dagen° - Tamanho médio - Art. II, 300 grs., 1$203.
Loca° Dagelle - Tamanho grande, 450, grs., 18800.
Leite Dagelle - Tamanho médio - Art. III. 200 grs., $800,
Leite Dagelle - Tamanho grande, 400 grs., 18600.
Brilhantina sólida - Art. XI, 120 grs., $900.
Brilhantina líquida - Art. XII, 200 grs., $600.
Vonglex, Esmalte para Unhas - Art. IX, 33 grs., $450.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1910, - Schitling, HiUicr & Com-
panhia Ltda.

Tabela das bases legais para a cobrança da imposto do consumo
da firma Colida Silva, estabelecida com pequeno fabrico de perfil-
maria.s, à rua Ana Neri ri. 418:

Processo n. 4.152/40.

Nome ou marca do produto - Classificação fiscal - Peso do pro-
duto - Imposto - Preço por dúzia

Óleo perfumado Pindorama, alfnea IV, 300 gramas, 182, 12080.
Petróleo quinado Pindorama, alínea II, 300 gramas, 182, 8080.
Petróleo quinado Pindorama, alínea II, 750 gramas, 380, 14-180.
Itio de Janeiro, 30 de janeiro de 1910. - Celula Silva. Confe-

re. Em 21/2/910. - Dano Figueiredo, agente fiscal.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto do consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação da Sociedade
Farmacêutica Bresival Limitada, estabelecida à rua Antunes Maciel
Il. 24. Nesta Capital:

Processo n. 4.140/40.
Nome ou marca do produto - Classificação fiscal - Característicos

Imposto - Preço

Pastilhas Valcla, classe I, tabela II, lata com 50 unidades de uma
grama, 200 réis, 380.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1910. - P. p. de Sde Pharm.
Bresival Ltda., N. Crutor. Visto. Verifiquei a exatidão da presente
tabela, examinando in loco a escrita fiscal com os elementos de
escrita comercial - talões, notas de venda, faturas, etc. 4-3-10. •-•
João Litiz Gol., agente ft.s1Sal.

• Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consume
'sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação de Daggett &
Ramsdell (Sociedade Anónima), estabelecida à rua Bela n. 1.155
casa II, nesta capital.

Processo n. 16.068-40,

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Caraterísticos
Imposto - Preço - observaçõões

Inseticida Flit - Classe XII:
Lata de 237 cc., conteúdo líquido, $080 38880.
Lata de 473 co. a conteúdo líquido, $100 , 6710.
Lata de 946 cc., conteúdo líquido. $200, 118310.
Lata de 3.785 cc., conteúdo liquido, 18500, 36$94u - paga cid-

:valorem.
NOTA - A tabela supra representa os preços máximos do inse-

ticida Flit, em vigor desde 12 de abril de 1940.
Rio de Janeiro, 16 de abril de 1940. - Fabricantes, Daggett

71amsdell, (Sociedade Anónima). - Depositários exclusivos: Schilling
Jiihlier & Comp. Ltda. (assinatura ilegível), gerente.

Tabela das bases legais, para a cobrança do imposto de consumo
'das perfumarias de fabricação do Laboratório Jaccoud Ltda., estabe-
lecido à rua Barão de Itapagipe n. 448, cidade do Rio de Janeiro Dis-
trito Federal:

Processo n. 11.635-40.
Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Pesci 'de uns-

dada - Imposto - Preço de dúzia - Observações

(paga

,lurSabaodnoete.}.4coutn elassa	 "" brilk

	

Óleo tiara bronzear - Tamanho_ grande, 350 gr., i$050,	
XV - 90-0	 0G(1	 24U00

.
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Tabela das bases legaia para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação da Farmoquirruca,
Limitada, estabelecido no Distrito Federal, à rua Martins Ferreira
n. 88.

Processo n. 45.208-39.
Nome ou marca dos produtos — Classificação.fiscal — Caraterístico —

Imposto — preço — Observações

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de julho de 1040

Requerimentos despachados:
N. 12.201-36 — Jane Maillard. — De acordo. Pelos firmlamen-

tos legais do parecer do Sr. chefe da Secção de Lançamento, indefiro
o pedido de parcelamento do débito, reconsiderando, assim, o despa-
c1n, de 3 de junho próximo findo, à fls. 48, face e verso.

Ns. 232-40 — 2.411-40 — Douglas Calder. — De acordo com o
parecer de fls.. mantenho os lançamentos contestados, por seus fun-
damentos. Prossiga-se na cobrança dos débitos, cemo • de lei.

N. 3.608-40 — Maria Fi •anzen Ilhering. — Retifique-se o lan-
çamento, de acordo com o parecer e minuta de fls.

N. 6.975-36 — Eduardo Correia de Sá e Benevides. Façam-53
os lançamentos pelos cálculos minutados a fls. com a multa de 50 %-
prevista no parágrafo único do art. 116 do regulamento em vigor.

N. 8.560-4o _ Companhia Nacional de Imóveis Urbanos. — Ve-
rificando-se a infração do artigo 168 do regulamento em vigor, im-
ponho Companhia Nacional de Imóveis Urbanos a multa de 	
mínimo previsto no citado artigo.

Ns. 10.693-39 — Ovídio Alves Teixeira. (espólio) — 21.609-39
— Ovídio Alves Teixeira Júnior. — Mantenho os lançamentos dos
exercícios de 1931 e 1937-1938. Retifique-se o do exercício de 1935,
na conformidade do cálculo de fls.

N. 15.098-39 — Rodrigo Ventura de Magalhães. — De acordo
com o parecer, mantenho o lançamento.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 8 de julho de 10-10

Ns. 4.56G-38 — 10.537-39 — Antero Fernandes. — De acordo
com o parecer, mantenho o lançamento.

N. 6.476-40 — Oswald Arriem!. — Faça-se o lançamento com a
multa de 50 % prevista no parágrafo único do art. 116 do regula--
mento em vigor.

Primeiro Conseibu de Contribuintes

AcóanAo N. 9.592

Recurad n. 9.217 — Imposto de renda — Recorrente, Luiz de
Conzaga Alves Pereira — Recorrida, a Secção do Imposto de Rdnda •
CM Minas Gerais.

São tributáveis os vencimentos dos funcionários muni-
cipais referentes ao exercício de 1939

A Secção do Imposto de Renda em Minas Gerais, procedendo à
revisão das declarações do contribuinte Luiz de Gonzaga Alves Pe-
reira, relativas ao • exercício de 1939, exigiu o pagamento do im-
posto na importância de 	

Em reclamação o contribuinte alega que os seus rendimentos
auferidos como funcionário municipal não estão sujeitos ao im-
posto de renda de vez que o decreto 1.168, de 22 de março , de 1939
só passará a ser aplicado para o efeito da tributação dos vencimen-
tos dos funcionários estaduais e municipais em 1940. 	 •

A Secção manteve o lançamento, sustentando que o decreto
n. 1.168, de março de 1939. tem plena aplicação no caso vertente.

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso o recorrente
repete as alegações já oferecidas, sustentando que no exercício de
4939 os vencimentos dos funcionários estaduais e municipais não
são tributáveis de vez que o decreto 1.168 já referido não pode ter
efeito retroativo.

Isto posto, e
Considerando rine a decisão recorrida está de aárdo com a ju-

risprudóncia pacifica date Conselho:
Acordam os membros do 1° Conselho de .Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 13 de fevereiro de 1940.

— José Laia Baptista, presidente. — Frija; Martins de Movo/a, ae-i
/olor,

Visto, fito Rqeyle, representa.nte daá Fazenda Pública.

Acónoão N. 9.593
Recurso n. 9.215 — Imposto de renda — Recorrente, J. A.

Ribeiro— Recorrida, a Secção do Imposto de Renda no Estado de
Rio.

Fel iradas em conta particular

Macias recebidas a título de lucro, por uma 'firma sócia de
No ano base de 1956 não era licita a deduciio das impor-

outra, mesmo que jd tivessem sofrido tributação na fonte.
A Secção do Imposto de Renda. procedendo à revisão das deda-l.	 •raaoes da Sociedade Anónima Magalhães, relativas ao exercido dO

1937, glozou a dedução dos dividendos percebidos por aquela firma
tendo exigido o pagamento da diferença do imposto na importando.
de 	

Em reclamação, a interessada alega que os lucros e dividendos que
uma sociedade recebe de outra cle que é sócia ou acionista, quando
já tributados na fonte, não estilo sujeitos a novo imposto.

A Secção manteve o lançamento, lendo sido interposto recurso
dentro do prazo legal.

O recorrente repete as alegações já apresentadas perante a
ção.

Isto posto, e
Considerando que conforme jurisprudencia firmada por êate

Conselho, no exercício em causa, não era licita a dedução das im-
portâncias recebidas a titulo de lucro por urna firma sócia de ordra,
mesmo que sôbre essas importâncias já tivesse incidido o impesto
cobrado na fonte;

Considerando que no presente caso os lucros tributados forami
percebidos no ano base de 1930 de modo que ocorre a hipótese acima
•figurada:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votais, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 13 de fevereiro de 19-10. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, rela-*
tor.

Visto, Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.595

Recurso n. 0.2,s0, imposto de renda — Recorrente, The Rio d9
Janeiro Tramway, Light i5; Power G?. — Recorrida, Diretoria do lin-
posti de Renda.

lipiicação do art. 174 do regulamento vigente

A Diretoria do Imposto de Renda, examinando a demonstração dri
conta de Lucros e Perdas da Time Rio de Janeiro Tramway Iiighb
and Power Company Ltd., relativa ao ano base de 1936, exigiu •;)
pagamento do imposto de

A matéeia do presente recurso acha-sa desenvolvida no parecer dO
Lis. 1. que serviu de base ao despacho recorrido e está assim redi-
gido.

"no Rio de Janeiro Tramway Li p,ht and Power Com-
pany Ltd., intimada a recolher o imposto na fonte sõbre os
juros em conta corrente, constantes"•de sua conta de lucros
e perdas para o ano findo em 31-12-36, reclama contra a
exigência alegando tratar-se de juros de conta corrente de
crédito e debito recíprocos, isento de tributação em face do
dispes to no art. 30 letra j do regulamento vigente.

O fundamento da reclamação da Companhia, é incon-
sistente.

O dispositivo invocado, classifica como contribuintes do
imposto, na 2a categoria, os que perceberem rendimentos do
capital aplicado em créditos em conta corrente. execitiark)
o caso em que houver reciprocidade de créditos e débitos
que se compensem no encerramento da conta.

Já a fls. 6 a requerente esclarecera que referidos juros
haviamn. sido pagos por sua Casa 'Matriz, em Toronto, ondo
a conta é movimentada.

Assim, e dada a possibilidade de se constatar a reci-
procidade o compensação estabelecidos no art. 3° letra j;
considerando, ainda. mit do balanço se verifica, apenas que
houve crédito por débito de lucros e perdas de juros per-
cebidos pela Brazilian Traction Light and Power C°. Ltd.,
com sede cru Toronto, Canadá: considerando que o alegado
pagamento efetuado pela Casa Matriz, não aproveitaria
muito h reclamante, por isso que, correspondendo a uma (104..
pesa no estrangeiro, não poderia de ricórdo com o precei-
tuado no art. 49 g 1", ser deduzida do lucro daqui, para re-:

De J. A. Ribeiro (pessoa jurídica) a repartição exigiu imposta:
suplementar, por ter tributado a verba de 	  correapon-

Foafolipina (injeções) — Classe VII — Caixa com 5 emp 2 cc. — dente a retiradas feitas e escrituradas mensalmente em conta par-
100 — Amostra grátis.	 ticular e só levadas à despe gerais, no fim do ano, por ocasião$ NOTA — Tabela em additamento à que. foi apresentada em 19 de de 'balanço. Eis a matéria do recurso, ora em julgamento. E tendo
etembro de 1939. — Farmoquimica Lida, gerente.	 mem vista a sua jurisprudencia, acorda	 os membros do I . Conse-& lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 13 de fevereiro de 194.0,

— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.
Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.594
Recurso n. 9.253 — Imposto de renda — Recorrente. Sociedadd

Anónima Magalhães — Recorrida, a Secção do Imposto de Renda na,
Baia.
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duzi-lo ou anulá-lo, cp:no pelo indeferimento do pedido e
courbluação da exigência do imposto".

Interposto o recurso dentro do prazo legal, a recorrente alega
que o art. 1a4 naa se aplica ae caso, sendo o imposto exigido por
dois fundamentos errados: 1° incidência da tribulação sÔbre a renda
bruta quando a legislaçãci manda taxar apenas a renda liquida; 2, in-
cidencia eóbre remessa de rendimentos para o exterior quando no
caso não houve tal realcem.

Isto posto, e
Coneiderando que no presente caso, não é de $e aplicar a dis-

Iaai e ã o da letra j do art. 3" do regulamento de vez que a recorrente
P r e t ende que se tenham operado a reciprocidade e a compensação de
cleaeito e débito cm conta movimentada no estrangeiro;

Cceoiderando que de qualquer forma, na hipótese em exame,
furam creditados juros a residentes no estrangeiro, cabendo a exi-
ganela da taxa proporcional dc 8%, nos termos do art. 174, do re-
miamento

Acerdarn os membro do 1' Conselho de Contribuintes, por una,
nanulade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Fclix Martins dc Almeida, re-
lator.

yjste.	 Tjto itezf..mle, representante da Fazenda Pública.
acta-mio N . 9.696

Rei urso n. 9.`2S3 — Imposto de Renda — Recorrente, Simonsen
p. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Para o efeito do imposto de renda os sócios comandi-
tários mio tém direito á Minaras "pro-laborc". Excesso de
depreciação de automovel.

A leiretoria do Imposto de Renda, procedendo á revisão das de-
elealears da seciedade Simonsen & Comp., relativas ao exercício do
1;r3O, glosou diversas verbas tendo sido exigido o pagamento do itu-
v.--to da importância de 	

A interessada reclama dentro do prazo legal achando-se a ma-
la tin discussão esplanada pela Diretoria a fls. 11:

"A eociedade Simonsen & Comp., tendo tido vista do
proceaso e conhecimento dos motivos que determinaram o
lanearnento euplementar de fls. O. apreseatotu defesa, im-
pugnando eernerit e ne glosas das verbas relativas a "depre-
ciação eia aulowevel", excesso de 20%, e "juros do sócio co-
manditário".

Alega quanto á primeira, que não se trata de depre-
ciação sujeita á rigidez de limites regulamentares o sim de
prejuizo final, resultante da liquidação da conta ativa.
Quanto á segunda, que a parcéta eaeriturada á conta
juros dos Ridos representa a retirada anual, realizada em
duodécimos, do sócio comanditário, Carlos (adule, cuja quota
do capital na firma, e de 	

As despesas •pleiLeadas peln reclamante, não encontram
amparo na legislação vigente, como se pretende no requeri-
mento de fls. 12.

A corda "aniomovel, figura no ativo pelo valor de....
	 , tendo sido depreciado mais de 50%, percentagem
exagerada e que excede a comumente admitida para tal fim
que ú de 20%.

Não se trata de prejuizo total na cointa, como quer afir-
a suplicante.

Do mesmo modo não é admissivel a dedução das retira-
das dos sócios comanditários, de vez que sendo defeso a
estes pelos arta. 311 e 311, do Código Comercial, praticar
ato algum de gestão ou ser empregado nos negócios da so-
ciedade, citadas retiradas que lhes são pagas, não cor-
respondem ta rtnntInCtação de serviços prestados, condição
exigida pelo art. 29, § 2 e, para que se as possa considerar
COMO rendimento da 3". categoria".

?tlantitto o lançamento de acardo com o parecer-acima referido,
tot interposto com guarda do prazo legal u presente recurso, a recor-
nate repete as alegações já apresentadas perante a Diretoria.

Isto posto, e:
Considerando que procedem os fundamentos da decisão recor-

rida, da vez que não caiem aos sócios comanditários as retiradas,
para o efeito do imposto de renda, prevista no art. 29, § 2°, do regu-
lamente e npm se justifica um excesso de depreciação de autornovel
euperior a 20%.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, ne gar provimento ao recurso. •

Primeiro 'Conselho de Contribuintes. em 13 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
lator,

Visto. — TU° Bezclide, representante da Fazenda Pública.
ACétita0 N. 9.597

Recurso n. 9.268 — Imposto de renda — Recorrente, Dr. Elói
ata Silva Lima Jorge — Recorrida, Senão do Imposto de Renda na
Bata.

As comissões para cobrança de alugueres dc imóveis itrio
podem ultrapassar ,a percentagem de 50 %.

O Dr. MÓI da Silva Lima Jorge, não se conformando com a de-
abati que reduziu-para 5 % a dedução feita pelo recorrente a titulo.

de comissões que havia feito na base de 10 Ça, na cédula E, resul-e'
tendo dessa dedução o imposto a pagar de /Is. ...., o, admitida a
percentagem, estaria isento , de imposto o contribuinte.

Em seu recurso, diz que o art. 37 do regulamento não estabelece
lienite algum para essa dedução, dizendo apenas que dentre outras
poderá ser feita a dedução correspondente "as comissões para arre-
cadar os rendimentos".

	

Junta um recibo, para comprovar as comissões pagas.	 -
Isto posto:
Considerando que este Concelho sempre tem decidido que es

comissões para cobrança de alugueies de imóveis não podem ultra-
passar a percentagem de 5 ;a:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 13 de fevereiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.. i
Acórinaao N. 9.598

Recurso n. 9.210 — Imposto do selo — Recorrentes, Pereira
Sobral & Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal em São
Paulo.

Infraçâo do art. õ2, letra e, do Decreto n. 1.137, de
7 de outubro de 1936. Quando se dó.

O presente recurso é interposto da decisão de fls. 7, que multou
os recorrentes em 200$0 por infração do art. 62, letra c, do Decreto
É. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Baseou-se a decisão no auto de fls. lavredo por não haverem
os recorrentes seladOo documento de fls. 2, depois de no mesmo lan-
çarem a declaração "Liquidado o ealdo".

Alegam os recorrentes que são perfeitos conhecedores das leis
fiscais e que não houve de sua parte a mais leve intenção de lesar
o fisco; que passaram recibo na segunda via da nota de entrega
n. 10.872, não lendo nenhum valor a nota apreendida.

lett) posto:
Considerando que a expressão "Liquidado" equipara a recibo o

documento em que se encontre (Decreto n. 1.137, tabela B, 'n. 7G,
nota a);

Considerando que a infração existe ainda que tenha sido passado
recibo à parte;

Considerando que os recorrentes declaram conhecer perfeita-
mente as leis fiscais, o que impede a aplicação do art. 62, letra in
fine, que permite se cobre apenas o selo em dobro no caso de no-
tória ignorância o boa fé do contribuinte:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una.
nimidado de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, lã de fevereiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,.

ACI4511D.I0 N. 9.599

Recurso n. 9.309 — Imposto do seio — Recorrente, Recebe-
doria do Distrito Federal (ex-officio) — Recorrido, Leopoldo de
Vasconcelos.

No excrete° de suas funções, o despachante aduaneiro
age cm virtude de mandato, representando a parte. Assim,
mio se 1/te pode exigir selo num despacho de Repartição
Federal, isenta de lodos os impostos.

-O Serviço de .Revisão de Despachos da Alfândega local, tendo
verificado que, em a nota de importação n. 49.077, de 1939, não abra
pago o selo de• que trata a tabela 13, § 1°, n. 50. do regulamento
junto ao Decreto a. 1.137, de 7 de outubro de 1936, lavrou auto le
infração contra o despachante aduaneiro Leopoldo de Vasconcelos,
com escritório na Comissão Central de Compras, por o julgar su-
jeito à penalidade estatuída no art. 62, letra e, do regulamento ci-
tado.-

Intimado a defender-se, o autuado disse que o estampilhamento
de despachos da Comissão Central de Compras nunca havia sido exi-
gido por sucessivas administrações. Transcreve, a seguir, a inte-
ração constante- da nota de importação, segundo a qual a COUARSãO
Central de Compras autoriza a despachar a mercadoria, resepasabi-
lizando-se por todos os seus atos. -Adianta que, não só nos des-
pachos da Comissão. como nos da Rede Mineira de Viação, da aedo'
Sul-Mineira, do LIcrod Brasileiro, etc., tal exigancia nunca foi feita.
Conchae ,afirmando que a Comissão Central de Compras, que se res-
ponsabiliza por todos os atos praticados pelo autuado, está isenta de
quaisquer impostos, taxas e multas.

0 , autuante, em longa informação, estuda a defesa do autuado.
Começa dizendo que o autuado, ao invés de defender-se, procura ati-
rar a responsabilidade de sua falta a uma Repartição Pública. As-
sinala que a nota transcrita pelo despachante consta de todas as notas
de• inaportção. Transcreve, por sua vez, dispositivos do atual e de an-
teriores regulamentos do eêlo. Cita a Nova Consolidação -das Leis das
Alfândegas e Mesas de Rendas, o "Manual do Saio', de Tito Rezende e
Jaime Périeles. Adianta que. si se quer que o sêlo seja pago pela fir-
ma importadora, tem eetaropillia de ser aposta e inutilizada no ato
da autorização. Nunca, p r..rére, se poderá deixar-de exigir estame •
pilha. Quanto in querer o autuado levar à conta de "Serviço Público"
o-processo-ide, desembaraço de mercadorias importadas pela comissão
Centra! de Compras, seno estar para isso habilitado, na forma do 'ar-
tigo 2.0 do Decreto 22.104, acha isso irrisório. Conclue dando a clee
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finição do que seja "Serviço Público", na lição do ministro Rodrigo
Otávio.

O processo foi encaminhado à Recebedoria do Distrito Federal para
o neecsserio julgamento. E o Sr. Diretor da Recebedoria, conside-
rando elle o despachante aduaneiro, no exercício de suas funções,
age em virtude de mandato que lhe é outorgado, representando,
assim, a própria parte e que a Comissão Central de Compras, sendo
um departamento federal e importando mercadorias para serviço da
União, goza de isenção completa de todos os. impostos, quer externos,
quer internos, decidiu pela improcedência do auto. Na forma da le-
gislacão vigente, em grau de recurso "ex-officio", vem o processo a
este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o despacho recorrido guarda inteira confor-

midade com as leis e os regulamentos;
Considerando Indo mais quanto consta do processo,
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de VON)?, negar provimento ao recurso "ex•-officio", para
confirmar a decisão recurida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de l9.10.
— José Luiz Baptista, presidente. — A belerdo Ateares de Araujo,
relator.

Visto — Tilo Rezen..le, representante da Fazenda POblica.
acminob N. 9.600

Iteenrso n, 8.153 — Imposto de Renda, — Recorrente, Vicente
Gagliardi; recorrida, Sec;ão do Imposto de Retida em São Paulo. 	 -

Não podem ser tributados rendimentos que na() foram
auferidos. A aplicoeão viii 12W/a de 300 1/4 é uni imperativo
du lei $ ent i,re que' ficar apurado ler havido sonegação do
imposto.

A 1.g ecção procedendo à revisão das declarações do eemdribuinte
vieente tjagliardi relativ;!s ao exercício de 193t, pediu esclareci-
mentos que não foram prestados.

Nestas condições, a Secção efetuou o lançamento suplementar do
:mposto na importância de rOls ... inclusive a multa do 50 %.

Em reclamação, o interessado alega que não recebeu int:Mação
para prestar esclarecimemd os de modo que não lhe pode ser imposta
qualmier multa. No pieis immemgnoe o montante dos lucros lançados
Pa cédula "13", e declara mine o vaiar de suas propriedades agrírmlas
é de réis e não lie m ais ... conforme lançameoto efetuado na
cédula "G".

A Secção determinou que o einaribuinte oferecesse uma defesa
para cada processo.

A fls. 28, o interessado presta esclarecimentos mediante a dis-
criminação Ias rendas anteridas nos exercícios de 1032, 1033 e 1035.

A fls. 30, a Secção passa em exame as alegações apresentadas
sustentando inicialmente que não procede a informação de que não
liou\ e intimação para prestar esclarecimentos, de vez que o A. R.
de fls. está assinado pelo Sr. João Gagliardi que é filho do contri-
buinte Vicente Gagliardi morando sob o mesmo teto.

Ainda mais, a Secção depois de apreciar os elementos constantes
do cadastro e as informaeões do contribuinte, eleva o lançamento da
teguinte. forma:

o) ror cédula "13" a Quantia lançada de réis ... é elevada para
réis

b) na cédula "E" o rendimento de réis ... é elevado para réis...
c) na cédula "G" o valor de réis... é elevado para réis
Nestau condições foi exigido o imposto na importãncia de reis...

inclusive 300 % de multa.
Do novo lançamento o interessado recorre dentro do prazo legal

diretamente para este Conselho expondo o seguinte:
Prel i mi na lancete

Insiste na alegação de que não foi intimado para prestar escla-
recimentos não estando o A. R. de fls, assinado pelo recorrente.
-Sustenta, pois, (pie o procedimento "ex-officio" é nulo não podendo
prevalecer a multa imposta que foi aumentada de 50 1;4, para 300 %.

Na Cédula E:
Deelar tique os prédios .0 -propriedade do recorrente não produ-

ziram -no ano base a renda de réis
Alega ainda ser exagerado o valor loeativo alribuido aos seus

prédios oferecendo unia certidão da PrefeittiFa" referente a tal valor
locativo.

Declara mais que o prédio da rua Abolição n. 346 é habitado por
sua filha Luiza Gagliardi, o prédio à rua Vitorino dos Anjos número
311 e 323 é ocupado pela família do recorrente e o prédio desta úl-
tima rua números 347 e 357 é ocupado pelo filho do recorrente João
Gagliardi.

Na Cédula G:
Argumenta que não podem as suas propriedades agrícolas ser

avaliadas para o efeito do imposto de renda em 	  nem mesmo
em 	  que serve de base para lançamento do imposto terri-
torial.

Sustenta que as terras foram adquiridas por 	
podendo prevalecer o valor cadastrado phlo fisco estadual.

Declara que na revisão procedida em 1934 a Comissão Revisora
elevou excessivamente o valor de suas propriedades' agrícolas ficando
compreendido namiela avaliacão também o valor das terras não cul-
tivadas.

Esclarece que dos 1.916 alqueires de terra que lhe pertencem.
157 são cobertas de matas. 15 por capoeiras e 200 inutilizadas poi
varzeas incultiváveis. Declara que o valor das terras incultas ••
	  importância essa que deve ser deduzida do lançamento.

Cédula 11:
O recorrente impugna,as seguintes parcelas que figuram no lan-

çamento como juros percebidos; .
a) José Discola — 	
A importilncia lançada se relaciona com unia hipotéca contraída

em 8 de julho de 1936. Oferece uma declaração do devedor em que
este atesta não haver transação anterior.

b) Antônio Ventosa
O mléhif o hipotecário cujos lucros foram inclui•los no lançamento

já havia sido quitado em 4 mie março de 1032, conforme certidão que
Oferece .

e) Francisco Perizinot ti — 	
Declara que só percebeu do Sr. Francisco Perizinotti, de juros.

	

rue-saio no ano de 1932 	 oferecendo a respeito uma
declaração daquele devedor.

Pedro A. Anderson — 	
Esclarece que a firma Viuvo Pedro Anderson faliu em fevereiro

fle. 1933, conforme comprova com certidão que oferece.
e) David Vagrali — 	
O débito hipotecário do Sr4 David Magrali foi transferido em

15 de setembro de 1932, ao Sr. Luiz Picolotto, não percebendo o
recorrente os juros lançados.

A fls. 61 a secção presta os seguintes esclarecimentos:
a) Na cédula '13" os jtirea pertinentes ao débito da viuvo Pedro

Anderson, na Importai -leia de 	  foram lançados de acôrdo com
a informação prestada por aquela firma de que havia pago ao re-
corre-mito aquela quantia rtn 1933.

h) Na cédula "E", o lançamento baseou-se na percentágem de
85 % sobre o valor locativo dos priMios do recorrente, valor esse que
monta a 	

c) Na cédula "G", verifica-se que realmente os elementos de
cadastro que serviram de base para o lançamento estilo errados.
Pelas certidões de fls. -15 e 46 constata-se que o valor global das pro-
priedades agrícolas no ano base eram de 	

Isto posto, e
Considerando que não procede a alegação de nulidade do processo

ex-off feio, de vez que todas as intimações foram entregues na resi-
dência do recorrente, conforme se evidencia dos A. It. anexados a
este;

Considerando mie, conforme decisão anterior deste Conselho, é de
ser aceito o Valor -de 	  atribuido às propriedades agrícolas do
recorrente;

Considerando que só justifica a dedução do valor Iocativo
imésel ocupado pelo próprio recorrente ,e sua 'familia;

Considerando que em face das provas oferecidas é de ser re-
duzido o montante dos juros lançados na cédula "11";

Considerando que as circunstâncias verificadas no processo são
de molde a dar fundamento legal a multa imposta de 300 To.

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimi(lade de votos, dar em parte provimento ao recurso, para o efeito
de mandar retificar o lançamento da seguinte forma:

a) reduzir a 	  o valor atribuido às propriedades agrí-
colas;

b) deduzir o valor locativo do prédio de residência do recor-
rente à rima Vitoriano dos Anjos as. 311 e 323;

e) Deduzir na cédula "13" os seguintes juros:
José Díscola —
Antônio Ventosa — 	
Pedro A. Anderson
Francisco Per:zinotti, reduzir os juros lançados de 	  Para

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de 1910.
'José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida,

relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACóRDÃo N. 9.601

• -Rel.:Urso ii. 9.116-- Imposto dà Retida — Recorrente, Feliz
Keppieli — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Ao contribuinte ausente, no estrangeiro, somente poderá
t.,?e-Ilie deferido uma prazo razoiniel para fazer a declaração
ai' renda, contado a partir do semi regresso, uma vez que
não tenha procurador no País.

Olmo Cabral liamos, na qualidade de procurador de Feliz
Keppielm, requereu ao Diretor do Imposto de Renda. em 24 do junho
último,p;rorrogação de prazo, nos têrmos do art. 88. § 2 0. do regn
fomento, apara apresentar a declaração cio seu procurado, alegando
CLICOlit,rar-se aquele ausente na Europa.

O . pedido foi indeferido por não proceder o motivo alegado na
petição, tendo o interessado voltado com um outro requerimento
datado de 6 de julho de 1939, juntando depois urna certidão do
Consulado do 11rasil em Zurieh, em cuja certidão, datada de 7 de
julho, se declarava ser impossivel ao Sr. Feliz Keppich ausentar-
se, no momento, de Lausanne, • por eStar assistindo á uma sua filha,
doente; internada desde maio, até aquela data, na clínica Mont,
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•
Choisi, do Dr. Rochat, onde se havia submetido a uma delipoada
operação.

Importando o segundo requerimento num pedido de reconsi-
deração de despacho, o Diretor do Imposto do Renda delaou de
tomar conhecimento do mesmo, declarando 4ue da sua decisão só
etaberia recurso para o Primeiro Conselho de Contribuintes.

Em 27 de julho o procurador apresentou a declaração de renda
do contribuinte ausente e, singularmente, em 27 do mesmo, fez o
,lepOsito da importância do imposto, acrescido da multa de móra
105 ) 	 , interpondo recurso para esta Superior Instânoia.

Tudo visto, e:
Considerando que, em conformidade com o disposto no arti-

Ligo 153, § 2", .do regulamento, ao contribuinte ausente no estran-
geiro na época da entrega das declarações, ser-lhe-á deferido um
prazo razoável para fazer a declaração de renda, contado a partir
do seu regasse, mas isso, quando não tenha procurador no País;

Considerando, assim, que a prorrogação do prazo por mais 30
lhas, de que trata o art. 88, § 2°, não pode ser ajustada ao caso em
aproço:

Accrdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
ior unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro 'Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga,

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Páblica.

AcóRDÃo N. 9.6C2

Recurso n. 9.189 — Imposto de Renda — Recorrente, Roberto
Osto n cs de Castro — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Aplicação do art. 12, do Decreto-lei n. 1.168, de 22
1c março de 1939.

Por falta de declaração e nos térinos do art. 113, letra "a", do
gt11:.n:ento, a Diretoria do Imposto de Renda iniciou o lançamento

x-ofticio, para o exercício de 1933, contra Roberto Esteres de
1a5tro. Notificado, o contribuinte apresentou os seus esclareci-
[lenir, servindo-se para isso de uma fórmula de declaração..

A Diretoria procedeu aos cálculos necessários e aplicou ao
ootribuinte a multa do 30%, ex-vi do art. 116, parágrafo único.

Reclamou o interessado, dizendo não estar certo o cálculo visto
01110 não haviam sido atendidas as deduções a que tinha direito
imp(-los o conservação e encargos de família).

Não foi deferida a reclamação. Apenas a Repartição aplicou,
o ilIWZ de 30%, a multa de 	 , de acordo com o art. 12, do De-

n. 1.168, cie 1939.
0111 guarda de prazo, Roberto Esteres de Castro recorre para

• si '1 inslancia. Diz que sempre prestou suas declarações de renda
toda pontualidade e rigor. Adoecendo pessoa de família, em
encarregou terceira pesSoa de se incumbir desse mistér, o que,

não foi feito. Acrescentou que se manteve o lançamento,
•xvoinolo os seus encargos de família, quando está isento de qualquer

inento, visto corno a sua renda liquida não atinge a 	
Assim exposto o caso, c,
Considerando que o art. 12, do Decreto-lei n. 1.168, de 22

'e mar(,• o de 1939, retroage para beneficiar,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

iOh' maioria cie votos, tomar conhecimento do recurso para que a
morais-ide de 1". Instância aprecie as deduções pleiteadas, e aplique
o disaisto no art. 12 e seu parágrafo único do Decreto n.
ri	 de março de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de

¡o, relator.
Tifo Rezende. representante da Fazenda Pálilica.

Vencidos os Srs. Jaime Pericles e Aprigio Braga, que negavam
opovin.ento.

ACÓRDÃo N. 9.603

R o eurso n. 9.267 — Imposto de Renda — Recorrente, Amazonas
engjneering Company Limiled — Recorrida, Secção do Imposto de
Ilr•n n ia no Amazonas.

LIWPOR líquidos creditados à matriz, no estrangeiro.
Estão sujeitos ao imposto de -1%.

PrOWlenclo à revisão no balanço apresentado pela Amazonas En-
aineering Co. Ltd., relativo ao exercício de 1934, a antiga Secção do
Imposto de Renda no Estado do Amazonas intimou-a a pagar a quan-
tia de 	 	  proveniente do imposto de 4% Sobre o lucro do
	 .., isso nos termos do § 1. do art. 174 do regulamento vi-

gistile.	 •
Reclamando contra esse lançamento, alega a Companhia:

"l) que houve apenas um simples lançamento de crédito
e não transferência para o estrangeiro da importância desse
crédito;

2) que a lei fiscal tributa claramente a transferência de
lucros e não a operação mercantil de lançamento de crédito
para efeito de balanço;

3) que o lucro de 	  foi escriturado, mas não
transferido para a sua matriz, permanecendo aqui;

4) que somente no ato (la transferência é que cabia a
esta Secção a cobrança do imposto a que se refere a notifi-
cação de fls. 5 deste processo;

5) e finalmente que os lucros que a filial remere
matriz não sofrem o imposto cie 4%, que só incide sobre re-
messas a terceiros. (I). T. II. no D. O. de 26-10-37, ou
R. F., 937, n. 547 — apud Aliomar Baleeiro — Imposto
sobre a Renda, pág. 171)".

A repartição contradisse a reclamante em longa informação, de-
monstrando que, de acordo com o dispositivo em causa, o imposto
será descontado pela própria fonte ao entregar, remeter, empregar ou
creditar os rendimentos. E transcreveu mais o § 2°, que exige esse
pagamento antes da remessa. Foi, pois, mantido o lançamento.

Dentro no prazo, feito, previamente, o depósito, a Amazonas En-
gineering Co. Ltd. recorreu para esta instância. No seu recurso, a
Companhia se apega íis razões apresentadas no seu requerimento de
reclamação, adiantando mais que o despacho recorrido é relativo ao
exercício de 1934 e que nesse ano, não havia lei criando semelhante
tributo.

Tudo visto e examinado e
Considerando que, nos precisos termos do art. 171, §§ e 2*,

hem agiu a antiga Secção do Imposto de Renda no Amazonas, pro-
cedendo ao lançamento;

Considerando que não prevalece a argumentação da Companhia,
quanto à inoportunidade do lançamento;

Considerando quanto mais consta do processo;
Acordam os membros dG Primeiro Conselho de Contribuintes f por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho do Contribuintes, em 10 de fevereiro de 1940.

— Jose Luiz Baptista, presidente. — A.belardo Alvares de Araujo, Ni-
lator.

Visto. -- Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.681

Recurso n. 9.271 — Imposto de Renda — Recorrente, Alzira
Fernandes Soores — Recorrida, Secção do Imposto de Renda na Baia.

Aplicação do artigo 116, § 20. do Regillantent0 vigente.

A Secção precedendo à revisão das declarações da contribuinte
Alzira Fernanda Soares, relatiaas ao exercício de 1932, solicitou es-
clarecimentos que não foram prestados, tendo efetuado o lançamento
"ex-officio", de acordo com os elementos do cadastro.

Nestas condioões foi exigido o pagamento do imposto na impor-
tância de 	  inclusive 50% de multa.

A interessada reclama tendo a fls. 27 a Secção ex P esto a ma
-téria do presente recurso da seguinte forma:

"D. Alzira Fernanda Soares, por seu procurador ba-
charel Mário Barros, contesta o lançamento de fls. 23, es-
clarecendo que não pode em absol'uto ficar mantido o lança-
mento, o que é arbitrário.

Por exemplo Rodrigues & Sanches. são dados como alu-
gando duas casas:

Rua Dr. Seabra n. I e rua Dr. Seabra n. 1, lado di-
reito, cada uma por 	  anuais.

Que esta firma, alugava apenas uma casa de esquina,
ri. 1 rua Dr. Seaora e n. 1 rua do Campinho (que a secção
chama rua Dr. Seabra, lado direito), e não pagava 	
e sim 	  anuais, que ainda hoje é o mesmo aluguel,

Maria Conceição — A Secção dá a esta senhora o pa-•
gamenitor de Note-se logo que, com este nome,
existem milhares de pessoas; como pois a Secção pode usar
dele para da-lo como sendo inquilina de D. Alzira.

Além disso, o aluguel é de 	  inewais, o somente
duas das casinhas cia referida avenida icem aluguel superior
a 	  que são as duas onde estão dois armazeno nas es-
quinas.

Governo do Estado — 	  1). Alzira nunca em qual-
quer tempo alugou qualquer casa ao Governo do Estado.

Que estas são observações feitas à primeira vista# sem
um exame mais profundo do caso.

Além disso, a Secção, corridamente, somou os aluguéis
que diz ter encontrado, aliás, sem um comprovante qualquer
digno do fé, sem levar em - conta que muitas dessas casas
leram meses desocupadas, sem produzir renda, como suce-
deu mesmo nesse ano de 1931, por causa das chuvas que
subiram a meio metro, o que obrigou a D. Alzira a grandes
obras, e ficaram as casas desocupadas cerca de seis meses.

Pelo exposto, espera D. Alzira que seja feito um aba-
timento de, pelo menos 30% no valor total, e dele deduzidos
o imposto e demais parcelas constante de sua declaração,
porque isso é de justiça.

Agora informo que a processada foi notificada para
prestar eselarecimento conforme cópia do fls. 11 (esclare-
cer a renda de cada prédio, bem corno a comprovar o paga-
mento de imposto no ano de 1931).

Atendeu com o esclarecimento de fls. 12, que não 101
satisfatório.
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E novamente notificado o contest ante, conforme cópia
de 11s. 18 (para mencionar a rua e número em que estão
situados os prédios de D. Alzira Fernanda Soares, o rendi-
mento de cada um e os nomes dos inquilinos, sob pena de
lun g:emento "ex-officio").

Veio com a carta de fls. 21 e uma relação de fls, 20 dando
os números e a rua, onde são localizados os vadios; sem no
ntrelanlo esclarecer a renda produzida de cada um nem

mesmo no seu total.
Os elementos que motivaram o lane:mento de fls. 23

foram os valores locativoe do ano de 1931, com OS nomes dos
eeepeclivos inquilinos, constante dos livros de lançamentos da
Prefeitura.

Em relação no reparo de ter safe computado rua Doutor
Seahra n. 1 e rua Dr. eabra n. 1 lado direito, e cada uma
com e valor de 	 , consta isto mesmo dos livros acima
ditos, bem assim .leria Conceieão, como inquilina do prédio
». II da rua Dr. Seabra.

E Governo do Estado, por também constar como inqui-
lino do prédio n. 7, da referida rua (Posto Policial), sendo
por isto o inquilino o Governo do Estado.

O contestante no seu pedido de retificação não mencio-
nou a renda auferida pela sua procurada, apenas pleiteia um
abatimento de 30% e a dedução constante da cédula -E",
410 impostos na importância de e a de juros de
divida pessoais.

Proponho a relifieação do cálculo do laneamento de fo-
lhas 23, pelo de folha anexa, por ter dado direito a dedução
de 	

' 
juros de divida pessoais, por estar esclare-

cido a quem foi pago, não dando a dedução de 	  de
impostos deduzidos na cédula "E", por não ler a processada
comprovado com os documentos, e a redução de 30%, por
não Ler dentro deste processo nenhum esclarecimento de
renda produzida pelos prédios, que estejam em pequeno desa-
córdo com os valores Wativos".

Nesta conformidade passou a ser exigido o imposto na importan-
era de 	  mantida a multa de 50%.

Do processo não consta a data da intimação da decisão recor-
rida tendo a recorrente em seu recurso repetido as alegações já apre-
sentadas perante a Secção pleiteando que seja admitida a dedução re-
lativa aos impostos pagos assim como a dedução •Ias comissões de
cobrança e, mais, que seja reduzido de 30%- o valor locativo atribuido
aos seus prédios.

Pode ainda mais que seja dispensada . a multa por equidade
Isto poeto, e
Considerando que na falta de elementos precisos, em face doe

ciais possam ser apurados os alugueres percebidos pelo contribuinte,
este Conselho tem adotado o critério de se tomar por base, para o
efeito de lançamento, a percentagem de 80(4 sobre o valor loca-
tivo;

Considerando que de outro lado a recorrente declarou renda in-
ferior a auferida sem que prestasse esclarecimentos exatos, não tendo
ainda comprovado a importância dos impostos pagos e das comissões
de cobrança:

Acordam os membros do 1' Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para mandar
que seja calculado o imposto na base de 80% sobre os valores loca-
Uvas dos prédios da recorrente no ano base.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 16 de fevereiro de 1940.
— Jose! Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
latar.

Visto. —Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
neórukio N. 9.605

Recurso n. 9.281 — Imposto de renda — Recorrente, Diretoria
de Imposto de Rende (ex-officio). — Recorrido, Alberto de Faria
(espólio).

Retificação de lançamento, contra espcAllo, deente da
prova apresentmh2 pela inVonlariante.

De acUrdo cor» os elementos constantes do processo, foi exigido
00 espólio eo Dr. Alberto de Faria, imposto.suplementar, na forma
6egu iate:

...$...,do exercício de 1010.
do exercício de 1935.

...$..., do exercício de 1936.

...$..., do exercício de 1937
do exercício de 1938

Ante a reclamação da inventeriante, acompanhada de vários
cumentos, que esclareceram e anularam várias parcelas dos lana-
mentor feitos, a repartição retificou os cálculos anteriores, uessando
a exigir o imposto, do modo seguinte:

Exercício de 1931 — ...$...
Exercício de 1935 —
Exercício de 1936 — ..•$•..
Exercício dee 1937 — ...$...
Exercício de 1938 — ...$...

Com esses cálculos, a inve.ntariante conformou-se, e já corista
do processo o respectivo pagamento.

A repartição, entretanto, como é de direito, eCorreu "exeoffieio",,

Mas, desde que este Conselho nada tem a opOr, acordem os seus
membros, por unanimidade de votos, negar provimento ai reei:rec.'

Mas, desde que este Conselho nada tem a opor, acordam os seus
membros, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Coneelho de Contribuintes, ern 16 de fevereiro de 1e4O.
- José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pendas, relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da	 Fezenda Pública.	 ***
ACÓRDÃO N. 9.606

Recurso n.. 9.287 — Imposto de Ren.a — Recorrente, Diretora
do imposto ile onda (,ex-officio") — Recorrida, Companhia Fa-
zendas Reinadas Normandie S. A.

Sociedade anónima, que explora sómente a indáslrio:
agreola e pastoril, dc ,0:; ser taxgda como "sociedade civil".

A "Companhia Fazendas Reunidas Normandie S. A." foi lançada
Para pagar o imposto de 6 %, sobre o lucro líquido, verificado em
balanço, Reclamado, pediu retificação do cálculo, para que fosse
cobrado o imposto s're 3 %, previsto DO artigo 75, do regulamento.
A repartição, verfiicando que a recleamnte explorava, apenas, a in-
dústria pastoril e agrícola, mandou retificar o lançamento, deferindo
assim a reclamação, e recorreu "ex-officio". E como o Conselho nada
tern a pôr, acordam os membros do Primeiro Conselh de Contri-
buintes, por unanimidaeie de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Conlribuintee. em 16 de fevereiro de 19,0.
— José Luiz Baptista, prestdeme. — Jaime Perieles, relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.607

Recurso a. 9.289 — Imposto de ronda — Recorrente, migue; de
Sousa Peixoto — Recorria, Secção do Imposto de Remia no Ceará.

Recurso peremplo.

A Secção procedendo à revisão das declarações do contribuinte
Miguel de Sousa Peixoto, relativas ao exercício de 1933, efetuou o
lançamento suplementar incluindo a importância de.....de alugue-
res auferides ee vila Operária e glosando a dedução referente a en-
cargos de família e seguro de vida, além da aPlicação da multa de
30%.

Nestas condições, fo iexigido o imposto na importancia de...
Pela carta de fls. 10. o interessa) reclaam contra o lançammto

declarando quais os rendimentos auferidos.
A Secção exige a comprovação dos encargos de família e de se-

guro de vida tendo o interessaeo limitado-se a declarar os nomes (les
filhos e data do nascimento e a informar o valor do seguro contraído
na Sul América.

A Secçâ manteve o lançamento tendo sido interessado intimada
ele) lançamento em 20 de maio de '1030 e interposto o recurso em
10 (f/s. 15) de junho do mesmo ano.

O recorrente alega que na renda acusada nas declarações já
estava ineluido os alugueres realmente percebidos na vila Operária
na importância de...., de modo que não poderia ser adicionada a .e
seus rendimentos mais.... referentes a alugueres já declarad,-,s.

Diz que mesmo adicionando-se aos seus rendimentos declaraos
de... a diferença entre ... e .....a renda bruta seria de...

Mas, deduzindo-se:

... do impostos e conservação.
h)	 de premio de seguro de vida.
c) ... de impostos proporcionais e ... de encargos de remitia,

nao haveria renda a ser tributada.

Junta unia declareção de um ei , ? .ralãO r. fls. 16 em que se firrea
que o recorrente possuia em 1932 7 filhos que viviam sob sua depen-
dência.

Oferece urna carta da Companhia Sul .tmérica declarando que o
recorrente paga... de seguros, semestralniente.

Junta mais, uma certidão de que paga... de impostos prelliais.
Isto posto, e
Considerando que o presente recurso foi interposto fora do 1,:ra-

zo legal:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso
por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de 1910.
_ José Luiz Boptista, presidente. — Felix 6rlins de Almeida, re-
lator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

.	 ACóRDÃO N. 9.608

Recurso n. 9.298 — Imposto de renda — Recorrente, Generoso
Ponce Filho -7- Recorrida, Ifretoria do Imposto de renda.

Exercício 1931 — provado que não hd renda global lí-
quida sup erior a..., com. e/a-se o lançamento de pessoa fistra.

Não tendo o Dr. Generoso Pouco Filho apresentado declaração
de re.ndimcntos relativo ao exercício de 1931, foi em 3 de abri) de
1933 instaurado processo do lançamento "ei-officio", o qual flua
concluido cru 7 de abril de 1931.

Por ele, o Dr. Generoso Ponce Filho foi chamado a pagar a Ma-
portáncia de..., sendo—, de imposto e... da multa de 50%.

Notificado do lançamento o contribuinte, com guarda cie prazo
apresentou reclamação em 26 de abril de 1931.

Notificado desse lançamento, o Dr. Generoso Ponce Filho apre-
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sentou reclaanição, com guarda de prazo, em 13 de abril de 1937, da
qual constam os seguintes tópicos:

"Preliminarmente declara que não teve conhecimento de
nenhum processo cie lançamento "ex-officio" até o recebi-
mento do aviso aludido, tornando conhecimento do qual
cumpre-lhe contestar formalmente qualquer das três par-
celas de renda capituladas no mesmo.

O contestante afirma, protestando apresentar oportuna-
mente toch s as provas ea sua alegação, que no ano de 1930,
período a que se refere o aviso em questão, não auferiu ne-
nhuma daquelas rendas constantes do supra citado aviso,
nem a de.... pela cédula "(.1", nem a de ..., pela cédula
"E". nem a cle..., pela céç'ula "F".

Nessas condições requer a V. Excia. se digno mandar
cancelar o referido lançamento. mesmo porque, não tendo
sido notificado o requerente senão agora. já se encontra
prescrito o direito de lançar".

Depois de varias notific..ções para esclarecimentos e ele outras
indagações esta reclamação foi indeferida pelo diretor do Imposto
de Renda por despacho de 1 de f'ezembro e 1938.

Notificado dessa decisão e não se conformando com ela, recor-
reu o Dr. Generoso Pouco Filho, para este Conselho, com guara de
traz°. em petição dala ca de 17 de maio de 1939.

São as seguintes as razões do recurso:
"O requerente contesta formalmente que em 1930, te-

nha tido qualquer renda que se pudesse enquadrar na cédula
"C". Estava afastado do comércio desde há anos. Pode pro-
var com os et.istralos sociais das firmas a que pertencera
onterioemente, que juntará oportunamente. não sabe, pois,
em que se baseou o lançador para aquele cálculo, pois, nada
recebia então dos cofres públicos federais, nem tinha rendi-
mentos de outras fontes.

Baseam-se ambos em equívocos e informações erroneas,
baseados em situações e bens que anteriormente áquele exer-
cicio possuia o requerente.

O processo faz referências a informação que o cadastro
em 2 de maio de 1934 lhe prestou quanto a 4 contratos de
locação feitos pelo requerente em 1 de janeiro de 1927, isto
é sete anos antes.

Tais contratos, dois de imóveis e dois de móveis, utensí-
lios e instai: ções referiam-se aos prédios que anteriormen-
mente possuia o requerente (dois), um sito à rua Copacabana
n. 743, outro à rua Baddock Lobo n. 437 (o processo diz er-
roneamente 407).

No primeiro acha-se instalado o cinema Americano e
no segundo o cinema Brasil. Pelas instalações pagavam os
inquilinos 	  em cada um dos prédios; pelos prédios
cada um, isto é,... por um, e...por outro.

Eram tão sómente esses os prédios que possuia o re-
querente. Nunca a sua renda foi, pois, r'e ... e... res pe-
ctivamente.

Mas o mais imporVnte não é isso: é que essa renda riço
era líquida, pois um e outro se achavam hipotecados e mais
ainda um deles foi vendido antes do exercício em questão.
Ambos noii pertencem ao requerente, que já mandou tirar
as cortKies respectivas para juntá-las a este recurso.

Também juntará as escrituras de hipotecas, como junta
agora o 1 0 traslado de urna sua confissão de dívida daquela
época no valor de.... pela qual pagava à sua extremosa reãe
os juros mensais de..... também juntará as provas das de-
4-'uções que lhe caberiam como encargos de familia (cinco
filhos e esposa). prêmios de seguro etc.

A verdade. infelizmente, é que naquele malfadado ano
de 1930 não auferiu rena que não fosse absorvdia por en-
cargos ou compromisso: a única. aliás. a de... do prédio à
rua Har'dock Lobo estavzi gravada com uma hipoteca, cujos
juros i:N rn a... por mês.

Os._ restantes não caberiam os encargos de familia.
sceguro. etc., senão escassamente".

isto posto, e
Considerando que o contribuinte fez a prova, mediante a apre-

!imitação de documentos babeis, de não haver auferido rendimento
iribulavel no exercicio em foco.

Acordam os membros do Primeiro Conselho c ,e Contribuintes,
por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para man-
dar cancelar o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 16 de fevereiro de
1910. — José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto, Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃo N. 9.609

tecurso n. 9.316 — Imposto de Renda — Becorrente, José Joa-
quim de Macedo — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Es-
tado do Rio de Janeiro.

A inscrição na conta de "Despezas gerais", de urna só
vez, no fim do exercido, no total das re;iradas upro-labore"
satisfaz à exigência do disposto no § 20, do artigo 29 do vi-
gente regulamento do imposto de renda.

As revisões, procedidas em 24 de outubro ale 1938, nos lança-
mentos do Sr. José Joaquim de Macedo, negociante em Itabora4

Estado do Rio de Janeiro, relativos aos exercícios de 1933, 193/,
1935, 1936 e 1937' elevaram as importâncias a pagar de:
Em 1933 	
Em 1931 	
Em 1935 	
Em 1936 	
Em 1937 	

Todos esses aumentos foram devidos à gloza das retiradas pro
labore do Sr. José Joaquim de Macedo, em cada exercício, em vista
de não serem escrituradas mensalmente em despezas gerais.

O processo correu todos os trâmites legais, tendo o contribuinte
apresentado, com guarda de prazo, sua reclamação que foi indefe-
rida pelo Chefe da Secção per despacho de 25 de fevereiro de 1939.
Não se conformando com essa decisão. recorreu José Joaquim de
Macedo para este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em pe-
tição datada de 20 de abril de 1939, tendo no mesmo dia feito o
depósito da importância reclamada.

Isto posto. e
Considerando que o lançamento na conta de "Despezas Gerais",

de unia só vez, no fim do exercício do total das retiradas pro-labore
satisfaz à exigência do disposto no § 2° do artigo 29 do vigente re-
gulamento do imposto de renda, segundo a jurisprudência deste Con-
selho e decisão do Sr. Ministro da Fazenda:

Considerando que na petição de recurso ha expressões descor-
tezes e desarrazoadas,

Aeórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos. riu dar provimento ao recurso para man-
dar cancelar os lançamentos suplementares. e também riscar as ex-
pressões aludidas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, Presidente e Relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.610

Recurso n. 9.322 — Imposto de Renda — Recorrente, Rubens
Gomes de Amorim — Recorrida. Secção do Imposto de Renda em
Pernambuco.

Na dedução n. 2 da reduto "E" só se enquadram as im-
poridncias relativas a impostos pagos.

O Sr. Rubens Cornes de Amorim, capitalista, residente em Re-
cite, apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao exercício
de 1931 no prazo regulamentar, com a indicação de se achar isento
do imposto.

A repartição lançadora convidou, por aviso expedido em 18 de
setembro do 1939, o contribuinte a comprovar documentadamente a
dedução de ... relativa a impostos, consignada no n. 2 da cédula "E".
O interessado atendeu a essa notificação, apresentando em 29 do
mesmo mês de setembro 47 documentos, numerados segundo uma
relação que os acompanhou.

Procedido ao exame dos documentos apresentados, o Chefe da
Secção por despacho de 6 de outubro de 1939 resolveu considerar
comprovada a dedução pleiteada apenas na importância de e
nessa conformidade mandou proceder à retificação do lançamento.
A vista dessa decisão, ficou o capitalista Rubens Gomes de Amorim
obrigado a pagar a importância de

Notificado da retificação do lançamento, o contribuinte apre-
sentou, com guarda de prazo, sua reclamação em 28 do mesmo mês
de outubro. a qual foi atendida em parle pelo Chefe da Secção por
despacho de 27 de novembro. Feito o novo cálculo, a importância
a pagar ficou reduzida a

Não se conformando com essa decisão, o contribuinte recorreu
para este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em petição da-
tada de 20 de dezembro, tendo feito na mesma data o depósito da
importância em litigio.

O objeto do recurso é apenas este — a repartição admitiu na
dedução n. 2 da cochila "E" a importância de devidamente
comprovada e o contribuinte insiste em que as despesas realizadas
ascendem

Isto 	 e
Considerando que na dedução n. 2 da cedula "E" só se enqua-

dram as importâncias relativas a impostos pagos:
Considerando que a repartição lançadora admitindo. indepen-

dente de comprovação, a importância de como dispendida
com a conservação dos prédios, concedeu o máximo que o regula-
mento permite,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 cle fevereiro de 1940.
— José Eutz Baptista, Presidente e Relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública
ACÓRDÃo N. 9.611

Recurso n. 9.330 — imposto de Renda — Recorrente, Chala
Cheinferber; recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado dl)
Rio de Janeiro.

Recurso interposto fora do prazo de 30 dias. Perempção
Chaia Cheinferber fez sua declaração de ronha no exercício de

1930, acusando o saldo líquido de, visto excluir 	  que atribiu a
relkAa na sua Sirnia
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A revisão, porem, glosou a verba de retiradas, apurando o o im-
posto de 	 , sendo a diferença a pagar 	 , visto já haver
sido pago o declarado de 	

A Coletoria de Vatença intimou o contribuinte a recolher o im-
posto no prazo de 30 dias, e o recorrente intimado a 25 de agosto de
1938, não só não pagou nos 30 dias, como só 32 dias depois depositou o
imposto e recorreu para o Sr. delegado geral.

Notificado o recorrente da perempção pelo d::spactio de fls. 10,
interpôs o presente recurso a fls. 11 e 12.

Isto posto:
Considerando que c art. 117 do regulamento concede ao coaria

!milite o prazo de 10 dias contados da notificação para requerer a re-
tificação do lançamento;

Considerando que o contribuinte, pode, em vez de requerer a re-
tificação, recorreu desde logo para êste Conselho, no prazo de 20 dias,
depois de notificado;

Considerando, porém, que no caso o recurso foi interposto fora
desse prazo, mesmo que se considere o prazo em que a parte recorreu,
erradamente„ para o Sr. delegado geral;

Considerando, que, segundo a jurisprudência não poiem as auto-
ridades administrativas prorrogar prazos fixados em lei:

Acordam os membros do 1° Conselho -de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não connecer do recurso, por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de 19.10.
— José Luiz Baptista, preSidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO ri 9.612

Recurso ri. 9.340 — Imposto de Renda — Recorrente, Lucie
Grandmasson; recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Se o contribuinte, na fase de esclarecimentos, fugir a
declarar os rendimentos que teve, tem lugar a aplicação da
multa de 50 S'c. a que se refere o parágrafo único do art.
116,do vigente regulamento do imposto de renda.

A senhora Lucie Grandmasson apresentou sua declaração rela-
tiva ao exercício de 1934, no prazo regulamentar, demonstrando a !m-
portância de imposto a pagar. Depois de solicitar esclarecimentos,
que não foram prestados satisfatoriamente, a repartição procedeu à
revisão ao lançamento, em 17 de março de 1939, mediante a qual a
importância a pagar ficou aumentada de 	
rença de imposto e 	  da multa de 50 Te:en"	

dife-

A revisão consistiu na inclusão da importruicia de 	  na
cedula "E" do alugue; do prédio sito à rua São Pedro n. 77, relativo
ao período de 26 de março a 31 dezembro de 1933.

- Notificada da revisão, a senhora Lucie Grandmasson apresentou,
dentro do prazo regulamentar, sua reclamação. em 5 de abril, a qual
foi indeferida pelo diretor do Imposto de Renda oor despacho de '46
de julho. Não se conformando com essa decisão, recorreu a interes-
sada para êste Conselho, com guarda de prazo em petição datada de
24 de novembro, tendo feito o depósito da importância reclamada.

Isto posto, e,
Considerando que a Sociedade Mecânica para Indústria e Lavoura,

Ltda., informou] à repartição que pagou à recorrente a importância
de 	  de aluguel do prédio à rua São Pedro n. 77. relativo ao
Deriodo de 26 de março a 31 de dezembro de 1933 (documento às
lis. 7 do procesao);

Considerando que, segundo consta do processo às fls. tO-v., na
declaração de rendimentos do exercício de 1934. do espólio do doutor
Emite Grandmasson foi incluida apenas a importância de 	  de
aluguel do citado prédio da rua São Pedro cujo valor locativo era
de 	  em 1932;

Considerando que, à vista desses documentos, não procedem as
alegações do recurso.

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuietes, por sina-
nimidade de votos. em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente e relator.

\Isto .	 7'ito nezeude, representante da Fazenda Pública.
aecineÃo N. 9.613

Recurso n. 9.346 — Imposto de Renda — Recorrente, Secção do
Imposto de Renda em São Paulo (et-o(ficio); recorrida, Gabriela Ri-
beiro dos Santos.

Não pode o Conselho dar provimento a recurso "ex-offt-
cio". da decisão tomada à vista de documentos hábeis exis-
tentes tio processo.

Em 7 de maio de 1936, foi instaurado em .São Paulo processo
de lançamento ex-o(ficio, contra o espólio de D. Gabriela Ribeiro dos
Santos, por falta de declaração relativa ao exercício de 1935.

Depois de solicitar ao inventariante do espólio, esclarecimentos,
que não foram prestados, a repartição concluiu o processo em 10 de
fevereiro de 1937, tendo incluído na cedida "E" os seguintes rendi-
mentos:
a) aluguel do prédio à rua General Couto de Magalhães

n. 46. 	
1,) aluguel do prédio à Alameda 13. Limeira n. 111 	
c) aleguei do prédio á rua Libero Badaró n. 17 	

Total .

Do lançamento resultou a importância de 	 de imposto N.
palog. seelIct,,A,,u191 _imposto	 	 daaallita de .2 „Tu AMO&

cado desse resultado o inventariante apresentou documentada recla-
mação, em 28 de abril de 1937, a qual, depois de devidamente infor-
mada, mereceu favorayel deferimento do chefe da secção, em 21 de
julho de 1939.

Por êsse despacho, no qual recorreu cx-offício, para êste Conselho,
mandou o chefe da secção caficelar o lançamento.

Ficou provado no processo que o pre'dio à rua Libero Padaria
havia sido vendido em 3 de junho de 1933; que o prédio à Alameda
Barão de Limeira era residência da falecida e que do prédio à rua
General Couto de Magalhães tinha sido D. Gabriela Ribeiro dos
Santos, apenas usufrutuária.

Isto posto, e.
Considerando que o despacho recorrido tem fundamento em do-

cumentos hábeis que constam do processo.
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex-of f leio, para
confirmar a decisão recorrida.

Primeira Conselho de Contribuintes, em 16 de fevereiro de 1910.
a_ José Luiz Baptista, presidente e relator.

ACÓRDÃO N . 9.614
Recurso n. 3.881 — Vendas Mercantis. — Recorrente. The

Texas Comp. . (South América) Ltd. e Recebedoria do Distrito Fe-
deral — "voluntário e ex-ufficio". — Recorridos, os mesmos.

Coisa julgada. Conceito — Aplicação analógica "do art.
64 do regulamento anexo ao Derreto 1.137, de de outubro
de 1936.

Contra The Texas Company (South America) Limited foi lavra-
do o auto de fls. 8 que reza:

"Aos vinte e Ires dias do itts, de outubro de mii nove
eentos e trinta e quatro e quatro, às onze e mela birras, no
escritório da The Texas Company (South America.
(Casa filial, sita à rua de Santa Luzia n. 89, neta Capital
Federal, onde' nus achavanios no exercício de nos:os fun-
ções de agentes fiscais do onposlo de consumo, já em dili-
gencia detde huntem começado na casa Matriz, \ cri ficamos,
o seguinte: 1) que, desde o mis de outubro de mil noveeen-
tos e trinta e um até o Ines de S etembro do corrente ano,
ultimamente findo, não foram escrituradas, nem no regis-
tro de duplicatas e nem no registro de vendas à vista, as
vendas de gasolina, keroaene e outros produtos, cujos rece-
bimento foram efetivados e se encontram cscrittuados noCaixa subordinados à rubrica Agentes: r.:,°) q ue, esses rece-bimentos., constatados no mapa que levantamos, não paga-
ram o imposto proporcionai 'de vendas mercantis devido na
importância de quarenta e seis contos, trezentos e cincocntae dois mil reis (16:352$0). segundo explica o mapa referido:
3") que os aludidos recebimentos relativos à mercadorias
vendidas, se relerem ao penedo acima descrito de outubro
de 1931 a set2inbro do corrente ano. E, como não, pagou a
The Texas company (South América) Limited., o imposto
devido das vendas realizadas e constantes dos recebimentos
de que trata o termo de verificação e mapa, infringiu o dis-
posto no arts. 24, § 2°, 26, § 2°, com incidência no art. 33,
do regulamento anexo ao Decreto a. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932."

A autuada defendeu-se e, depois da promoção Jus autuantes, a
Recebedoria do Distrito Federal proferiu o seguinte despacho:

"Corista •10 presente processo que Th e Texas Company
(South America) Ltd., de outubro de 1931 a setembro de
1934, efetuou, a seus agentes, vendas de gasolina, kerosene
e outros produtos

'
 sem o pa g amento do respectivo imposto

de vencias mercantis, no total de 40 :352$0, segundo verifi-
caram os agentes do fisco, em exame realizado na sua es-
crita comercial, em confronto com os livros fiscais, perti-
nentes ao aludido imposto.

A autuada, em longas razões de defesa, alega tratar-se
de hipótese compreendida no art. 22 do Decreto 22.061, de
ti de novembro de 1932, isto é, de simples vendas em (An.
signação. efetuadas em seu nome e por sua conta.

Os autuantes rebatem esses argumentos, mostram
tratar-se de espécie compreendida no art. 23 do citado re-
gulamento e juntam, entre outros documentos o de fls.
27/30, que contém decisão final, publicada no Diário Oficialde 2 de agasto de 1931 e lançada em processos idênticos, re-
lativos à própria Companhia autuada e outras congeneres.

Assim, considerando que as vencias realizadas pelas
companhias de gasolina e seus agentes, pelo modo por que
são feitas, foriun consideradas sujeitas ao imposto de ven-
das mercantis. conforme despacho proferido sôbre casos
análogos, pelo Chefe do Govèrno Provisório, e de acordo
com o despacho exarado pelo Sr. Ministro da Fazenda no
recurso do Sr. Representante da Fazenda Pública sôbre o
Acórdão mm.  4.442, de Primeiro Conselho de Contribuintes e
publicado no Diário Oficial de 20 de abril último, mas;

Considerando que a infração ,constatada teve inicio em
outubro de 1931, quando vigorava o Decreto 17.535, de 10
de novembro de 1926, que cominava penalidade mais branda
le—axelerido2~	 lia_aus—lueisar~a Leg
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aplicando em casos análogos, cario, por exemplo, no feito
do recurso n. 146, e constante da Acórdão n. 1.410, pu-
blicado no Diário Oficial, de 7 da dezembro do ano próximo

passado;
Resolvo julgar procedente o auto de fls., para impar,

como imponho a .lhe Texas Company (South América
Ltd., a multa de 5000, máximo de art. 31, n. 6, do De.;
ereto 17.535, de 10 de novembro de 1926, com obrigação de
recolher o imposto de 46:352$0, com revalidação, na forma

• do art. 30, letra a, n. 1, do mesmo Decreto".
Dessa decisão houve o recurso "voluntário" e o ex-officio (fls.

58 v.), é.4e porque, ao envez da multa prevista no Decreto vigente ao
tempo do unto, multa igual a três vezes o im ioosto não pago, foi apli-
cada a de 500$0, do anterior Decreto, em cuja vigència teve inicio a
a:atracão autuada.

lsf o posto,
Cnnsiderando que a autuada em sua defesa alegara que o Con-

selho decidindo matéria idantiea a dèsle processo, em que ela foi
parle, resolveu por unanimidade de seus membros serem as opera-
ijies eulu e ela e seus agentes baseadas no mandato mercantil, impro-
aediende as autuações lavradas com fundamento no art. 23 do rega-
iaiúenlo il. 17.538, de 10 de novembro de 1926, nesta parte- inteira-
ma T ao a produzido pelo Decreto n. 22:061;

considerando mie cealmente nos acórdilw n. 4.442, de 3 de abril
deVi34-e n. 124 de 15 de outubro do mesmo ano, êste Conselho de-
cidiu. eu processo iantico em que foi parte a recorrente, que, ean
Lite do art. 32, do Decreto n. 17.535 é o consignatário o único res-
piaaavel pelo pagamento do imposto de vendas mercantis;

Coe:siderando que existe portanto, com relação à recorrente,
Pdgado, de vez que há entre o recurso decidido por aqueles

itcordão.s e o agora em exame a triplico identidade de causa, coisa e

Considerando que, na opinião de João Monteiro, a idêntidade que
a coisa julgada requer é a identidade jurídica, que na caso se veta-
lira;

Considerando que, quando dúvida pudesse haver com relação ao
conceito cloutienário da coisa julgada, está a hipótese prevista no
art. 6 t do regulamento anexo ao Decreto 1.137 de 7 de outubro de
noa; que as6 Uri dispõe:

Nenhum procedimento haverá contra o contribuinte
que tenha pago o sélo de acordo com a interpretação fiscal,
oonstante de decisão passada em julgado. ainda que, poste-
riormente, seja modificada essa interpretação.

Conaiderando que é princípio geral de direito consignado no
Código Civil ort. 7, Introdução, que se aplicam, nos casos omisos, aa
eisposieões concernentes aos casos análogos, e não a havendo, os
princípios gerais de direito;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os men-amos do Primeiro Conselho de Contribuintes,

pato voto cie qualidade do Sr. Presidente, dar provimento aos re-
cursos para julgarem improcedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1910.
losé. Luiz Baptista, presidente. - Carlos Zenhu, relator designado

Recorri desta decisão - Tito Rezende, representante da Fazenda
l'ública.

Veucidos os senhores relator, Jaime Pendes, Abelardo Alvares
de Araújo e Aprigio Fontes Braga.

Voto do Sr. Jaime Pevides.
Verifica-se, do processo, que a Recebedoria do Distrito Federal.

julgendo procedente o auto, o fez com fundamento em despacha
Ministry da Fazenda, que, eia solução a recurso, reformou acorda°
deste Conselho. No caso citado, indico ao deste processo, o Minis-
tro amparava-se até em decisão ao Presidente da República.

posieriormente, o ministro, de novo, a outro recurso, sôbre es-
pécie igual it do acórdão a. 3.579, que é citado pela recorrente. Foi.
isso em 1037, e consta do oficio n. 119, da Diretoria do Expediente,
publicado no Diário Oficio! de 21 de outubro e na Revista Fiscal, sob
R. I03, ano referido.

Se a minha opinião peasoat tas.se diferente, não usaria oe qual-
-quer argumento, e, de logo, teria proposto que se negasse provi-
mento ao recurso voluntário, de vez que este Conselho, com muito
bom senso, e sem ofensa à lei, nem de.spretigio nenhum da sua citi
toridade. resolveu acatar as decisões ministeriais.

Tenho, porém, opinião que se conjuga com a dos autuantes,
aceita pelo Ministro da Fazenda..

A questão gira em torno da interpretação dos artigos 22 e 23,,
do Decreto 22.061, de 1932, reproduzidos na lei n. 187, de 1936, ar-
tigo 8° e 9°.

Em dois recursos anteriores (as. 8.343 e 8.456, acórdãos nú-
meros 9.293 e 9.466), formulei meu voto, que ficou vencedor por
unanimidade, no sentido de qub a norma do artigo 22 só tinha apli-
caeão, quando o consignatário faturava em nome e por conta dd
cauta do consignador. Fóra desse caso, as consignações regiam-se
peto disposto no artigo 23.

Na espécie julgada, o próprio contrato impede, claramente, ex-
psuaninente, que o consignatário faça vendas em nome e por conta
ft, c,:u l ignador. Logo, a svendas se regem pelo disposto no ar-
I iao

Leia - e, por exemplo, a cláusula 8' do contrato, que tem sido o
}"fr al,?I'A llg,11.Ul	 da _recorren te,_slit	 eloom000tiasial mo,papoess,.

existe prova plena de que as vendas feitas pelos chamados agente;
isto é, pelos consignatários, o são por conta destes:

"8°) - O agente obriga-se a só vender, contra paga-
mento à vista, os artigos que lhe forem remetidos pela
companhia; reconhece que não tem capacidade para contra-
tar com terceiros, corno agente da companhia, vendas para
entrega futura, pois só lhe é licito vender os artigos que
tiver em depósito e em conformidade com o artigo 4, deste
contrato."

Essa cláusula visou justamente probir negociações em nome e
por conta da recorrente. Visou esclarecer que as vendas, feitas pelo
consignatário não obrigavam a recorrente.

É verdade que ao falou na moclalaiade de venda para entrega
futura. Quanto às demais modalidades de vendas, porém, bastou a
cautela de dizer que o consignatário só podia vender contra paga-
mento à vista.

Para provar, ante o contrato de fls. 9, que o consignatário ne-
gocia em seu nome e por sua conta, figura a seguinte hipótese: Oi
consignatário vende à vista, isto é, comparece o freguez ao seu bala
cão, pede determinada quantidade, paga o preço, toma o recibo o
pede que a mercadoria seja embarcado, no mesmo dia, para certa
localidade. Mas o consignatário deixa de expedir a mercadoria, men-
tindo 00 seu compromisso e não mais presta satisfações ao compra-
dor. Pergunto: é a recorrente responsávej pelo falo, estando obri-
gada à entrega da mercadoria assim vendida?

Penso que a resposta só pode ser pela negativa. A ação judicial
do comprador, afim de exigir a entrega da mercadoria ou a devolu-
ção de importância paga, só poderá ser intentada contra o consi-
gnatário e jániais o será, com exito, contra o consignador.

Aliás, tal prova, na espécie, é desnecessária. Para exigir-se o
imposto, de acordo com a norma do art. 33, basta a ausência da
prova de que a mercadoria é faturada e moine e por conta da conta
do consignador.

Com esses fundamentos, neguei provimento ao recurso volun-
tário.

Quanto ao recurso ex-officio, dei provimento, para. anulando
a multa imposta (5000), aplicar a multa previvsta no artigo 33, do
citado Decreto 22.061, relativamente ao imposto que deixou de ser
pago, já na vigência desse decreto.

ACÓRDÃO N. 9.615

Recurso n. 9.223 - Imposto do sala - Recorrente, Saktaro
Base; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Aplicação do art. 62, letra c, com incidência da ta-,
bela H; n. 76. Letra a, do regulamento anexo ao Decreto.,
n. 1.137, de outubro de 1936.

Contra a firma Sakuro ilase foi lavrado auto de fls., por ter a
mesma emitido a nota apreendida em que consigna a importância
de 852•8 e na qual se contém a expressão "pagamento à vista" sem
que tivesse sido aposto o saio devido. A infração foi capitulada no
art. 69. letra a, da tabela B, § 1°, n. 76, nota a, do regulamento
anexo ao Decreto 1.137 de outubro de 1936.

Em defesa a autuada alega que a expressão empregada não
indica recebimento, mas apenas uma condição do negócio efetuado.

O Sr. diretor da Recebedoria, reportando-se a decisões deste
Conselho, julgou procedente o auto impondo ao autuado a multa de
200$0, mínimo do art. 62, letra c, do regulamento anexo ao Decre-
to 1.137 já citado.

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente
repete as alegações já apresentadas perante a sução.

Isto posto, e,
Considerando que a nota apreendida contém expressão que a

lei equipara a recibo, sem que tenha sido aposto o sillo devido;
Considerando que a hipótese em exame se enquadra nos termo

da decisão proferida pelo Sr. ministro da Fazenda, publicada na
Revista Fiscal de 1939. página 174:

Acordam os membros do 1 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de
1910. - José Luiz Baptista, presidente. - Fetix Martins de At-,
incida. relatar.

Visto. - Tiro Rezende, ropre,sentante da Fazenda Pública.

acónnlZo r. 9.818

Recurso n. 9.235 - Imposto do sèlo - Recorrentes, Martins
Costa & Comp.; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Apticacko do art. 62, letra c, com incidência da ta-+
bela B, n. 78. letra a, do regulamento anexo ao Decreto,
n. 1.137, de outubro de 1936.

Contra a firma Martins Costa tt Comp. foi lavrado o auto de'
fls., por ter a mesma emitido a fatura apreendida na importâneia
de 780$0, na qual se contém a expressão 'a dinheiro Sem desconto",
deixando de apdr o Oto devido. A infração foi capitulada no dism
disposto na tabela 13„ nota 76, letra a, do Decreto 1.137, de outubro!
de 1936.

Em defesa, a autuada alega que a nota apreendida é a cópia
fatura já devidamente selada não exprimindo o. ::: p us brmns quais
Uve_r ..Leeeltinlent-ozaj
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O Sr. diretor da Recebedoria, sustentando que, em face do atual
regulamento a circunstância de haver duplicata de documento já,
selado não ilide a exigência de outro sèlo, julgou procedente o auto,
impondo a autuada a multa de 20080, nos termos do art. 02, letra a,
do citado Decreto 1.137.

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso, o recorren-
te insiste na defeca já apresentada.

Isto posto, e,

Considerando que a nota apreendida contém expressão que a
lei equipara a recibo, sem que tenha sido aposto o sido devido;

Considerando que a hipótese em exame se enquadra nos termos
da decisão proferida pelo Sr. ministro da Fazenda, publicada na
Revista Fiscal de 1939, página 174:

Acordam os membros do 1* Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Alr
meda, relator.

Visto. — nte Rezende, representante da FazCncia Pública

ACÓRDÃO N. 9.017

Recurso n. 9.263 — Imposto do sèlo — Recorrentes, Oscar navais
Silva e Borges &. Cornp. — Recorrida, Delegacia Fiscal no Espírito
Santo.

Recibo, sem pagamento do • .sélo, em "duplicatas" de
'contas assinadas". Alegação de ignoráncia e ausência

• de 771t1 fé.

Recorreu Oscar Chaves e Silva. e Borges Comp., do seguinte,
despacho proferido pelo delegado fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Espirito Santo:

"Foram autuados em 29 de maio, em Celine, distrito de
cgre, deste Esteio, 03 senhores Oscar Chaves Silva e Bor-

ges & Comp.
O primeiro, por conservar em seu poder uma duplicata,

emitida no Estado de Minas, cuja quitação nela passada não
pagara o imposto devido; os segundos. per terem passado
essa quitação, sem que fôsse pago o sélo a que estava esse
ato sujeito.

Deram-se como infringidos, respectivamente, o arti-
go 69, letra "a", e o nl 76, pará grafo 1°, da tabela B, do
regulamento do saio, vigente.

As partes autuadas defenderam-se no prazo legal, confes-
sando a falta, alegando na fé, e pedindo que lhe; fósse
aplicada tão sómente a simples revalidação.

Assim exposto, e,
Considerando que as defesas apresentadas confessam

as infrações capituladas no auto;
Considerando que a revalidação simples s't seria justi-

ficável se houvesse ocorrido por parte dos autuados. abso-
luta ignorância das leis fiscais, o que se não deu, visto tra-
tar-se de firmas importantes, sendo uma delas até corres-
pondente de bancos;

Considerando que o fiscal autuante, em sua informação.
de fls., explanando o fato com meridiana clareza, conclue
que, se má fé não houve, houve entretanto, negligência dos
autuados, e que a negligência deve ser sempre punida, por-
que, do contrário, ninguem mais pagaria imposto do galo
devido, desde que alegasse não ter a infração c-corrido por
dólo, mas por descuido, ou desprezo, das partes, para com a
Fazenda Pública, o que acarretaria grandes preinizos
à Nação;

Resolvo julgar o auto de fls. procedente, e impar a cada
uma das firmas autuadas Borges St Comp., estabelecida em
Alegre, e Oscar Chaves Silva, estabelecia. em Celine, do
mesmo município, e multa de 20060, respectivamente de
acordo com os artigos 62, letra "c". primeira parte, e C9,
letra "a", tudo do regulamento anexo ao Decreto 1.137, da
7 de outubro de 1930.

Intimem-se as firmas multadas a recolherem aos cofres
da Fazenda Nacional, dentro em 30 dias, a respectiva im-
portância, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso inter-
posto para o Primeiro Conselho de Contribuintes, no prazo
improrrogável de 20 dias, mediante depósito prévio, na for-
ma da lei. Remeta-se este processo à Coletoria de Alegre,
para os devidos fins. Cumpra-se.

Delegacia Fiscal em Vitória, 2 de outubro de 1939. —
Claudiono Claudio *Carneiro da Cunha, delegado fiscal".

Toado em vista que os recorrentes apenas pretendem que a in-
fração seja punica com penalidade mais branda, prevista no arti-
go 62, final da letra "c", mas, atendendo a que a repartição recorrida
bem interpretou a lei, segundo jurisprudência deste Conselho, acor-
dam os seus membros, por unanimidade do votos, negar grovimento
AOS recursos.

1 Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1940. —
'José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Penteies de Sousa Guima-
rães, relator.

— Tifo Rezende, representante da Fazenda pública.

ACÓRDÃO N. 9.618

Recurso n. 260-R — Imposto de Renda (Recons. ao, 5.088
— rec. 5.085) — Recorrente, Standard Brands of Brazil Inc. — Re-
corrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Não pode ser deferido pedido de reconsideração, quando,
não são abalados os fundamentos do acórdão.

A "Standard Brands of Brazil, Inc.", não se conformando com
a decisão deste Conselho constante do Acórdão n. 5.088 de 21 ce
agosto de 1937, solicitou reconsideração da mesma decisão, dentro
do prazo legal, em petição datada de 2 de outubro de 1937, alegando
não serem procedentes os seguintes fundamentos do acórdão:

a) que a multa imposta está plenamente justificada
ante as falhas e irregularidades constantes do "Diário" da
recorrente;

b) que a interessada não mantem processo. de escritu-
ração-por onde se possa de modo fácil e preciso conhecer
o resultado dos seus neg,Scios no país.

Contestando o primeieo item, invoca o laudo do agente fiscal
Constante Lóbo, existente no processo, e com relação ao segunda de-
clara que a sua escrituração é feita com observância das exigên-
cias do Código Cemercial, tanto assim que o contador Franco fez a
seguinte observação:

"Notamos que a gerência controla com muito riger
operações realizadas, o que é perfeitamente compreensível
por se tratar de unia filial que tem de prestar contas
Casa Matriz, estando, por este motivo, pensamos nós, afas-
tado todo o propósito de desvio de rendas".

Este Conselho, em sessão de 29 de julho do 1938. resolveu con-
verter o julgamento em diligência afim de que, pela Diretoria do
Imposto de Renda, fôsse efetuado novo exame na escrita da reque-
rente, tendo em vista, sobretudo, as razões ora apresentadas.

Tendo sido dado cumprimento a essa resolução, voltou o pro-
cesso devidamente instruido com laudo do exame da esarita
cedido pelo contabilista José Parente e pelo oficial administrativo
Altamiro de Medeiros.

A parte final do referido laudo está redigWa nos seguintes
termos:

"Assim considerando, cencluimos que técnicamente
falhas nos livros da firma, por isso que não podemos con-
siderar em brei fôrma uma contabilidade que não é exe-
cutada com a clareza precisa, além das irregularidades
apontadas no presente relahário.

Por outro lado, é de se ler em vista não ser oficial o
"Código", adotado pela firma na aplicação- do Sistema doei-
mal.

Assim é que, de acordo com as exigências doncgóeciii.
esse código póde ser alterado a qualquer momento, 

a‘ r

tério exclusivo dos administradores da Sociedade".
Isto posto, e,
Considerando que, à vista da diligência procedida, ficou verifi-

cado que subsistem 'os fundamentos do Acórdão, visto como ha fa-
lhas nos livros da firma e outras irregularidades na sua escrilurivão
inclusive deficiências na aplicação do sistema decimal;

Acórciam os membros ao 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em indeferir o rpdido de reconsideração.

1° Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1950. --
José Luiz Baptista, presidente e redator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.619

Recurso n. 8.514 — Imposto de Renda — Recorrente, Maria
Augusta de Paula — Recorrida, Secção cio Imposto de Renda em São

Paulo.
Lançamento "ex-officio". Retificaçõa do crileulo. Provido

em parte o recurso.

Maria Augusta de Paula, recorre da decisão de fls. 25 que deter-
minou o lançamento retificado de fls. 27, pelo qual é a recorrente,
obrigada a pagar a diferença de reis de imposto além cio multa de
reis, ou seja réis.

Em suas razões de fls. 32 a recorrente se refere a hipotecas
quitadas antes do exercício cai discussão 1936, e, enumera os juros
recebidos nesse exercício, achando reis menos do que a quantia de-
clarada pela recorrente. Nenhuma alusão faz ela, entretanto. à verba
de réis recebidos de Constantino Abrão cessionário de Rafael Pal-
micro, mencionada na informação de fls. 25.

Havendo dúvida sobre os juros recebidos de Manuel Dias da
Silva computado em réis pela Secção, o Conselho converteu o julga-
mento em diligência para que esse devedor comprovasse o que havia
pago à recorrente em 1936, sendo apuradas as quantias de réis de
hipoteca até 11 de novembro: réis juros de "letra" e mais réis;

Isto posto,
Considerando que a recorrente após à verba de réis recebidos de

Constantino Abrão, cessionário de Rafael Palmiere conforme certidão
no processo n. 62-1IC exercício de 1932, referida na informação de
fls. 25 e consignado no cálculo de fls. 27.

Considerando que os juros pagos por Manuel Dias da Silva, se-
gundo a informação de fl. 37. somam réis, não havendo prova de
que tenha recebido mais a partir de 11 de novembro de 1936 corno
se presume no. documento de fls. 37;
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Acordam os membros do Primeiro de Contribuiniees, por unani.
midade de votos, das provimento, em parte, ao recurso para reduzi?

éis os juros constantes no cálculo de fls. 27, que passam a ser reis
em vez de réis, devendo fazer-se a necessaria retificação.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de fevereiro de 1910.
Joáé Luiz Baptista. presidente. — Carlos Freire Zenho.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.620

Recurso n. 8.555 — Imposto de Renda — Recorrente, Secção do
Imposto cio Renda no Amazonas "ex-officio" — Recorrida, The Ma-
nae Tramwaya and Light C°. Ltda.

Renda de Operações realizadas no estrangeiro. Não são
tributáveis.

Contra 'The Manaus Tramways and Light C. Ltda, foi feito o
lançamento de fls., relativo ao exercício de 1934, exigindo-se o im-
posto de reis. Doente de reclamação da interessada, verificando a re-
partieão que duas verbas tributadas, no respectivo balanço, eram
resultadas de operações realizadas em Londres", excluiu do cálculo as
referidas verbas, e, assim, ficou o imposto diminuido de reis, motivo
iam' que houve o recurso "ex-officio". A interesseida pagou o im-
posto. e não usou o recurso voluntário.

Como não consta do processo elemento nenhum para contrapor
ao despacho recorrido, acordam ,os membros do Prineéro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 20 de fevereiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jagnie Pendes, relator,

Visto, — Tifo Rezende, representante da Fazenda Publica,

ACOROÃO N. 9.621

Recurso n. 9.097 — Imposto de Renda — Recorrente. Jorge A.
Ancar — Recorrida. Secção do Imposto de Renda no Amazonas.

A firma que iniciar transação em determinado ano, caso
não tenha realizado o balanço a 3f dezembro do mesmo ano,
perderá direito a opção e pagará o imposto pelo coeficiente
sobre o movimento bruto.

Secção procedendo à revisão das declarações cia firma Jorge A.
Ancar relativas ao exercício de 1937, efetuou o lançamento com base
na receita bruta, desprezando o balanço oferecido para o efeito de.
exi gir o pagamento da diferença do imposto na importância de reis,
tudo de conformidade com o art. 57 § 2° do regulamento.

O contribuinte interpoz, dentro do prazo legal, recurso direta-
mente para este Conselho.

A Secção a fls. 25 esclarece a matéria que é objeto cio presente
recurso mediante a seguinte exposição:

"Jorge A. Anear. com guarda do prazo legal, recorrendo
lançamento suplementar efetuado sobre o exercício de 1937,

na importância de reis.
2. O depósito da quantia em litígio foi feito dentro

do prazo
3. Baseia-se o recurso em:

a) Pela circunstãncia da a escrita comercial ser feita
por [vertidas mensais sintéticas, não há razão relevante
por regeitar-se o balanço;

b) não procede o lançamento "ex-officio" (sic), por-
auto forarrt prestados todos os esclarecimentos pedidos
dentro do prazo rearc.ado.

4. Não prevalece nenhuma das razões invocadas. Por-
que ririo se considera extinção — estatuo o parágrafo 2° do
artigo 96 do regulamento vigente, — a constiluieflo de
nova sociedade:

a) em que entre al g um sócio da antiga: ou.
b) o que antes explorava o negócio sob nome individual.

5. E só nesses casos continuaria o imposto a ser pago
como se não houvesse alteração na sociedade. A firma
individual cie Jorge A. Ancer não pode ser considerada
sucessora de Anne Irmão & Sobrinho (fls. (.) para o efei-
to do imposto de renda.

6. Jorge A. Ancar, por conseguinte, como prova o
docunfento de fls. 10. iniciou suas transações comerciais
em 21-9-1030.

7. Nãa tendo procedido balanço em 3J-L2-192e, não
poderia, sem infringir o que dispõe o artigo 57, apeese p

-ter declaração de rendimentos para o exercício de 1937,
co rno base no balanço encerrado em 30 de junho de 1937.

8. A aplicação das normas estatuidas no art. 57, pa-
rágrafo 2' do regulamento vigente é imperativo legal, su-
jeitando-se o contribuinte a pagamento do trinuto

culado na base da receita bruta. E, nessa conformidade,
tem decidido o colendo Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, segundo os acórdãos números 6.559, 0.785, 0.965,
7.087, 7.118 e 7.148, publicados na Rev. Fiscal, de 1938,
a fls. 204, 221 : 248, 277, 282 e 287, respectivamente".

Isto poste., e
Considerando que nos termos do artigo 57, parágrafo 2°, do

regulamento, a firma que iniciar transações em um ano determi-
nado, perderá o direito a opção e será obrigada a pagar o imposto
mediante a aplicação do coeficiente de 6% sobre o movinrento
bruta, caso r.5o tenha realisado o balanço eiri 31 de dezembro do
mesmo ano; ,

Considerando que. no presente caso, a recorrente iniejon suas
transações em julho do ano base, só levantando o respective balan-
ço em 30 de junho do ano subsequente.

Acordam os membros do 1° C (Insellio de Contribuintes, por una-
ninridade de votos, dar provimento em parte ao recurso, para man-
dar 'aplicar ao cálculo do rendimento tribotável o coeficiente de 6%
sobre o movimento bruto.

1^ Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1910. —
José Luis Baptista, presidente. — relix Martins de Almeida, reta-
ter.

Vieo. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ar.ORDÃo N. 9.622

Recurso n. 9,09S — Imposto de Renda. — Recorrente, Jorge
A. Aliar. -- Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado do
Amazonas.

Quando os lançamentos do escrita comercial são f.-?i-
os sem individuação e. clareza, cin desacordo, portento,

com o disposto no Código Comercial, aplica-se, para co-
brança do imposto o coeficiente de 10% sobre o movimen-
to bruto do ano de base,

Jorge A. Ancar, firma individual estabelecida com -neg,oeios
de fazendas e armarinho, em Maneios, apresentou à Secção do Im-
posto de Renda no Arrfazonas, a sua declaração de renda referen-
te ao exercício de 1938. em 30 de junho daquele ano, instruindo-a
com balanço procedido na mesma data.

A repartição lançadora, certamente estranhando a possibili-
dade de ser entregue no último dia do prazo para a apresenta-
eão .das declarações um balanço que se encerrou na mesma data,
promoveu várias diligências para se certificar de sua legalidade,
exigindo lambera' a exibição do "Diário", à vista do qual consta-
tou que a escrituração era feita por partidas mensais, sem indi-
viduação nem clareza e sem mencionar - as datas das operações
contabilisadas.

Foi, por isso, impugnado o balanço, e tendo sido apurado
o movimento bruto de reis, em 1937, foi então procedido novo lan-
çamento 'cora a aplicação do coeficiente de 10% sobre aquele mo-
vimento total das vendas realizadas no ano de base.

O contribuinte foi notificado para recolher o imposto suple-
mentar, em 12 de setembro último, e desistindo do direito de re-
clamação à repartição lançadora, em 2 de outubro apresentou re-
curso para este Conselho, assinando dentro do prazo marcado tprrno
de responsabilidade corrf fiança idonea.

Nas extensas razões de recurso o contribuinte não contesta o
total das operações, como Molhem não nega o modo irregular da
escrituração de seus livros, argumentando todavia tratar-se de um
sistema generalizado e adotado por muitos contabilistas e que "não
constitue ele um caso esporádico e especial à escrita de sua firma,
de forma a se poder supor conivência de sua parte com' o seu
guarda-livros, afim de lesar a Fazenda por esse processo de es- •
crituração".

Tudo visto, e,
Considerando que um balanço escriturado em devida forma

não poderia ser levantado, apurado, transcrito e copiado para ser
apresentado à repartição no mesmo dia do seu encerramento;

Considerando que, mesmo admitida a hipótese de um tal pro-
dígio de perfoujio	 banco encerrado em 30 de junho

Ide 1938 não podia servir de base para a declaração do exercício
de 1938, visto tratar-se de firma individual e não de sociedade
anônima ou por quotas de responsabilidade limitada;

- Considerando, ainda, em face do disposto no artigo 10, da lei
n. 183. de 13-1-1936, que as firmas que têm capital maior ou
receita- bruta maior e não pessuem 'escrita regular, ficam sujeitas
a arbitramento do lucro tributável, tendo o Conselho adotado o co-
eficiente de 10%;

Considerando, afinei, o que sobre caso semelhante já fel de-
cidido pelo; acórdão n. 6.112, invocado pela repartição recorrida:'

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por,
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1° Conselho de Contribuinte, em 20 de fevereiro de 1940. --
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.,

Visto. — Tilo Rezende, repres.eutante da Fazenda pública.
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AC4511DX0 N. 8.700

Recurso n. 9.278 - Imposto de consumo - Recorrentes, btspar
da Silva Araújo & Comp. - Recorrida, Recebedoria do Distrito
Federal.

"Mercadorias em transito por estrada de rodagem, de-
sacompanhadas de nota ou fatura: infração provada e con-
fessada do art. 122, combinado com Os arts. 88 e 112, § 10,
letra b, do Decreto-lei n. 739, de 24/9138."

A 21 do julho de 1939 foi autuada a firma Gaspar da Silva
Araújo & Comp., estabelecido. nesta Capital, por ter vendido e re-
metido em auto de carga, pela estrada Rio-Petrópolis, várias peças do
tecidos, destinadas às firmas Gelli & Filhos o Martins Filho & Comp.,
sie Petrópolis, desacompanhadas de "nota ou fatura", contrariamente
ao disposto nos arts. 88, ja, § 10, letra "b", o 122 do Decreto-lei
n. 739, de 25/9/38.

Defendendo-se, alegou a firma que deixara de enviar juntamente
com as mercadorias as notas ou faturas respectivas, por motivo do
acumulo do serviço no departamento de expedição de sua casa co-
mercial, mas que procurara corrigir a sua falta remetendo por via
postal aos seus comitentes os documentos que deram motivo à in-
fração. Conclue declarando que atendeu à intimação para apresentar
defesa, afim cio evitar corresse o processo à revelia, o que seria um
desrespeito às leis do país, não permitindo à autoridade julgadora
atenuar a penalidade de que foram responsáveis indiretos.

O Sr. diretor da Recebederia do Distrito Federal julgou proce-
dente o auto e impôs a Gaspar da Silva Araajo & Comp. a multa de
500a0, mínimo do art. 122, combinado com os arts. 83 e 112, § 10,
leira "b", do „Decreto-lei n. 739, de 21/9/38.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regulamentares,
interpôs a firma autuada recurso para este Conselho.

Em suas novas razões, diz a recorrente que a infração cometida
é da natureza demudas para as quais o Sr. ministro da Fazenia, nas
circulares de lis. 10 e 19. de 1938, recomenda tolerância para com
os contribuintes que ainda não tenham perfeito conhecimento das
obrigações fiscais: que não agiu com dolo ou má fé; que nunca foi
multada por qualquer ;rançá° fiscal; que no caso deste processo
íiC trata de uma simples falta transformada em severa penalidade.

Isto posto. e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que não se trata de uma simples faltes como pre-

tende a recorrente, mas de infração séria, que afeta o sisema de con-
trole com o qual se garante o fisco para evitar possíveis fraudes;

Considerando que as infrações de dispositivos do natureea pre-
ventiva independene para que se caracterizem, da exietência de dolo
eu má fé;

Considerando que, no caso, as disposições transgredidas já vi-
nham de regulamentos anteriores, e apenas foram confirmadas no
vigente regulamento, do imposto de consumo;

Considerando, pois, que não se trata do obrigação nova, não se
entendendo com a mesma tolerância recomendada pelo Sr. ministro
da Fazenda, que, ao expedir as circulares invocadas pela rscorrente,
visou, sem dúvida, evitar que, por má compreensão das novas exi-
gências regulamentares, viessem a ser punidos os contribuintes que
ainda não tivessem perfeito conhecimento dessas novas obrigações:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar p rovimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1940. - José Francisco de Mottos,
presidente, - 'fobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes: Srs. Vicente de Paulo Galiez (presidente) e Francieco
Brandão Cavalcanti,

ACÓRDÃO N. 8.701
Recurso n. 9.282 - Imposto de consumo - Recorrente, Nilson

Neves; recorrida, Delegacia Fiscal em Goiaz.
Peças de tecidos de seda encontradas expostas à venda

sem estarem estampilhadas: infração provada e confessada
do art. 98, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

A 15 de junho do 1939, foi autuado Nilson Neves, retalhista, esta-
belecido na cidade de Ipamera no Estado de Goiaz, com fundamento
nos arts. 98 e 112, § 90, letra "C", do regulamento anexo ao Decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, por ter exposto à venda cinco
peças de tecidos de seda, sem que estivessem devidamenta seladas,
não apresentando o autuado nota ou fatura que comprovasse a pro-
eedéneia da aludida mercadoria.

Defendendo-se, alegou o autuado que as referidas peças perten-
ciam ao stock existente em sua casa comercial a 29 de julho de 1938,
e que somente por descuido do um seu empregado deixaram de ser
relacionadas, explicando dessa forma a sua falta de estampilhamento.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Goiaz, após ser
ouvido o agente fiscal autuante e de ter sóbre .o assunto nele versado
emitido parecer a estação fiscal respectiva, opinando pela procedência
do auto, foi o mesmo julgado procedente e imposta a Nilson Neves
si multa de 2:500a, mínimo previsto no art. 98 do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.-

No prazo e atendidas as demais formalidades regulamentares, foi
interposto recurso voluntário para êste Conselho, insistindo o recor-
rente cru suas anteriores alegações.	 •

Isto pasto, e
Considerando que a infração está provada e confessada:
Considerando que as alegações do recorrente, além de não en-

contrarem apôio na lei, estão desacompanhadas de provas;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar oravimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1940. - José Francisco de Mattos,

presidente. - 'fobias Rios Filho, relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausentes os Srs. presidente e Brandão Cavalcanti.

Acóno,to N. 8.702 •
Recurso n. 9.299 - Imposto de consumo - Recorrente, Case-

miro Duarte; recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.
Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938. Falta

de inutilização de selos, no verso, pelo atacadista vendedor:
contravenção do art. 04.

Consta do processo que Casemiro Duarte, estabelecido com o co-
mércio de representações e conta prápria na cidade do Recife, Estado
do Pernambuco, foi autuado em Jaboatão, no mesmo Estado, com
fundamento nos arts. 63 e 64 do Decreto-lei n. 301, de 24 de feve-
reiro ele 1938, pelo fato de haver vendido o remetido ao negociante
O. Siqueira Campos, estabelecido na dita localidade, quatro laias
contendo 10 quilos do manteige "Gaivota' cada uma, acompanhadas
do nota de venda e de 80 estampilhas retangulares da taxa do $040,
sem a devida inutilização no verso e sem a marcação do número de
incidència do produto.

Intimado a se defender, não apresentou o autuado defesa, dei-
xando o processo correr à revelia.

A Delegacia Fiscal em Pernambuco, atendendo às provas cone-
tintes do processo e tendo em vista a revelia, jul gou procedente
o auto para impei. a G'asimiro Duarte a multa de 400$, máximo do
art. 64 do Decreto-lei n. 301.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regulamentares,
foi •interposto recurso voluntário para Me Conselho.

As razões apresentadas no recurso cifram-se a urna afirmativa:
- a obrigação do art. 64 diz respeito tão somente aos fabricantes,
não sendo por ela atingidos os comerciantes atacadistas.

Isto obsto. e
Considerando que a infração está materialmente prova(1a:
Considerando que não colhe toda a argumentação despendida

pelo autuado para provar que não res peita aos atacadistas a obri-
gação de inutilizar no verso as estam pilhas que acompanham os pro-
dutos vendidos, porquanto essa obrigação se acha claramente exm'essa,
quer no art. 65, quer no art. 112, § 1 0 Tetra "A", do Decrefo-loi
n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, e também no vigente regulamento
do imposto de consumo, aprovado pelo Decreto-lei a. '739, do 24 de
setembro de 1938;

Considerando que se trata de obrigação vinda da anterior legis-
lação pertinente ao imposto -de consumo, apenas confirmada pelos
novos regulamentos expedidos com os citados decretos-leis;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente. - 'fobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os 'Srs. Vicente de Paulo Galliez, presidente e Francisco
Brandão Cavalcanti.

ACÇS111/X0 N. 8.703

Recurso n. 9.304 - Imposto de consume - Recorrentes, Artur
Buregio & Irmão - Recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938 - Falta
de indicação, nos 'rótulos, do local do engarrafamento: é
obrigação do engarrafador, ex-vi do disposto no art. 7:3,
§ 5° não bastando a simples aposição do nome da firma, de
vez que é expressamente exigida a menção do local do en-
garrafantento.

Artur Buregio & Irmão, negociantes varejistas estabelecidos na
cidade de Limoeiro, Estado de Pernambuco, foram autuados a 2
de dezembro de 1938,. por terem exposto à venda 35 garrafas de vi-
nho nacional natural de uva, marca "Pornona". produto da Coopera-
tiva Viti-Vinícola de Nova Vicenza, estabelecida em Farropilba, Es-
tado do Rio Grande cio Sul, sem que dos rótulos apostos às moerem
garrafas constasse o local do engarrafamento, como expressamente
exige a lei que rego a espécie desde o Decreto n. 22.344, de 1 de
fevereiro de 1933, exigôncia essa revigorada no art. 73, § 5°, do
Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, o em igual disposi-
ção do Decreto-lei ri. 179, de 24 de setembro de 1938. não tendo
sido exibida a nota de venda correspondente. O auto capitula a in-
formação nos arts. 73, § 50, e 112, § 9', letra c, do Decreto-lei nú-
mero 739.

A firma autuada apresentou defesa, alegando:
a) que a nota de venda não podia ser exibida no momento em

que sua casa comercial foi visitada pelos fiscais autuantes, visto
como se encontrava em poder da firma defendente. cujos sócios ee
encontravam ausentes, tendo assinado o auto um emprese:ido da
firma;
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b) que dos rótulos apostos às garrafas constam todos os carne-
teaisticos exigidos pelo citado dispositivo legal, e intplícitantente
contra o locai do engarrafamento, por isso que a razão comercial —
Aviar Buroaio Irmão — constante dos mesnios rótulos, cata re-
gistrada na Junta Comercial de Pernambuco, de cujas declarações
para registro constam rua e número, cidade, Estado, etc., e ainda
que a firma não tem filiais.

À defesa foi anexada um espécime dos rótulos e a nota de
venda.

O Sr. delegado fiscal em Pernambuco julgou procedente o auto
e inipós à farina autuada a multa de 5000, mínimo da penalidade
prevista para a transgressão verificada.

No prazo e atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interpoato recurso voluntário para este Conselho, renovando a
lirnia recorrente suas anteriores declarações.

Isto posto, e:
Consalerando a síniples menção da firma do engarrafadnr, nos

ralulos não satisfaz a exigência regulamentar constante do ar t. 73,
5". do Decreto-lei n. 730, de 24 de setembro de 1938, que aaaina

laza:
"1)s comerciantes de vinhos nacionais ou estrangeircs

são obrigados a rotular os produtos que engarrafarem, in-
dicando. além da marca, o país estrangeiro ou Estado do
Brasil de onde procederem, a firma do engarrafador e o
locar do engarrafainento";

Considerando que, provado corno esta não ter a firma recor-
rente indicado o local do engarrafaniento nos rótulos do vinho que
eaaarrafou, o que, aluas, se verifica do eSpéCimo apresentado pela
recama com a sua defesa (fls. 9), evidenciado fica haver infringido
o dispositivo acima transcrito:.

acordain os membros do 2" Conselho de Contribuintes, por una-
afta aaaie de votos, em negar provimento ao recurso.

Ria de Janeiro, 30 de abril de 1940. — José Francisco de Mattos,
presiaente.	 Tobias llios Filho, relator.

Fii presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Ir F .:monda Pública.

Ausentas o Sr. Presidente, Vicente Cadliez e Brandão Cavai-
caiai

ACóRDÃO N. 8.701

n. 9.316 — Imposto de cOnsurno — Recorrente. Se-
de Sousa — Recorrida, Delegacia Fiscal em Peruam-

"Decrelo-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. Contra-
venções do art. 111, § 1°, letras b, e e k. Não existindo no
auto qualquer juslUicalioa quando à infração da letra
não e‘ç iando a mesmo pira rnda no corpo do processo, re-
sultam subsistentes apenas as dos letras b e c, qu e estrio
proradas e coniessadas.

Contra Severi no José de Sousa, fabricante de aguardente, eata-
belecide no Engenho Primavera. silo no município de Bom Jardim,
Estado de Pernambuco, fui lavrado, a 24 de janeiro de 1939, o auto
ri lis. 2, com fundamento nos arta. 111, § 1°. letras b, c e h, c 204,
do Deetieto-lei ri. 739, de 21 de setembro de 1938, pelo fato de haver
deixado de lançar em sua escrita fiscal o movimento de SUa produ-
ção de dezembro do 1938 e janeiro de 1939, e ainda por ter em um
quario afastado da distilacão tres ancoras, contendo 150 litros de

dente.
Defendeu-se o autuado, confirmando a infração do disposto no

art. 111, a 1", letras b e e. Quanto à transgressão da letra k desse
mesmo parágrafo e à sonegação de que • o acusa e que é capitulada
no art. 201. simplesmente, sem mencionar pormenores que a carac-
terizem. conteria-as o defendente.

Ouvido o autuante, não ofereceu . este em sua informação es-
clarecimentos capazes de convencer do acerto da capitulação da peça
básica do processo no tocante ao art. 205, percebendo-se, de suas
considerações. que fiira levado por presunção a admitir a existên-
cia da sonegação, antes, que pelas provas que j ulgou ter colhido
com a apreensão dos 150 litros de aguardente encontrados na fábrica
do autuado.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Pernambuco,
este, atendendo ao fato de não estar provada no processo qualquer
das figuras de sonegação previstas nas letras a, b e c do art. 204,
parágrafo único, do Decrclo-lei n. 739, que. aliás, não foram espe-
cificadas: atendendo ao fato de estarem provadas no processe as
contravenções definidas no art. 111, § 1", letras b, c e k, do citado
Decreto-lei, impôs ao autuado a multa de 50080, mínimo da Pe-
na l idade Previa( a na lei para essas transgressões.

Na prazo. e, atendidas as demais exiganciaa regulamentares, foi
interposto recurso voluntário para este Conselho.

Nas razões para esta instância, diz o recorrente que decisão da
Delegaria Fiscal é assas rigorosa: reconhece, porém, não ter dado
cumprimento às disposições regulamentares pertinentes à escri-
turaçao do livro fiscal de sua fabrica, o que, declara, se verificou
sem dolo ou má fé.

lato posto, e:
Considerando que as infrações relativas às letras b e e do

do art. 111 do Decrcto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, estão
provarias e confessarias pelo recorrente;

Considerando que,r elativamente à infraçãO da letra 1: do pará-

no auto de fls. 2, e nem justificado por que aparece referida essa
letra k do a 1° do art. 111 do regulamento vigente na capitulação
das contravenções;

Considerando que, apesar disso, o autuado se defende dessa
contravenção, contestando-a com a alegação de que, antes de iniciar
o fabrico de aguardente, comunicara verbalmente à estação fiscal
competente que ia dar inicio a esae fabrico; e tanto isso é exato,
acrescenta, que adquirira então as cintas de que necessitava. não
podendo	 Coletoria após esse fato ignorar que ele estivesse fabri-c	

produto e	 causa;
Considerando que o diapositivo da letra k diz respeito aos fa-

bricantes que suspenderem temporariamente a produção e reco-
meçarem a trabalhar, caso que não é, de modo algum, citado no pro-
cesso:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, par una-
nimidade de votos, etn dar, em parte, provimento ao -recurso, para
reduzir a intdla imposta a 200$0, mínimo estabelecido para as
infrações das letras b e c do a 1° do art. 111.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1940. — José Francisco dc Muitos,
presidente. — nobias Rios Filho, relator.

Fui preacnte.	 Pedro .Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Púb lica.

Ausentes Srs. Vicente de Paulo 	 (Presidente) e Fran-
cisco Brandão Cavalcanti,

ACORDÃO N. 8.705
Recurso n. 10.262 — Impoato de Consumo — Consulta. — Re-

corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio"; Recorri-
do, J. laurazanaaa.

"Decreto-lei li. 739. de 24 19/1938. — As cardas para
mdquinas, em peças ou ent tiras, escapam ao tmposlo de
consumo.

J. laitrszanshy, diretor superintendente da sociedade industrial
Cardobrasil Limitada, estabelecida na Capital de aião Paulo, consul-
tou à Recebedoria Federal na mesma cidade, se estão sujeitas ao im-
posto de consumo as cardas de feltro, feltro e tecidos, e tecidos guar-
necidos com pontos metálicos de aço, conforme mostruário anexo,
destinados para todas as indústrias textis, afina de cardar lã e al-
godão, e que serão vendidos por metro.

Revebedoria Federal em Silo Paulo, depois de ouvir a Corais-
são de Tarifa da Allandega do Santos, assina respondeu:

eaX mercadoria constante do espécime, a que ae refe-
ria a consulta da tirana J. Kurszanskaa classificada Pela Co-
missão de Tarifa da Alfandega de Santos, como "carda para
rmaminas. ern peças ou em tiras", escapa à incidência do
intposlo de- constuno, não sendo exigivel o registro para o
eatabelecinientos fabril respectivo. Conquanto entre na con-
fecção do produto tina outro sujeito ao tributo, como o te-
cido, isto não altera a conclusão supra uma vez que o te-
cido entra na confecção do produto apenas como matéria
secundária, verificando-se assim, as hi póteses das isenções
Constantes do a 5.0 do ara 7f, e letra II do art. 31. da da-
creto-lei 739 de 24/9/1938".

recorreu "ex-officio" para este Conselho .
Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

o que dispõe o atual regulamento do imposto de consumo;
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por Ima-

ninnidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1940. — Vicente de Paulol.7alliez,

Presidente — Tobias Rios Filho, Relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, Representante da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr, Francisco I3randão Cavalcanti,

ACORD.Ão N. 8.70G
Recurso Il. 491-R (Pedido de reconsideração do acorda° núme-

ro 8.132). — Recorrente,. Possidónio de Andrade (Imposto de Con-
sumo); Recorrida, Delegacia Piscar em São Paulo.

"Sonegação de aguardentes não se oferecendo com O
pedido de reconsideração provas que pudessem elidir os'
fatos comprovados de que dá conta o processo, confirma-se
a anterior decisão do 2.° Conselho, que manteve o multa —
impos(a na 1.0 instância dc acôrdo com o art. 14 do decre-
to 2/, 23.604. de 1933".

baa 1 rso
V e 111“.3 Jeae
hl	 ,

A este Conselho difige-se a viúva Possidônio de Andrade, no
prazo lega), pedindo, a reconsideração do Acordam n. 8.132, do
12/12/1939, que ennfinnola a decisão tia Delegacia Fiscal. em São
Paulo. pela qual fóra condenado seu Marido a0 pagamento de multa
de 5:000a0, por infração capitulada no art. 14 do decreto n. 23.664,
de 29/1.2/1929.

O acordao de que se pede reconsideração, após extenso e porme-
norizado relatório, conclúe:

1 — que doa elementos constantes dos autos ficou apurada a
diferença entre a escrita fiscal e O "StoCk" encontrado na fabrica,
mediante cubagem, medição da aguardente e exame regularmente
procedido;

2 — que, apreciados Os exames ali procedidos, a conclusão foi
pela existência de uma sonegação de imposto na importando R.s.
1:349$ 1, correspondente a 4.497 litros cie aguardente saldos da 1a-

Israfo e artigo citados, o que se verr/rea_é nau „catar a mesma descrila_brica soai 	 das taxas. deaaalatsj
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3 — que as razões apresentadas no recurso não alcançaram , e11-i	 .AcónnÂ'o N. 8.708
dir as provas em que a decisão recorrida se baseou;

4 — que a decisão recorrida obedeceu aos preceitos legais ao	 Recurso n. 8.740 — Decreto-lei n. 23.664, de 1933 — Recorrer
plicar a multa ao recorrente. 	 te, Delegacia Fiscal em Santa Catarina "ex-officioo" — ! incorrido,A 

O pedido de reconsideração qualifica de injusta a decisão da De- José Cesario Neto.
legacia Fiscal em São Paulo e, ipso (aNO, a deste Conselho, que a
confirmou por unanimidade, porque, diz a requerente, Possidónio de,
Andrade nunca teve em sua vida comercial um ato sequer que o de- ITU 

"Infração do artigo 90 do Decreto n. 23.664, de 29-12-933;
estando wovcdo que aos/ardente estivesse em poder

sabonasso pertno o fisco federal, estadual ou municipal. Houve seve- do autuado havia mais de quatro dias, n ega-se provimento
. ridado, eontimia a peticionária, ent se considerar tivesse • havido so- 7'eCUrs0 "ex-officio", confirmando-se a decisão da ia

enegação; a diferença encontrada pelos agentes autuantes só poderia	 tinida, que julgou improcedente o auto d infração"
ser atribuída a duplicidade de lançamentos na escrita fiscal, ou a
evaporação, derramamentos, ele. Invoca a suplicante o decidido por Para este Conselho recorre "ex-officio" a Delegacia Fiscal em
este Conselho no Acordão n, 6.010, de 17/5/1938, cuja emenda assim Santa Catarina, do ato da mesma repartição, e constante do despacho
diz; "Diferença entre o "stock" real de aguardente e o constante da de fls. 20 verso, que julgou improcedente o auto de infração que
escrita fiscal; era sonegação por qualquer forma ao tempo da vigén- serve de base ao processo; lz ,vrado contra José Cesário Neto, por in-
ala do decreto n. 23.604, de 29/12/1933 (art. 11); com o advento do fração do artigo 9°, do decreto n. 23.661, do 29-12-933, alterado pelo
novo regulamento do imposto de consumo, decreto-lei n. 301, de n. 24.318, de 1934.
24/2/1938, o fato constitue simples evasão de imposto, punida mais 	 São fundamentos ' da decisão recorrida:
brandamente pelo art. 219, § 6.0, letra A, Cujo efeito deve retroceder
em favor da parte".. Termina a postulante pedindo: a) que seja o	 1° — não estar provado que a aguardente se encontrava havia
auto julgado improcedente na parte que aplica a pena do art. 14 do mais de quatro dias no estabelecimento do autuado;
decreto ii. 23.661. de 1933; b) caso não seja atendida quanto a essa	 2° — que o atual regulamento do imposto de consumo não per-
solicitação, que se encaminhe o processo ao Sr. Ministro da Fazenda mito o engrrafamento de bebidas pelos varejistas, e que, assim, mas-
com a proposta de dispensa da multa por equidade, 	 mo que a infração imputada ao autuado estivesse provada, teria ela

osto e	
desaparecido em face do nova regulamentação, conforme já decidiu

'Isto p,	 este Conselho.
Considerando que a cntravenção precisada de forma que a tor-

na incontestavel;
Considerando que a própria requerente iSão contradita a exati-

dão do falo reside em motivos outros que o de sonegar o imposto;
Considerando, porém, que a sonegação resulta bem demarcado

dos fatos apurados no processo;
Considerando que a ausência de dolo ou má fé não se presume,

antes deve ela dimanar de provas que convençam terem sido as fal-
tas praticadas originadas de atos não intencionais, iesuitantes de
equívocos ou circunstancias outras;

Considerando que, como está salientado na decisão da Delega-
cia Fiscal em São Paulo, bem ao contrário, a forma por que se acha
apurada a sonegação não dá margem a se admitir a búa fé do au-
toada;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por rína-
rimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Gente;
Presidente — Tobias Rios Filho, Relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, Representante da
Fazenda Pública.

Ausamte o Sr. Francisco Brandão Cavaicanti,

ACÓRDÃO N. 8.707

Recurso n. 7.891 — Imposto de consumo (consultu , ) . —
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, (ex-officio" — Recorrida,
Tecelagem Ilelvética, Ltda.

"Artefato de tecido de algodão cru, denominado "Esfre-
gão": não esed tributado pelo vigente regulamento do im-
posto de consumo. Esclarece-se, contudo, que o tecido que,
serre paro o confecção do artefato está sujeito ao imposto,
a razão de $030 Por melro ou infração, de aardo com o co-
ligo 40, § 12, alínea I, inciso 1.0"

A Tecelagem Helvética Limitada, estabelecido na Capital do Es-
tado de Sio Paulo, consultou à Recebedoria Federal na mesma cidade,
se o produto cujo especime se vá junto ao processo, que é um tecido
patenteado. próprio exclusivamente Nra a limpeza de chão, regis-
trado na repartição competente com o nome de "Esfregão", se acha
sujeito ao imposto de consumo.

A repartição consultada respondeu negativamente, por se (ralar
de arle.L. to de tecido não incluído entre os que se encontram tribu-
tados pelo imposto de consumo.

Isto poste, e
Considerando que o especime apresentado é, realmente, um ar-

tefato de tecido não incluído entre os enumerados no : . rtigo 4 0, §
13, do vigente regulamento do imposto de consumo;

Cnsiderando, porém. que os termos em que está redigida a con-
sulta deixam dúvdia sôbre se a consulente pretende esclarecimentos
acorra da laxação do tecido de que é feito o artefato, ou sobre esse
iurb u falo Ião somente;

Acordam os membros do Segundo Conselho de C.ontribuieUs,
unanimemente, negar provimento ao recurso "ex-officio", esclare-
cendo que o tecido de que é confecciowdo o artefato "Esfregão" está
sujeito à taxa de $030 por metro ou fração, como tecido cru, de acôr-
do com o artigo 4°, § 12, alínea I, inciso 1°, do Decreto-lei n. 739, de
21-9-1938.

Rio de Janeiro, 3 d maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
juresidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
zenda Pública.

Ausente: o Sr, Francisco Brandão Cavalcanti.

Isto posto, o
Considerando que não há provas no processo de que o autuado

tivesse em seu poder a aguardente sem engarrafar por prazo su-
perior a quatro dias, e, bem ao contrário, existe a carta de fls. 6 em
que o vendedor do produto declara que somente a 19-1-938 fizera
a entrega da aguardente, vendida ao autuado a 11 do mesmo mês,
por onde se verifica que, na data da lavratura do tilo. 22 - 1 -938. b-
via trás dias apenas que a mercadoria se encontrava em poder do
comprador:

Acordam os membros do Seguindo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negz-r provimento ao recurso "ex-ffici".

Rio de Janeiro. 3 de maio de 1910. •—• Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Junior, reprosenl ante da Fazeeda
Pública.

..kei1ill.,50 N. 8.709

n. 9.322 — Imposto de consumo — Recorrente,
Corrida da Silva. — Recorrida, Recebedoria do Dislxil o Federal.

Exist:Mcia de amostras gratuitas de especialidades far-
macêuticas em farmácia: infração, provada com a apre-
ensão das amostras, do art. 72, § 10°, do regulamento anexo
ao Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

elói Cerréia da Silva, estabelecido com farmácia nesta Capital,
foi autuado a 26-7-1939, com fundamento no art. 72, § 10, do regu-
lamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de 21-91038, pelo fato do pos-
suir depositadas em um compartimento de seu estabelecunnto co-
mrcial, 12 caixas contendo ampólas de especialidades farmacêuticas
para aplicação por meio de injeções, todas abertas e com o consumo
iniciado, as quais traziam nos rótulos a indicação "amostra gratis"
ou "amostra gratuita" para distribuição a médicos e hospitais.

Defendeu-se o autuado alegando q ue as amos tras que deram
causo à lavratura do auto foram levadas à rua farmácia por cli-
entes que as haviam obtido cai hospitais. consultórios médicos etc.,
e que vinham sendo aplicadas no tratamento dos mesmos clientes.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgou proce-
dente o auto e impôs a Elói Corrêia da Si:Va a multa de $ mí-
nimo estabelecido para a infração do art. 72, § 10', do Decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

No prazo e cumpridas as detimis formalidades »regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, reafirmando o
recorrente os alegações contidas na sua defesa.

Isto posto, e
Considerando que se acha materialmente provada, com a apre-

casão das amostras, a infração capitulada no auto básico do processo;
Considerando que a lei não permite, em absoluto, a existência de

amostras gratuitas em farmácias, drogarias ou quaisquer outros es-
Labelecimentos Comerciais, sejam quais forem as raz es que se
apresentem como justificativa de tal existência;

Considerando que, bem interpretando a proibição legal, tem êste
Conselho, invariavelmente julgado procedentes todos os autos la-
vraoos por motivo idêntico ao de que se originou o presente
processo;

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes,
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1040. — Vicente de Paulo Gol.

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
tio:, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.
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ACóRDÃo N. 8.711

11, ,ourso n. 9.702 — Imposto de Consumo — Consulta — Recor-
remo. belegacia Fiscal em Minas eGrais ex-officio — Recorrido, Ri-
beirio	 Comp.

"Vasos modestos, de argila comum, vidrados e de côres
variadas, fabricados com material que não é nem pó de pedra
nem granito gn grés branca, Utlo estão sujeitos a imposto de
consumo".

& Comp., estabelecidos em Belo Horizonte com fábrica
tfr lom:a branca, pó de pedra, especializados em vasos sanitarioe dc
Lm de pedra branco, desejando fabricar além do pó de pedra branco
um caso modesto de argila comum, vidrado e de cores variadas, con-
sultaram ao Sr, Delegado Fiscal em Minas Gerais se o produto acima
descrito estava sujeito a imposto de consumo.

O Sr. Delegado Fiscal, solucionando a consulta, declarou que não
ve oequailranclo a argila comum entre os materiais descriminados no
art. 4' § 17, n. V, inciso o, do Decreto n. 739, de 24-9-31, escapavam
os vasos sanitários fabricados com o emprego desse material à tribu-
tavot prevista nesse Decreto, e dessa decisão recorreu ex-officio para
• Conse1110.

Tendo recebido para relatar o presente processo, encaminhei o
trie,mio ao instituto de Tecnologia do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, para que fôsse indicada a composição da referida
amostra. informando, outrossim, se podia ser considerado o artefato
fabricado com.o artigo . em questão como sendo de pó de pedra, gra-
mit ou grés branca.

O Instituto de Tecnologia informou que se trata de um material
de argila comum, coberta dom um material vidrado. Não é de pó de
pedra, granito ou grés branca.

Isto posto, e
Considerando que a decisão da Delegacia' Fiscal guarda center-

ridade com os dispositivos regulamentares em vigor, tendo-se em
Vista ainda o laudo do Instituto do Tecnologia;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-officio para
manter a decisão recorrida.

Rio do Janeiro, 3 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidento e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junir, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N.. 8.712
Recurso n. 9.942 — Imposto de Consumo — Consulta — Recor-

rente, Recebedoria Federal cru São Paulo — ex-of f leio" — Recorrido,
Antônio Glosa.

"As cort•as mortuários, confeccionadas de melais ou
massas, não estão sujeitas ao imposto de consumo"-

Antônio Gio.sa, estabelecido na cidarie de São Paulo, consultou à
Recebedoria Federal em São Paulo se as coroas mortuários, confeccio-
nados de metais (folhas de 'flandres e de massa) estavam sujeitas ao
Imposto de consumo.

O Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo respondeu
que as coroas mortuários, apesar de confeccionadas de metal ou
massa, escapavam à tributação do imposto de consumo. Dessa sua
decisão recorreu cx-officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a decisão da Recebedoria Federal em São Paulo

guarda conformidade com os dispositivos regulamentares em vigor;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-officio para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, So de maio de 1940. — Vicente de Paulo GallicZ,
presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.713,
Recurso n. 10.025 — Imposto de consumo (Consulta) — Re-

corrente, Recebedoria Federal em São Paulo cx-officio — Recorridos.
Firestone Pise & Rubber Export Co.

"Não está sujeita a acréscimo ou novo imposto de con-
sumo a inclusão, em um cinzeiro, de ferro, de uma roda
pneumática de borracho, em miniatura. O imposto cem
sôbre o cinzeiro de metal, de aceira° com o art . 4" § 18,
alínea ou II, conforme a matéria de que fôr fabricado, ira.--
2)0310 êsse que deve ser satisfeito pelo fabricante, por guia.

Firestone Pire & Rubber Export. Co., estabelecida na Capital de
São Paulo, consultou a Recebedoria Federal em São Paulo, era rela-
ção a uma amostra que anexou:

1) como deve ser qualificado, si é objeto de adorno ou artigo de
ferro, ou qual a sua qualificação;

2) se a consulente, comprando a peça de ferro na oficina mecá-
nica, juntando a de borracha, conforme amostra, devo pagar patente
para comércio ou fabrico.

O Sr. Diretor cla Receebdoria Federal em São Paulo, decidindo a
consulta, declarou que o objeto da mesma é um cinzeiro de metal su-
jeito a imposto de consumo, de acôrdo com o art. 4°, § 18, alíneas I
ou II, conforme a matéria de que é fabricado, imposto esse pago pelo
fabricante, por guia.

O acréscimo que a consulente faz ao cinzeiro de uma miniatura
de roda pneumática de borracha não influe na taxação do produto,
porque não é propriamente beneficiamento ou transformação do cin-
zeiro, uma vez que a roda não faz parte integrante do objeto e rio
acarreta a qualificação no § 34.
.	 A consulente cabe apenas a obrigação da patente de registro para
o comércio.

Dessa decisão o Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São
Paulo recorreu ex-o!!icio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a decisão do Sr. Diretor da Revebedorla em

são. Paulo guarda conformidade com os dispositivos regulamentares
em vigor:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,' por
unanimidade de. votos, negar provimento ao recurso ex-o!! teto para
manter o decisão recorrida.

• Itio de Janeiro, 3 de maio de 1940. — Vicente de Paulo GaZlicz,
presidente e relator.

. Fui presente — Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da
Fazenda Pública.

Acórin."(o ia. 8.714
Recurso ri. 10.030 — Imposto de Consumo. (consulta) — Rema

rente, Recebedoria Federal em São Paulo cx-o!!icio — Recorrido,
José Morisco.

"Cintos higiênicos próprios para senhoras não incidem
no imposto de consumo".

José  Morisco, estabelecido na capital do Estado de São Paulo,
consultou ao Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo se o
posto de consumo incidia sobre cintos higiênicos conformo amos-
tra que anexou..
• O Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, responden-

do à consulta, declarou que os cintos objeto da consulta, escapavam

oaao-aa
4 tributacão do imposto de-consumo por isso, que, não -sendo da lues-,

acdroaÃo N. 8.710

Breurso ri. 9;329 — Imposto de consumo — Recorrentes., Adão
C o 'll .WS da Cruz e Agostinho Rodrigues da Cunha — Recorrida,

'	 Fiscal. em almas Gerais.

Posse de estampiMas pertencentes a mercadorias já
consumidas, infração do art. 52, parágrafo único, do De-
creto-to n. 321, de 24-2-1938, e falta de expedição de nota
e guta de venda de queijos e requeijões, infração do ar-
tigo iii, §§ 1, letra "A" e 11, letra "A". Infrações pro-
vadose conlessadas por ambos os autuados, comprador c.
vendedor fabricante.

Contra Adão negociante estabelecido em Malacacheta, Estado do
Mina, kaevais, e Agostiatio Rodrigucs da Cunha, fabricante de queijos

aaarlocido na Fazenda São João, no referido Município, foi lavrado
9-1038 o auto de fls. 6, com fundamento nos arls. ;52, porá-

gr:or. 	 Único, e 11, §§ 1°, tetra "A", e 14, letra "A", do Decrelo-lei
rn J i ri' 301, de 1938, por terem sido encontrados em poder do pri-

r

	

	 zocirk, selos pertencentes a mercadorias já consumidas, os quais
loiaor apreendidos e se encontram juntos ao processo, e por não

o segundo Amais feito acompanhar as vendas de queijos e re-
tioeliões realizados em Adão Gomes da Cruz, de nota e guia, de
coalcruddade com o prescrito nos parágrafos indicados.

laefendeu-se o fabricante Agostinho Rodrigues da Cunha, con-
Us iiido a falta consignada no auto de infração, mas dizendo queii a praticam com má fé ou por negligència., e sim por ignorar a
• igação não cumprida; acrescenta que na cidade de Malacacheta
Trio existe tipografia para a confecção de notas de venda e guias, tor-
rardrase dificil a sua aquisição.

Também apresentou defesa o fabricante, confessando o fato
cilde do auto e alegando ausencia de má fé e ignorância da lei,
atolo de outras considerações que faz, de nenhuma importancia para
o z:',.-unto discutido.

o Sr. delegado fiscal era Minas Gerais, em face do apurado c das
e a rto. ,Oca, dos autuados, julgou procedente o auto de infração, im-
u oda a Adão Guines da Cruz, a multa de	 $ , mínimo do ar-

. parágrafo único, e a Agostinho flodrigues da Cunha, a multa
ci o , mínimo do art. 111, § 1°, letra "A", do Decreto-lei nú-
roi -o a01, de 24-2-1038.

ao prazo, e cumpridas as demais formalidades regulamentares,
tr,ran iotcrpostos recursos voluntários para este Conselho, reno-
a:ida os reiairrentes sua, anteriores alegações.

1-to posto, e
Colo:ater:1nd° que as infrações estão provadas e confessadas;
Crmsiderando que. as alegações dos recorrentes não são de

ara i a, a eximi-los da responsabilidade peias faltas cometidas;
aa. ordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte,
imanimidade de votos, negar provimento a ambos os recursos;
Pio de Janeiro, 3 do maio de 1940. — Vicene de Paulo Galliez,

Tobiers Rios Filho, relator.
Fui presente. — ?Niro Teixeira Soares .12171ior, representante

da Fazenda Pública.
SR CMF..àúYBGPQJ
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ma natureza O para fins idaticos às cintas tributadas pelo atual t .e- pecjalidades farmacêuticas, e juntou documentos comprovando serem
gulamento, não havia como taxa-los	 agentes exclusivos da firma Cirilo Mothé eSz Comp.ltda. e do Instituto

Dessa sua decisão o Sr. Diretor da Recebedoria Federal ern São Galeno.
Paulo recorreu ex-officio para ste Conselho. O Instituto Galeno, defondendo-se, declarou que remeteu aos seuse 

Isto poste, e	 agentes do Macio de São Paulo, Petirossi & Comp. Ltda., em 10 de
Considerando que o regulamento do imposto de consumo. no agosto de 1936, 28 caixas de amostras do produto "Koleon", destina-

ri. XIII do § 13 do roa. 4.0 do ilecreto-lei n. 739, de 24 de setembro das a distribuicão gratuita a médicos e hospitais, não lho cabendo
de 1038, tributou os espartilless, cintas modeladoras, soutiens-g-os- nenhuma res ponsabilidade porquanto o envio de amostras à citada
g •es	 semelhantes; firma, como seus agentes exclusivos para o Estado de São Paulo, foio 

Coosiderando que o artigo objeto da consulta é uni cinco es- feito de acordo com o que preceitua o Decreto n. 22.123, de 1 de
pecial, com finalidade higienica que não se, pode confundir com fevereiro de 1933.

O Laboratório Wadel, pelos seu proprietáries Cirno Mothéos artigos tributados no citado dispositivo legal;
conswerando due a decisão recorrida • guarda -conformidade & Comp. Ltdas • defendendo-se, declarou que a firma Petirossi & Com-

eteu os disposil ivos regulamentares em vigor :	 panhia Ltda. e sua agente para o Estado de São Paulo, motivo petd
_acordam os membrus do 2.° Conselho de Contribuintes. por una- qual Me enviou amostras dos seus preparados, para distribuição gra,

nimidade do votos, negar provimento ao ree LURO ex_offieio para tuita aos, médicoa, de acordo com o que determina o Decreto n. 22.123.
manter a decisão recorrida.	 O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou ora-

mo de saneis°. 3 de maio de loto. ___ vseewe de Noto Galliez, cedente o auto para impor à frema Petirossi 	 Comp. Ltda., Cirilo
presidente e	 — Fui prosenbs Pedro Teixei• o Soares Japim., Molhe & Comp. Ltda. e Instituto Galeno Ltda., a cada uma, a multa
sepresenlante da Fazenda p ública.

	

	 de 2:00$0, ex-vi do art. G.° do Decreto n. 22.423, de 1 de fevereiso
pe 1933.aeriroso N. 8.715	 O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo baseou a sua

Recurso n. 10.110 — Imposto de Consumo e'rtnsillta) — Ror- decisão no fato de constar do auto de infração, assinado sem restri-
rente, Recebedoria Federal em são Paulo ex-officio — Recorridos, ção ou protesto pela firma autuada, que esta exercia tão somente o
costa Ferreira & Cia. e outros. .	 comércio. por grosso, de especialidades farmacéuticas, não apresen-

tando pravos' de ser agente exclusiva ou não dos dois estabelecimento

	

".1s coros ele molduras, destinadas à coo/toa:elo ele tais	 merciais e 11 VOIN » itIOS DO auto de infração. o que é comproval io pelosprodutos, eSell !II (.1 incidência do impo ..,to	 consIn	 col .. documentos que os próprios autuados anexaram e que constam daspor/pura/o o reg UM Menh) L'im .1 o objeto e-is ee nomeia e mo) fls. 3 a 7, considerando como graciosos os documentos constan !_eso material paew sua fabekoção". das fls. 13, 1 .1 e 15.
• Cola Ferreira & Cia.. Geilliernie Gesse e .Francisco Berdugee `:;alienton (milhem o Sr. diretor da Recebedoria Federal em São

Tr i na°, estabelecidos na cidade kle Sal) Paulo, consultarem ao Diretor Paulo que não fOratil apresentadas pelos autuados as notas de en-
•a Recebedoria Federal em .são Paulo se as varas de moldeiras, d • s- freara pr .evistas no art. 5.0 do Decreto acima citado.
tinidos t confeeção do caixilhos. ou quadros, incideM no imposto de 	 Não se coo (Ovulando com essa decisão, Silvam) Petirossi & Com-
conslimo.	 paniria lada.. firma sucessora do Petirossi &• Comp. Ltda., recolheram

t) se. Diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo, decidindo a a importáncia da penalidade e apresentaram recurso para este Con-
consulta, declarou que o vigente regelamento do imposto de CQIISSI- seiko, reafirmando que se acha plenamente provada a sua qualidade
mo. em seu art. 1.0 , § 31. inciso IV, ta ou os medalhões para pare- de agentes dos institutos fabricantes dos produtos farmacêutie.os cujas
des, as molduras ou caixilhos para espelhos, etc. 	 amostras gratis se achavam ein seu estabelecimento.

As varas de molduras. destinadas à coefecção do tais produtos	 O Instituto Galeno Ltda. tambem recolheu, dentro do prazo regu-
escapam à incidência do imposto por(pumto o regulamente) visa o lamentar ,a importáncia da penalidade e apresentou recurso para
objeto que nomeia e não o material para ,ata fabricação.	 este Conselho, confirmando que a firma autuada era sua agente ex-

Desse seu despacho o sr. Diretor da Recebedoria Federal em clusiva no Estado de São Paulo, conforme prova a correspondência
S. Paulo recorreu ex-of frio para este Conselho,	 anexa ao processo, de data muito anterior ao citado auto de infração,

Esto posto, e	 corresponpèneia essa que constitue documento habil e irrefutavel, n^-
Considerando que m decisão da Recebedoria Federal em S. Pau- nhuma dúvida podendo ser alegada em face do que prescreve o Código

to guarda conformidade com os dispositivos regulamentares em vi- Comercial.
gor, conforme se N'è da nota 5.a :AO § 34, do art.	 do regulamento	 Cirilo NJolluS & Comp. Ltda., proprietários do Laboratório wadel,
aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 1938: 	 não recorreram.

Acordam Os membros do 2.0 Conselho de Cordribointes, por una- 	 Este Conselho, em sessão realizada em 8 do, agosto de 1939. re-
nimidade de votos. negar provimento ao recurso ex-officio . para solveu, unanimemente, converter o julgamento cai diligencia. arou
manter a decisão recorrida.	 de que fosse apurado se foram observadas pelo remetente das amos-

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1950. — Vicente de Paulo	 iras Ilo Instituto Galeno as exigências do art. 5. 0 do Decreto n. 22.123,
presidente e rp latur. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, de 1 de fevereiro de 1933.
representante da Fazenda pública.

	

	 A fls. 55 se encontra a. informação do agonie fiscal que compa-
receu ao Instituto Galeno para realizar a diligencia ordenada por este

ACORDÃO N. 8.716	 Conselho.
Isto posto, e

Recurso n. 8.0% — Decreto-lei n. 22.423, de 1933 — Recos- 	 Considerando que a firma Petirossi é Comp., conforme se acha
rentes, Silvam) Petirossi & Comp. Ltda. e Instituto Galeno; recorrida. abundantemente provado no processo. era agente exclusiva do Labo-
Recebedoria Federal em São Paulo. 	 ratório \Vedei. de propiredade de eleito Molhe Sr, Comp. Ltda., bem

como do Instituto Galeno Ltda.;De acordo com o Decreto )1. 22.123, de 1933, é permitida Considerando que, de ac •ordo COM O Decreto n. 22.423, ó Permitidaa exisléncia de aenostras gratuitas de produtos farmacéuticos a existência de amostras gratis nos estabelecimentos de agentes das
PkOS escritórios e estabeleci.mentos ele agentes das respectivos fábricas produtoras;fábricas- produtoros. Considerando que, assim, é manifestamente improcedente o auto

Petirossi & Comp. Ltda., estabelecidos na capital do Estado .de de infração;
São Paulo, foram autuados em 28 de agosto de 1936 por possuirem, nas Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
prateleiras do seu estabelecimento, amostras cia produtos farmaeêu- maioria de votos, dar provimento ao recurso para, reformando a de-
ticos, não seladós, fornecidos pelo laboratório Waded, de Civil° ãlothé cisão recorrida, isentar de qualquer penalidade os recorrentes Silvano
& Comp. Ltda., estabelecidos no Rio do Janeiro. e Pelo Instituto Galeno, Petirossi & Comp. Ltda., sucessores de Petirosei & Comp. Ude., e o
Lambem estabelecido na cidade do Rio de Janeiro, amostras essas de- Instituto Galeno Ltda.
sacompanhadas da nota de entrega.	 Rio de Janeiro. 3 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Calhe;

Os autuados exibiram correspondência' alegando serem agentes presidente e relator.
dos coados fabricantes de produtos farmacêuticos, declarando o auto 	 Ciente. — Pe.seo Teixeira Soares 'eleitor, representante da Fim-
que a firma autuada era atacadista. negociando por conta própria, 'tenda Pública.
contestando a sua qualidade de agentes ou representantes dos meti- 	 Vencido o Sr. José Francisco de Matos.
cionados fabricantes. Diz o auto ter sido infringido o disposto nos
arts. 4.0 e 5.° do Decreto n. 22.523, de 1 de fevereiro de 1933. 	 ricórtnI.o N. 8.717

Defendendo-se, Petirossi & Comp. l.tda. alegaram que, do acordo
como art. 4.° do Decreto o. 22.423: é permitida a existnècia de	 necurso n. 8.831 — Imposto de consumo — Recorrente, Con-
arnostras gratuitas de especialidades farmacêuticas nas' fábricas vos- sércio Paulista S. A. — Recorrida, Recebedoria do D. Federal.
pectivas seus depósitos e agenteS, nos consultórios médicos e estabo-	 Decreto n. 5.112, de 27-2-1901 — Imposto de Indies-
lecimenios hospitalares. Dizem que são agentes das firmas aludidas 	 trios e Profisseies — Provado que o contribuinte não et-
no auto e com exclusividade de vendas para todo o Estado de São 	 goela nas espécies para as quais foi classificado o seu ele-
Paulo, motivo pelo qual necessitam pessuir amostras gratuitas para	 gelei°, dá-se provimento ao recurso".
fazerem a propaganda. Salientaram que as amostras -apreendidas sa-
tisfaziam às exIgneelos legais, tendo impresso o nome do preparado Consórcio Paulista S. A. recorreu para este Conselho do alo
a firma do fabricante, local da fébrica, número o . data do registro o do Sr. Diretor da Recebedoria do D. Federal, que indeferiu a sua
aprovação do Departamento Nacional de Saúde Pública, e. em caracte- reclamação contra a classificação de negócio para efeito do paga-
res bem visáveis, os dizeres "Amostra gratis". bem como a reprodução nfento do imposto de indústrias e profissões. 	 •
do art.. 4.° do citado decreto.	 Alegou que em 24 de novembro de 193G solicitou ao Sr. Mi-

'Alegam que, pela própria patente de comado n. 40.258/36, ficou nistro da Fazenda levantamento da perempção em que, havia Meu-
a firma defendente registrada com escritMo de representailo 49 og, 4g9 RgA gio t9§5g solucionado 2 laxamonto 4,o imposto do IR-,



13I2G Terça-feira 9
	

DIÁRIO OFICIAL "(SecOo 1) ‘ 	Julho de 1940

düstrias e profissões, sobre o seu negócio, estabelecido ao Largo
da Carioca ia. 14, cuja tributação entendia estar superior a de"
direito.

Salientou que os termos desse requerimento não ofereciam
qualquer dúvida sobre a intenção do recorrente, isto é, solucionar
o lançamento do imposto de indústrias e profissões.

Declarou que a Recebedoria do D. Federal, reconheceu a de-
ntasia do valor locativo, tendo decidido pela sua redução, negan-
do, entretanto, a alteração da classificação do negocio sob a alega-
ção de que a perempção levantada foi apenas para o efeito de ser
apreciado o direito do recorrente quanto ,ao valor locativo refe-
rente aos exercícios de 1935 e 1939.

Diz que quer o parecer do diretor das Rendas Internas quer o
do Diretor Geral da Fazenda não fazem a restrição mencionada,
tendo o diretor da Recebedoria ficado autorizado a apreciar a re-
clamação contra o lançamento do imposto, que é uni ato jurídico
cuja unidade não se discute. visto como visa fixar a obrigação
fiacal dele decorrente, submetendo-o, no entanto, à reclamação do
real rilm infe de forma completa.

3 Relevada a perentpção, devia ser a sua reclamação apreciada
no seu todo e não somente em parte como o foi. Solicita o recor-
rente a classificação do seu negócio para gêneros alimentícios,
2 1 classe, excluidos charutos, cigarros e perfumarias, conl os quais
Tião comercia e jamais comerciou.

Esclareceu que o erro do lançamento decorreu do fato do
recorrente consentir que, para propaganda de produtos do Estado
de São Paulo, nos pavimentos superiores do prédio por ele ocupado
se instalassem Mostruários de charutes, cigarros • e perfumarias.
As ditas mercadorias, porém, não lhe pertencem, e de tais produ-
tos nada vendeu em seu eatabelecimento ou fora; não tem repre-
s•ntação não é agente nem consignatário dos produtores. Dessa
exposição de produtos não lira qualquer proveito.

Salienta ainda que tanto assim é que, das patentes de registro
do imposto de consumo, expedidas pela repartição recorrida, me-
diante fiscalização conveniententente exercida, não consta o co-
mércio por grosso ou a varejo, ou mediante amostras, dos aludidos
produtos, charutos, cigarros e perfumarias, ou de qualquer deles iso-
ladamente, conforme documentos que juntou.

Finaliza o seu recurso reafirmando o recorrente que negocia
em gêneros alimentícios, licores e outras bebidas, sujeitos à clas-
sificação daí decorrente e. consequentemente, à laxa proporcional
de 10% da tabela D, 2', anexa ao Decreto n. 5.142, de 27 de feve-
reiro de 1901.

Isto posto, e,

Considerando que na decisão do Sr. Ministro da Fazenda, le-
vantando a perempção, não havia restrição para que a Recebedoria
de Distrito Federal apreciasse somente a reclamação quanto ao
valer locativo e sim contra o lançamento do imposto de indústrias
e profissões do recorrente;

Considerando que não só pelos documentos apresentados como
igualmente pelii informação constante de fls. 23 o recorrente efe-
tisamente não negocia em charutos, cigarros e perfuntarias;

Considerando que, assim, 	 são inteiramente procedentes as
raz ;s ç, s de recurso;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para que o recor-
rente seja classifica"), para pagamento da taxa proporcional de
10% da tabela ll, 2', anexa ao decreto n. 5.112, de 27 de feve-
reiros de 1901, para gêneros alirrtentícios de 2' classe.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Ga-
li(;, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.718

Recurso n. 10.140 — Imposto de Consumo — Consulta — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio — Recorrida,
.Antaelia P'. de Sousa Queiroz.

Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938 — Sa-
suinhos de brim e seda, de 13 C771S. por 14 cms. e outros
de 20 cms. por 30 CMS., pintados ou bordados; caixinhas de
papelão ou de folha de Flandres e de madeira, recobertas
de tecidos bordados ou pintados, para acondicionamento de
bonbons, não incidem no imposto de consumo.

Decidindo uma consulta de António . F. de Sousa Queiroz, decla-
rei( o senhor diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, por
despacho de fls. 3,

"que os objetos da consulta — saquinhos de brim e seda,
de 13 cms. por 14 cms. e outros do 20 cms., por 30 cms.,
pintados ou .bordados e bem assim caixinhas de papelão ou
de folha de Flandres e de madeira, recoberta de tecidos bor-
dados ou pintados, tudo destinado ao acondicionamento de
bonbons, escapam à tributação do imposto de consumo",

pelo tone, na forma legal, recorreu, ex-officio, dessa sua decisão.

E. porque os produtos em apreço não estão, reOnente, sujeitos
ao imposto do cons.umps

Acordam os membros ' do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso ex-
officio, para manter a decisão recorrida.

Rio do Janeiro, 3 de maio de 1940. — Vicente de Paulo
presidente. — José Francisco de Matos, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representanto
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.719

Recurso n. 10.258 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio — Recorri-
das, Irmãos Lernmi.

Deereto4ci n. 7-39, de 24 de setembro de 1938. Calen-
diírio-reclame, de ferro pintado, no incide no imposto de
consumo.

aaentre os produtos tributados pelo imposto de CM1SUMO no ar-
tigo 4.°, § 18 (ferragens — artefatos de ferro e outros materiais),
do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, não se acham in-
cluidos os "calendários-reclame", de ferro pintado, fabricados pela
firma- Irmãos Lemmi, estabelecido à rua Santo Amaro ns. 63/67,
na capital do Estado de São Paulo.

Desse modo, andou acertada a Recebedoria Federal daquela
cidade, quando, por despacho de fls. 3, respondeu negativamente à
consulta formulada pela citada firma sopre se aqueles produtos
eram alcançados pelo imposto em causa.

Nestas condições:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes. por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-officio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.720

Recurso n. 8.081 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo ex-o ff icio Recorrida,
V. Isnard & Comp. Limitada.

Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. Pisos
'em laoe ou lençol. de granito artificial, ou seja, um com-
posto de areia grossa de ?namores diversos e cimento co-
mum ou branco; colunas de cimento. armado, para susten-
tação de vigas e paredes; consolos, vasos e jardineiras de
cimento: pedias para pias e cantoneiras, também de ci-
mento, tudo isso feito nas próprias . obras. Escapam ao im-
posto de consumo em face 'das matérias com que são manu-
faturadas.

Recorre ex-officio. para este Conselho, o senhor diretor da Re-
cebedoria Federal em São Paulo, da parte de sua decisão de fls. 5
que, resolvendo uma consulta de V. Isnard & Comp. Limitada, com
oficinas de decorações, granito artificial e fábrica de ladrilhos, à
rua da Consolação n. 50 e filial à rua das Palmeiras n. 75-A, daque-
la cidade, declarou escaparem ao pagamento do impsoto de consumo

"os pisos feitos na obra, em lago ou lençol, as colunas para
suporte de prédios, os consólos e jardineiras de cimento. os
pedras para pias e as cantoneiras, feitas de cimento. areia
e pó de marmore, em face das disposições contidas nos ar-
tigos 4.°. § 31 e alíneas e 7P, inciso 27. ambos do Decreto-
lei ri. 739. de 24 de setembro de 1938".

Isto posto: e,
Considerando que, em face do declarado pelos consulentes, os

pisos em causa

"serão feitos de granito artificial, saindo 'este material da
urina composto de areia grossa de marmores diversos e
cimento comum ou branco",

circustância essa que os exclue de qualquer tribulação do imposto
de consumo. dadas as matérias com que são confeccionadas;

Considerando que, também por esse mesmo motivo,

"as colunas feitas de cimento armado, de composição de
areia, cimento e ferro, pesando entre 50 a 250 quilos, sendo
utilizadas para sustentar vigas e paredes dos prédios, tanto
internamente como externamente",

bem corno

"os consólos, vasos e jardineiras, também feitos de cimen-
to armado, composto de areia, cimento e ferro",

e, ainda

"as pedras degranito artificial, para pias de cozinha e can-
toneiras para sustentar filtros de água, fabricadas com
massa de areia grossa de, mármores diversos, cimento
branco ou comum e ferro (concerto armado)",

não são alcançadas pelo imposto de consumo;
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso ex-
officio, para manter a decisão recorrida, não pelos fundamentes
dessa decisão, mas simplesmente por que os pisos, colunas, consolos,
rasos, jardineiras, pedras de granito artificiai para 'pias de etzIalia
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e cantoneiras, escapam à incidência, em virtude das matérias com
que sào confeccionados.

Rio de Janeiro, 3 do maio de 1940. - Vicente de Paulo Gallic;
presidente. - José Francisco de Maltas, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares maio,', representante
da Fazenda Pública.

aeérueio N. 8.721
Recurso n. 10.261 - Imposto de consumo (Consulla) - Recor-

rente, Allantis Brasil Ltda. - Recorrida, Recebedoria Federal em
eião Paulo.

Por perempto, deixa-se de tomar conhecimento do
recurso.

Por despacho de 27 de julho de 1930, o senhor diretor da Rece-
bedoria Federal em São Paulo resolveu a consulta que lhe foi diri-
gida pela Mentis (Brasil) Ltda., em petição de 29 de novembro
de 1938.

A decisão foi publicada em 2 de agosto de 1939 e a constilente
só apresentou recurso em 3 de fevereiro de 1940, conformo nota do
protocolo lançada em sua petição de 30 de janeiro de 1940.

Assim, e
Considerando que prazo para recurso é fatal e . improrrogável;
Considerando que o recurso ora em estudo foi apresentado muito

além do prazo fixado no artigo 229, do Decreto n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, Por
unanimidade de votos, deixar de tornar conhecimento do recurso, por
perempto.

Rio de Janeiro. 3 de maio de 1940. - Vicente ele Paulo Galliez,
preeidente. - !Vero de Macedo, relator.

AO-landi° N. 8.722
Recurso n. 9.257 - Imposto de consumo - Recorrente, Aurélio

Noce - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
Não constando do auto, termo e (temeis provas do pro-

cesso qualquer elemento em que se possa afirmar a exis-
tência de artifício doloso ou evidente intuito de (raude, (iri-
se, em parte, provimento ao recurso voluntário para redu;ir

•	 a multa ao valor do imposto não pago.

O auto contra Aurélio NON., comerciante estabelecido nesta Ca-
pital, por infração do artigo 61, letra "h", combinado com os artigos
112, parágrafo 13 letra "b", e 204, parágrafo • único, letra "c", do
Decreto-lei n. 301, de 24 do fevereiro de 1938, está baseado no termo
de folhas 2 a 2 verso, e relação de folhas 3 e 4. Consta do auto que
aquele comerciante, no período de 1 do janeiro do 1937 a 31 de julho
do 1938, deixou de pagar o imposto devido sobre as joias e objetos
de adorno, na importância de 4 :193a755, ineluidos. os adicionais ate
março daquele último ano.

O autuado apresentou defesa esclarecendo o molivo poreue
importánncias das vendas apuradas não foram incluidas no livro
da escrita fiscal; que assim procedeu porque julgava que os produtos
de outras secções não estavam incluidos entre os taxados pelo regu-
lamento do imposto de consumo; e que a fiscalização sempre visou
O seu livro sem qualquer observação.

Um dos autuantes prestou informação e pretendeu encontrar
divergência entre as declarações do autuado, prestadas por ocasião
da lavratura do auto e as da defesa, e explicou a inclusão no mesmo
auto da infração do artigo 61. letra 11, contestada na defesa. O se-
nhor diretor da Recebedoria impôs a Aurélio Noce a multa de réis
8:987$510. com a obrigação de recolher a quantia de 4:19313755 de
imposto devido, "ex-vi" do disposto no artigo 220. combinado com os
artigos 112, parágrafo 13 "b", 204, parágrafo único "c", e 200, do De-
creto-lei n. 301; de 24 de fevereiro de 1938. Dentro cio prazo e paga
a taxa devida foi apresentado fiador o recurso para este Conselho.
Em suas razões o recorrente reafirma as alegações da defesa; aprecia
detalbadamente a decisão para demonstrar que não houve artificio
doloso; que, esclarecido pelos autuantes que os cremais, produtos es-
tava») também tributados, prontificou a fornecer todos os elementos
para a apuração, como ficou constatado no próprio termo lavrado no
livro oe sua escrita fiscal pelos autuantes; que sen) a sua colaboraçãd
jamais poderia ser feita toda a apuração; que a decisão é nula e
acrescentou os motivos porque assim deve ser julgada, em face dos
diferentes dispositivos regulamentares e julgados anteriores.

Isto posto, e
Considerando que a importancia do imposto não pago foi confe-

rida e aceita pelo autuado:
Considerando que não ficou apurada a hipótese prevista no ar-

tigo 220, para ser agravada a penalidade;
Considerando que o imposto exigid oesfá calculado de confor-

midade com a legislação que vigorava nos diferentes períodos con-
siderados na relação e no auto;

Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso para
reduzir a multa á importância igual ao imposto não pago. prevista
na alínea "a", parágrafo 6", artigo 219, do Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938, cum a obrigação ainda do recolhimento do im-
posta devido.

Rio de Janeiro. 3 de maio de 1940, - Vicente de Paulo ~tez.
presidente. - Nevo de Macedo, relator.

Fui presente. Pedro 'Teixeira Soares maior. reeresentsinte da
Fazenda Pública.

AC1.41D.X0 N. 8.723

anósmX0 N. 8.724

Recurso n. 9.312 - Imposto de consumo - Recorrente, "The [tio
de Janeiro Flour Milla and Granaries Lináited" (Moinho Inglês) -
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federai.

A aplicação da penalidade prevista no art. 122 do De-
creto n. 739. de 24 de setembro de 1938, independc de prova
da existência de dólo ou má fé, bastando que os efeitos fiscais
ali consignados não acompanhem a mercadoria.

Recorre para este Conselho a "The Rio de Janeiro Fletir Mi ;I and
Granaries Limited" (Moinho Inglês) da decisão do Sr. diretor da
Recebedoria do Distrito Federal que lhe impôs a multa de 500$0, mi-
n imo do art. 122, combinado com os aias. 88 e 111, § 1", A, do Decreto-
lei n. 739. de 24 de setembro de 1938.

Consta do auto que aquela firma remeteu ao Moinho Paulista Li-
mitada, por intermédio da Empresa de Transportes Bodoférrea, 223 vo-
lumes de biscoitos, pesando 2.673 quilos, em lotas devidamente se-
ladas e desacompanhadas de qualquer documento, nota ou fatura de-
vidamente numerada o até mesmo do próprio conhecimento do despa-
cho. Reafirmando suas alegações de defesa, alega a autuada que a
fatura foi expedida e entregue à empresa transportadora; que a fatura
acompanha a remessa tão somente para individuar a mercadoria: que,
em se tratando de mercadoria de selagem direta, como os biscoitos,
desaparece a necessidade daquele documento acompanhá-la: transcreve
o art. 122. para concluir que no caso não tem cabimento a exigência
porque, sendo de selagem direta. o produto não vai acompanhado de
guia ou de sèlos: que a necessidade da fatura é ainda porque não se
trata de selagem pelo valor. não havendo, assim, confronto de preço;
declara que não houve •lólo, lembra a aplicação da circular ri. 5. de
Maio de 1938, pedindo lambem equidade.

Assim. e.
Considerando que a aplicação da penalidade do art. 122 do De-

ereto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938, independe de prova de
1.115:o ou má fé;

Considerando mie está provado e confessado que a mercadoria de
mie dá conta o auto não estava acompanhada da respectiva fatura ou
neta de venda;

Considerando que em casos idênticos tem sempre decidido este
Conselho negar o encaminhamento do pedido por equidade: •

decurso n. 9.290 - Imposto de consumo - necorrentes, Heitor
do Prado Queiroz e Lucas Caetano Vasco - Recorrida, Delegacia Fis-
cal em São Paulo.

A única infração referida no auto e que poderia dar
responsabilidade ao fabricante era a do art. 111, § 1°, letra C,
do Decreto a. 17.464, de 1926, se a mercadoria apreendida em
vasilhame diferente ao comprado da fábrica e ainda dentro
do prazo fixado no art. 87. Pai' ter si.do aplicada penalidade
sem obediéncia ao determinado no art. 196, §§ 4" c 5", dd-se
provimento ao recurso.

Recorre para este Conselho Lucas Caetano Vasco, fabricante de
aguardente em Arari, Estado de Minas Gerais, da decisão da De.egacia
Fiscal em Silo Paulo que lhe impôs a multa de 600s0, mínimo comi-
nado no art. 97 do Regulamento baixado co mo Decreto n. 17.-164,
de 6 de outubro de 1926, em virtude do auto lavrado contra Heitor
do Prado Queiroz, comerciante estabelecido no Município de Santo
Antsinio de Alegria, por infração dos arts. 61, B. e 11i, g 4", C, da
Decreto acima citado, e art. 9' do Decreto n. 23.604, de 29 de^dezem-
bro de 1033. Consta do processo que o autuado adquiriu um quinto
de aguardente do comerciante Carlos Pardini que, por sua vez de-
clara que a mercadoria era proveniente da fábrica do recorrente.
Ficou provado e calista da guia de fls. 12, sob il. 360, que a mercadoria
foi vendida em meias quartolas, acompanhadas das cinta devidas.
mercadas e numeradas. O autuado foi multado em 2:50080, pagou a
multa o não recorreu. A Delegacia, julgando ter havido também a
infração do art. 97, do já cdsido Regulamento, impôs ao recorrente a
penalidade, no mínimo, cominada por esse. disposiNvo. sem que Man-
dasse observar o art. 196 e§§ 4" e 5" do Regulamento do ImPoAn
do Consumo então em vigor.

Isto posto, e,.
Conaiderando que, sem cumprimenle da exigancia regulamentar,

não pode ser aplicada penalidade não incluída na discrição das infra-
ções e capituladas no auto;

Considerando que não está provado que a baldeação da aguar-
dente foi praticada pelo fabricante e. mais, que dessa infração não
foi intimado e nem apresentou defesa;

Considerando que o direito de defesa não pode nem deve ser pos-
tergado, tanto mais que o próprio Regulamento, dado como infringido,
assegura-o de modo categórico e preciso:

Acordam os membros do Segunde Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para
julgar insubsistente. o auto quanto ao recorrente.

Rio de Janeiro, 3 do maio de 1940. - Vicente de Paulo	 c--
presidente. - Nero de Macedo. relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante 'ta
Fazenda Pública.
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Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade ele votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Gallie:,
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

em Minas Gerais que o obrigou ao pagamento de 60E1 para o co-
mércio a varejo de gasolina em uma bomba colocada do outro lado
da rua em que está situado o seu estabelecimento comercial. Colo
as alegações de defesa, a que se refere o requernte ni seu recureu,
o notificado juntou cópia da decisão da referida delegacia fiscal, apro-
vada pela ordem da Diretoria das Rendas Internas, n. 329, de 4 de
agosto de 1938, Nessa ordem ficou esclarecido que o registro, como
estabelecimento independente, em devido, desde que a bomba não esti-
vesse instalada à porta ou no passeio da casa comrecial registraria
para o comércio da espécie e pertencente ao mesmo dono. A delegacia
exigiu apenas o emolumento devido, deixando de aplicar qualquer
penalidade à vista do que ficou esclarecido pela coletoria, em seu des-
pacho julgando improcedente a notificação.

Assim, e
Considerando que a bomba de gasolina está instalada fora

casa comercial do recorrente:
• Considerando que no caso em aprèco não pode ter aplicação a
ordem da Diretoria das Rendas Internas, uma vez que "bomba" não
está colocada à porta ou no passeio do estabelecimento comercial;

Considerando que assim sendo, a instalação do peticionário cons-
titue 'um "presto" tle venda exclusiva do produto, independente do
seu estabelecimento, corno ficou esclarecido na referida ordem;

Considerando que o ato recorrido guarda conformidade com o re-
gulamento e com as provas do processo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário paea
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRD.ÃO N. 8.727
Recurso n. 8.903 — Imposto de consumo — Recorrente, Ardei-

aio Carvalho; recorrida, Delegacia Fiscal em Espírito Santo.
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. A posse

de estampilhas que pertenceram a mercadorias id consumi-
das, constitue contamição do art. 52, pardurajo ítniCO.

Por infração do art. 53, do Decrelo-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938, foi lavrado o auto de folhas, contra a firma Antônio Car-
valho, negociante por groso e a varejo, esiabelecido à rua Grecian°
Neves, na cidade de São Mateus, Estado do Espírito Santo, por haver
• fiscalização do imposto de consumo apreendido 93 estampilhas da
taxa de e020, com a marca "Jafet", F. rP. E. Y., que se achavam
ocultas entre alguns lenços, no interior de seu armazene para ne quais
não existia mercadoria a selar e que foram extrairias de mereadoria
já consumida. estampilhas essas jue se acham anexadas ao refe-
rido auto.

Intimado. Arderá() Carvalho declara recofilieere que houve
cuido porpor parle de seu • empregado a quem está entregue a direção
de sua casa comercial, pessoa. aliás, em ' quem deposita a máxinet
confiança, tias, que não houve dolo, má fé ou falta de respeito ee
leis. Espera, portanto. que lhe seja feita justiça.

Em sua informação de folhas, o fiscal autuante diz tuteei . proce-
dido meticulosamente exame nos assentamentos existentes, como: fa-
turas, notas de venda, ele., afim de apurar a proeedenciit da merca-
doria e a origem da infração. Só então foi lavrado o auto e, canele-
rizada a infração, a multa se impôs em obediência ao preceito regu-
lamentar.

A autoridade preparadora do processo, em seu relatório de to-
lhas, diz que. embora não houvesse dolo ou má fé, houve infração
do ari

A Contadoria, em seu parecer de folhas. opina pela desvies:3:11-
cação capitulada, para se dar como infringido o parágrefo único do

art. 52. do Decreto-lei n. 739. aplicando-se o mínimo da multa regu-
lamentar prevista no citado artigo, de vez que as fórmulas juntas
ar processo nenhum vestígio apresentam cio que já estivessem coladas
sare mercadorias sujeitas ao imposto de consumo.

O Sr. delegado fiscal toma aio conhecimento do processo, julgou
procedente o auto de folhas, o de acerte) com o parecer da Conta-
doria, impôs a Antônio Carvalho a multa mínima de 1:000e0, clas-
sificando a infração no art. 52, parágrafo únice do Decreto-lei lie-
lucro 739. de 24 de setembro de 1938.

Intimado, á havendo depoeilaao a importem:ia da multa Im-
posta e dentro do prazo regulamentar. Antônio Carvalho recorre mele
C:st e Conselho.	 •

Em suas razões de defesa não apresenta elementos outros que
possam contrariar a procedência do auto de folhas: confirma que as
eslampilhas estavam, de fato, em sua casa comercial e deixaram de
ser aplicadas às mercadorias de que a maior parte já ali não existia;
que essa culpa. porém. conforme já expôs. ral a' unicamente ao sei)
empregado.

Isto pôsto e.
Considerando tine a infração está provada e confessada:
Coneiderando que é pacifico o preceito regulamentar de que os

patrões ou empregadores respondem pelos atos de seus empregado
ou proposto:::

ArOrdaill os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanhnidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 3 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Ganir:,
presidente. — Cornelio Morcondrs do Luz, relatou..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
.I.AlQuqa Pública.

ACÓRDÃO N. 8.725
Recurso n. 9.321 — Imposto de consumo — Recorrente Dele-

seeia Fiecal em Alagóas, ex-offieio; recorrido, J. Marques.
Dd-se provimento ao recurso para reformar a decisão

recorrido, ex-officio, porque ficou provada a infração, no
auto capitulada, do art. 111. parágrafo 1 0, letra b, do De-
creto-lei á. 301, de 24-2-938.

Eu 1 de setembro de 1938, foi lavrado auto contra J. Marques,
eetehelecido com fábrica de manilhas de barro em Maceió, por in-
fração dos arte. 81, 88, 111, parágrafo 1°, letras a, b e c, combinado
com o parágrafo 9° do mesmo artigo e art. 204, letra c, do Decreto-

▪ lei n. 301, de 24-2-938. Corista do auto que a fábrica não possuia
livro de 'talão nota e por essa falta, pela irregularidade e confusão
da escrita fiscal não foi possível ser feito um confronto do movi-.
mento realizado, sendo mesmo impossível chegar-se a uma conclusão.
qualquer; foram apreendidas duas ordens de entrega de material
que o autuante clas s ificou como nota de venda e da cópia do têrmo
e do auto ficou esclarecido que o livro da escrita fiscal não havia..
eido escriturado durante o mês de agosto. Apresentada a defesa is
prestada a informação pelo autuaute, a Alfândega designou uma
comissão para apurar as irregularidades existentes no estabeleci-
mento de J. Marques e do Cérulo aí lavrado consta que o fabricante
poesuia patente de registro para negócio do mesmo produto, que
adquiriu estampilhas para selagem das mercadorias produzidas por
sua fábrica. localizada em outro ponto, possuia talão e o livro de
escrita fiscal e que nesse livro não havia os lançamentos referentes
ao mêe de agosto de 1938. A Alfàndega, ao encaminhar o processo,
opinou pela procedência do auto, tendo também assim se pronuncia-
do a Contadoria e a Procuradoria Fiscal. O Sr. delegado eiscal jul-
gou imprime:dente o auto e assim justificou sua decisão:

"Visto e examinado o presente processo, e
Considerando que os documentos de fls. í e 5 não

provam a saída do estabelecimento do autuado de mercado-
rias, sem o pagamento do imposto devido, de vez • que tais
documentos se referem a cotovelos e canos, sem declararem
a natureza da mercadoria, acrescendo ainda a circunstân-
cia de serem eimples pedidos de entrega, sem provas de
terem sido satiefeitos;

Considerando mie se é verdade que, pela irregulari-
dade da escrita fiscal. cu jas colunas são escrituradas con-
fusamente, "foi impossível se chegar a qualquer conclu-
são", como afirma o autuante no auto de fls. 43, tambem
não é possível concluir pela existência da sonegação:

Considerando que os termos de exame de fls. 11 v.,
subscrito pelo próprio autuante declara que O autuado não
é fabricante registrado, mas sim comerciente e nessa con-
formidade não lhe compete 'O pagamento do imposto sobre
mercadorias produzidas em outros estabelecimentos;

Considerando ainda que o autuado tem em seu estabe-
lecimento livro de escrita fiscal e talões:

julgo improcedente o auto de fls. para o fim de •
isentar o autuado J. Maneies, de qualquer responsabili-
dade

Assim, e
Considerando que pela cópia rio t e rmo, flue acompanho u o ailLot

pelo mesmo auto e pelo termo de exame procedido pela comissão,
ficou apurado a falta de lançamento de movimento de produção e
eonsumo e movimento de estampilhas no mês de agosto de 1938;

Considerando que essa falta constitue infração do art. 111, pa-
rágrafo 1 0, letra b, do Decreto-lei n. 3e1, de 21-2-938, citado no
auto e sem qualquer juetificativa por parte da defesa;

Considerando que as demais infrações não ficaram provadas:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte.,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, ex-officio.
para, reformando a decisão, imper ao autuado J. Marques a multa
de 200$0, mínimo cominado no art. 111, parágrafo 1 0, letra b, do
Decreto-lei n. 301, de 24-2-938.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1910. — Viee»te de Paulo 'Corne:.
presidente. — Nero de Maeedo. relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior. representante da
Fazenda Pública.

ecóruoXo N. 8.72G
Recurso n. 9.328 — Imposto de consumo — Recorrente, \Vileta)

Rodarte; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Nega-se provimento ao recurso para manter a decisão

que exigiu o registro para o comércio de gasolina. cm  bomba,
fora do estabelecimento comercial.

Wilson Rodeia°, comerciante esta.btileeido em Lavras, Satisfazendo
as exigências legais, interpôs recurso do ato do Sr. delozadg
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,11rândega do fio de Janeiro

Reetinio da &visão proferida no processo n. 6.712-1910:
Verifica-se de processo que o guardamor Alberto Ruis, auxilia-

do pelos polirias fiecais Alcides Pantoja e Bento Sabença, mecánica
esemar dos santos Pimpa e maquinista Lourival de Albuquerque,
apreendeu, a bordo do vapor Rodrigues Alves em. 5-2-1910, por sus-
psita centrabando, as mercadorias:, descritas no termo de fls. 4
do mesmo processo. Apurou-se tratar-se de mercadoria trazida °lan-
de-tibiamente. O proce sso correu à revelia. E, assim, foi julgada
precedente a apreen são e condenado o dono e condutor da mercado-
ria à perda total da mesma, deixando de lhe serem aplicadas a$ de-
sieis penalidades fiscais por não ter sido qualificado no processo.
Foi nivilada puldiear esta decisão para as devidos efeitos fiscais.

-Alffindega do [lio, cio 5 de junho de 1910. — lgnacio Tavares
Guinvircies,

Deparlatuento Nacional do Café
nEsor.vvo N. 431

Retifica dispositivo da Resolução 130, de 30-4-10, que regula as
instreções para os casos de perda ou extravio de conhecimen-
tos de frete, guias ena transito ou guias de transporte e certi-
ficados de entrega emitidos 21tre café.
O Departamenio Nacional do w Café, usando das atribuições que •

lhe s il0 conferidas por lei, e
Considerando que o art. 12 da Resolução 430, de 30-1-1910 , foi

•redigido com incorreção,
Resolve:
Art . Lo Fira i .elifjeada a redação do art. 12 da Resolução 430,

de 3(1-1-10, para a seguinte:
"Não havendo reclamação ou sendo esta julgada improcedente,

ohsersar-se-à, quanto ao Certificado, no que fôr aplicavel o dispss-
fo ne.sta Itesolniio 'para os conhecimentos de frete, a saber:

a) se a perda ou extravio for posterior à utilização da Quota de
far-se-à o registro, e o futuramente, nos termos dos ar-

tigos: (l° e 70;
1)) tendo a perda on extravio ocorrido antes da utilização da

Quota de Equilíbrio, expedir-se-à autorização de embarque, pro-
cedendo-se nos temos do art. 9 0 e seus parágrafos".

Rio de Janeire . 6 de julho dr 1910 — faume Fernandes Guedes,
presidente.

Ministério da Marinha
ExPEMENTS DO Sn. MINISTRO

Dia 4 de julho de 1940
No decreto de 14 de junho de 1940, publicado no Didrio

de 17, foi feita a Seguinte apostila: O oficial a que se refere o pre-
sente decreto chama-se Antonino Joaquim Vieira, e não Antônio como
foi lançado por engano.

Rio de Janeiro. em 4 de julho de 1940. — Henrique Aristedes Gui-
Meta, vice-almirante, ministro da Marinha.

Miuátério da Guerra
F. pEineNTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de julho de 1910
Avisos:

Ao Sr. Minietro da Fazenda solicitando o pagamento das seguin-
tes quantias:

No Tesouro Nacional.
N. 2.166 — M. Faz. 1.134 — 845$2 a D. Francisca Valla.le

Correia.
N. 2.167 — M. Faz. 1.135 — 23053 k Companhia Carris, Luz

43 Força do Rio de Janeiro, Limitada.
N. 2.468— M. Faz. 1.136— 60050 ao Coronel Outubrino Antu-

!les da ("raça.
N. 2.169 — M. Faz 1.137 — 81552 a D. Maria Isabel Sumar

Monteiro.

	

N. 2.470	 M. Faz. 1.138 — 81552 a D. Cândida Marreiros
de Carvalho Lemos.

	

N. 2.471	 M. Faz. 1.139— 84552 a D. Flora Queiroz da Câ-
)Y)ara Lima.

N. 2.484 — M. Faz. 1.143 — 1:104$8 a Oto R. Bochm.
N. 2.485 — M. Faz. 1.144 —10850 á Augusto de Faria.

Na Delegacia de Mato Grosso:
N. 2.472 — M. Faz. 1.140 — , 3:118$0 ao 1 0 tenente Pedro Ce-

/estiro Correia da Costa Filho.
Na. Delegacia do Paraná:

'N. 2.483 — M. Faz. 1.142 — 18050 a Antônio Ferrari.
N. 2.478 — Est. Of. 4 — Transitando frequentemente pelo Mi-

rtiotério da Guerra requerimentos em que Oficiais da 2+ Classe da

Reserva de 1+ Linha, sob a alegação de já terem feito o estágio re-
gulamentar em anos anteriores, pedem promoção ou retificação de
data de promoção, fica determinado:

a) que 5.-15 se concedam estágios para nomeação de oficiais para
a 2a Classe da Reserva de l a Linha, depois dos candidatos terem apre-
sentado 03 documentos exigidos pelo Aviso n. 177, de 12 de abril
de 1932;

/i) que os 1-s'orpos e Estabelecimentos onde esses candidatos tive-
rem réu ° o referido estágio remetam, sem demora, após sumi ternti-
nação, aos Comandantes t,e Região, as folhas dc alterações e concei-
tos, para instruirem os respeetivos processos de nomeação;

e) que medida identies seja observada pelos citados Corpose Es-
tabelecimentos, com relaeão aos oficiais da 2" Classe da Reserva do
1 a Linha, quando terteinarem o estágio para promoção;

d) que sejam imediatamente propostas as nomeações de 2os. Te-
nentes dos Aspirantes que houverem feito o estágio com aproveita-
mento e bom conceito.

N. 2.479 — Fuga. 12 — Fica extensivo aos Fortes da Ponta
do Leme, Marechal Mount e Paranaguá o disposto no Aviso núme-
ro 1.821-Enga. 7, de 16 de maio último, com relação ao Contingente
de Guaritas, da Fortaleza de Santa Cruz.

N. 2.180 — Gral. ri — Autoriza o Diretor da Escola de Geógra-
fos de Exereilo a considerar, durante o corrente ano os ;duais Ad-
juntos, no referido Estabelecimento, como sendo os dois lnstrutnres
que figuram no orçamento da despt•e deste Ministério para 1910 e
cujas gratificações serão pagas pela verba respectiva.

N. 2.181 — Metr. 21 — Atendendo ao que expõe o Inspetor
Geral do Ensino do Exareito. não runcionára. no corrente ano, o Cur-
so de Defesa Anti-Aarea para praças (categoria "C"), do Centro de
Instrução de Defesa Anti•Aérea.

„Fica assegurada a matrícula, em 1911. no citado Curso, aos can-
didatos aprovados no exame de selesão, ultimamente realizado, desde
que ainda satisfaçam as demais condições de admissão.

N. 2.488 — Pagm. 5 — Nos processos de pagamento de trans-
portes e passagens, por exercícios findos ou vigente, deve ser exami-
nada pelos S. F. R. e Diretoria de Fundos do Ext5reito a regula-
ridade das requisições, no tocante às várias ordens em vigor, de-
wedo O rp:,..ulu td,) desse exame ser claramente expresso 110 proceSSO,
sob . a assinatura e responsabilidade de quem o fizer.

Ao Si'. Diretor de Feudos zlo Exército:
N. 2.177 — Dir. Fun 331 — Manda providenciar para que, pelo

Serviço de Fundos tia 1" Região Militar, seja entregue it Diretoria
dos Serviços de Remonta e Veterinária a quantia de 210:000$0 (du-
zentos e quarenta contos de Isis), correspondente aos :1 0 e s e tri-
mestres 110 rOrri-011(` 1100 e conta da Verba 2 — lateriaI — Consi-
gnação E Material perwanente — Sie n. 1-01, do atual OrCaMen-
1,0 deste MinisWio.

N. 2.180 — Fun. 335 — Manda distribuir à Bateria Au-
temerei independente da 8a !legião Militar, à conta da Verba 3 —
Serviços e Encargos — Consignação 1 — Diversos — Subconsignação
n. 4.-01, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 158:14350
(cento e cincoenta e oito contos quatrocentos O (luarenta e três mil
réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subronsigna-
eão, conforme propõe o Diretor de Engenharia, em Ofício n. 1.'309-G.
de 25 de junho findo.

Dia 3 de julho de 1910 iEirt aditamento)

N. 2.427 — Pref. . 11 — Ao Sr. Prefeito do Distrito Federal —
Comunica, que não ha inconveniente para o Ministério da Guerra na
nomeação do Major Raul Pinto Seitil, para integrar a comissão in-
cumbida do estudo referente à Unificação e Coordenação dos Trans-
vertes coletivos, cumulativamente com as suas funções no Exe•reito.

Dia 1 de julho de 19+0
Portarias:

N. 2.705-A Concede dispensa ao Promotor da Justiça Ntilitar
Otávio Murgel de Resende do cargo de Consiillor Jurídico do Gabi-
nete do Ministro da Oneeea.

Secretaria Geral do N1inistério da Guerra

Requerimentos despachados pelo Esmo. Sr. General Secretário
Geral:

Celestina Pereira da Silva, pedindo pensão vitalícia do Estado,
alegando ter o seu filho Eduardo Pereira, extranumerário mensa-
lista da Fábrica de Bonsucesso, falecido em consequència de moles-
tia adquirida em serviço. — Indeferido, por falia de amparo legal.

João Ferreira da Silva, por seu procurador Guilherme Hermi-
nio Ranzini, pedindo pagamento de requisição militar. — Junte-se
ao processo. Quanto ao julgamento, aguarde oportunidade.

Valdomiro Garcia Rosa, procurador de diversos credores de re-
quisição militar, pedindo andamento dos respectivos processos. —
Arquive-se. O estudo dos processos de requisição militar obedece
às "Normas para a Movimentação" que foram estabelecidas nesta

(C. 7.093— Em 8-7-1010 — 3657).

Tereis- feira
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Secretaria Geral (documentos fichados sob os números 12.328 e
12.332. ambos do 1910).

Basílio Chenkarek, por seu procurador, pedindo pagamento de
requisição militar. — Arquive-se, de acordo com o parecer do se-
nhor Consultor Geral da República. de 4-1X-935.

Francisco Pereira do Nascimento Júnior, pedindo pagamento de
requisição militar, — Indeferido, por falta de provas.

Generoso Caetano Pinto, pedindo pagamento de requisição mi-
litar. — Indeferido, por falta de provas.

Silvino Brizolare da Rosa, por seu procurador. pedindo paga-
mento de requisição militar. — Junte o documento de requisição
que lhe foi entregue.

Oscar Freisleben. por seu procurador. pedindo para juntar ao
seu processo de requisiçõ0 militar uma procuração em favor de Gus-
tavo Tupinambá. — Junte ao processo. Quanto ao julgamento
is.tiarde oportunidade.

Silveiro Catafince pedindo andamento de seu processo de requi-
sieão militar. — Arquive-se. Não consta do acervo da C.C.R. pro-
cesso do requerente fichado sob o n. 6.627-37. C.C.R.

Juvenal Caetano da Silva, por seu procurador, pedindo paga-
mento de requisição militar. — Compareça, por seu procurador, a
esta Secretaria Geral para satisfazer exigências necessárias.

Evaristo Garcia de Matos, reservista, pedindo cancelamento de
p un ição. — Indeferido, por não existir dis positivo de lei que autorize
o cancelamento de punição disciplinar.

Cornado Blanco, ex-1° cabo, pedindo reinclusão nas fileiras dn
Exército. para efeito de prornocão. — indeferido, em face das infor-
mações e por falta de amparo legal.

Oldemar Carlos Moreira, ex-praça, pedindo cancelamento de Pu-• - Indeferido, em face das informações e por falta de amparo
legal.

Olegário Gu i marãe s", 3° sargento reservista, pedindo benefícios do
Decreto-lei n. 2.186. — Arquive-se. Requeira de modo preciso e
compreensivo o que julga com direito.

Ricardo Zanotto & Cia., por seus procuradores, pedindo pagamen-
to de requisições militares. — Arquive-se, em face do que dispõe o
Aviso n. 405. de 3-XII-932.

Alexandre Lima, ex-sargento, por seu procurador ., pedindo paga-
meei° de adicionais de 20 fe., . — Arquive-se. O processo anterior foi
eneiminhade ao Ministério da Fazenda com o Aviso n. 210, de 9 de
março de 1939, para o respectivo pagamento.

Société Anonyme du (az de Rio de Janeiro, pedindo indenizaçáo.
— Arquive-se. O auto-eaminbão chapa n. 5.909 não pertence ao Mi-
o i sI ério da Guerra.

Cordovil Correia, 3° sargerdo, pedindo abono de etapas de famí-
lia. — Indeferido. O asiliunento do requerente foi posterior as ins-
trucões de junho de 1938, do A. 1. P.

Pedro Jegues Dorneles, ex-soldado, pedindo pagamento de grati-
ficação atrasada. — Indeferido. Em face da informação do 5" R. C.
I. o requerente encontrava-se servindo nas fileiras indevidamente.

Sebastião Manuel Benedito, soldado asilado, pedindo pagamento
de so!do e etapas. — Indeferido. O requerente somente depois de ex-
cluido requereu e foi mandado asilar, e a concessão desse amparo não
acarreta a anulação do ato qUe o excluiu.

Ecluviges Maria Campos. pedindo pagamento de requisição mili-
tar — Arquive-se. O documente comprobaltdrio da requisição não
satisfaz as exigências do Decreto n. 2.117, de 3-111-932.

Jerônimo Teodoro de Queiroz, Benedito Garcia, Venâncio Mar-
tins. Alvim Alves Dias, Altino Camelier, Manuel Batista, Belmar Fi-
dalgo. José Silva de Oliveira. Severino Martins da Silva e Manuel Luiz
Cláudio, todos soldados do 18" B. C., pedindo pagamento de diárias
— Indeferido, de acordo com o despacho proferido pelo Exma. Sr.
Ministro, publicado no Diário Oficial de 25 do corrente, em idèntico
pedido do soldado Francisco Hipólito da Silva.

Arlindo Milagres Masearenhas. 2° tenente convocado, pedindo aje-
da de custo. — Indeferide. A transferência do requerente foi feita
com a declaração: "não ncarretando despesas aos cofres públicos".

Pedro Cendido de Moura, 1' cabo rádio-telegrafista, pedindo pa-
gamento de etapa de alimentação — Indeferido. Ao requerente não
cabe a vantagem que pleiteia, em face do Aviso n. 165, de 20 de agosto
de 1936 (B. E. n. 47, de 1936).

Alberto de Castro, 1 0 cabo asilado, pedindo pagamento de grati-
ficação. — Indeferido, de acordo com as informações. A baixa do re-
querente ao H. C. E. não ocorreu por motivo de acidente em ato (0
çerviço.

Pedro Ribeiro, 1" sargento reformado e asilado, pedindo pagamen-
to de etapas de família. — Indeferido, de acordo com as informações;
e por falta de amparo legal.

Godofredo Guedes
'
 operário de 3' classe aposentado, pedindo pa-

gamento de diferença de vencimentos. — Arquive-se, de acordo com
as informações e tendo em vista o disposto na letra c do aviso n. 862,
frt` 1-IX-939.13, E. n. 41, de 1939.

Ji lio Palma Filho, capitão-médico, reformado, pedindo melhora
de ilornia. — Arquive-se, tendo em vista o disposto no Decreto
n. 20.818, de 23-XII-931.

Terceira Secção
Ext , EDIENTE Do Ex1110. S11. etieisTilo

Requerimentos despachados:

,odice de Sousa Augusto, funcionário da Previdèucia dos :sitie-
Tenentes e Sargentos do Exército, pedindo liceuça tios termos do ar-
tigo 171, do Estatuto dos Funcionários Pdblicoe Civis da União. —
Indeferido.

Oscar de Andrade, chefe de portaria, Padrão F, classificado. na.
Diretoria do Material Bélico, pedindo ser inspecionado por junta su-
perior de sande. — Seja inspecionndo pela Junta- Superior de Saude.

Demissões:

O Exmo. Sr. Ministro, em nome du E yino. Sr. Presideute
República, resolveu demitir:

Fernando &mann, a pedido, das funções de praticante de escri-
tório, Padrão IV, da Fábrica de Curitiba (portaria il. 190-5/3, de
3 de julho de 1910);

Avelino Fernandes Filho, por abandono de emprego, das fun-
ções de auxiliar de artifice, Padrão V, da Fábriett do Realen g u (Po e

-(eria n. 101-S/3, de 3-7-910).

Mandou-se publicar:

Dispensa:

Foi dispensado José Remendes Bonifácio Filho, por abandono
de emprego, das funções de diarista- do 2° Corro de Base Aérea, a
partir de 12-5-910 (encara. n. 267-5. I., de 26-6-010, da Diretoria
de Aeronáutica do Exército).

Licenças:

Foram concedidas:

Pelo Exmo. Sr. Secretário Geral:

Setenta e seis dias a Roberto Veriano de Oliveira, compositor da
classe C, do Quadro I, classificado na Imprensa Militar, nos termos
dos artigos 151, 162 e 168, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
cie 1939, a partir de 1 de abril de 1910.

— Doze dias a Floreado Marques da Cunha. compositor da clas-
se F, do Quadro 1. classificado na Imprensa Militar, nos termos dos
artigos 154, 162 (letra "b") e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, a partir de 10 de jimbo de 1910.

Pelo Sr. Diretor da Fábrica de Juiz de Fera:

Trinta dias a Antônio Delmiro Rizzo, auxiliar de escritório. Pe-
rnão IX, nos termos dos artigos 151. 156 e 165, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1039, combinados com o art. 51, do
Decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro cle 1938, a partir de 16 de ju-
p ino de 1910 (ofício n. 1.491-910, da D. M. B.).

— Dez dias a Iara Matos Silva, auxiliar de escritório, Padrão
IX, nos termos dos artigos 151, 162 e 165, do Decreto-lei o. 1.713,
de 28 de outubro de 1930, combinados com o artigo 54, do Decreto-
lei n. 210, de 1 de fevereiro de 1938, a pertir de 20 de junho de 1910
(ofício n. 1.196-1)3, de 1 de julho de 1940, da D. M. B.).

— elide dias a Sebastião Gomes da Silveira, artífice, Padrão
VII, nos termos dos artigos 154, 162 (letra "b") e 165, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinados com o art. 51,
do Decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro, a part i r de 18 de junho de
1e10" (ofício n. 1.198-D3, de 2 de julho de 191e, da D. M.

Retificação de come:

No requerimento em que Armando Lima, auxiliar de artífice,
Padrão VI, do Arsenal de Guerra do Rio, pede se lhe retifique o no-
me para Armando José Felipe, por ser seu verdadeiro nome. o Ex-
celentíssimo Sr. Ministro exarou o seguinte despacho:

Deferido, de acordo com a informação da Secretaria Geral. Em
10 de novembro de 1939. — E. Datou.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra — Diretoria de Enge-
nharia — Tabela numérica e relação nominal dos diaristas desta
Diittoria, organizada em cumprimento á letra "b". do art. 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para vieurar du-
rante" o ano de 1940. (2° semestre).

Dotação orçamentária distribuida: 100:000$0.

Profissão ou
	

N. de	 Total	 Total

	

natureza
	

diaris-	 Diária	 por	 em 150
de trabalho
	

tas	 dia	 diae:

Desenhista 	 	 1
Desenhista 	 	 fi
Dactilógrafo	 . • 	 	 ‘-,....
Dactilógrafo ... 	 	 e
Dactildgrato 	 	 11
Servente 	 	 1
Motorista 	 	 e
Motorista 	 	 o
Motorista 	 	 1

Total

240 24$0 3:600$0
20$0 120e0 18:000$0
24$0 480 7:2001,0
22$0 440 6:600e0
20$0 220$0 33:000$G
18$0 18$0 2:7000
20$0 130$0 19:500$O
22$0 41$0 6:6(30$ti
18$e 18$0 2:7n00

99:90'40
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1. Alyrlfludo Roos 	
2. Adelmo Aquino Soixas 	
3. Urdi no Barbosa Cardoso
4. Airton José da Costa 	
5. Helio de Mondonça Habibe 	

6. .Armando R odrigues Alves
Filho 	

7. Vitor Pereira Filho 	
8. Nilo Groy Tavares 	
9. 'fólio de Paula Azeredo Bastos

10. Wilson Almeida Louzada
11. Júlio Gronow 	
12. Elsa Soares 	
13. Jo.safá Estevão de Barros 	
14. Maria Luiza Toledo Vouga 	

15. Maria do Lourdes Alves de
Sonsa 	

16. Valdemar Vieira dos Reis..,,
17. Odiméia Nevares Fontenele 	

18. Evaristo do Espírito S a ri to
Mesquita 	

19. José Duarte Faria 	
20. Otília Gomes Monteiro 	
21. Hemofilia Soares de Oliveira 	
22. Ari Rui Petti 	
23. Augusto Alves Alfama 	
24. Manuel Faustino Pereira .•
25. João Gomes Santana 	
26. Ari Costa 	
27. Joaquim Oliveira Ribeiro 	
28. Herculano Alves da Silva 	
29. José Barbosa Gusmão 	
30. Edgar Santos Silva 	
31. Sebastião de Oliveira 	

Desenhista
Desenhista
Desenhista
Desenhista
Desenhista

Desenhista.'
Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógra fo
Dactilógrafo
Dactilógrafo

Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógrafo

Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógrafo
Dactilógrafo
Servente
Motorista
Motorista
Motorista
Motorista
Motorista
Motorista
Motorista
Motorista

Data
da

admissão

1-G-910
1-G-910
1-6-943
1-6-910
1-6-910

1-6-910
1-6-940
1-6-940
1-6-910
1-6-940
1-6-940
1-6-910
1-6-940
1-6-910

1-6-910
1-6-910
1-6-910

1-6-940
1-6-940
1-6-940
1-6-9.10
1-6-940
1-6-940
1-6-940
1-6-040
1-6-940
1-6-950
1-6-910
1-6-910
1-6-910
1-6-940

Rotação nominal de Ileot' 1 10 com a tabela acima:

Profissão ou
Nomes	 Diárias	 natureza

do trabalho

2/$0
20$0
2010
2010
20$0

20$0
20$0
2410
24$0
2210
22$0
2010
2010
2010

20$0
2010
2010

20$0
2010
2010
20$0
20$0
18$0
2610
2610
2610
260
2610
2210
2210
18$0

Anis DO SR. MINISTRO

Dia 6 de julho de 1910

Requerimentos despachados:

Empresa Brasileira de Propaganda Ltda., solicitando concessão
para fazer circular por via postal, com exclusividade, e pelo prazo
de 20 anos, sobrecartas com anúncios comerciais. - Indeferido em
face do parecer do D.C.T. - (19.519-40).

Companhia Fabril de JnIa, solicitando permissão para instalar
a bordo do avião comercial de matrícula "PP-LAA" de sua proprie-
dade, um transmissor de ondas curtas, para emprega-lo exolusiva-
mente em tráfego de segurança de vôo. - Delerido na forma do
parecer da C .T .	 (20.591-10) .

Ser iço do Pessoal

PoRTARIA N. 372, DE 8 DE JULHO DE 1910

O oriniotro de Estado, dando cumprimcnto ao disposto no pa-
rágrafo único, art.. 138, do Decreto-lei n. 2.18(3, de 13 de maio do
corrente ano, resolve:	 .

T - Fixar as seguintes gratificações mensais e diárias aos ofi-
ciais, inferiores e praças em efetivo exercício nos batalhões ferro-
viários, rodoviários e de pontoneiros, que executam serviços do
construção custeados por verbas destè Ministério:

a) Gratificações mensais aos oficiais:

Corooéis e tenentes-coronéis 	 	 1:500$0
Majores 	 	 1 :30050
Capitães . 	 	 1 :1000
Prime iros tenentes 	 	 ooinn
Segundos tenentes 	 	 80010
Aspirantes 	 	 700$0

L) Diárias aos inferiores e praças:
Observação - Os diaristas da presente relação foram admitidos

de acordo com a autorização ministerial constante da nota n. 236,
de 30-4-940, publicada no B.D. n. 101, do 30-1-940, da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1940. - INU17,1(77110 SOMprliO,

Gen. 13da., diretor.

Diretoria de latendèneia da Guerra
Primeira Secção

ATO DO SR. DIRETOR

Dia 4 de julho de 1940

Classificação e transferência de oficiais'.

Classifico e transfiro, por conveniência do serviço, os seguintes
oficiais intendentes do Exército:

1) - Classificações:	 -
a) 2.° Ten. Conv, Bruno Nogueira Meireles, na 2(3.a C. 11.

(Pioui);
b) 2.° Ten. Conv. João de Aguiar Matos, no 20.° B. C. (Ma-

ceió).
2) - Transferência:
a) 2.0 Ten. Cromwell de Medeiros, do 20. 0 B. C. (Maceió), para

a Comp. do Q. G. (Capital Federal).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 373, DE 8 DE JULHO DE 1940

O Ministrro de Estado, atendendo ao que propôs a Viação Fér-
rea Federal Léste Brasileiro no oficio n. 1.008, do 11 de junho do
corrente ano, resolve:

1 0 - Fica aprovado o orçamento, que com esta baixa, rubrica-
do pelo diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da Viação
e Obras Públicas, na importância total do 27.233:0391438 (vinte e
sete mil, duzentos e trinta e três contos, trinta e nove mil, quatro-
centos e trinta e oito réis). para a conclusão do trecho ferroviário
Contendas-Bom Jesus dos Moiras (Bromado), da linha de Machado
Portela e Carinhanha, a cargo da Viação Férrea Federal Léste Bra-
sileiro.

.20 - A despesa com o orçamento ora aprovado correrá: réis
3.000:00010 (três mil contos de réis), à conta da verba 5a -, Con-
signação I - Sob-consignação 2 - n. 15 - letra f), do orçamento
vigente e a restante por conta de créditos que forem concedidos
oportunamente para esse fim.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. - João dc Ilfendonça Lima.

Sub-tenentes 	
Sargentos 	
Cabos 	
Soldados 	

P. As praças qir trabalharem como artífices e especialistas
será abonada uma gratificação especial até 10$0 por
do comandante.

.	 O desenhista, seu auxiliar e o almoxarife, que forem civis.
perceberão gratificações mensais até 1:00010.

11: - Revogar as portarias ns. 262, de 31 de maio de 1939, e
151, de 16 de março de 1910.

Rio de Janeiro. 8 de julho de 1940 .. - João de Mendonça Lima.

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 3 de j ulho de 1910
Licenças:

Concedida, nos lermos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1039, a Osvaldo Paixão, peático de engenharia,
classe 11, do Quadro 1, por dez dias, para tratamento de saude, a partir
do dia 24 de junho próximo passado (20.521-40).

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a João dos Santos Guimarães, artífice IX,
do Departamento Nacional de Portos e Navegação, por dois meses,
para tratamento de saude, a partir do dia 29 de junho próximo
passado (21.005-40).

Dia 4

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Sernframis.Ramalho, auxiliar de escri-
tório VII, do Departamento de Aeronáutica Civil, por dez dias, para
tratamento de sande, a partir do dia I de julho corrente (21.141-10).

Requerimentos despachados:

João Reinaldo de Carvalho, topógrafo, padrão XV, do Departa-
mento Nacional do Estradas de Rodagem, solicitando licença para tra-
tamento de saucle. - Negada a vista do laudo médico (20.719-40).

°Boja Pinto Bossa. - Compareça ao Serviço do Pessoal desta
Secretaria de Estado, das 14 às 15 horas, para tratar de assunto Ce seu
intérewe. Em 0-7-940 (5.983-40).

Publicação que se faz em cumprimento ao g 2 0, do art. 103, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, dos funcionários go

dia, a crit&ic



hilza tio Sales Abreu Teixeira
Dias. oficial administrati-
vo. classe 1 (I) 	

A r i	 Ministério,	 escriturário
casse F (1) 	

Ilelentt Mercondes dó Sousa
Bandeira, auxiliar de es-
critério X( (1) 	

Geaaldina de Carvalho Figuei-
redo, auxiliar de escritó-
rio X (1) .

Hnbens Geraldo Paniplona
Machado, auxiliar de es
crilórin VIII (1) . 	

Iara Dei fim, auxiliar de eseri-
lado VIII (1) . 	

Adalive Caldas -Machado de
Queiroz, dactilógrafo el.
G (I) . 	

Rosa Pinheiro, auxiliar de
eacri tório I (1) 	

Eugênio do Nascimento. con-
tínuo, classe O (2) 	

José Benjamin Sales, servente,
clasae 4 (2)

17	 r	 15	 10	 7$2

30	 10	 30	 20	 3$9

28	 10	 30	 20	 3$3

10	 9	 27	 18	 •3$0

30	 10	 30	 20	 2$5

30	 10	 30	 20	 2$5

30	 9 27	 18	 5$0

no	 7 21	 14	 3$3

30	 19 30 20	 5$0

30	 9	 27	 18	 1$7

Total . 	

Natureza cio serviço:

(1) Conferência de boletins de frequência, preparo' de boletins
alteração, escrituração e preparo dos expedientes requisitando

pagamento.
(2) Serviços de continuo das Secções de Cont,r,ole e Financeira.

Secção de Controle, 8 de julho de 1940. — Rubens Geral PM-
Tona Machado, auxiliar de escritório VIII. — Visto, Alvaro Pe-

reira. chefe da Secção de Controle-

de

Rani Farnando Portugal. ofi-
cial administrativo, clas-
se E

Malan: Hosi, oVicial adminis-
trativo, classe I.	 	 •

.aldoael Marcos, chefe de Por-
taria

	

ft'aPliilt	 José	 de	 Oliveira.
coalham. claa ae G 	

	

•'') , vali iai	 Nogueira,	 servente 	
clas-a El

JPH. llorges de Faria. servem-
ta. alasse Ii. 	

	

Ilizzo. servente, elas	 -

	

ir	 „

20 20 GO 40 10$5

— 20 GO 40 75-aaa

20 20 GO 40 7$2

20 20 GO 40 580

— 20 GO 40 1$7

20 GO 40 1$7

20 GO 40 1$7

'
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JO1110 de 1910

Minislério . da Viadu e Obras Públicas, que . fizeram jus a percepção
U• gratificações por serviços extraordinários:	 •

Nana . Cargo — Funeão Dias anteriormente Pro r rogados' --
Pro rroga i:0as em j udio de 1940: dias, horas prorrogadas e horas
a que fez jus — Valor da hora — Importância - a receber.

Requerimentos despachadas:

Paulo Carrilo Filho. ex-mensageiro da Diretoria Regional de Santa
Maria, pedindo sua readmis.são. — Habilite-se, querendo, na forma tio
Decreto-lei a. 1.909, de dezembro de 1939. (Proc. 8.700-10'1.

200$0 Latire, pedindo para os segundos operadores, abaixo discrimina.
'doa, ingressarem na Rede Nacional de Rádio, como rádio-amadore.s da
classe "B", ele acordo com o art. 13 ala portaria n. 123: Alugai! Lima
de Oliveira. Eatela Peixoto A paga°. Jact Barcelos Wel:, fone Cersosime,
Donana Smffert Ferreira, Maria Tavares Perez, Zulmira Giordano Fer.
reira, Jaci l'into Andrade, Maria da Conceição Moreira Bela, Elza OH*.
veira Jobin, Dirce Pinto de Almeida Reis, Gard Correia de Barros S.
les, Jelsia Maciel de Moura, Maria Helena Werneck de Carvalho, Maria
Brasil dos Santos, Maria Correia Gonçalves, Margarida Azevédo. Nada*
Raposo Martins, Donatila Mores de Barcelos Ribeiro. — Deferido, por
equidade, em face do informado. (Proc. 10.539-10).

EXPEDIENTE Do SR, DIRETOR TÉC:NICO DE C:olatEms
Naloreza do serviço: — Trabalho prestados no Protocolo Geral

e Portaria fora daa horas normais do expediente, imprescindíveis aos
SC! -n ICOS 1.10 Gabinete do •5-;.r. m1111'51.1'0.

Serção de Controle. 8 de julho de 1910. — Itubens Geral Nal-
piam, machado, auxiliar de escritório VIII. — Visto. Alvaro Pe-

chefe da Secção de Coffinde.

Dia 8 de julho de 1910

Elevando de 1: UM para 1:800$0 anuais o custai° da linha postal
de fluí à Estado. subordinada à Diretoria Regional de Santa Maria.
(Por:. 651-8-7-40).

DIREI OFIll REGIONAL DO 1 )ISTRITO FEDEU XL

Licenças cancedidas pelo Sr. diretor regional;

Por ato de 5 de julho corrente foram concedidos à agente auxi-
liar referência IV Autonieta Porto Macedo dois meses de licença, para
tratamento de amale, a partir de 17 de junho p. findo.

Por' ato da mesma data (urina concedidos à escriturária da clas-
se "E" Hilda Carvalho Ribeiro oito dias de licença, para trataniente
de saude, a partir de 20 de junho p. findo.

Por ato 'da mesma data foram concedidos ao carteiro da cla sse' "I)"
Homero Barbosa da Silva dois meses ele licença, para tratamento de
saude, a partir de 27 de junho p. findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro referan-
cia VI Silvio Pereira Soares oito dias de licença, para tratamento de

780 samba a partir de 12 de junho p. findo.

Por alo da mesma data foi concedido ao mensageiro referência III
Vatter Simões de Oliveira uni mês de licença, para tratamento de sau-

GG$0 de, a partir ele 22 de junho p. findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao carteiro da classe "G"
Amâncio de Almeida três meses de licença, para tratamento ele sande,
em prorrogação, a partir de 26 de junho p. findo.

Por ato da mesma data foram conredidos ao carteiro da classe "D"
Carlos Mantoano seis meses ele l icença, para tratamento de sande, em
prorrogação, a partir ele 11 de Ittnbo p. findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao carteiro da clas se "E"
Enéas Lourenço Dias três meses de licença, para tratamento de aaude,
em prorrogação, a parlir de 25 de junho p. findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao carteiro cia classe 'O"
José Correia França oito dias de licença, para tratamento de saudc, em
prorrogação, a partir de 23 de junho p. findo.

46$2	 • Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro referên-
cia VIII José Cândido da Silva dois meses cie licença, para tratamento

IMO de saude, em prorrogação, a partir de 13 de junho p. findo.

Por ato da mesma data foi concedido à telegrafista referência VII
30$6 Mi j a Drumond Pereira da Silva um mês de licença, para tratamento

de sande, em prorrogação, a partir de 21 de junho p. findo.
Por ato da mesma data foram conceddasi à praticante. ele tráfego

63638 referência VI Felipa Drumond Lobo oito dias de licença, para trata-
mento de sarda, em prorrogação, a partir de 25 de junho p. findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro referêna
cia VI Manuel Joaquim Gomes quinze dias de licença, para tratamento
de saode, em prorrogação, a . partir de 15 de junho p. findo.

Por alo da mesma data foram concedidos à auxiliar do tráfego
referência II Maneta cio Almeida Quaresma três meses ele licença, ptfra
tratamento de saude, em prorrogação, a partir de 15 de junho pa findo.

Por ato da mesma data foi concedido ao servente da classe "D"
Oriovaldo Passos uni mês de licença, para tratamento de sande, em
prorrogado, a partir de 1 de julho corrente.

Publicado que se faz em cumprimento ao § r, do art. 103, do
11. 1.713, de 28 de outubro de 1939, dos funcionavios e

ealranua l erarios das secções de Controle e Finaneeira do Minis-
til rio da 'Viação e Obras Públicas:

mala , — Cargo — Função — Dias anteriormente prorrogados —
Prorrngações em junho de 1940: dias, horas prorrogadas e horas
a que fez jus — Valor da hora — Importância a receber.

72$0

540'

50510

5(40

90$0

0880

68$0

08$0

1:400$9

4200

2880

288$0

Departamento dos Correios e Telégrafo,

Éx pEDIENTE Do Sn. IIIRE-ron GElt.51,

Dia8 de julho de 1910

Tranferindo as sedes das 3' e 9* secções do linhas da Diretoria
Regional do :Maranhão respectivamente de Piqu 1 ra Bainhai e de

'Pedreira para Barra do Corda. (Port. 618-8-7-10; .
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Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro referên-
cia VI Silvio Pereira Soares oito dias de licença, para tratamento de
saude, em prorrogação, a partir de 20 de junho p. findo.

—
Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de junho do cor-

rente ano — Verba 1', Pessoal — Sub-consignaço n. 48 — Itein 06 —
Diárias:

Decreto n. 4.993. de 9 de dezembro último. Empenhos de despes
ns. 40 a 50. do 4 do corrente.

Em 6 de julho de 1940. — NUs Martins, oficial administrativs
II. Visto. — Pelo chefe do STIP 19, José Garcia Braga, oficial admi-
nistrativo I.

Nome — Cargo — Vencimentos — Número de dias — Diária —Liquido
a pagar

José Luiz China, Of. adm. I 	  1:30080 30 2080 60080

Total 	 .................• 60080

Importa a presente folha em seiscentos mil réis.

Observação — Portaria n. 3132. Empenho n. 118. O funcionário
constante da presente folha, pertence ao quadro da 1). II. de S. Paulo,
aqui se encontra, em Comissão, na D. do Material procedendo ao le-
vantamento do consumo dos diversos materiais nas Diretorias Re-
gionais.

Sução de Controle, em 5 de • ia() de 19.40. — C. S. Pardigao.
Visto, — Oclavio de Souza Marques, Chs. S. C. do S. R. P. 2.

Non)o — Cargo — Vencimentos — Número de dias . — Diária — Liquido
a pagar

Belarinino Alvim da Gama e Souza,
Of. adro. K . . 	 	 1:90080 30 3280 96080

Total . . . . 	  90080

Importa a presente folha cai novecentos e sessenta mil rés.

Observação — Portarias ns. 58 e 821 Empenho n. 15. O funcio-
nário constante da presente folha erlit na D. R. do Pará procedendo
a inquéritos administrativos e fiscalizando o tráfego postal.

Sccção de Controle, em G de julho de 1940. — C. S. Pcrdiqiio.
visto.	 Orlaria de Souza Marques, Chs. S/C. S. R. P. 2.

Diretoria Ite-gional dos Correios e Telégrafos de São Pauto

.SIIP 1D, Turma Financeira e de Controle — Folha de pagamento
de "diárias", mês de junho:

MINISTÉRIO DA MOO E OBRAS PCBL/CAS

Verba 1 — Pessoal — V — Indenizações — 48 — Diárias
— 00) DCT.

Nomes — Cargo — Vencimento mensal — Local para onde se afastou
— Natureza do serviço — Número de diárias — Importância
total.

sianuel Caldeira de Araujo — Guardafios D — 50080 -,--
Serocaba	 Reforma instalações telégrafo, 7 diárias
a 880 . 	

	
5680

bien., idem, idem — Guardafios D — 50080 — Santos —
Reforma instalações telégrafo, 10 diárias a 880 	

	
8080

Almir Sitaro da Costa — Telegrafisto. 1 — 1:30080 — Tau-
balé — Instalações telegráficas — 5 diárias a 1880

	
9080

Ilaroldo Alves da G raça — Oficial administrativo 1
1:30080 — Rio Claro — Comissão de inquérito, 8 diá-
rias a 1880	 14480

Adalgiso Nogueira Pedroso — Escriturário G — Rio Claro
— 90080 — Comissão de inquérito 8 diárias a 1580	 12080

Dagotierto Augusto da Silva — Escriturário 	 — [tio
Claro	 70080 — Comissão de inquérito, 8 *diárias
a 1280 •. 	

	
9680

Narcizo Gomes — Escriturário E — 60080 — Rio Claro
— Comissão de inquérito, 8 diárias a 1080. 	

	 8080
Almir Sitaro da Costa — Telegrafista 1 — 1:30080 —

Santos — Instalações telegráficas. 15 diárias a 1880
	

27080
Francisco António Bardari — Escriturário E — 60080 —

Cosmópolis — Serviços prestados na agência local
•	 20 diárias. a 880 ..	 16080

Total 	
	

1:09680

Importa a presente folha em um conto noventa e seis mil réis.
Observações — Portarias as. 1.129, 1.130, 1.134. 1.170. res-

pectivamente de 20. 20 21 e 27 de junho e ns. 1.201 de 1 do cor-
rente. Diárias integrais, concedidas -nos termos do art. 130 do.Es-r
taioba dos Funcionários Públicos Civis da União, combinado com o

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

-ri. 61.490-40 — Banco Internacioral Ultramarino. —
ao M. da Fazenda, do vez que se trata de pagamentos a serem efe-
tuados pelo Tesouro Nacional.

N. 49.150-40 — Casa de Caridade da Paraiba do Sul. — De-
ferido.

N. 58.910-40 — Companhia Telefónica Brasileira. — Compa-
reça ao Serviço Central de Comunleaeões.

N. 75.750-10 — Associação Aliança dos Cegos. — Idem.
N. 72.610-10 — Deolinda Maria dos Santos. — Ideia.,
N. 55.317-40 — António da Silva Ramos. — Idem.
N. 19.191-40 — Plínio Rosalino Franklin. — Idem.
N. 87.380-40 — Rairminda Pereira Leite. — Idem
76.400-40	 Zarom S: Comp. -- Idem.
N. 00.170-10 — José Bonitas. — Não interessa à Central t

aquisição da pedreira, tendo em vista o que informa a s a Divisão.

Inspetoria Federal de Obras contra as Secas

PORTARIA N. 30

O inspetor de Obras Contra as Secas, usando da atrihuiçãú
constante 1 (0 Capitulo V do Deveio-lei TI . 210, de 4 de fevereirt
de 1938, e na fbrma do § 1 0 •io art. 11 , do Decreto-lei n. 1..909.
de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir Maria Glória Coutinho
de Castro, para, como extranumorário-tarcfeiro. exercer. no Pri-
meiro Distrito, a função de observador pluvionsétrico, mediante as
condições de locação abaixo especificadas, em substituição a Quin-
tino Praeiano de Castro, falecido.

Indicar:ao do trabalho	 ,medir diariamente a quantidade de
chuva recolhida . por um pluviômetro;

. Fixação do prazo — 1-6-10 a 31-12-91Q;
Mínimo de produção	 30;
Condições da execução, manual e outros necessárioS à sua

execução:
Acabamento, perfeito;

. Pagamento, 180 por observação.
A correspondente despesa deverá correr por conta da verba

— Consignaeão 11 — Pessoal Extranumerário — Subconsignação
42 — item 05) do atual orçamento da República, anexo número 15
— Ministério da Viação e Obras Públicas.

Este ato, apesar de ter vigência até o fim do corrente exercí-
cio, poderá ficar sem efeito,- em qualquer tempo, se assim convier
aos interesses da administração pública e sem que fique ao interes-
sado qualquer direito a indenização.

Rio de JancirO, 5 de julho de 1940. — Luiz Augusto da Silva
:Vieira, inspetor de SCCI1S.

Departamento de Aeronauttea Civil

.	 PORTARIA N. 90'

O Diretor do Departamento de Aeronautie. Civil, usando da de-
legação de poderes que lhe foi conferida pelo Aviso u. 1.822, do 10
de junho de 1035, do Ministro da Viaeão e Obras Públicas,

Atendendo ao que requereu o Sindicato Condor Ltda., conces-
sionário dos serviços de navegação aérea a que se referem os Decre-
aos as. 18.075, e 20 de janeiro de 1928, e 19.331, de 29 de ago,tto de
1230, e de acordo com o artigo 59 do Decreto-lei n. 20.915. de O de
janeiro de 1932, combinado com o artigo 66, letra "e, do Regulamen-
te para os Serviços Civis de Navegação Aérea, aprovado pelo Decre
to n..16.983, de 22 de Julho de 1925,

Resolve aprovar o itinerário e horário da linha aérea Terezina-
Jaicós, do Sindicato Condor Ltda. que com esta baixa assinado pelo
Chefe do Serviço de Tráfego e ixploracâo de Aeroportos deste De-
partamento e com o "Visto- -do Sr. Diretor.

Rio de Janeiro, 20 de n:.aio de 1940. — Saiituel Ribeiro Coou.,
Pereira, Tenente-Coronel Diretor.



SINDICATO comAn LIMITADA

Linha aérea	 Terszina - Jalcós

Escalas
Distancia

kin.

ida

Escalas
HorasD;as	 HLR 1) ias

Ter :.zoia 	   Dom. 9.00 jaie)s.	 	 3as.

São Pe Iro 	 92 09 Dom 9.4'J
9.50 Picos 	   3as.

Regvwração 	 40 132 Dom. 10.05
10.15 °eiras 	 3.1s.

Oeiras 	  107 233 Dom. 11.00
11.10 Regeneração 	 3as.

Picos 	  72 311 Dom. 11.40
12.00 São Pedro 	 3as.

picos. 	  46 357 Dom. 12.20 Terezins 	 3as.

Volta

I Horas

12.20

12.40
13.00

13.30
13.40

14.25
14.35

14.50
15.00

15.40

HLR

13In1	 Terçn-feirn	 MÁTITn MileTAT;	 TY
	

Julho ri . ' IMO

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE BEFURE A PORTARIA N. 90 DESTA DATA

ilL14: hora legai do Rio de laneiro.

O pres:mte horário entrara imediatamente em vigor.

Serviço de Fratego e Expioraçao de A.roportos do Deparlamento de Aeronáutica Civil. -Rio de Janeiro. 29 ie maio de 1940-F. Gama lio-
arigue.s,- Cicie do Si EA.

(C, 7.122 -8-7-910-. 187$7C0).

Ministério da Agricultura
Por portaria n. b do corrente, o ministro de Estado, re-

sei\ e rescindir o contrato firmado em 21 de julho de 1939, entre este
Ministério e o Sr. António Carlos Pestana, para utilização dos ser-
viços deste na qualidade de assistente biologista, nos termos da cláu-
sula 10 do respectivo termo, por ter sido o contratado readmitido,
pol . decreto datado de 2-5-10, no cargo de Agrónomo Ecologista,
clase E, do Quadro único deste Ministério.

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDILWIT DO sn. ismatiamo

Senhor Presidente da República:

2;5t3 — Tenho a honra de submeter a elevada consideração
de Voa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, pelo qual fica
aherai:a o atual orçamente deste Ilinistário, sem aumento de ries-

Trata-se da transferáncia da iinportancia de 150:000$0 (cento
o ttin,toenta contos de reis) da suhconsiguação 11 — "l'arques

01) — Para despesas com a organização do Parque Nacional de

;E para a Subc,onsignação 2 — "Pessoal extranumerário n. 03) Dians-

Verba 1 — Pessoal.
- Serviço Florestal, Consignação II — Pessoal extranumerario,

Consigmaç.ão 1 — Diversos, Verba 3 — Serviços e Encargos,

Esclareço a Vossa Excelência que a presente alteração orçamen-
tária, se autorizada, possibilitará no Serviço Florestal main criei-
t:tncirt em suas atividades, sem prejudicar, do forma alguma, a orga-
nização projetada para o Parque Nacional de Itatiaia.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos do mais profundo
respeito.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1910. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.:

G.M. 159 — Em aditamento à Exposição de Motivos TI. 256, de
30 de março de 1910, solicito autorização de Vossa Excelência para

que seja feita a seguinte modificação no ante-projeto de decreto-lei
que a acompanhou:

Em vez de:
Serviço Floresta/

Para diaristas 	  lã() :00')$0
Leia-se:

Serviço Florestai
Para diaristas (seis meses)	 70 :e00So

Pata serviço de campo das Secções de Bolánica
Silvicultura e Parques Nacionais.	 qt.

Serviço de Informação Agrícola:
Para mensalistas (doze meses) 	 	 14 :00080
Para diaristas (doze meses) 	 	 6:00010
Para tarefeiros (doze meses) 	 	 30:O008.0

Divisão do Pessoal:
Para diaristas (doze meses) 	 	 9:000$0
Para tarefeiros (doze meses).-....... 	 	 20:409$0

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos do mais profundo
respeito.
-- Rio de janeiro, 1 de junho de 1940. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 543 — Em Exposição dá Motivos n. G.M. 1.327, de 5 de
dezembro último, este' Ministério submeteu à assinatura de Vossa
Excelência um protelo de decreto - lei abrindo o crédito especial de
727:90085, destinado ao pagamento de benfeitorias feitas pelo se-
nhor Vicente Meggiolaro nas Fazendas "Patioba" e "São Luiz", si-
tuadas na "Fazenda Nacional de Santa Cruz" de propriedade da União,
Qrn local onde PSUO sendo construidos OS edifícios e feitas as insta-
lações da Nova Escola Nacional de•Agronomia.

Tal expediente decorria de diligências anteriores e de despacho
de Vossa Excelência, exarado, em 28 de junho de 1939, em exposição
da mesma dard.

Ouvido sobre o assunto, o Ministério da Fazenda impugnou
expediente de abertura de crédito es pecial, sob O fundamento de ser
má a situação financeira do País: mas. achando que a dívida. em
brisa. deve ser liquidada. suwerin fazer f"orrer a despesa pela Verba
Eventuais, do orçamento vi gente deste Ministério, que, para tal fim,
poderia ser suplementada com a quota necessária, destacada da Verba
5 — Obras.
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Essa sugestão, Excelentíssimo Senhor Presidente, não é possiv4
ser posta em prática porque o saldo disponivel de Verba "Eventuais'
é atualmente de 295:2520, insuficiente, portanto, para comportar á,
despesa e ainda pela circunstância do estar a dotação da Verba
"Obras" toda comprometida em construções e instalações que não
podem ficar paralisadas e cujo custo vai além de sua dotação.

Por essas razões, que são de todo ponderáveis, verá Vossa Exce-
lência que não é exequivel o expediente alvitrado pelo Ministério da
Fazenda e que o caso só poderá ser solucionado pela abertura de um
crédito especial, conforme propôs este Ministério.

Assim, faço subir novamente o processo para que Vossa Exce-
lência se digne de resolver sobre a concessão dos recursos necessá-
rios ao pagamento das benfeitorias existentes nas Fazendas "São
Luiz" e "Patioba", já entregues a este Ministério.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos .de profundo res-
peito.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Fernando Costa.
Reduza-se o crédito a seiscentos contos de réis e volto à Faa,

metida, para que abra o necessário crédito.
Em 25-6-40. — G. VARGAS.

Lxcelentíssimo Senhor Presidente da República:
N. 992 — Gabinete — Fazenda — Com a exposição de motifes

n. G.M. 1.172, de 23 de outubro último, o Sr. ministro da Agricul-
tura trouxe ao conhecimento de V. Excia. que, de acordo com a sen-
tença proferida pela 1' Vara dos Peitos da Fazenda Pública, a União
Federal fora emitida na posse das terras pertencentes à viuva de
Jorge Earue, tendo o seu Ministério iniciado, desde logo, urna série de
construções.

Acontece, porem, que em parte dessas terras se acha estabele-
cido Vicente Meggiolaro, com propriedades e uma grande planta-
ção de laranjeiras, além de outras benfeitorias, tendo aquele titular,
em face da proposta feita pelo interessado para liquidação amigavel
do assunto, nomeado uma comissão para proceder à avaliação das
referidas benfeitorias.

Essa comissão, depois de fazer urna verificação "in-loco" das
benfeitorias existentes, apresentou um laudo orçando-as em 932:00883,
orçamento com o qual concordou o Sr. Vicente Meggiolaro que de,
clarou até desistir da ação que vem movendo contra União, mia-,
tivarnente à propriedade dessas terras.

V, Excia., apreciando essa exposição, houve por bem, em 3 do.
mês seguinte, de exarar o seguinte despacho:

"Volte para oue o Sr. ministro da Agricultura informe se está
de acordo com o lendo".

Em face desse despacho, volta aquele titular à presença de
V. Excia. com a exposição n. 1.298, de 28 de novembro último, de-
clarando que o orçamento apresentado pela referida comissão deveria
ser reduzido, por isso, que a parte dos laranjais, pela sua cultura em
terreno impróprio, não apresentava bom aspecto e as construções e
outras benfeitorias já se achavam depreciadas pela sua utilização.

Por esse motivo entende o Sr. ministro da Agricultura, deve
ser reduzida de 22 % a quantia orçada, baixando 'assim a 727:966$5 a
importância a ser paga ao peticionário.

Apreciando a exposição, dignou-se V. Excia. de aprová-la por
despacho do 28 do mesmo mês de novembro, o que justifica o pedido
de crédito especial formulado pelo Ministério em questão para ocor-
rer ao respectivo pagamento, de vez que o interessado concordou com
o novo preço estabelecido.

A situação financeira, entretanto, não permite de modo algum a
abertura de novos créditos adicionais, sob pena de agravar-se ainda
mais a situação presente, que o seguinte quadro reflete:
Créditos adicionais já concedidos neste exercício 	 100.000:000$0
Total de promissórias descontadas no Banco do

Brasil 	  (,400 :570 :2686
Isto sem falar na receita gera! da União que não atingiu a p re-

visão e na posição das contas do exercício no Banco do Brasil, que
demonstra um saldo contra o Tesouro Nacional.

Nestas condições e atendendo a que a dívida deve ser liquidada,
Proponho a V. Excia. as seguintes medidas:

a) seja transferida da verba 5' para a verba 4' do orçamento
daquele Ministério a quantia necessária para ocorrer ao citado pa-
gamento; e

b) seja autorizada a realização da despesa à conta da iverba 4'
que se destina, justamente, a "despesas imprevistas e não constantes
das tabelas".

Desse modo atender-se-à à liquidação do compromisso com os
próprios recursos orçamentários. devendo ficar determinado, porém,
que a subconsignação a ser reduzida não será, em hipótese alguma,
suplementada posteriormente.

É o meu parecer. V. Excia.. todavia, dignar-se-à de resolver
como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1919. — A. de Sou:,a Costa.
5:XPEDIENTE DO. SR. DIRETOR

Requerimento despachado
Plínio Vieira Pinheiro, requer, cem° procurador do tesoureiro

da Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária, o pagamento de au-
xílio de 10:001)50 destinado a ampliação e tiragem da revista técnica
da aludida sociedade. — Apresente a procuração de que diz inves-
tido e providencie no sentido- de ser provado pelo sigintário da
conta da "Gráfica Guarani", a sua qualidade de representante da ies-
pectiva firma.

Divisão do Pessoal

¡EXPEDIENTE. DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 519 — Tenho a honra de propor a Vossa Excelência, por
intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Público, a
readaptação como engenheiro S.E., classe I, do Quadro único deste
Ministério, por transferência, do economista-rural, classe I, Alvaro
Guimarães Santos, de acordo com o que a legislação em vigor fa-
culta.

2. O interessado é eneen:.eiro-civil, portador da carteira núme-
ro 1.833-D, emitida pela 5a Região, e possue habilitação técnica es-
pecializada — eletricidade, já tendo executado eficientemente vá-
rios projetos de instalações elétricas neste Ministério.

3. Desde o advento da Lei n. 284, de 1936, vem-se firmando
Incontestavelmente o critério de colocar o funcionário dentro de atri-
buições compatíveis com o seu desenvolvimento intelectual e

'suas habilitações técnicas, bem corno o de eliminar despesas su-
pérfluas com o Pessoal.

4. A readaptação proposta enquadra-se perfeitamente no as-
sunto, pois que não só colocará o funcionário dentro de sua especia-
lização: engenharia e eletricidade, como evitará despesa de admissão
de extranumerário que possua tal conhecimento técnico.

5. Ouvidas a respeito a Comissão de Eficiência e a Divisão do
Pessoal da Agricultura concordam em que se ela processo, por aten-
der à conveniência do serviço e possuir amparo legal.

6. Nessas condições creio que a readaptação . poderá efetuar-se
nos termos dos artigos 69 letra "c" o 70 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro do 1939.

Reitero a Vossa Excelêncli, os protestos de meu profundo res-
peito.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1910. — Fernando Costa.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISX0 DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Inspetoria Regional em Belo Horizonte

Exercício do 1910

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3.0,
anexo 7 — Conhignação V — Indenização — Verba I — Pessoal —
Subconsignação n. 8 — Diárias — 04) DNPA.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da
do Defesa Sanitária Animal, em Belo Horizonte, relativa ao
abril de 1940.

Numero
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

Geraldo Géa Caldas — Auxiliar de
Veterinário VI — Vencimen-
tos: 350$0 — Sede: Formiga.
Esteve afastado de sua sede de
5 a 30 de abril. Natureza do
serviço: Em combate à Peste
Suina..Localidade: Em Itajubá,
Maria da E', Santa Rita do Sa-
pucaf, e outras localidades do
Sul do Estado de Minas, de
acordo com a ordem de Serviço
n. 15, de 1 de abril de 1010, ex-

20
Pedida por esta Inspetoria Re-
gional . 	 	 26 •	 8,0	 088:00

Sorna . 	  2

Belo Horizonte, 10 de junho de 1940. — Carolina Lamy de Mi.
randa. escriturária "E". — Confere. — S. F., 4 de julho de 1910. —
Alda Martins Silva, dactilografa G. — Vista. — Mario Barros, chefe
da S. F. — Visto. — Leovigildo Pereira, inspetor chefe. — Visto.
— Annibal	 Bastos, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL
DIVISÃO DE P. P. ANIMAL

Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena
Exercício de 1940

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3• 0, anexo
7 -- Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignaeão n. 8 — Diárias, inciso 01) — Departamento Nacional cra
Produção Animal.

fora da
Divisão
mês de!
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Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa aos meses de março e abril
de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diáriae
Amilcar Savassi — Zootéeniste., clas-

se "L" — Vencimentos: 23000
— Sede: Barbacena. Nove (9).
dias, (17 a 20 de março e de
21 a 28 de abril), no Rio de Ja-
neiro, ti atando de vários assun-
tos de interesse técnico e atinei-
nietrati o da Inspetoria e do
Serviço de Fomento cia Seriei-
etilture, junto da Divisão de F.
P. Animal, do D. N. P. A.„
eiet I v eett etdeCentabilidade o
do Pessoal do Ministério da
Agricultura, e também com o
Dr. Luiz Sparane, adido co-
mercial junto à Embaixade. Bra-
sileira em Roma. (atribuieio do
cargo) . Proa. 438/940 	 	 9	 38$0	 3e2e0

342$0
Confere e importe a presente folha de pagnmento de diárias

rei quantia total de trezentos e quarenta e dois mil 'is (342$0).
Inspetenea Regional de Sericicultura em Barbacena, 12 de junho

de 19 . 10, — O escriturário. classe G, Antonio Calixto de Campos. — Con-
fere S. F., e de julho de 1910. — Alda Martms Sito c, dactilógrafa G
— Visto — Mario Barros, chefe da S. F. — Visto. — Annibal
Bastos, de:teor.

Decreto-lei n. 1.93G. de 3 de dezembro de 1939 — Art. 3.0,
anexe 7 — "erbil 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Subconsigni n. 8 — Diáhis — Inciso 01) — Departamento Na-
cional da Peedução

'Folha d. pagareteleo de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao ueseoal abaixo inibe:alo, da Inspetoria Regional de Serici-
cultura ein Barbacena, relativa eo mês de janeiro de 1940.

Número
Domes — Cargos — Observaeies 	 'de	 Diária

	 Total
diárias

Isrilhante Pinho Teixeira — Zoolé-
enista, cliteee "J" — Venci-
mentos: 1:5000 — Sede: Bar-
Inicena I) 28 a SI esteve era
Belo Hoeizente, Estado de Minas
Gerais, junto do Serviço Miteo-
relógico do Estado, colhendo
dados e esclarecimentos sobre a
Estação Ecologica que esta 1ns-
petnria nretende instalar. Desi-
gnado pelo ofício ii. 14:e cie 27
de janeiro de 1910. do ins p etor-
chefe

Geraldo Chaves — Prático Rural,
classe "11" — Vencimentos:

:100$0 — Sede: Barbaeena. De
e a 7 de janeiro, esteve no Rio
de Janeiro, D. F., junto do Al-
moxarifado da Divisem de F. P.
Animal, conferindo o stock de
tecidos de seda da produção des-
ta Inspetoria e as vendas efetua-
das. Designado peto oficie nú-
mero 2-A, de 3 do janeiro de
1910. do inspetor-chefe 	 	 5	 18$0

Antônio Calixto de Campos — Es-
criturário, classe "G" — Venci-
mentos: 9000 — Sede: Bar-
bacena. De 28 a 31 de janeiro,
esteve em Belo Horizonte. Es-
tado de Minas . Gerais, junto da
Delegacia Fiscal, fazendo com-
provações de dois adiantamen-
tos e recolhendo saldos. Desi-
gnado pelo ofício- n. 141, de 27
de janeiro de 1910, do inspetor-
chefe • 	 	 4	 ISSO

	

13	 250$0

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
importáncia total de duzentos e eincoenta mil reis (25050.)

Inspetoria Regional cio Sericicultura em Berbacena. 12 de junho
de 1940. — O escriturário. classe G 	 Antonio Calixto do Campos.
Confere. S. F., 5 de julho de 1940. — Atila Martins Silva, dectiló-
grafo "G". — Visto. — Mario Barros, chefe da S. F. — Visto.
Annibal R. Bastos, diretor.

INSPETORIA REGIONAL . DE SERICICULTURA EM DARBACENA

Exercício de 1940

e.3ubconsignaelo n. 8 "Diárias" (inciso 04) — Departamento Nacional
anexo 7 — Verba l a "Pessoal" — Consignação V — Indenizações —

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3',

da Produção Animal.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional de Sericicultura
em Barbacena, relativa ao mês d o abril de 1940.

Número	 Imporiancias
Nome — Cargo — Observações

Geraldo Chaves, Prático Rural, classe
It — Vencimento, 1:100$0 — Sede,
Barbacena: Cinco dias (de 26 a 30),
em Campinas, Estado de São Paulo
e na Capital do mesmo Estado. Em
Campinas na 3" Secção de Serici-
cultura e na S. A. Indústrias
Seda Nacional entendendo-se a les-
peito das providências tomadas cone
relação à IX Exposição N. de A.
P. Derivados, Omito à Parte de
sericicultura,.° às que, por ventura
devam ser tomadas por esta Inspe-
toria, e também verificando pro-
cessos de fiação de casulos e tin-
turaria de fio de seda. Na Capital
de S. Paulo. junto da S. I. A. NI.
Toquato de Tela S. A., colhendo
dados e esclarecimentos selim o
funcionamento de 1 camara frigo-
rifica instalada pela mesma firma
na Estação, Experimental de Serici-
cultura desta I. R, S. Designado
pelo ofício n..631, de: 21 de .abril
de 1940, do inspetor-chefe 	 	 5 	18$0

Antônio Calixto de Campos, Escritu-
, rário, classe "G" — Vencimento,
900$0 — Sede, Barbacena: Um dia
(19), esteve em Juiz de Fora. Es-
tado de Minas Gerais, providen-
ciando aquisição de material de ex-
pediente para esta Inspetoria. De-
signado pelo ofício n. 599. de . 19
de abril de 1940, pelo inspetor-
chefe .. 	

7 — Verba i a "Pessoal" — Consignação V — Indenizações — Subcon-
signação n. 8 "Diárias" (inciso 04) — Departamento Nacional da Pro-

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 30 anexo

dução Animal.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mès de marco de 1940.
Número	 Importancias

Nomes — Cargos — Observações	 de	

'diárias da diária	 total
Antônio Werneck de Ca'rvalho, Agrô-

nomo, classe "G", interino — Ven-
cimento, 900e0 — Sede, Barbacena,
De 5 a 17 esteve em Venda Nova,
município de Belo Horizonte. Estado
de Minas Gerais, na propriedade
agrícola do Sr. António Takabashe
acompanhando e orientando o inte-
ressado sôbre a cultura de 50.000
pés de amoreira. Designado pelo
oficio n. 318. de 5 de março de 1940,
do inspetor-chefe . 	 	 115$6, 	1950

Brilhante Pinho Teixeira, Zootecnieta,
classe "J" — Vencimento, 1:500$0
— Sede, Barbacena. Dias 1 e 2
esteve em Belo Horizonte. Estado
de Minas Gerais, inspecionando
criação do bicho da sèda, feita no
Instituto 'João Pinheiro'', Desi-
gnado peto ofício n. 303, de 29 de
fevereiro de 1940, do inspetor-

" (zhefe	 25$0	 NtO

90$0

60a()

de
diárias da diária	 total

90ea

Confere e importa a presente folha	 na
quantia total de (cem mil reis) 10050.

Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena, 12 de junho de
1940. — O escriturário, classe G. Antonio Calixto Campeio. Confere.
— Arda Martins Silva, dactilógrafa G. Visto. — Mario Barros, chefe4	 2580	 100$0	 da S. F. Visto. — Annibal Alves Bastos, diretor.

10$C	 11n0

6	 100V)

de pagamento de diárias,



ao serviço desta dependência junto
à Delegação do Tribunal de Contas
e Delegacia' Fiscal, no Estado do
Paraná .. 	

	
25$0	 125'.10

125s30

Certifico que o Sr. Agrónomo, Chefe desta Estação If.xperimentil
estev e ausente da respectiva sede. nos dias mencionados , vencendo
com a presente folha 5 diárias. — João Gobbo, dactilógrafo, classe F.

Importa a presente folha de diárias Cm 12580 (cento e vinte e
cinco mil réis).

Ponta Grossa, 13 de junho de 1940. — João Gobbo, tlactilógraro
classe F. Confere. — Alda Martins Silva, dactilógrafa O. — A.
Moraes. escriturário, classe (1. Vi sto. — Mario !Jarros, chefe da
'da S. F. Visto, — Annibal Alves Bastos, diretor.

DEPARTAMENTO, NACIONAL DA PRODWO VEGETAI

revisR0 DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAI.

60$0	 Sccção. de Fomento Agrícola no Estado de Alagoas

Exercício de 1940

110$0

500$0
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António Calixto de Campos, eseritn-
rário, classe "G" — Vencimento,
900:50 - Sede, Barbacena. Dia 8, 'este-
ve em Juiz de Fora, providenclando
impressão de material do expedi-,
ente padronizado para a Inspetoria;
de 18 a 20 e de .26 a 29 (7 dias),
em Belo Horizonte, Estado tio Minas
Gernis„junto da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional, tratando do
recebimento de adiantamentos para
despesas de pessoal titulado e ex-
tranumerário, de janeiro a março.
Designado pelos ofícios ris. 371 e
423, de 7 de março de 1940, do
inspet ar-chefe . 	

Idem, idem, ideal . 	

36080

Confere e imporia a presente folha de .pagamento de diárias na
importancia total de 36080 (trezentos e sessenta mil réis).

In spe t oria Begional de Sericicultura em Barbacena, 12 de junho
de 1950. — O escriturário. classe G, Antonio Caneta Campeio. Con-
fere. S. F., 5-7-950. — .1111,1 Martins Silva, dactilóKrafa I.. Visto. —
Mamo Barros, chefe da S. E. — A ¡iniba/ Aices Bustos, di-
retor.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

AGÊNCIA. NO EsTno DO PIAUÍ

Exercício do 1910

Decreto-lei n. 1.936, le 30 de dezembro de 19:39 — Artigo 3»,
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Subconsignação n. 8 — Diárias, inciso 08) — Agencia do Serviço de•
Econimia Rural, no Piauí.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, na Agência do Serviço de Economia
Rural, no Piauí, relaliva ao mês'  de março de 1940.

,CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO nonicowi,

Estação Experimental de Cereais e Leguminosas em Ponta Grossa'.
Vedeta-lei n. 1.936, do 30 de dezembro de 1930 — Art. 4° •—••I

Verba 1 — Título — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-i
nômicas — Consignação "Pessoal" — G Indenizações — Subconsignação

— Diárias.
Folha de pagamento de diárias, referente ao mês de junho de 1940.

Número	 Important' ias
Nome -- Ca rgo — i.,,iservações	 do,	

diárias	 da diária	 total

joâo Gobbo, Dactilógrafo, classe E
— Vencimentos, 700 s.,0 — Do dia
8 ao dia 11 do corrente mês, au-
sente da sede, em Ponta Grossa,
em viagem a Curitiba, com o fim
de tratar de vários assuntos do in-
teresse desta de pendência junto 5.
Delegacia fiscal e Delegação do
Tribunal de Contas, conforme por-
tarja n. 4. ,lo Sr. chefe da Esta-
ção, de 7-6-40, em que lhe ê arbi-
trada a diária de 1280, no Estado
do Paraná . 	 	 4	 1280	 4880

48/.0

Imporia a presente folha de pagamemo no diárias cio 18$0
nota e oito mil reis).

Certifico qu n_, o funcionário a que se refere a presente folha, es-
teve ausente nos dias mencionados na mesma. Estação Experimental
de Cereiais e Leguminosas em Ponta Grossa, 14 de junher do 1950.
— João Gobbo, dactilógrojo, classe E. — A. Moraes, escriturário,
classe G. Visto. — Mario Barros. chefe da S. E. Confere. S. 1:‘.,
de julho de 1910. Visto. — Annibal Aires !fastos diretor.

7

23

It380
VOO	 11580

Número
Nomes — Cargos — Observações

	

	 de
diárias

Lauro Carneiro Dias Vieira —Chefe
da Agência do is. E. R., • no
Piauí — Agronomo classe I —
Vencimentos: 1:300$0 — Sede:
Teresina, capital do Estado do
Piauí — 12 a 26 de março, em
Pantalha, Estado do Piauí, em
inspeção ao posto de classifica-
ção, conforme telegrama de co-
municação sin., de 11 de março,
ao senhor diretor do Serviço
de Ecanomia Rural, no Rio....

Lauro Carneiro Dias Vieira — Chefe
da Agência do S. E. II., no
Piauí — Agronomo classe I —
Vencimentos: 1:30080. — De 27
a 31 de março, em Fortaleza,
capital do Ceará, ailin de tomar
',arte na reunião para assentar
as bases da padronização da ara
de carnaúba. conforme telegra-
ma (lc ordem n. 486, de 20 de
março, do senhor diretor do S.
E Il.. no Rio 	 	 2	 22$0

Pedro Aires — Fiscal de Plantas .
Têxteis, classe E, da Agência do
S. E. R., no Piauí — Venci-
mentos: 600$0 — Sede: Par-
naiha, Estado do- Piauí, 26 a 31
de março, em Teresnia, capital
do Estado do Piauí, afim de re-
relier adiantamentos, conforme
ofício de comunicação n. 73, de
25 de março, do chefe da Agên-
cia do S. E. 11„ ao senhor di-
retor do S. E. R.. no Rio 	 	 6	 10$0

Decreto-lei n. 1.936, cio 30 de dezembro de 1939 — Art. 1° —
Diária	 Total.	 Verba 1 — Titulo — Centro Nacional do Eng in() e P. Agronómicas

— Consignação "Pessoal"	 5 Indenizações — Subennsignação 8 —
Diárias.

oblia de pagamento de diárias, referente ao mis de maio de 19,10.

Número ... Importancias
Nomes — Cargos — Observações	 de •

diárias	 da diária	 total
Cesar Pereira Cardoso, agrónomo

classe E — Vencimentos, 1:90080
— Do dia 18 ao dia 22 de maio,
ausente da sede, em Ponta Grossa,
em viagem a Curitiba, afim de

15	 22$0	 330$C	 tratar de vários assuntos relativos

Importa e confere a presente folha de diárias em quinhentos mil
reis .150080).

A gancia do Serviço de Economia Rural, no Piauí, em 15 de abril
de 1940. — Confere. S. E., 5 de julho de 1940. — Alda Martins

dactilágrafa G. — (Assinatura ilegível), auxiliar de escritd-
rio X. — Visto. — Mario Barros, chefe da S. F.. —  isto. Att,
itibat II. Bastos, diretor.

•	 Decreto-lei n. 1.936, de 30 do dezembro de 1939 — Art. au
Anexo ri. 7 — Verba 1, Pessoal — Consignação V, Indenizações —
Subconsignação ri. 8, Diárias, 06) Departamento Nacional da .Produção
Vegetal.

Folha 'de pagamento de diárias por serviços prestados fora ,ia
Lede ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agricula no



Número
de

diárias

Importâncias

da diária	 letal

Humberto Vernet, veteriná rio classe
L (inspetor chefe) — Vencimen-
tos: 2 :30080 — Sede : Recife' — De
1 a 24 na Diretoria da Divisão de
Defesa Sanitária Animal, no Rio
de Janeiro, a serviço desta jaspe-

19	 18$0	 312e0	 toda regional, conforme telegrama
n. 183, de 19 de março ÚlLirno, do

312$0	 Sr. diretor da Divisão de Defesa
Sanitária Animal 	 38$0
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de Magoas, relativa aos meses de abril e maio do corrent.
ann:

Nowes — Cargos — Observações

Alaia GOMOS. agrônomo de
Plantas Têxteis, classe J — Ven-
cimento: 1:63080 -- Sede: Esta-
ção Experimental Co) Guião, Es-
tado do lagoas .— ,1 dias (19 e 20
e 22 e 23 de abril), inspecionando
GlIn P os de Coo p eração 110 MUllief -
I,D) de União neste Estado e eia
Macei° tratando de interesses do
,erviço junto à chefia desta scec,ão

n. 411, de 12-1-910) 	 	 1	 2:580
'.Nlarenvio da Costa Barros, risrimotno

classe 1 — Vencimento: 1:'300$0
—	 São Miguel dos Campos,
_Estado de Ala goas — O dias (10 a
12 e 25 a 27 de abril) inspecio-
nando o Campo de Cooperação per-
manente no Município de Palmeira
dos índios deste Estado (Teleegra-

	

nuN ns. 17 e 10. de 9 e 21-1-910)	 6	 2230
OM‘io Ci	 i de Vas,:. onvelos, agi'.

nônio Ir — Vencimento:
1:100$0 — Sede: Maceió, Estado
de Alagoas — 2 dias (8 e 15 de
niaio';, providenciando a devolução
oh' Inátfuinas agrícolas dos campos

rootterarão em Anadia deste E s
-tado liti!.a o Almoxarifado desta re-

partieão e a aquisição de sementes
de algodão para distribuição e
plantio pelos agricultores do Es-
t i ch,, eW proveito do Fomento Agrí-
cola (,Ordem verbal superior'; 	

252$0

Foram prestados os serviço s mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 252$0 (du-

zentos e cincornia e dois mil réis). quantia esta deduzida do cris.ditr,
respectivo. C0l1sJaliiC Os empenhos ns. 3. 4 e 14, de 10, de 20 e
21-5-010. e 26. de 30-5-910.

Seccão de Fomento Agrícola em Maceió, 4 de junho de 1910. —
.triNlides Athoade de Oliveira. amanuense de 5a classe.

Confere . S. E., 5-7-910 . Alda Martins	 dact . 4. — Visto .
Mio liorrOs. chefe da	 — Visto. Annibal Alves Bastos, diretor,

Sece;t7o do Fomenta Aarieola em Recife

Exereicio de 1910

Deerem-lei ri. 1.936, de 30 de dezembro de 1930 	 Art. 30
Anexo n. 1 — Verba 1. Pessoal — Con=ignaÇãO V. Indenizaçôes
Soliconsignação n 8, Diárias, 06', Departamento Nacional da P.odoção
Vegelál.

Folha de pagamento Ia diárias por serviços prestados fora da
sede ao pes , oal abaixo indicado, relativa ao mt's de maio do corrente
ano:

Nome — J.:argo — Observacõe,z,

III da Rocha Prata. agrónomo classe
li — Vencimento: I :100:m) — sedo

AnauoliS. dias: de 11 a 18 nos
monicipin , 	(:orlru

idaba	 CIO	 • t • A'0:1). do distri-
buição ue sementes do algodão, de
riertlo com a ordem de servico nú-
mero I?. de 10-5410: de 20 a 20
nns mesmos numicípins, afim de
ce.ntrolar a referida distribuição.
conforme a ordem de serviço D il-
uo:1 .o 13-A, de 10 do mesmo ine-.
e 31, na fazenda Mulungú. perten-
cenle ao agricultor Dr. Gervásio
Prat;., em serviço de cooperação, de
acôrdo com a ordem de serviço nii-
InCni 11, de 30 do inC, s, acima ei-
t il do. no Estado dd Simy.ipe 	

Imporia esta folha em 342$0 (trezentos e quarenta e dois mil

A importância desta folha foi deduzida do crédito respectivo e da
sohcônsignação indicada.

Aracajú, 7 de junho de 1940. — Lucia Dias Telles, auxiliar de
e. s erita de 4a classe.

Confere. S.F., 5 -7 -910. Alda Martins Silva, dact. G. — Visto.
!Ifd p io Barros, chefe da S.F. — Visto. Anniliat Alves Bastas, diretor..

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA,

• APRENDIZADO AGRÍCOLA "NILO PECANIIA"

Quadro de diárias do mês de junho de 191e

Agrônomo, classe J — Agostinho de Freitas
Vale (1) • 	 	 7	 2080	 itli$9

Agrônomo, classe I — Edgardo Carlos da
Cunha Pereira (2) . 	 	 9	 15$0	 30$0

Almoxarife, classe G — José Otávio de Bar-
ros (3)	 12$0	 2U0

Auxiliar de ensino, classe E — Afonso Gui-
marães Filho (1)	 1	 980	 980

Observações:.
(1) Em serviço junto ?*, SEA. e Delegada Fiscal, em Niterói,

nos dias 3. 4, 10, 11, 17, 21 e 25.
(2) Em serviço, a 0. no Rio, para processai' embarques de

mudas de plantas, e no dia 17, por ter acompanhado o diretor, em
serviço da repartição, junto à SEA.

(3) Em serviço junto aos fornecedores no Rio, nos (lias O e 7.
( .1) Elo serviço no Rio, junto aos fornecedores, no dia 6, com

referência a artigos para a concorrência administrativa.
Secretaria cio Aprendizado Agrícola, "Nilo Peçanha". Sacra Fa-

mina, 5 de ju:lio de 1910. — João Camlido Boraes, escriturário,
classe	 — Visto, 400stinhn de Freitas Volte, diretor.

Estação Experimental de Cana de Açúcar de Campos — Estado
do Rio de Janeiro -

Exercício de 1940
Decreto-lei n. 1 .930. de 30 de dezembro de 1039 — Art. 30 —

Anexo n. 7 — Verba 1. Pessoal — Consignação n. V. Indenizações —
Subeensignação n. 8, Diárias, inciso 07) Estação Experimental de
Cana de Açúcar de Campos.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede ao pessoal abaixo indicado da Estação Experimental de Cana
de Açúcar de Campos, relativa ao mês den junho de 1910:

Número	 Importâncias
Nome — Cargo — Observações

diárias da diária	 total
Alexandre Grangier, agrônomo do

Fomento Agrícola classe K — Ven-
cimento: 1:9000 — Sede: Cam-
pos, Estado cio itio de Janeiro. Em
serviço público no Rio de Janeiro.
de 16 a 19-6-910, de acórdo com
o telegrama n, 193, de 31-5-40,
do I. E. A., tratando cie interes-
ses desta estação junto à mesma
diretoria, inclusive acompanhando
processos de pagamento junto à
Delegação cio 1'. de C.' e Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional neste
Estado. 	 	 2580	 100$0

lookRo
donrere e imporia a presente folha de diárias em cem mil réis

(10080), quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante em-
penho ii. 20, cio 25-6-40. -- Dulce de LtleaS Martins, pelo escritu-
rário.

•Confere. S.F., 5-7-0 .10. Alda Martins Silva, dact. O. — Visto.
Mario Barros, chefe da S.F. — Visto. Annibal Alves Bastos, diretor.

INSPETORIA REGIONAL, DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAI. EM nEciFa
Exercício de 19-10

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3° —
Anexo n. 7 — Verba 1. Pessoal — Consignação a. V. Indenizações —
~consignação n. 8, Diárias regulamentares — Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede ao pessoal abaixo indicado cia inspetoria Regional da Divisão do
Defesa Sanitária Animal em Recife, relativa ao mês de maio de 1910:

Número	 Importâncias
Nome — Cargo — Observaçôes	 de

diárias	 da diária	 total

912$0
1.

912130

importa a prescrue folha de diária na importância de novecentos
e doze mil réis (91240).

Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal, 30 de
maio de 1940. — Luiz Corrêa da Silva, prático rural classe G.

Confere. S.F., 5-7-940. Alda Martins Silva, dact. O. — Visto.
Mario Barros, chefe da	 — Visto. Artnibal Alves .E. /as.tos, diret9P.,

10t3$0

1320
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Divisãe de Material

a:na:na:Nana Do stt. MINISTRO

Excelentissimo Senhor Presidente da República:
G. M. 233 — A Fazenda Experimental de Criação em eartes,

no Es-lado de São Paul), ha poucos anos adquirida por este Ministério,
ainda se ressente das instalações impreseindiveis ao seu regular
funcionamento, já que, de antiga fazenda de café que o era, passou
a $er uni estabelecimento zootécnico cuja ação visa, principahnente,
o incremento e a melhoria dos rebanhos do Estado de São Paulo,
objetivo que sai poderão ser atingidas se dotada dos requisitos indis-
pensáveis.

Vários problemas reclamam urgente solução, estando entre eles
os reTereutes à captação e instalação da agua afim de serem obede-
cidas as prescrições de higiene que devem ser mantidas nos estábulos,
preparo de maior superfície de pasto, mediante limpesa e destoca-
mento, para seus planteis em franco desenvolvimento; ampliação das
instalações de salinos; colocação de casas para separação de raças;
construção de ousas de colonos, já que as existentes, velhas e em
rumas, constituem séria ameaça às vidas dos que nelas residem com
.s uas enstrução de estábulo, cavalariça, almoxaritado, mater-
nidade, instalações comuns e de emprego obrigatório nas mais modesr,
tas fazendas de criar.

Pelas orçamentos e plantas anexas, com a importância de
502:167M poder-se-à colocar a Fazenda Experimental de Criação de
S. Carlos em condições se poder desenvolver ação util e proveitosa,
deutre de suas próprias finalidades.

Assim considerando. tenho a honra do solicitar se digne Vossa
Excelancia :mimam"- as obras e serviços especificados, até. o total de
502:107$0 (quinhentos e dois contos cento e sessenta e sele mil réia),
procedendo-se a concurrência administrativa e correndo a despesa à
conta da sub-consignação n. 1, da Consignação T — Obras, da Verba
— Obras, etc., do orçamento deste Ministério.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestJs
do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1910. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 374 — No atual orçamento da despesa deste Ministério

existem duas (lotaç&es para compra de reprodutores que são:
Verba 2.• — Material — Subeonsignação 1 — letra b)

"Animais reprodutores etc." 	  1.300:000150
Verba :1.° — SerViçW, e Encargos — Snbconsignação 14

— Item 01) — "Reprodutores a serem adquiridos,
etc"	 .000:000e0
Nos exercícios anteriores, as dotações para esse fim têm sido

aplicadas principalmente nos Estados, por meio' de adeantamentos.
que é a fórmula mais prática de realizar as aquisições, porque os
técnicos incumbidos desse trabalho têm que escolher os reprodutores
no meio rural, concluindo-se desde logo a transação.

Patinam:ente o Tribunal de Contas tem considerado medida de
exceção o recebimento de adeantamento no Rio de Janeiro para
aplicar noa Estados, condicionando a concessão dos mesmos a
autorização de Vossa Excelência.

Projetando este Ministério, neste exercício, adquirir reprodutores
nos Estados, inclusive durante a próxima Exposição Nacional de
Animais- a realizar-se em São Pauto, solicito a Vossa Excelência auto-
rização para aplicar, por meio de adeantamentos, as dotações supra
cita4las.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1940. — Fernando Costa.

Exmo. Sr. Presidente da República:
N. 1.118 — Gabinete da Fazenda — Pede o Ministério da A.grt-

cultura autorização para aplicar mediante adiantamentos as duas
dotações orçamentárias de que dispõe no atual exercício para !';Otopra
Ire animais reprodutores, sendo uma. de 1.300:00(40, constante da
verba 2, sub-consignação n. 1, /eira b, inciso 01. que, segundo a reS-*
peetiva rilbrica, tem por fim custear a compra do

"animais reprodutores nacionais ou estrangeiros destinados
á formação de plantéis do Ministério e á ampliação dos ser-
viços de monta,

a nutra, na importando. de 1.000:000$0, ineluida na verba 3'. sub-
, ronsignação n. 14, inciso 01, destinada aos dispêndio:, relativos a

"reprodutores a serem adquiridos no país ou no estrangeiro
para revenda a criadores (inclusive 50:0O0$0 para s oeu/ na
de vida e invalidez de reprodutores adquiridos pela Unií-10.
rujo preço ele custo for igual ou superior a quinze contos de
reis)."

Justificando o pedido, declara o Ministério da Agrictiltnra que o
"regime pleiteado, sob o qual foram realizadas idênticas despesaa
exercício anteriores, é impreseídivel às aludidas aquisições. de vez
alue estas se realizam nos próprios meios rurais onde comparecem
para esse fim, os técnicos incumbidos da escolha dos reprodutores.

Diante da exposto e atendendo à natureza especial das despass-,
-em apreço, nada se me oferece opor à autorização solicitada na exposi-
ção inclusa, que ora tenho a honra de submeter à consideração
V. Exeia- para que se digne de resolver como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — A. de Souza Costa.
Autorizo. Era 3-7-40.	 O. VARGAS.

Exeelentiasimo Senhor Presidente da República:
G. M. 539 — Na Exposição de Motivos n. 251, de 30 de março

, último, este Ministério solicitou de V. Excia. autorização para reali-
zar, na Fazenda Experimental de Criação em São Carlos, no Estado do
São Paulo, várias construções e instalações no total de 502:16780, 4;
conta da sub-consignação n. 1, consignação 1 Obras da verba 5. a —
Obras, etc, do orçamento vigente.

Pronunciando-se sobre o assunto o Ministério da Fazenda, na
Exposição de Motivos n. 617, de 24 de abril seguinte, fez notar que.
anteriormente, nos processos que subiram a V. Ex. com as suas
Exposições ns. 289 e 328, este Ministério solicitara autorizações
idênticas para realisar, à conta da mesma dotação, outras despesas era
total que, somado ao do dispêndio em causa, excedia o crédito in-
dicado.

Pelo Aviso n. 5.856. de 16 de maio findo, apressei-une a escla-
recer ao titular daquela Pasta que a despesa de 5.787:81980, de que
tratou a Exposição o. 289 citada, fora, consoante sua sugestão, impu-
tada ao crédito aberto pelo Decreto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro
último, daí resultando (Inc o saldo ria verba 5. Obras, etc, na
consignação 1.1. Para prosseguimento etc., passou a ser, então, de
5.468:350$2, suficiente, portanto, para atender à despesa mencionada
no O. M. ri. 253.

Juntando cópia do citado Aviso, bem corno do em que aquele
titular agradece 03 esclarecimentos prestados, volto a solicitar de
V. Ex, autorização para realizar não todas, dada agora a exiguidade
(10 tempo, mas apenas uma parte das construções referidas, quais
sejam a de um estábulo para vacas leiteira s, com boxes para touros
e bezerros, por 90:000$0 e de 10 casas para trabalhadores por
120:W5U, no total de 21005$0 (duzentos e dez contos oitocentos e
sessenta e cinco mil i éis), tudo nos termos da cilada Exposição de
Motivos n. 253, de 30 de março último, junta por cópia.

Reitero a V. Ex. os protestos-do meu mais profundo respeito.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1910.	 Fernando Cosia.
Autorizo, Em, 2-7-10. — G. Vartuas.

Exme. Sr. Presidente da República:
N. 617 — Gabinete da Fazenda	 Enearerendo a neees-:ida•le

dotar a Fazenda Experimental de Criação em São Carlos, Estado de
São Paulo. das instalações imprescindiveis ao seu regular funciona-
mento; o Ministério da Agricultura solicita autorização para a exe-
cução na mencionada Fazenda, mediante concurrência administrativas,
das obras ri serviços especificados no processo junto, correndo a des-
pesa, no total de 502:167$0, à conta da verba 5', sob-consignação n. 1,
do vigente oreamento do mesmo Ministério.

Trata-se, conforme esclarece o MinisWrio interes6ailo, de oh- ‘i-
Cêneias intlisponivreis e urgentes, de -vez que a referida Fazenda Expe-
rimental está localizada em uma antiga fazenda de café, eujas . instala-
ções, deficientes e em minas, não oferecem os requisites essèneiais
estabelecimento zootécnico em que foi transformada a velha fazenda.

O pedido em apreço está convenientemente instruido com as
plantas e orçamentos discriminativos das obras projetadas, justifi-
cando-se, outrossim, a pretendida adoção do regime de concorrência
administrativas não só pelas razões de urgência alegadas, como por se
tratar de obras e trabalhos a serem executados no interior do Estado.

Cumpre notar, entretanto, que em processos anteriores, dos Miais
os últimos subiram à deliberação de V. Excia. acompanhados das
exposições deste Ministério, ns. 289 e 328, de 27 de fevereiro e 3 de
março últimos, pleiteirm o Ministério da Agricultura idênticas auto-
rizações para re.alisar, à conta dá mesma dotação orçamentária ora
indicada, outras despesas cujo total, reunido ao dos dispêndios a que
se refere o processo incluso, excede o crédito em questão.

Diante do exposto e na ausência de qualquer esclarecimento
sobre a solução dada aos casos aludidos, parece a este Ministér i o que
a solicitação de que se trata não pode ser atendida.

Rio de Janeiro. 21 de abril de 1940. — A. de Souza Costa,

Divisão de Fomento da Produção Vegetal
EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Por portaria n. 37, de 4 de maio de 1910, foi designado o
agrónomo de Fomento Agrícola, classe J, José Fuzelli Viveiros, para
chefiar a Secção de Fomento Agrícola no Estado do Espírito Santo.

De partamento Nacional da Produção Animal
ExPEDIENTE DO SR . MiNIST110

Dia 29 de maio de 1910
Requerimento despachado:

,Toão Luiz Cipriano — Pedido de ;intorizaçao para pes quisa. —
Indeteride, (D(a p Sf 1.781-10).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR oram,
Dia 2 de julho de 1940

Requerimentos despachados:

C irbonífera de Caçapava S. A. — Pedido de certidão — certi-
fique-se o que informa a DEPNI. (DGPM 3.193a40).

Limar da Cunha Pereira — Pedido da despensa da apresentação
de planta de pestpliza. — A apresentação ele plano de peaquiza está
•iapenaada Deve o interessado satisfazer a lei do sêlek
ADGMP 1.657-10).
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Dia 3
Lúcia Margarida Neves de Billian — Pedido de antorizacão para

pe.quiza . _ Complete o sêlo do processo e satisfaça as exigências do ar-
tigo 11 do Código de Minas. (DPOM 2.638-10).

-
Divisão de Caça e Pesca
EXPEDIENTE Do SR. DiaETon

Por portaria n. 67, de 1 de julho de 1910 o diretor resolve re-
g istrar a firma N. L. Menezes & Comp., estabelecido à rua São
Muge D. 283, ern Recife, Pernambuco, com o comércio de peles de
imolais silvestres, por ter a ioesnia satisfeito todas as exigèncias
lega is .

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Servieo de Comunicações

Primeira Secção

ExevamoserF Io sit. aumscno

Processos depachados

Dia 27 de junho de 1910

Associação Mútua Paulista, comenicando haver sido deliberada
suii liquidarão em assembléia geral dos respectivos acionistas

20.8"3-910). — Como parece ao Departamento Nacional de
'zegairos Privados e Capitalização. Faça-se o expediente. (O Pareeer
a mie idiale o despacho propõe seja expedido ato cassando a autora-
zaeao concedida à instituição interessoda).

Dia 2 de julho

Olávin José de Castro. pedindo r•consider-aeão do despacho pelo
mia! foi anulada a decisão da 2* Janta de Conciliação e Julgamento
que determinara a reintegração do recorrente no serviço da firma
PPdro Moreno (=G 16.452-938) -- Mantenho a decisão anterior,
ne s termos do parecer do con sultor jurídico. (O parecer a que alude
n despacho declara que ri decisão da 2* Junta não pode prevalecer
pni sor contraditória. devendo, pois. Ser reformada).

Segunda SeCÇãO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTEla

Processos despachados
Dia 2 de junho de 1910

reepartamento Nacional do Trabalho. propondo a homologação da
fu-i-J do :.;indiralo União dos Operários Estivadores de Maceió com
o Sindicato dos Operários Estivadores de .Taraguá, ambos com sede
P U Maceió. Estado de Alagoas (MTIC 17.021-9 ,10). — Homologo a
nNiio (les sindicatos em apreço, à vista das informações.

Dia 8

Sindieato dos Trahalhad-ores em Armazens e Trapiches de São
Francisco. Estado de Santa Catarina. enviando urna demonstração do
rnoviniento de "Receita - e "Despesa", referente ao exercício de
twiftt e solicitando providèncias no sentido de que o "Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas".
pura O qind desonta desde 1935. lhe preste o auxilio de que neces-
silo (MTIC 10.194-10). — Arquive-se. à vista das informações. (As

formaç5vs a que alude este despacho, quanto ao primeiro item,
e i gnato pelo arquivamento do processo em face do Decreto-lei
• 1.009, de ia de janeiro de 1940 e cio Portaria Sem-110, de 18
dc julho de 1939, que prorrogaram os mandatos de diretorias e con-
= p inos fiscais e tendo ainda em viAta a Circular 116, de 1-6-938, que
esia pelece que somente devem ser encaminhados a este Deporto-
u 'ato os relatórios de fim de administração das comissões executi-
va, os quais, então, além de minuciosos, deverão - abranger bodos os
a:os da vida administrativa dos sindicatos. uniões, federações e con-
fo.leracões, compreendendo a gestão doe comissões executivas eleita
e guardo ao item segundo declarou ser a matéria em questão da
ci,,i)petência do Conselho Nacional do Trabalho.

Dia 21

José Araujo, Membro da Junta Conciliatória do Goiânia. Goiaz.
nprése ntando urna consulta sobre interpretação de dispositivos das
lui seciaie trabahistas cum 988-910), Como oa -
tente técnico, fO parecer a que se refere este despacho opina no
si!idido de se n5o dar resposta à consulta, porquanto essa resposta
p,e1eria redundar em prejulgamento do caso submetido à derisão da
Jonta).

Diclsãe do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. anausTno
Por portaria do 29 de junho de 1910, foi designado Luiz Augusto

de Sou,sa, nomeado, por decreto dessa mesma data, Inspetor d2 Irotr,

gração, classe F, do Quadro único deste Mielistério, para ter exercício
na Delegacia Regional do Estado do Rio Grande do Sul, afim de ser-
vil' DO Posto de Imigração de Acegua. (Processo 11. INITIC 19.372-103

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria de 4 de junho de 1910, o diretor geral da Secretaria
do Conselho Nacional do Trabalho resolveu designar o Oficial Admi-
nistrativo, classe E, Francisco Dias da Cruz Neto, para, nos termos
do disposto rio art. 55, letra b. do citado regulamento, substituir o
diretor tia ia Secção, bacharel Al aio Figueiredo, durante o período
das férias regulamentares.

—
Divisãe do Pessoal — Folha tio paatonento organizada de acordo

com o despacho ministerial publicado no "Diário Oficial" de 29 de
junho último, que se faz publicar em cumprimento ao determinado
no § 2° do art.. 103 do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
relativa à ajuda de custo que compete a Mário da Silva Brasil e outros,
num total de cinco nomes. membros da Comissão de Metrologia, de
conformidade com o parágrafo único du artigo 52 do Decreto nu-
mero 4.257. de 16 de junho de 1939, e,:irrendo a despesa, empenhada
sob o n. 1/139. de 1 de julho corrente, à conta da Verba 1— Pessoal
— Consignação V _ imionizações Suliconsignação 6 — Aj uda de
Custo — 021 — Comissão de Metrologia. Processo MT1C ii. 17.097,
de 1910.

Número de ordem — Cargo — Nome — Valor da aluda de custo
1. Membro da C. Metrologia, :Mário da Silva Brasil 	

	
1 :500$0

2. Membro da C. Metrologia João Juiz Meiller 	
	

1:000$0
3. Membro de C. Metrologia, Nicolau 	 1:000”
4. Membro da C. Metrologia, Luiz Cintra do Prig10 	

	
1:000$0

5. Membro da C, Metrologia, Francisco Magalhães GO-

	

DiPs
	

1:000$0

Total. 	 	 5:500$0

Confere e importa a presente folha de pagamento em 5:500$0
(cinco contos e quinhentos mil réis).

Secção :Financeira, em 8 de julho de 1910. — Samuel França de
Almeida. Escriturário P. — Visto: Jés C'. de Paiva. Chefe da Secção
Financeira.

Departamento Nacional do Trabalho

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO sn. merron DA SECCÃ.C4

Dia 8 de julho de 1910

Processos arquivados:

DNT 21.561-35 — Joaquim da Silva Leite.
DN f 26.491-36 — Sind. dos Operários e Empregados em Cal-

Cactos.
DNT. 16.274-35 - União dos Empregados de ónibus.

The Leopoldina Railway.DNT. 1.763-38 —
Sindicato Brasileiro de Bancários.DNT. 3.935-33 —
Plácido Rocha.DNT. 4.197-35 —
Alberto Alfredo Sachioi.DNT. 3.314-35 —

— Empresa de Armazens Frigofificos.DNT. 20.635-35
— Donato Grecco.DNT. 11.317-35

Artur da Silva.DNT. 6.187-35 —
— Sholicato OperáriosDNT. 11.172-35

Cados.
Ofícios:

N. 298 — Remetendo ponto dos funcionários prorrogados, ao
Serviço Pessoal.

N. 299 — Ao diretor do DNT. remetendo dados estatísticos re-
ferentes ao mês de julho.

N. 33$ — Ao diretor do D.NT. solicitando devolução de uma
máquina de escrever "Royal".

N. 301 — Ao delegado da 4.' Delegacia Regional, remetendo
JaNT. 11.071-40.

N. 302 — Idem, quanto DNT. 11.509-40.
N. 303 — Idem, quanto DNT. 17.920-39.
N. 304 — Idem, quanto DNT. 10.680-40,
N. 305 — Idem, quanto DNT. 11.681-40.
N. 306 — Idem, quanto DNT. 22.949-39.
N. 307 — Idem, quanto DNT. 8.304-40.
N. 308 — Idem, quanto DNT. 22.852-39.
N. 309 — Idem, quanto DNT. 803-30.
N. 310 — Idem quanto DNT. 11.515-10.
N. 331 — Idem, quanto DNT. 24.911-39.
N. 312 — Idem, quanto DNT, 9.037-40.
N. 313 — Idem, quanto DNT. 11.511 -40.
N. 314 — Idem, quanto DNT. 13.596-39.
N. 315 — Ao delegado da 18.a Delegacia R egional, remetendo

DNT. 7.566-10.
N. 316 — Ao delegado da 10.* Delegacia Regional, idem, DNT.

t.159-40.
N. 317 — Ao diretor da Recebedoria, solicitando seja convertido

-em recolhimento o depósito da firma Heitor Ribeiro & Comp.

	

;N. 218	 Nono, quanto a liana Ja.lé Salomão.

Empregados em Cal-
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N. 319 — Ao diretor do Departamento dos Correios e Telégrade
f0e, solicitando Informações sobre registrado.

N. 320 — Ao Dr. Francisco Guimarães, solicitando compareci-
mento nesta Secção, no prazo de dez dias.

N. 321 — Ao Sr. Olindino Guimarães, solicitando seja
sentado nesta Secção, o instrumento de mandato que habilita
uatário Sr. Mário Caldas.

N. 322 — Riem, quanto Sr. Roberto Boavista.
N. 323 — Ao delegado da 14.2 Delegacia Regional, remetendo

DNT. 11.685-40.
PROCURADORIA

Ex p r.-4)11"TE DO SR. ollocuri.wort GiatAs
Dia 5 de julho de 1910

Notificações para recolhimento da importancia de 200,0 cor-
respondente à multa imposta pelo Sr. diretor pela falta de cumpri-
mento de decisão da Junta e de pagamento de custas:

Not. n. 233, ao Si'. Ca:An j o° Teodorico Lindsay - liquidante ju-
dicial de Sapolito Irmão .& 	 (p. 203-940);

Not. n. 231 ao Sr. Saul Garcia Cal, síndico da falência da firma
J. J. d'Almeida & Comp. (p. 12.723-39).

Notificações para recolhimento da imu,ortáncia de 200$0 cor-
respondente à multa imposta pelo Sr. diretor, pela falta de paga-
mento de custas:

N. 233, ao Sr. Manuel Pereira (p. 2.017-30);
N. 2f36, Tinturaria Belga (p. 4.975-39);
N. 237, aos Srs. José Correia Lopes & Comp. 1-), 2.109-39);
N. 238, aos Srs. Loureiro. Guimarães & Comp. (p. 6.609-39);
N. 239, aos Srs. Fruitos & Alvarenga (p. 2.819-39);
N. 210, aos Srs. II. Nager & Comp. (o. 6.787-39);
N. 241, Metrolone Rádio Ltda. (p. 6.805-30):
N. 212, aos Srs. Andrade & Filhos (p. 5.905-29);
N. 243, Standard 011 C.° of Brasil (p. 10.251-39);
N. 244, Casa Dois irmãos (p. 3.865-39);
N. 245, aos Srs. Pereira & Gomo. Ltda. (p, 4.003-39);
N. 216, ao Sr. José Augusto de Arruda (p.1.189-39).
NdifieZICUS coniunicanlo a multa de 200$0 i mposta Pelo Si'. di-

retor do Departamenlo Nacional do Trabalho, pela falta de cumpri-
mento de decisão de Junta e de pagamento de custas, cabendo recair-
to Dos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,,
combinado com o art. 2°, parágrafo tinjo° do Decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939;

N. 399, Assistência de Socorros Fúnebres Ltda. (P. 10.412-38);
N. 400, ao Sr. Manuel Rodrigues (p. 0.543-38);
N. 401, aos srs, A . Borges & Comp. (o. 4.911-38):
N. 402, ao Sc. A. G. Martins (p. 6.200-38-;
N. 103. 'fie R io de Janeiro City Improvements (o. 96-940);
N. 401. ao Dr. 'Vinicio Sertório Pereira (p. 1.299-39):
N. 405, ao Sr. O. P. Janu.s is (sucessora de Pedro Januckis (pro-

cesso 1.035-39);
N. 400, ao . Si'. Benjamin & Rocha (p. 703-39);
N. 407, aos Srs. Bonfim & Cindiu) (p. 11.5(18-39):
N. 408, ao Sr. Odilon Gomes de Castro (p. 11.690-39);
N. 409, aos Srs. Paul J. Christoph & Company (p. 2.237-39);
N. 410, ao Sr. Francisco Viegas Calçada (p. 12.111-39);
N. 411, aos Srs. Felipe Nery & Mário Dias (p. 11.278-38);
N. 412, massa falida de- (3. Gunther & Sousa, liquidatário de F.

F. Fernandes & Comp. (p. 10.361-39).
Notificações comunicando a multa de 200$0 imposta pelo Sr. di-

retor do Departamento Nacional do Trabalho pela falta de pagamen-
to de custas, cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, combinado com o art. 2", parágrafo único do
Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939:

N. 113, ao Sr. Artur Teixeira (p. 6.538-39);
N. 41i, aos Srs. J. Dias & Morais (p. 1.238-910).

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 28 do junho de 1910
Augusto . Martins, reclamando contra Bernardino Rodrigues.

(S11> . 26.810-39). — 'fendo em vista as informações, arquive-se.

heparlaniento Nacional da Indústria e Comércio
PORTARIA N.

(r Diretor do Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
resolve:

Afim de que seja cumprido integralmente o disposto no artigo
144 do Decreto n. 10.902, de 20 de maio de 1914, determino que a
Primeira Secção, para o arquivamento ou registró de quaisquer do-
cumentos referentes às firmas e sociedades comeeciais, já constitui-
das, exija, além da prova de pagamento do imposto de indústrias e
profissões, do imposto de renda e dos impostos municipais devidos
o vencidos, tambem as certidões negativas do 9° e 10° Distribuidores
das Varas da Fazenda Pública.. Quando se tratar de cancelamento
de firmas ou distratos de sociedades, deverá ser exigida a prova de
pagamento dos impostos devidos, a vencer, além das certidões nega-
tivas acima referidas.

Em 5 de julho de 1910. — Rdefonso Albano, Diretor.

O 'idos:
N. 1.035-40, do juiz de .oireito da. Comacca de Valença, lo Es-L

lado (10 Rio de Janeiro, remetendo os estatutos e a ata e relação no-,
minai dos associados da Cooperativa Agro-Pecuária "Santa Isabel",
com sede na vila Santa Isabel 5 0 Distrito desse Município. — De-
ferido

• 1.960-10, do serviço de Economia Rural, remetendo o pio-
cesso relativo à Nova Cooperativa dos Motoristas do Brasil. —
acordo. Feça-se o expediente.

Requerimentos:
Do Cooperativa dos Progressos do Distrito Federal, pedindo 11.-.

quivanienlo dos documentos constitutivos de sua personalidade jurí-
dica. — Deferido.

De -Auto Moscar Sceiedade 1.nónima, Agência de Representações
Amendortra S.A., Companhia de Navegação Norte Sul, Brasília Obras
Públicas S.A., Rádio Cinefon Braáleira S.A., Sociedade Anónimo
Ttestanrantes Turismo Internacional Laboratório Farmacêutico Gon-,
zaga S.... ,3u1 América Capitalizaci",o Sociedade Anónima Santa Leo-
cádia, Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, pedindo
arquivamento do atas de assembléias extraerdinárias e outros Llo-i
curnonlos. — Deferidos.

De O Basco do Distrito -e'ederal. pedindo devolução de docum•n-
tos.	 /c. ferido

De Companhia de Paraquedas itlik do Brasil, S.A., pedindo
ser dispensada a Prova do idenlidade de uni dos diretores. — 1 ode,
Lido por u:10 encontrar apeio em lei.

De Joaquim Campos & Irmão, pedindo arquivamento de seu con-
trato social sendo a firma composta dos sócios Joaquim Correia Cam-
pos e José Correia Campos, para o comércio dl, quitanda, rua Tei-
xeira deMelo, 30, com u capital de 10:000$0 e prazo indetcrminado„
— Dere r ida .

De Castro & Vizeu. pedindo arquivament, de seu central° so-
cial, sendo a firma c_mposta.dos sócios José Alves Ferreira Vizon, e
Rosa de Ca . ero e Silva, solidários, para ) comércio do tinturaria.
rua do Lavradio, 48, com o capital de 20:000$0 e prazo indotormi-,
nado. — Deferido.

• ‘Vajehman, Klajman & Cia., pedindo arquivamento de seu,
contrato, sendo a firma composta dos sócios moszek Berch Wajehman,
Pinkus \V. ... t elintai] a Moszek Szlania Klajmao, para o comércio do
couros e camis ia, com o capital Je 100:000$0 e prazo .niletermi.s
nado. — Defuido.

De F. Dias, Figuei edo & Cia., pedindo arquivamento de seu coo-
_trato social, smdo a firma composta dos sócios Franci :s0e0°07:. Jf,r::::

comestíveis, à ri»' João Vicente. 75. com o capital do 70
Figueiredo e Eduardo fias, solidários, para o comorcio de líquidos e

indeterminado. — Deferido.
De M. Felix lorreia Cia., pedindf, arquivamento de seu eon-

trato social, sendo a firma composta do .s sócios Ntansel Fetix Corrcia,
Manuel Bulhões Correia, e Otávia de Almeida Correia, solidários os
dois primeiros e comanditária a última, para o comércio de gêneros
110 pais, com o ';apital de 100:000$0. e prazo ind.derminado.
Deferido.

Do Rafael .Sapienza & Cia., pedindo arquivamento de seu con-.
trato, sendo a firma composta dos sócios Ra:ael S:apienza e Salvador
Sapienza, rara o comércio de doces, à rua Mi alei de Peias, 19, com o
capital de 50:00140 e traz° indeterisinsdo. — Deferido.

De àlc.eliado & Mendes, pedindo arquivamento de sou contrato
social, sendo a firma composta dos sócios Francisco Machado e Fiem-
cisco António Mendes Pereira, solidários, para o comércio de fazendas,
à Praça da Bandeira, 25-35, com o capital de i00:000$0 .3 prazo in-
determinado. — Deferido.

De J. Andrade ).% Irmão, pedindo arquivamento de seu contrato
social, sendo a firma cpmposta dos sócios solidários José Maria de
Andrade e António Luiz de Andrade, para o negócio ie Liquides e co-
mestíveis, à rua Capitão Menezes, 212, com u capital de 15:0000 o
prazo indetermina i°. — Deferieo.

Do Lemire & Cavadino, pedindo arquivamento de seu oontratd
social, sendo a ¡infla composta dos sócios Raymond Lemiro e Massi-
miliano Cavadini, solidários, para o comércio do plantas aromática,
à rua lo Passeio, 56, 00 andar, com o capital de 10:0000, e prazo in-
determinado. -- Deferido.

apre-,
o si-

EX-PEDIENTE DO SR. DIRETOR

Primeira Secção
Dia 27 de junho de 1910

Papéis com exigência:

De Sociedade Anônima Santa Leoeádia, pedindo arquivamonton
Lie ata. — Satisfaça a exigência.

Elma Ltda., Almeida Irmão & Comp., pedindo arquivamen.
to de seus contratos sociais. — Satisfaçam as exigências.

- De Anilinas & Drogas Ltda.
'
 pedindo arquivamento de alteia

ção no 9eu contrato social. — Satisfaça a exigência.
De ti. Amorno & Comp., A. P. Campos & Teixeira, A. Costa ezi

Fernandes, Oliveira & Moura, Quintela & Com. Ltda., Ramon Va-
rela Santos, José Batista, Manuel Machado, pedindo registro de fir.
aias. — Satisfaçam as exigências.

De Leonísia da Cunha Studart, pedindo autorização para comer-,
— Satisfaça a exigência.

De José de Oliveira. pedindo arquivamento de escritura de eman-i
cipação. — Satisfaça a exigência.

Dia 2 de julho de 1010
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- De Alves Costa & Cia., pedindo arquivamento de seu contrato,
sando a firma composta dos sócios João Batista Alves Costa e Manuel
Moreira, seno) o primeiro solidário e o segundo sócio de indústria,
para o comércio de alfaiataria, à Avenida Rio Branco, 111, 5 0 andar,
sala 500, com o capital de 10:000$G e prazo indeterminado. - De-
ferido.	 -

De J. Alves & Pereira, pedindo arquivamento de seu contrato
social, sendo a firma sonsposta dos sócios solidários. Joaquim Alves da
Cata Dias e Manuel Ferreira da Silva, para o comércio de botequim
e bilhares, à rua D. Cantilda 1, com o capital de 10:0000 e prazo
indeterminado. - Deferido.

De B. :adligues & Alves, pedindo arquivamento de seu contra-
to, sendo a firma composta dos sócios solidários, Benigno Rodrigues
Estavas e Vaidemiro Alves Esteres, para o comércio do líquidos e
comestíveis, a rua Barão da Torre, 247-C, com o saldai' de 20:0000
e prazo 'indeterminado. - Dsferido.

De Brito & Cia. aiinitada, pradindo arquivamento de seu contrato
social, sendo a firma composta dos sócias quotistas Balda Gerclau
Jobaimpeler, Liselotte Cerram Warblich, Valdomiro Vladimir Saha-
pae, que tamborn se ass'na Valdomiao Schapke, Armando Antônio de
Brito, que ..ainbara se asaina Armando Brito, para o comércio do co-
missões e - nta própria, á rua sla Lapa, 31, com o capital de 100:000$0
e prazo do 5 anos a terminar em um de maio de 1945. - Deferido.

De S. L. Salgaso & Cios pediram arquivamento de seu :ontrato
social. sendo a firma c.omoasta dos sócios Silvino Lourenço Salgado e
Itosalina Looreiro Rodrigues. solidários, para o comércio de perfuma-
rias. à rua Senador Er zabio, 1 6, 2' loja, com o :apitai de 6:0000,
pelo prazo cio 5 anos. - Deferido.

De Diaz & Cia., pedindo arquivamento de seu contrato, sendo a
firma composta dss sócSos Alexandre Dias e José ---,tad, sendo aquele
solidar;o e este de indOstria, para o comércio de café, com O capital
de 40:000$0 e prazo trahlerminado. - Deferido.

De Mourão & Calvo, pedindo arquivamento de seu contrato, sendo
a firma ccmposta dos aócios solidários Antônio Augusto Mouro e
Luiz Acusa Calvo, pari O COillêrCi9 de bar e restaurante, à rua Vanina
n. 6-A, com o capital de .200000 e por prazo indeterminado. -
Deferido.

De Carneiro, Freire & Companhia, Limitada, pedindo arquiva-
mento de sea contrato social, sendo a firma composta dos sócios
Joaquim larlos Viana Carneiro, Roberto lareiro da Silva,
Guiomar dos Santos Mora e Aleaandrina Soares Feio, pa-
ra o comércio de pipocas, à rua Tomas Gonzaga n. 50, com o capital
de 8:0000, e prazo indeterminado. - Deferido;

De W. Araujo Se Comp., pedindo arquivamento de seu contrato
aacial. sendo a firma composta dos sócios Valdrido de Araujo Campos,
Augusto Simões Ferreira Júnior e João Batista de Pinho, para a ex-
ploração de oficina aleiro mecanica. à avenida dos Democráticos nú-
mero 5li-A, com o capital de 3:0000 e prazo indeterminado. - De-
ferido;

De Serviços Marítimos Madrid, Ltda., pedindo arquivamento do seu
contrato social, sendo a firma composta dos sócios Nelson Soares Al-
berto e Rosalina dos Santos Soares, para o comércio de serviços mari-
timos, com o capital de 270:0000, e prazo indeterminado. - Defe-
rido:

De Silva, fariville & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato. sendo a firma composta dos sócios João Antônio cie Almeida,
Fernando Alves da Silva e Antônio Banville de Barros, para o comércio
de comissões, consignações e conta própria, à rua 20 de abril n. 9,
rum o capital de 75 :000(', e prazo indeterminado. - Deferido;

De J. Balista & Silva, pedindo arquivamento de seu contrato, sen-
do a firma composta dos sócios solidários Joaquim Batista Júnior e
José Itapliael da Silva, à riui 21 de Maio n. 265, com o comércio de
carvão e lenha, com o capital de 5:0000 e prazo indeterminado. -
Deferido;

De Rádio Metalúrgica Onda Ltda., pedindo arquivamento de seu
cOntrato social, sendo a firma composta dos sócios (Iscar Muna e Kurt
Acra Lavi. para o corrns rcio de artefatos de metal e materiais para a ra-
diotécnica, com o capital de 15:0000 e prazo indeterminado. - De-
ferido;

De Menezes & Silva, pedindo arquivamento de seu contrato social,
sendo a firma composta dos sécios Isaías de Menezes Pautino o Al-
berto Ferreira da Silva, para o comércio de transporte, à rua Senador

n. 330, com o capital de 20:00030, e prazo indeterminado. -
Deferido;

De Giacomo & Comp., pedindo arquivamento de pública forma do
(lacrei° que a autorizou a funcionar como empresa de mineração. -
Deferido:

De Moisés Israel & Comp., pedindo arquivamento de alteração de
seu contrato, pela retirada do sócio Moisés Weinschener, recebendo a
quantia de 20:0000, continuando a sociedade com o capital de réis
300:0000, pela integralização do capital pelos sócios remanescentes,
passando a firma a ser Moisés & Israel, alem de outras modificações.
- Deferido;

De Construtora Artéenica Lida., pedindo arquivamento de alie-
racão de seu contrato, pela retirada do Sócio Levindo de Paiva Duque,
recebendo a importância de 10:0000, continuando o capital o mesmo,
pela integralização do mesmo pelos .Ócios remanescentes, alem de ou-
tras modificações. - Deferido;

De Semi Zattar & Irmão, pedindo alteração de seu contrato, pelo
aumento de seu capital para 1.000:000$, alem de outras modificações.
- Deferido;

De J. C. & Lopes, pedindo alteração de seu contrato, por motivei
de modificações nas retiradas "pro labore". - Deferido;

De Laboratório Melka, Ltda., pedindo arquivamento de alteração
de seu Contrato, pela retirada do sócio Euripides Abranches, receben-
do a importar/eia de 4:000$0 do novo sócio José Pereira da Silva, ora
admitido. alem de outra modificações. - Deferido;

De A. Peixoto & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrato, em virtude do falecimento do sócio Julião Inácio Go-
mes, sendo verificado os seus haveres na importai-leia de 67:840$960,
pagos aos Seus herdeiros, sendo admitido, corno sócios, Joaquim Fer-
reira e Frederico Queiroz Fonseca, ficando o capital elevado para réis
300:0000, sendo a duração do prazo por tempo infleti-rodo:ido, pas-
sando a razão social a ser Armazem do Povo, Ltda., alem de outras mo-
dificações. - Deferido;

De Antônio Fonseca Comp., pedindo arquivamento de altera-
ção de seu contrato, pelo aumento de seu capital para 90000$0, atam
de outras modificações. - Deferido;

De Cruzeiro & Comp., pedindo arquivamento de alteração de seu
contrato, em virtude de falecimento do sócio Abraão Antônio de Al-
meida, continuando a sociedade com os sócios remanescentes a dita so-
ciedade, sendo o capital elevado para 800:0000, passando a firma a
ser Cruzeiro & Comp. Ltda., sendo a firma por tempo indeterminado,
alem de outras modificações. - Deferido:

De Lothar Steinthal & Comp., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrato, pela elevação de seu contrato para 250:0000, alem
de outras modificações.- Deferido;

De Sindicato Condor, Ltda., pedindo arquivamento de alteração de
seu contrato, pela alteração da cláusula 3° referente à nomeação de
procuradores, além de outras modificações. - Deferido.

De Sebastiiio Pereira do Oliveira & Comp., Ltda., pedindo arqui-
vamento de alteração de seu contrato, pelo falecimento do sócio Se-
bastião Pereira de Oliveira. recebendo os setas herdeiros a imporlan-
eia de 114:88583, continuando a sociedade com os demais sócios, sendo
admitidos os sócios Guilherme Ferreira Cerca e Joaquim Ribeiro da
Silva, passando o capital a ser de 250:0000, além de outras modi-
ficações. - Deferido.

De Laticínios Cunha Gomes Ltda., pedindo arquivamento de alte-
ração de seu contrato. - Satisfaça a exigência. Exigência: A denomi-
nação adotada infringe o disposto no art. 3° do Decreto 3.708, de
10-1-19.

De Pelegrino & Fernandes, pedindo arquivamento de seu distrato,
retirando-se o sócio Carlos Vicente Pelegrino, recebendo a importância
de 54:2000 assumindo o ativo e passivo da firma, na importancia no
100:00O0, O sócio Luiz de Almeida Fernandes. - Deferido.

De Batista, Godinho & Comp., pedindo arquivamento de seu cor'-
trato. sendo a firma composta dos sócios Alberto da Cruz Batista e
Antônio Godinho Coelho, solidários e Raul Duarte Alves e José Gon-
çalves Pereira como sócios de indústria, para o comércio cie panifi-
cação, à rua Conde de Bomfim, 346, com o capital do 1.000:0000, e
prazo indeterminado. - Deferido.

Da Sociedade Bar Alcazar, Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato, sendo a firma composta dos sócios Alberto Pollen e Davi
Chnhon. para o comércio de bar e confeitaria, à rua Bulliõea de Car-
valho, 128 com o capital de 200:0000 e prazo indeterminado. - De-
ferido.

De Joias Máxima, Ltda., pedindo arquivamento de seu diatrato,
pela retirada do sócio Renato Magalhães Turvares, recebendo a impor-
tância de 6:3930 o sócio José Tavares da Fonseca. recebendo a im-
po/landa de 6:393$0 o sócio Nelson Muniz, a importando de 4:2020,
o sócio Luiz liimanta a importância de 1:519$5 e o .sócio René Biekart,
a importância de 1:549$5. - Deferido.

De Veiga & Maciel, apresentando escritura de venda de seu esta-
belacimento comercial e pedindo seja o mesmo arquivado corno dis-
trato. - Deferido.

Da Raul Schmitt, pedindo registio de sua firma, para o comércio
de Lcre, à rua Torres Homem, 35, com o capital de 10:000$0. - 1)e-
f3rido.

De fenício do Espirito Santo, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de calçados, à rua Joaquim Palitares, 693, com o capital
de 5 :000$0. - Deferido.

De João Ti:slan, pedindo registro de sua -firma, para o comércio
de fabrico de calçados, à rua José dos Reis, 431, com o capital de reis
9:5(-0$0. - Deferido.

De ilercalano Alves Correia, pedindo registro rio ama firma, para
o comércio de material elétrico, a rua Teofilo Otoni, 189, 1 0 andar,
com o capital de 25:000$0. - Deferido.

De Amândio Augusto Geraldes, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de joias, h rua Rosário, 148, .10 andar, sala 301, com
o capital de 40:000130, 	 Deferido.

De Delfim Lopes Correia, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de quitanda, à rua Miguel de Frias, 2i, com o capital de réis
4:0000. - Deferido.

De Delfim Luiz da Cunha, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de leiteria e botequim, à rua Visconde da Gávea, 88, com
o capital de 10:0000. - Deferido.

De Firmina Gonçalves Dias, pedindo registro de sua firma para
o comércio de armarinho e congeneres, à rua Guaporé, 213, com o
capital de 10:0000. - Deferido.

De Gabriel Gonçalves Leite, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de pão, à rua São Luiz Gonzaga, 233, 2 a loja, Com o capital
de 1 :0000. - Deferido.
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De António Carvalho Sexto, pedindo registro de sua firma, para
• i comércio de botequim, à rua Vai Caminha, 164-A, com o capital de
35:00080. — Deferido.

De Manuel Morais Sobrinho, pedindo registro de .sua firma, para
o comércio de quitanda, à rua Lobo Junior, 487, com o capital de réis
1 :00080. — Deferido.

De Rosa Coronelli, pedindo registro de sua firma, para o comér-
cio de quitanda, à rua Drumond, 133, com o. capital de 1:00080. —
Deferido.

De 'Vitor Amolde Pousa Grande, pedindo registro de sua rima para o
comércio de botequim, à rua Gonçalves Ledo a. 23, com o capital
de • 5 :00080. — Deferido.

De A. Magalhães Macedo, pedindo registro de ene firma, para
o comércio de descontos bancários, à travessa do Ouvidor á. 38, sob.
com o capital de 5:00080. — Deferido.

Do João José Assad, pedindo registro eompletamentar de sua
firma, pela elevação de seu capital para 100:01)08.0. — Deferido.

De Elisiário Fernandes Lima, pedindo registro complementar
de sua firma, pela abertura de unia filial à rua Marechal Floriano

231, loja, é aumento de seu capital para 150:00080. — .Deferido.
De M. Gomes da Silva, pedindo registro complementar de sua

firma, pelo aumento de seu capital para 30:00080, abertura de uma
filial à rua João Vicente n. 127, e encerramento de balanço a 31

. de, agosto. — Deferido.
De Moisés Singer, pedindo registro de sua firma,'complemenl.ar.

pelo aumento de seu capital para 50:00080. — Deferido.
De Daniel Magalhães & Comp., M. Gonçalves & Rodrigues, J.

nomes 84 Macedo, M. Larangeira & Silva, Alves lX i" Justo, Rocha & Fer-
reira, Rondot Wanderley &s Comp.. Ltda., José Graça & Comp.,
Rádio Elétrica Instaladora, Ltda., Oliveira & Nadais, Artefatos de
Cimento Ahend Ltda., pedindo registros de suas firmas. — Defe-
ridos.

De Expedito Fontes de Oliveira, Eduardo Francisco Ferreira,
Alvaro Pena Leite, pedindo registro de seus diplomas de contadores
'e guarda-livros. — Deferidos.

De Irmãos Martins, Nogueira & Abranche, pedindo anotaçõea
nos registros de suas firmas. — Deferidos.

De S. Magalhães & Comp., pedindo cancelamento de sua ho-
monima S. Magalhrios & Comp. — Deferido.

De Basilio Pimenta Filho, Manuel Ferreira da Silva Tereell'O.
pedindo cancelamento de suas firmas. — Deferidos.

De Serafim Tavares & Comp., pedindo baixa de filial. — De-
ferido.

De Mario Greco, Maria Rosa Cardoso de Rezende,. pedindo re-
gielro de autorização para comerciar. — Deferido.

De Instituto de Ráio X Dr. Nelsen Miranda, Ltda.. Aziz Selim
iNloise.s Peri Guilherme Fecreira & Moreira, France, Melo & Ricardo,
Café Colosso, pedindo devolução de documentos, — Deferidos.

De Companhia Nacional de Fumos e Cigarros, pedindo arquiva-
mento de ata de assembléia geral extraordinária. A requerente deve
ser convidada a cumprir as quatro exigéncias enumeradas na infor-
mação.

Rei Meação :

Na publicação referente ao despacho de 19 de junho do cor-
rente ano, sobro a firma David Allan. fica retificado que o ntime
por extenso do requerente é David José Aliam.

Requerimento:
De A Informadora Rápida Ltda., Pedindo reg istro do sua firiva•

— A requerente deve ser convidada a responder aos quesitos coesa
tentes do edital de 2 de junho último (D. O. de 28) referente ao
Decreto-lei n. 2.081. de 3 de março de 1910.

Desseterrost	 sn. DIRETOR DE sEcç.Ão

Dia 2 de julho de 1940
Requerimentos:

De Companhia Rádio Internacional do Brasil, pedindo arquiva-
mento de ata de assembléia geral extraordinária. Falta a prova
de . quitação com o imposto de renda.

De R. Gomes Garrido & Comp.. pedindo arquivamento de seu
contrato. — Falta a prova do cancelamento da firma individual
antecessora.

De Mendes, Oliveira & Comp., pedindo arquivamento de ieri
contrato. — Falta a prova de quitação do impos to de renda.

Do Coelho & alargues. Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato. — Falta a prova de cancelamento da firma individual
antecessora.

De Oliveira & Borges, pedindo arquivamento de seu contrato.
— Falta a prova do cancelamento da firma individual antecesseea
e devem os interessados modificar a firma, por existir idêntica
registrada.

De Herminio Pinheiro & Irmão, pedindo arquivamento de alte-
ração de seu contrato. — Falta o reconhecimento das firmas !les
testemunhas nas vias cio contrato.

De Moura & Bastos, pedindo arquivamerdo de seu contrato. —
Falta a prova do cancelamento da firma antecessora.

De P. Magalhães & Comp., pedindo arquieamento de seu contra-
to. — Fana a designação, no contrato, do objeto da sociedade.

De Xavier & Marques, pedindo arquivamento de seu contrato. —
Falta a prova do cancelamento da firma antecessora.

De E. Ribeiro & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato social. — Não coincide o nome da sócia Selma Carrasco com

o exibido na carteira de identidade; devem ainda os interessados mo-
dificarem a firma social, por haver identica.

De Tobias Shuster & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de al-
teração de seu contrato. — Os requerentes devem apresentar certidão
da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

De Sociedade Distribuidora de Madeiras Ltda. "Sodima", pedindo
arquivamento de alteração de seu contrato. — Faltam a prova do
registro da escritura de emancipação do novo sócio e a exibição da
prova de identidade do mesmo.

De eoral & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de seu distra-
to. Falta a assinatura do sócio Wladimir Neoral e a prova de
quitação do imposto relativo ao exercício corrente da Diretoria de
Rendas,

Da Lopes & Branquinho, pedindo arquivamento chc seu distrato.
Falta a prova da quitacão do imposto de renda, relativo ao cor-

rente ano.
De C. Moura & Comp. Ltda., tedindo arquivamento de seu (Es-

trelo. — Os requerentes devem indicar o número do arquivamento do
contrato social.

De Manuel de Carvalho, Bernardino Henrique, Jaime da Rocha,
Hernani Custodio tia Silva, Joaquim Soutelinho, Alfredo Cardoso do
Melo, pedindo registro de suas lirmas, por existirem identicas.

De Antonio de Almeida, pedindo registra de sua firma. — Falta
Selo na prova do comércio e existo firma idêntica.

De Joaquim da Silva Sexto, pedindo registro de sua firma. —
Existe firma Maitaca e falta a prova do Decreto n. 34h

De Fiorentino José de Araujo, pedindo registro de sua firma. —
Falta a prova de que a firma requerente é estabelecida no local
indicado

De Modelei() Penal°, pedindo registro de firma. — A estampilha
de uma das vias está emendada.

De Manuel I.exoto, pedindo registro de sua firma.. — Falta
declarar a nacional-Pede..

De Carlos Dias Homero, pedindo registro de sua firma. — Falta
a certidão do registro público.

De Beim Joseph, pedindo registro de sua firma. — Falta selo
nas públicas formas dos impostos de renda e indústrias e profissões.

De A. Vieira Mendes, pedindo registro de sua firma. — Falta o
cancelamento da firma antecessora.

De Maria Moina Cardoso, pedindo registro de sua firma. —
Falta a autorização para comerciar.

De Carlos Duarte de Medeiros, pedindo registro de sua firma.
— Falta o selo na prova do comércio.

De Augusto Alves Lamas, Isaac Martins, pedindo registro de suas
firmas. — Faltam selos nas provas de comércio.

De Ladrilhos Carioca Lida., pedindo registro de sua firme. —
Falta indicar o número do contrato.

De M. Costa (Sz Pereira, pedindo registro de sua firma. — Falta
declarar o capital da firma e a data em que tiveram início as opera-
ções comerciais.

Do Santana & Oliveira, pedindo registro de sua firma. — Falta
o reconhecimento da firma.

De M. G. Faria- & Comp.. pedindo registro de sua firma. —
Falta a declaração do capital.

De Oficina Artefatos Metálicos Orarmo. Ltda., pedindo registro
de sua firma. — Falta a declaração do início das operações.

De Panificação Manon, Ltda., pedindo registro de sua firma. —
Falta declarar o número do registro da firma anterior.

De A. C. Brito & Pinto, pedindo registro de sua firma. —

▪

 Falta
o reconhecimento da firma social.

De Rocha Gomes & Comp. Ltda.. pedindo registro de sua firma.
— O declarante deve declarar o rama de comércio.

De Rodrigues de Almeida & Comp., pedindo anotação na sua
firma. — Faltam as vias a que se refere a petição.

De Esmeralda Borges Ruas, pedindo o cancelamento de firma. —
Falta a quitação com a fazenda nacional.

De José de Freitas Bastos. pedindo cancelamento de firma. —
Apresente o interessado prova de quitação do imposto de indústria e
Profissões.

De Manuel Ferreira Martins, pedindo cancelamento de sua firma.
— Apresente prova de quitação, ou de. isenção, do imposto de renda.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO STI. renseroe GERAL

Requerimentos despachados

Dia 3 . de julho de 1910

'fie Home Insurance Company — Solicitando , permissão para
efetuar no estrangeiro, seguros contra motins, comoção civil, revo-
lução, etc. — Deferido. (Proc. 3.301-40).

Great American Company — Solicitando permissão para efetuar
no estrangeiro, seguros contra motins, comoção civil, etc. — Defe-
rido. (Proc. 3.360-40).

Correção a ser feita na publicação constante do "Diário Oficial"
de 6-7-40, à fls. 12.959. Onde se lê: "Imobilidade em extensão do
dedo indicador e dos indicador"; leia-se: "Imobilidade em extensão
das segundas e terceiras falanges do indicador."

aud
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Classificar:fio de. lesão•
Circular n. 27, de 3 de julho de 1910:

Se. -inspetor de Seguros;
(salitro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular 115 inde-

nizaeOes das incapacidades constantes da presente circular, pelos nii-
rierits e índices das Tabelas de Invalidès Permanente, abaixo
rnertulas:

Natureza da lesão
4s Lesão da órbita com ligeira redução dos

movimentos do globo • -ocular,	 (Pro-
n. 2442-0) .

'01 • Tenni do membro superior. aba ixo do co-
tovelo. Perda completa da visão de
Itinn dos olhos. (Proc. U.512,-10)

gO. Redução do movimento de flexão do punho
Al. P. (Proc. 2.92:I-10) 	 	 6

oe . Eitoilacão aconlitada dos movimentos do
punho M.P. (Proc. 2.513-40) 	 	 6

oss,	 .Snquilose parcial do punho e das articula-
lações	 metacarpo-fulageanas.
(Proc. 2.6t1- 10 t	médio	 8

1mt. Ponta da capaeidatie funcional da mão.
.N1 .	 (Pior. 2.5t1-40)	 Mínimo

Anquilose da Mil°. Limitação. em grau
iti("• ilio dos mo\ intentos do polègue e do
indicador. Perda de um dodo secun-
dário e imobilidade dias seguidas e ipr-
releu falange= do outro. Limihação
grao lia5dio, dos movimentos do 'míni-
mo. M.P. (Proc. 2.5:t5-10

los. Inanição dos movimentos do piolho. Perda
dos dodos indicador e dos dois dedos
FoNunitirios. 11110iiiiiiladii Oto ox viisão
flo mínimo. M.I'. (Proc. .505-10) 	 	 17

.1'17 . Limitação Mi movimento de flexão dis dedo
indicador.	 P . (Proc. .2	 .	 2

16? Perda do qualqiier dedo socuudásio e imo-
bilidade das 2a e 3a inimigos do outro.
M .1'. (Pior. 2.5-i0 	 , 	

17t. Imobitidado da N a ralange de mo dedo- se-
cundário e perda da polpa digital do
outro. M.P. (Prov. 2. 306-'00) 	

Limitaio dos movimentos de flexão dos
dois dedos secunda rios. st p pro_
eosso Ti. 2 . 5 o- vi

18i. Itedução dos movimentos das :Kc. 3 a fa-
langes de qualquer dedo socumlário.

	

(Proc. 2.417-'t	 .	 1
1! ! :, . Ligeira, redução dos movinunlos de ex-

tensão de qualquer dedo seemalário.
st. P. (Pior. 2.539-í))

Floohilidade em extensão	 (dedo estirado)
rio polegar. Perda do indicador. M.S.
(Proc. 2.572-1(J)	 10

27; Imobilidade cia 2a fala nge ( [maneai) do
polegar. Imobilidade da 3 a 7'sninge
ind n cador e da de qualquer tirito secun-
dário.	 . S . (Proc . 2.450-40)	 5

28a. Perda da 3a falange do dedo indicador e
das 2a e 3a dos dois dedos secundários.
Imobilidade da :-ta falange do mínimo.

P. (Proc. 2.68S-10)
Nefrectoroia (extirpação do rim). (N .o-

ee.sso	 r,o

	

357 • EsMaganlento do astságalo.	 anquilose. da
articulação tíbiosl ársica e atrofia dos
&músculos interosseos de uni pé. (Pro-
cesso n. 2.556-10)	 12

Nt5. Anquilose incompleta do grande artelho.
(Proc. 2.298-10) . .	 1

liecomendo-vos o conhecimento da presente circular, às socie-
dades de seguros de acidentes do trabalho que operam nessa cir-
ele f . h:ão, saudações. - Edmundo Perry. diretor geral.

Visto . Em 8 de julho de 1010. - A. Leimoruber, secretário

Serviço de Estalistica da Previdência e Trabalho
'EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de julho de 1940
Telegramas do Sindicato Indústrias cle Vidros e Cristais, de

São Paulo e Sindicato de Indústrias de Produtos Químicos; e Par-
macSutieos, de São Paulo (Proc. S.E.P.T. n. 2.149-40); Sindicato
de Fabricantes de Balanças, Pesos e Medidas, de São Paulo (Processo
Sit.P.T. 2.158-40); Sindicato de Indústrias de Artefatos de Borracha

S Paulo ,Proc. n. 2.159-40); Sindicato dos Fabricantes
de Caixas de Papelão de S. Paulo (Proc. S.E.P.T. n. 2.160-40); Sindi-
eaío Patronal de Curtidores de Couro, de 5. Paulo (Proc. S.E.P.T.

Gráis

n.2,157-i0) Sindicato Indústrias de 'Massa a Alimentícias de São
Paulo (Proc.. S.E.P.T. 2.155-40); Sindicato de Indústrias em Comes-.
1Iyeis e Doces, de S. Paulo (Proc. S.F..P.T. 2.156-40); Sindicato
dos Fabricantes de 'Vassouras e Objetos de Vime, de S. Paulo, Sindi-
cato de Indústrias de Seda, de S. Paulo, Sindicato cio Industriais
de Perfumes de São Paulo. Sindicato de Fabricantes do Carrinhos n
Brinquedos de São Paulo. Sindicato dos Industriais em Lapidação de
Cristal e Vidros de São Paulo, Sindicato de Fabricantes de Fungici-
das. Formicidas e inseticidas de São Paulo, sindjcalo patronal. da
Tintureiros da Cidade de São Paulo; (Proc. S.E.P.T. 2.176-40);
Sindical° Produtores e Engarrafadores de 'Bebidas de S. Paulo. Sin-
dicato de Induslrittis Moageiros de Trigo de Silo Paulo, Sindicato de
Industriais de Calçados de São Paulo (Proc. SSE,P3. 2.148-40);

• Sindicato do Industriais de Chocolate e Derivados de São Paulo, Sin-
dicato cio Fabricantes de Fumos e Cigarros de São Paulo, Sindicato
de Fabricantes de Óleos Vegetais e Derivados de São Paulo (Processo
SE.P.T. 2.117-40), solicitando ao senhor Ministro prorrogação de
prazo para a entrada em vigor do Decreto-lei o. 2.162, que instituiu
o salário mínimo. - Arquive-se, cientes os interessados da infor-
mação de fls. 8. A informação a que se refere o presente despacho é a
seguinte: "Sr. Ministro - Em face do que divulga a nota de fls.,
fornecida à imprensa por V. Excia., nada ha que deferir no presente
processo. Respeitosamente, proponho o arquivamento". - Rio, 2 de
julho de 1n40, - Costa Miranda. E' o seguinte o !Põe da nora referi-
da: "Tendo eia vista várias consultas recebidas de diversos pontos do
país. esclarece o Sr. Ministro do Trabalho que não é pensamento do
etoverno prorrogar o prazo dentro tio qual deverá entrar CM execução
o Decreto-lei n. 2.168 de 1 de maio último, relativo ao Salário Míni-
mo. As controversias que porventura surgirem na aplicação da Isti,
poderão ser perfeitamente solucionadas nos lermos dos arts. 14 e 46
do Decrelo-lei n. 399. de 30 de abril de 1938, e art. 9 0 do Decreto-
lei n. 2.102, de 1 de maio de 1910 que dispõem:

Art. 14. Sempre que, em unia região. ou zona, se verifiquem
diferenças de padrão' de vida, determinadas por circunstâncias eco-
nômicas de enraies urbano,- suburbano, -rural ou marítimo, poderá o
Ministro do Trabalho, indústria e Comércio, mediante proposta da
respectiva Comissão de Salário Mínimo e ouvido o Departamento de

• Estatística e Publicidade de seu Ministério, autorizá-la a subdividir
a região, ou zona, de acordo com tais circunstâncias.

Art. 40. O decreto fixando o salário mínimo. decorridos GO dias
de sua publicação no "Diário Oficial", obrigará a todos que utilizem
o trabalho do outrem mediante remuneração.

§ 1. °O salário mínimo, uma vez fixado. vigorará pelo prazo cio
três anos . [salsa° ser modificado ou confirmado por novo período
de três anos, e assim seguidamente. por decisão da respectiva Comis-
são de Salário Minium aprovada pelo -Ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio.

§ 2.° Excepcionalmente, poderá o salário mínimo ser modifi-
cado. antes de decorridos três anos de sua vigência, 'sempre que .a
respectiva Comissão de Salário, pelo voto de 3/1 (três quartos) de •
seus componenless reconhecer que fatores de ordem econômica te-
nham alterado de maneira profunda a situação econômica e finan-
ceira da região. zona.ou subzona, interessada.

Art. 9.° As dúvidas suscitadas na execução do presente decreto-
lei, ouvido o Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, sesã)
resoisioss pelo ministro do Trabalho, Indústria e Comércio." (Pro-
cesso S.E.P.T. o. 2.149-40.)

Telegrama do Sindicato União dos Empregados do Comércio do
Rio de Janeiro ao Sr. ministro, solicitando prorrogação do prazo para
eleição de vogais e suplentes junto às Comissõe.s. de Salário Mínimo

• (Processo 5.E.1'.T. n. 2.118-10). - "Transmitia-se a informação
do S.E. P .T."

O parecei' a que se refere o despacho supra é o seguinte: "Se-
nhor ministro - Não compete ao Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho, a esta altura. interferir no processo eleitoral.
Tendo baixado. "ex-vi" do art. 30 do Decreto-lei n. 399, de 30 Je
abril de 1938, as instruções bastantes para a realização da assembléia
geral e apuração dos sufrágios, consequeniemonte, proclamação dos
eleitos, somente na verdade lhe cabe aguardar o procedimento a que
obedeçam os Srs. presidentes das Comissões de Salário Mínimo. cian-
do cumprimento ao que dispõem os arts. 18, 19, 20 e 21 do citado
de.creto-lei.

2. Todavia. quanto à solicitação em si, adianta, a título pura-
mente esclarecedor, que ela, dado que se acha cricunscrita a prazo:
fixos. expressamente firmados, não encontra amparo no texto legal.

3. Reza o art. 19:
"Art. 19. No penúltimo mês do mandato da Comissão de

Salário Mínimo, cada Sindicato remeterá à União respectivo
uma lista de três associados eleitos para vogais e ',vos paro
suplentes, devendo a referida entidade sindical encaminhar ao
presidente daquela Comissão as listas recebidas."

4. 11: óbvio que não ha lugar para pleitos depois de encerrado
o "penúltimo mês do mandato da Comissão de Salário Mínimo". Ora
a Comissão de Salário Mínimo do Distrito Federal sabe V. Ex. já
Ultrapassou o "penúltimo mês do mandato", encontrando-se exata-
mente no final.
• 5. :É":, Sr. ministro, o que me cumpre dizer; todavia, V. Ex..
considerando o assunto, melhor decidirá. Rio, 27 de junho de 1050.

Costa 'Miranda."

"- DIÁRIO CTICLU "(Seeçilo TY
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Oficio da Administração do Porto do Rio de Janeiro, de 4 de ju-
nho do 1040, ao Sr. ministro, consultando sobre a aplicação do salá-
rio minimo a aprendizes maiores de 18 anos. (Processo S.E.P.T.
R. 2.036740). — "Transmita-se o parecor do S. E. P. T." — O pa-
recer a quo alude o despacho supra é o seguinte; — Sr.e  atiajasro.
.— Devidamente informado, tenho a honra de submeter à conside-
ração de V. Excia. o proceaso S. B. P. 1'. n. 2.030-40, originado
pela consulta que faz o Dr. Teixeira de Melo, Superintendente da
Administração do Porto do Rio de Janeiro.

2. O texto do Decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio de 1910, não
dá lugar a dúvidas. Aliás, o próprio instituto do salário mínimo não
los originaria. Trata-se da remuneração mais baixa que possa legal-
mente ser paga. Noutras palavras; não indaga da capacidade profis-
sional, mas, respeitando apenas a condicional "serviço prestado" fixa
um tipo de pagamento que varia em função das necessidades essen-
ciais do trabalbador, consideradas em relação à idade adulto ou me-
nor. Adulto, ó s maior de 18 anos; menor, é o que situa de 41 a 18
anos.

3. Logo, parece-me o assuhto devidamento esclarecido. — Cos-
!.o Mirando".

Telegrama da ":..ociedado Rural de Paraguassú, Minas Gerais, ao
Sr. Ministro, solicitando a equiparação do ordenado das nndheres Da
lavoura às domas-timo-2, em vez do critério adotado pela loi da igual-
dade de salário para ambos os sexos (Proc. S. P. P. T. n. 2.095
do 1940). — "Transmita-se o parecer do E. P. T.". — Alude o
presente ao despacho ao parecer seguinte: — "Sr. Ministro. — De-
vidamente informado, tenho a honra do submeter à consideração de
V. Excia., o processo S. E. P. T. n. 2.035-40, relativo à solicita-
tão que faz a Sociedade Rural do Paragoassú, conformo o telegra-
ma de fls. 2.

2. Verificará, V. Excia., que, tratando-se do disposição ex-
pressa do texto legal, não ha lugar • para a reconsideração pleiteada.
ademais, a instituição do salário mínimo. objetivando atender às ne-
sessidades vitais do trabalhador adulto, não faculta, nem compor-
Ia a distinção eia sexos, conforme o conceito dominante. — Costa
•111randa".

instituto de Previdinteia e Assistèneia dos Servidores -
do Estado

CONSELHO FISCAL
ATA nA SETuAGÉSINIA PRImEirtA SES8X0

Esdraordinária)
Ana 'vinte e oito dias do mês de junho do mil novecentos e qua-

renta, às quinze horas, na séde do Instituto de Previdência e As-
sisiência dos igervidores do Estado, sob a presidência do conselheiro
coime. josé. Maria Mas-alto-ma de -Almeida, e presentes os Srs. con-
selheiros Drs. Alberto Vieira da Cunha, Adriano do Abreu. Mário
Guedes e Osvaldo Soares, realizou-se a setuagésima primeira sessão
'(14a extraordinara) do Conselho Maca! do Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores do Estado. Declarada aberta a sessão
pelo Sr. presidente, foi lida, -aprovada e assinada a ata da sessão
anterior. A seguir os Srs. conselheiros trocaram impressões sobre
diversos assuntos de ordem interna, passando depoia ao exame e es-
tudo dos documentos relativos às tornadas de contas do Ipase, que
lhes estão afetas. Terminados esses trabalhos, o Sr. presidente deu
por encerrada o Sessão e. para constar, eu, R. Germano Pedreira,
chefe do Gabinete da Presidência, servindo de secretário, lavrei a
presente ata que é assinada pelo Sc. presidente e por mim subscri-
ta.. — J. Magalhães de Almeida. — It. Germano Pedreira.

TRIBUNAL DE CONTAS
O Presidente do Tribunal do Contas, resolve designar o oficial

adrainistrativo da classe. II, Domingos de Barros Velaaco, para exer-
cer as fincões de Delegado do Tribunal de Contas no Estado de Unia;
durante o imMimento do Delegado atual, Alcenor Cupertinu do Bar-
ros, em gozo de férias rcgulamcnIare de S a 27 do julho corrente.

Rio do Janeiro. em 2 de julho de 1940. — Augusto Taxares de
Lyra.

DESPACHO no Sn. MINISTn0 PRESIDENTP
Dia 4 de julho de 1940

nequeriment0 de Aires Ferreira Barroso Júnior, solicitando de-
volução do uma cerlidão, apresentada para ser anexada ao processo
de sua aposentadoria. — "Reatilua-se, mediante recibo".

(Pg. 19.779 — 0.— 17 — 287).
ATA N. 77 — SESSÃO eRDINÁnlA EM 2 DE JULITO DE 1940

Presidencia do Sr. Ministro Tavares de Lira — Procurador, doutor
Leopoldo Cunha Melo — Secretário, Bacharel Djalma Monteiro

Presentes os senhores Ministros Otávio Taraufnio de Sousa,
fluben Rosa José Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e
José do Castro Nunes. foi aberta 3 sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Otávio Tarquínioa
Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 1.464, do 25 de maio último, sobre o pagamento do

2.01O:000$0 a Adutora Ribeirão das Lages S. A., pelo fornecimento

do águas no período do 25 de jancato a 30 de março do corrente ano,
ao Serviço do Aguas e Esgotos do Distrito Federal. (PG. 6.559).
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para que sejal,
junto ao proceso o certificado atinente ao fornecimento feito e a quei
se refere o art. 2.58, do Regulamento Geral de Contabilidade Pá-1
blica e a cláusula 27a, in fine do contrato.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 857, do 19 do mês findo, da Delegação deste Tribunal nci

Estado do Pernambuco, encaminhando o contrato celebrado com Pe-
reira Lima !e Comp., para cobrança do imposto de consumo sobra
energia elétrica na cidade do Gamelcira, aio mesmo Estado (PG..
14.531).	 n

N. 6'71, de 9 de abri/ último, da mesma Delegação, encaminhan-
do o prozeeso relativo ao contrato colei:irado com a Empresa de Luz
e Força de Ribeirão no mesmo Estado, para arrecadação do imposto
de consumo sobro energia elétriac (PO. 14.659).

O Tribunal ordenou o registro dos aludidos contratos.
Processos de concessão do aposentadoria a Cecalio Filemon de

Oliveira, telegrafista classe "I", do Quadro III, do Ministério da
Viação, a Raul Machado Vieira, trabalhador classe B. do Quadro
VIII, do Ministério da Fazenda; a Antonio Soares da Costai escri-
turário classe "C", do Quadro VII, idem e a Raul Plaisant, escrivão
classe "E", do Quadro IV do Ministério da Justiça. (PG. 11.973,
12.025, 12.023, 11.075) — O Tribunal ordenou o registro das alu-
didas Concessões e o das despesas classificadas..

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso C1-99-321, de 22 do Illê3 findo, sobre o pagamento do

2:613$0 a It. Veiga Comp. Ltda., por fornecimenloo — O Tribu-
nal reconsiderou sua anterior decisão para o fim de ordenar o re-
gistro di aludida despesa.

Ministério da Guerra:
Ofício n. 218 — SR-1, do Serviço de Fundos da 2 a Região Mia

Mar, encaminhando o requerimento em que Jurema de Carvalho,
esposa do ex-subtenente, Joaquim Alves de Carvalho, recorro do des-
pacho dado pela Diretoria da Despesa Pública, ao seu procesao do
habilitação ao montepio militar (PG. 12.106) — O Tribunal dei-
xou de tomar conhecimento do recurso interposto.

Relatados pelo Sr. ministro Ituben Rosa:
Ministério da Agricultura:
Oficio n. 7.359 de 15 do mês fiado, da Divisão do Pessoal, com

a cópia do Decreto-lei ri.  2.209, do dia 20 do maio último, que cria
a função gratificada do secretário -do Conaellio Nacional de Produ-
ção aoa índios e abre o crédito espeèial de 2:400$0 (PG. 3.864) —
O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito o o da sua dis-
tribuição à 7.-...sOuraria do Ministério da Agricultura.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 120 de 18 do mês findo, da Delegacia Fiscal no Es-

tado do Goiaz com o processo relativo ao contrato celebrado com a
Empresa de Força e Luz S. Luzia, para arrecadação de imposto de
consumo sobre energia elétrica. (PG. 14.927) — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência de acordo com os pareceres.

Processos:
De pagamento de 19e45 a José Alves, de dívida de exercicieS

findos (PU. 19.520) — O Tribunal ordenou o registro da aludida
despesa.	 :1

De concessão:
De manteve° e meio soldo a Adelaide Tanajura da Silva Rosa,'

viuvo de Paulino José da Silva Rosa, gneral de brigada reformado
(PG. 10.813).

De montepio civil a Ana do Espirito Santo e outras, em rever-
são, filhas de Antônio Milburges do Espirito Santo, mestre de ofi-
cina da Escola de Aprendizes Artífices, no Estado do Golas. (PG.
12.122).

Do aposentadoria a Roberto Gomes Tarlé, oficial administra-
' tivo classe K, do Quadro 111, do Miniatério da Viação e a João
Barbosa Lima, servente, classe E. do Quadro único do Ministério do
Trabalho (P.G. 11.934 e 11.589).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 403, de 17 de junho último, comunicando que ficou sem

aplicação o crédito de 21:000$0 tia subconsignação n. 31/03), con-
signação X da verba 1 a — Pessoal (P.G. 2.671). — O Tribunal re-
solveu reconsiderar a decisão auSerior, para o fim de ordenar o
registro do crédito, que ficarãosem aplicação.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.920, de 25 do mês findo, sobre a distribuição do cré-

dito de 500:000$0 à Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo, por
conta da subconsignação 2/13), letra e — Consignação 1. da Verba
ria (13 .0. 17.189). — O Tribunal ordenou o registro da aludida dis-
iribuição de crédito, em termos.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 7.356. de 15 do mês findo, com a cópia d6 Decreto-lei

n. 2.134, de '12 de abril último. que abre o aradito especial de réis
32:0000 e dá - outras providências (P.G. 3.8dd).. —• 'O Trilninnl or-
denou o registro do aludido crédito e, bem assim, o . da 'distribuição
solicitada às delegacias fiscais.
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Ministério da Fazenda:

• Oficio n. 827, de 25 do mês findo, da Diretoria do Domínio da
r3.31-iiio, sobre o termo de novação de aforamento, assinado pela Com-
panhia Nipônica de Plantação do Brasil S.A., relativo ao terreno de
•marinha edificado, situado à praça Frei Caetano Brandão ri. 37, no
blunicípio de Belém, Estado do Pará (P.O. 14.429). — O Tribunal
resolveu que continue o julgaen,nto em diligencia para o fim a que
_aludem os pareceres.

Processos :
• De distribuição do - crédito de 1:056,0 à Delegacia Fiscal no Es-

'taco tio Rio Grande do Sul, por conta da verba 1 8. — Pessoal. — sub-
!consignação 0/01) da consignação V (P.G. 8.870). — (.) Tribunal
erdenou o registro da aludida d i stribuição de crédito.

De pagamento de 140:00080 a Serviços Hollerith S.A., por ser-
:viços prestados à Diretoria de Rendas Internas em abril último (P.G.

— O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa. tendo
.:iS11 TE i(io a presidência o Sr. ministro Ruben Rosa, vice-presidente,
lor se haver declarado impelido o Sr. Presidente.

De concessão:
De montepio e meio soldo em reversão a Enearnacion Macedo

Ilibas, filha iova do capitão reformado do Exército, Henrique Afon-
so de Araujo Macedu (PG. 12.123).

De montepio civil a Lúcia Branco de Almeida Sales, viuvo de
José Bonifácio de Almeida Sales, secretário em disponibilidade, apo-
t-entado. do Tribunal de Apelação de Sena 151adureira, no Território
do Acre (PG. 12.183).

De aposentadoria a Otávio Alves dos Santos
'
 carteiro classe O,

d o ()mult .() IV, do Ministério da Viação e a João Calixto Soares, faro-
leiro de l a classe do farol de Tainandaré, no Estado de Pernambuco
j(PG. 11.972 e 1 i.777) .

— O Tribunal ordenou o
das despesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. 762, de 11 do m,s findo, sobre o adiantamento de 5:000-”,

no sirvente porteiro do Tribunal de Apelação do Distrito Federal,
João Pedro Lopes, para ocorrei ao pagamento de despesas a seu
• no período de junho a agosto do coriente ano (PG. 2.701).

'— O Tribunal recusou registro ao aludido adiantamento, de acordo
!com 0 j̀ pareceres.

51, de 12 do mês fiado, sobre a entrega ao Administrador do
Agricola Santa Isabel. em Juparanã, da importância de reis

.117 :01)00, de auxílio LO i" semestre do corrente ano (PU. 2.711).
I,— O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Av iso n. 1.812. de 18 do mês findo, solicitando a distribuição dos

créditos de 4:00080 e 18080 . à Tesouraria da Diretoria Regional dos
:orreios e Telégrafos da Parodia, por conta das subconsignações

, 12-r7 e 20-07), consignação 111, da verba 2 — Material (PG. 17.184).
—	 "ta Ritmai ordenou o registro da aludida distribuição de cré-

- Relatados pelo Sr. Minislro Bernardino de Sousa:
mini,aécio da Educação e Sai o te:
(Cicios:
N. 4.781, de 18 do mês findo, da Divisão do Pessoal, sobre os

cen!ialos celebrados com floris Etliard Lange o Euclides Caldas, para
exercerem, no Serviço de 1)ocumentação as funções de técnico
especializado em fotografia, de v..opriganda e chefe da seeção de pu-
'dit. :leões (PG. 14.903). — O Tribunal converteu o ju:gamento em
diligencia para os fins indicados nos pareceres.

N. 1.781, de 21 de junho. da Divisão de Contabilidade, relativo
:claamento de 20.7:26988 à The Eito de Janeiro City Impro-

3enle!,is Company Ltd.. proveniente de taxas de esgotos de prédios
, Capital, no período de 21 (le janeiro a 30 de junho do corrente

ano (PU, 6.667). — (1 Tribunal ordenou o registro do citado pa-
gann.nlo.

N. 5.180, de 29 do mês fiod,), do Serviço do Pessoal, com a
lult,a de mensalistas da Facuilaile Nacional de Medicina, na impor-
roaea de 156:13080 (PG. 6.096). O Tribunal ordenou o registro
dia aludida despesa.

Ministério da Fazenda:
P rocessos
De pagamento de 132:00W a Serviço Hollerith S. A.. por ser-

'1 luos prestados em abril último. à Diretoria das Rendas Aduaneiras.
l(P1; . 20.189). — O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa,
tendo assumido a presidência o Sr. ministro Ruben Rosa, vice-pre-
sidente, por se ter dec!arado inieMitio o Sr. presidente.

lie concessão:
lie aposentadoria a Erne:sto Faro, inspetor de linha telegráficas

classe K. do Quadro 111, do Ministério da Viação: a Gabriel Duá,
vnge e l leiro classe J. do Quadro II, idem e a Francisco do Nascimento
Parbosa, engenheiro casse I. do Quadro III, idem (PG. 11.913,
11.933 e 11.935). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas
concessões e o das: despesas classificadas.

De melhoria de pensão nos termos do Decreto-lei n. 190, de
1938 a Alzira de Menezes Brito, filha de José Sotero de Menezes,
marechal reformado do Exército (PG. 12.128). — O Tribunal coa-
:verteu o julgamento em diligência de acordo com os pareceres.

Idem, idem a Julieta Lopes, filha do 2° tenente do Exército,
/Silvio° Silveira Lopes (PG. 11. u32). — O Tribunal ordenou o re-
sistro da aludida concessão p p da despesa classificada.

Ministério das Relações Exteriores:
• Aviso GT-382-301.21, de 13 tio mês findo, sobre o pagamento

de 2:008$8 a Mário da Silveira Faria, por serviços prestados (PG.,
482). — O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.
, Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso ri. 1.933. de 26 do mês findo, sobre o adiantamento do
250:0000 ao tenente-coronel Otaeilio Terra Ururaf, comandante do
1° Batalhão de Pontoneiros, para despesas a seu cargo no 3° trimestre
do corrente ano. (PG. 17.190). — O Tribunal ordenou o registro da
aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:
• Ministério da Agricultura:
- Ofício ri. 516 de 19 do mês findo, da Delegação no Ministério da

Agricultura, consultando se devem continuar "em ser" na Delegação
vários créditos distribuidas a tesouraria do mesmo Ministério por conta
de várias sub-consignações que indica (PG. 8.819). — O Tribunal
resolveu responder à consulta:

1) que os créditos distribuídos em virtude do Decreto-lei • 11. 19D,
de 23 de janeiro de 1936, continuem distribuidas à tesouraria do Mi-
nistério, de vez que a eles não se aplicam as disposições do Decreto-
lei ri. 2.200. de 20 de maio último;

2) que os créditos de material "permanente" e de "consumo" que
se aellavam à disposição da extinta C. C. C. serão distribuillos ao
D. C., ein consequência do que preceitua o art. 49, do citado De-
creto-lei n. 2.206.

3) que as dotações orçamentár:as e os créditos especiais regis-
trados. mas que não estavam à disposição da C. C. C. permanecem
"em ser", devendo a aquisição do material obedecer às normas cerais
da legislação em e:gol,.

Ministério da Edíicação e Sande:
Ofício n. 1.603, de 6 do mês findo, da Divisão de Contabilidade,

sobre o pagamento de 2:100$0 a Vicente B. Gagliardi, por forneci-
mentos de livros a Faculdade Nacional de Direitos (PG. 6.552). —
O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa,

linistério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De montep:o militar a Vitalina Alves Maciel, esposa de Oscar Al.

ves Maciel. ex-3° sargento do Exército (PG. 12.128).
De melhoria de pensão nos termos do Decreto-lei n. 190, de 1938

a Júlio de Menezes, filha do marechal reformado do Exército José So-
tero de Menezes e a Ricardina Sousa dos Santos Pere:ra. viuvo do
capitão médico do Exército, Emílio Paulo dos Santos Pereira. (PG.'
12.126 e 12.145,.

De aposentadoria a Francisco Ernesto dos Santos, operário de
Arsenal classe G, do Quadro I, cio Ministério da Marinha; Paulo Isaac
de Alcântara, servente classe E. do Quadro 1, do Ministério da Via-
ção, e a Saturnino de Pádua. diretor padrão I. do Quadro 1, do Mi-
nistério da Justiça (PG. 11.941, 11.977 e 11.974).

Tribunal 'ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Oficio ri. 460, de 27 do mês findo. do Serviço Regional da Dire-
toria do Domínio da União no Estado do Rio de Janeiro, com o pro-
cesso relativo ao aforamento de terrenss de marinha e acrescidos
ris. 2.077 e 2.073, no Porto da Vila, em Vila Nova de 'lambi. no Mu-
nicípio de [laborai no mesmo Estado, e em que é interessado Ereole
Amendola (PG. 14.032). — O Iribunal converteu o julgamento em

para o fim a que aludem os pareceres, tendo assumido a
presidência o Sr, ministro Rubem Rosa, Vice-Presidente, no impedi-
mento ocasional do Sr. Presidente.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso O. 381, de 11 do mês lindo, pagamento de 1:82887 ao ofi-

cial administrativo Manuel Gomes da Nóbrega outros, de gratifica-
ções por serviços extraordinários em fevereiro último (PG. 2.634/.
— O Tribunal reconsiderou sua anterior decisão para o fim de orde-
nar o reaistro da despesa, tendo assumido a presidência o Sr. minis-
tro Rubem Itosa, Vice-Presidente, no impedimento ocasional do se-
nhor Presidente.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviio rt. 1.811, de 18 do mês findo, sobre a distribuição do cré-

dito de 5:000n à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Campo Grande, por conta da subronsignação 6/03)
consignação 1, do verba 3a (PG. 17.185). — O Tribunal ordenou o
registro da aludida distribuirão de crédito.

— Relatado pelo Sr. ministro José de Castro Nunes:
Ministirio da Educação e Sande:
Oficio n. 1.602. de 6 do mês findo, da Divisão de Contabilidade,

sobre o pagamento de 2:469$0 a Freitas Bastos 8: Cia., por forneci-
mentos de livros à Faculdade Nacional de Direito (PG. 6.513). —
O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

Pelo Sr. Ministro Ruben Rosa foi ainda relatado o processo
referente ao oficio n. 531, de 24 de junho findo, com o qual a Dele-
gação deste Tribunal no Ministério da Agricultura encaminha as
demonstrações não só dos saldos das dotações para aquisição do ma-
terial permanente e de consumo, a disposição da extinta Comissão
Centrai de Compras, como também das que forem distribuirias à
Tesouraria do mesmo Ministério pertencentes às aludidas dotações.
( PG. 0. 8.8130). — O Tribunal resolveu, de acordo com o voto do
Sr. Ministro Relator:

1) que as dotações de que tratam os ns. 1° e 2° do parecer,
¡permaneçam na mesma situação em que se Achavam;

registro das aludidas coneensseies e o
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2) que sejam escrituradas como distribuidas ao D.F.C.
dotações orçamentárias do material permanente e de consumo, re-
feridas na alínea a do n. 2, do parecer e que estavam à .disposição
da C.C.C.;

3) que quanto a alínea h, do mesmo item — parle distribuida
à Tesouraria do Ministério da Agricultura — os créditos continuem
»a situaçao em que se encontram e a serem aplicados nas termos
do rito especial mstiluido pelo Decreto-lei n. 199, de 23 de janeiro
do 1936 (art. 4).

Outrossim, resolveu o mesmo Tribunal se comunique a Dele-
gaçào junto àquele Ministério que eão têm aplicação à espécie os
iteim 6. 9 e 13. da decisão deste Instituto de 14 de junho último.

Nada mais havendo a tratar o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 5 do corrente mês, as 13,30 horas, para a seguinte sessão Or-

dinária, declarando encerredos 05 trabalhoa.
E. para constar lavrou-se a presente ata que vai subscrita .e

assinada.
ATA N. . 78 SESSÃO 0:1DINSIIIA EM 2 DE JULHO DE 1910

fresidencia do Sr. ministro Tavares de Lira — Procurador, Dr. Leo-
• poldo Cunha Melo — Secretário, bacharel Djalma Monteiro

Presidente Os Srs. ministros Oleivio Tarquinlo de Selma, Rubem
Rosa. José Américo. Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José de
Castro Nunca, foi aberta a cessão.

Compareceram os Srs. auditoras A. Oliveira Lima, tune Bran-
dão e Ernesto Ciaudino.

Relatados pelo Sr. auditor A. Oliveira Lima:

Processos:
De comprovação de adiantamento:

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 6:00080 pelo atendente classe E, do Quadro I. do Ministério

da Educação, Alberto Dias Carneiro, em 27 de outubro de 1939;
4,50o8o pelo almoxarife classe J. do Quadro I, do mesmo Ministério,
António Paulo de Araujo, cio 21 de agoeto idem; 8:37580 pelo ceai-
turáriu G, do Quadro 1, do mesmo Ministério, Osório Gemes: de Arau-
jo, em 6 de dezembro idem e de 1;20080 pelo almoxarife classe F,
do Quadro I, do mesmo Ministério, Alvaro Chufe em 19 de março
último. — O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos ci-
tados adiantamentos.

De 1:800$0 recebido na Delegacia Fiscal do Tesouro 'Nacional no
Estado do Espirito Santo, pelo arador da Inspetoria Agrícola do 12°
Distrito. Jose Coelho Leite, em 11 de dezembro de 1931. — O Tri-
bunal resolveu abrir vista do processo ao Sr. Dr. procurador.

De baixa do Pança de Herman° Magalhãea, ex-eserivão da cole-
toria federal em Caeté, Estado de Minas Gerais. -- O Tribunal re-
Folveu se oficie à Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais, no
Fent ido do parecer do Sr. procurador- adjunto.

De tomada de contas:
'N. 1.689, de Antônio Moreira de Vasconcelos, tesoureiro da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos de Ribeirão Preto, Estc,do
de Síio Paulo, no período de 1 de janeiro de 1938 a 16 do mesmo mês
de 193e. — O Tribunal converteu o julgamento em diligência, para
o fim a que alude o parecer do Sr. procurador.
• N. 2.273, de Luiz Gonzaga •da Graça Destoe, coletar federal em
'Vacaria, no Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1898 a 1935,
ao qual se acha anexado o aviso n. 45, de 24 de abril áltimo. — O
Tribunal resolveu que se responda de conformidade com o parecer
do Sr. procurador adjunto.

N. 1.582, (.!e Ana Prima Costa Gutemberg, ex-agente do correio
de Natividade, no Estado de Goiaz, nos períodos de 5 de setembro
de 1823 a 5 de dezembro de 1930 e de 14 de julho a 8 de dezembro
de 1936. — O Tribunal mandou lavrar acordão considerando o res-
ponsavel em crédito pela importância de 1238160.

N. 2.450, de João Gomes Teixeira, capitão tenente I. N. em
Éerviço o0 Depósito Naval do Rio de Janeiro, no período de 1 a 30
do janeiro de 1939;

N. 2.451, de Maurflio de Magalhães Fonseca, capitão tenente,
idem no N. A. "Mário Alves", idem de 11 de fevereiro a 31 de de-
zembro, idem;

N. 2.457, de Paulo de Oliveira, capitão tenente, idem no subiria-
'uno "Humaitá", idem de 11 de outubro a 31 de dezembro, idem;

N. 2.562, de Arinda Barros de Ássunção, agente postal interina,
classe D, em exercício no cargo de tesoureira da sucursal de Cida-
de Nova", Distrito Federal, no período de 9 de janeiro a 9 de agosto
de 1939;

N. 2.463, de Silvio Mário Guimarães Barreto. capitão tenente
em serviço no tender "I3elmonte", no período de 30 a 31 de dezem-
bro, idem;

N. 2.4G5, de Ângelo Teixeira de Freitas. faroleiro classe E, idem
na Capitania dos Portos do Rio Grande do Norte, Riem de 19 de julho
R 31 do (lezembro, idem;

N. 2.466, do Adalberto Bernard Robe, 1° tenente I. N., idem
tio Depósito Naval do Rio de Janeiro, idem de 30 de junho a 30 de
julho, idem;

N. 2.167, de Hernetério Dauto Gomes, faroleiro classe E, idem
52a Capitania dos Portos de Mato Grosso, idem de 1 de janeiro a 31
kIe dezembro, idem;

N. 2.468, de Adelino Pereira de Menezes, sub-oficial, idem no
cruzador "Baía" idem de 1 a 30 de setembro, idem;

N.' 2.469, de João 011vio Rodrigues, sub-oficial, • idem no mesmo
,eruzadereidem de 1 a 31 de agosto de 1039: -..	 .	 .	 .

N. 2.501, de Mário Mendes Nepomueeno, operário de Imprenaa;
classe G, idem na Imprensa Naval, idem de 1 do janeiro a 31 de de-
zembro, idem;

N. 2.503 de Acir Dias de Carvalho Rocha, capitão tenente, idem
no N. A. Mário 'Alves, idem de 1 de janeiro a 10 do fevereiro
idem;

N. 2.505 de Tertuliano Correia de Melo, continuo classe F,
idem na imprensa Naval, como porteiro, idem de 1 de janeiro a 31
de dezembro idem;

N. 2.507 de Artur da Costa e Silva, faroleiro classe E, ideei na
Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande do Norte, idem de 1
de janeiro a 2 de "novembro Wein;

N. 2.509 de Aderbal Moreira Cruz, capitão tenente 1. N. idem
no Depósito Naval do Rio de Janeiro a 2 de julho idem;

IN. 2.470 de Mil Barbosa de Oliveira, 1.0 tenente idem, no C.T.
Mato Grosso. idem de 1 de setembro a 30 de outubro idem;

N. 2.471 de Lourival France Perez, 2P tenente 1. N., idem
no mesmo C. T. idem de 31 do outubro a 30 de novembro idem;

N. 2.172 do Osvaldo de Sousa Goulart, 1.0 tenente, • idem no
mesmo C. T. idem de 1 de dezembro a 31 do mesmo mês, iderne.

N. 2.573 do Newten Santos, capitão tenente, idem no C. Rio
Grande do Sul, idem de 2 de janeiro a 8 de março idem;

N. 2.479 de Joaquim Maurity Neto, 1.0 tenente, idem no C. T.
Sergipe, idem de 1 de março a 9 de abril idem;

N. 2.482 de José Justino dos Santos, sub-oficial, idem no Cru-
zador Baía, idem de 1 a 31 de dezembro idem;

á. 2.183 do Valdemiro Inácio Rodeiro, 2. 0 sargento. idem na
Capitania dos Portos do Estado do Maranhão, idem de 21 de jalne a
31 de dezembro idem;

N. 2.496 de Jonas de Oliveira Paredes. idem no N. E. Almirante
Saldanha, idem de 1 de abril a 11 de outubro idem;

N. 2.198 de Francisco de Albuquerque Coulinho, idem no N., A.
Mário Alvet€:. idem ile 2 do setembro a 31 de dezembro idem;

N. 33.854 de Eia Emilia de ousa, agente do correio de Arluite
no Estado de Santa Catarina, idem de 1 de janeiro I le 1930 a 31 de
dezembro de 1935. — O Tribunal mandou lavrar acordãos conside-
rando quites os citados responsáveis e determinando que a favor dos
mesmos sejam expedidas as c.ompetentee provisões.

Relatados pelo Sr. audib r elueno Brandão:
Ofício n. 162, de 7 de junho findo, da Diretoria Geral de Fazenda

Nacional (Ministério da Fazenda), encaminhando a este Tribunal a
"carta" protocolada na Secretaria da Presidência da República sob
n. 8.858-10, em que dona Mariana de Oliveira Figueiredo solicita O
cancelamento do débito a cujo pagamento foi condenado seu falecido
marido, João de Oliveira Figueiredo, agente postal de. Teixeiras, no
Estado de Minas Gerais, por acordem de 12 de setembro de 1939 —
precesso n. es.eae-as. Tribunal resolveu que a carta pode ser
devolvida pelo Sr. Ministro-Presidente, com a informação detalhada
de tudo quanto ocorreu relativamente à tomada de contas do respon-
sarei.

Processos:
De comprovação de adiantamentos:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 690$0 pelo chefe de portaria, classe E, do Quadro I, do Minis-

tério da Educação, Luiz reeopoldo de Alcântara, em 21 de maio úl-
timo; 7:50080 pelo escriturário, classe F. do mesmo Quadro, ~mu
de Oliveira, em 6 de setembro de 1939; 120:00080 pelo chefe de por-
taria, classe F, do mesmo Quadro, Nicanor Eing, em 30 do dezembro
idem; 50:00080 pelo bibliotecário, classe G. do mesmo Quadro, An-
tónio de Almeida Cardoso, em 20 de dezembro idem, e de 1:75(40
pelo diretor do Instituto de Puericultura da Universidade do Brasil,
Joaquim Martagão Gesteira, em 18 de dezembro idem. — O Tribunal
julgou comprovada a aplicação dada aos citados adiantamentos.

De baixa de fiança:
De Elpídio dos Santos Figueiredo, agente do correio de Conta-

gem, no Estado de Minas Gerais. — O Tribunal autorizou o levan-
tamento da fiança do responsavel, de acordo com os pareceres,

De. tomada de contos:
N. 38.312 de, Maria Guilhermina de Oliveira, ex-agente do cor-

reio de Bebedouro, no Estado de Pernambuco, no período de 1 de
maio de 1905 a 23 de dezembro de 1920. — O Tribunal resolveu que
se oficie à Delegação no Estado de Pernambuco, de acordo com o pa-
recer do Sr Procurador Adjunto.

N. 37.717 de Antenor Lauto Martins, coletor federal em Santa
Maria Madalena, no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1 de ,ia-
neiro a 31 de dezembro de 1936. com quem serviu o escrivão Carlos
Rinaldi Freire Gammra. — O Tribunal converteu o julgamento em
diligência para o fim a que alude o parecer do Sr. Procurador.

N. 31.863, de João Colaço Sobrinho, coletor federal em Tuba-
rão, no Estada de Santa Catarina, no período de 1 de maio de 1031 a
31 de dezembro de 1931, com quem serviu o escrivão Sílvio Burigo.
— O Tribunal resolveu dar provimento ao recurso interposto Pela
Sr. procurador, para o fim de, reformando o acórdão de 15 de março
de 1038, serem os responsaveis considerados em créditos, o coletor
pela quantia de 2:81089 e o escrivão pela de 1;09985, e não como
consta do dito acórdão: mantida a decisão proferi ria nu ,processo
ri. 34.289, em sessão de 28 de junho de 1938.

N. 22.906 de Silvio Burigo, escrivão da Coletoria Federal de
Tubarão. no Estado de Santa catnrine, no periodo de 1 de janeiro de
1926 a 6 de abril de 1931. — O Tribunal reconsiderou a decisão do
28 de novembro do ano passado, proferida no preces° n, 31.863, para
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'o fim do excluir da revisão o presente processo n. 22.906. Outrossim,
deliberou o mesmo Tribunal julgar o responsavel em crédito pela
eoantia de 12985, sendo o processo encaminhado ao Sr. auditor
Oetutor, para lavratura do competente acórdão.

N. 38.939, de João d'Azedias ,Pereira, 'ex-agente do correio de
Senta Rita do Jacutinga, no Estado de Minas Gerais, no penedo de 1°
e janeiro de 1924 a 29 de janeiro de 1935. — O Tribunal resolveu

(111e se proceda de conformidade com o parecer do Sr. procurador.
N. 2.549, de Osválclo Orico diretor do Serviço de Educação

Cetra-escolar do Ministério da.Educação, responsavel pela comprova-
5í da aplicação dada ao adiantamento de 60 Olt)08, recebido no l e-

eeure Nacional, em 22 de setembro de 1939. — O Tribunal mandou
levitar o acórdão, considerando quite o responsavel e determinando a
baixa da responsabilidade.

N. S.413. de Alberto Quimarães, agente do correio da Estação de
lOszareth, no Estado de Minas Gerais, no periodo de 1 de 'julho do
1932 a 31 de dezembro de 1935.

N. 1.035, de Mariaeita Barreto de Vastoncelos, agente do correio
Lerardeiras, no Estado de Sergipe, no periodo de 1 de outubro de

1914 a 20 de janeiro de 1928.
O Tribudal mandou lavrar acórdão considerando os citados res-

oonsaveis em crédito pelas importâncias de 42$ e 20$815, respectiva-
silente.

N. 2.449, de Raul de Abreu Lima, capitão-tenente 1. N., em
eet viro no Depósito Naval do Rio de Janeiro, no penedo de 30 de
eeril a 30 de maio cio 1939:

N. 2.451, de António Mauro Carvalho da Silva, 1° tenente I. N.,
idem. no mesmo Depósito, ideai, de 31 de outubro ,a 29 de novem-
Oro, idem:

N. 2.453, de Fraterno Lopes Pena, capitão-tenente 1. N., idem,
ao mesmo Depósito, idem, de 30 de novembro a . 50 de dezembro,
eiern;

N. 2.456 de Luiz António de Medeiros Neto, capitão tenente,
idern, no submarino "Humaitir, idem de 14 de setembro a 13 de ou-
tubro, idem;

N. 2.461 de Pedro Joaquim Assunção, 2 0 tenente reformado,
Mono no Depósito Naval do Rio de Janeiro, idem de 30 de setembro

30 de outubro, idem;
N. 2.462 de Júlio Lima de Moura, 1 0 tenente, idem no C. T.

"Piauí", idem de 13 de dezembro de 1939 a 1 de janeiro de 1940:
N. 2.474 de Carlos Paraguassú de Sá, capitão tenente, idem no

"Cruzador Baía", idem de 7 a 29 de janeiro de 1939;
N. 2. 7176 de Carlos de Carvalho Rego, capitão tenente, Idem no

ruesmo Cruzador no dia 31 de dezembro de 1938:
N. 2.478 de Primo Nunes de Andrade, 1 0 tenente, idem no G. T.

"Sergipe", no período de 10 de abril a 22 de maio de 1939;
N. 2.481 de Roberto Marques da Costa, idem no C. T. "Mato

Grosso", idem de 31 de janeiro a 27 de fevereiro. idem:
N. 2.489, de Olavo Mendes Continho Mar ques. 1 0 tenente, idem

no tender "Belmonte", idem de 22 de maio a 29 de dezembro. idem;
N. 2.495 de .Turandir da Costa Midler de Campos, capitão te-

nente, idem no N. E. "Almirante Saldanha", idem de 28 a 31 de
março, idem;

N. 2.500 de Raul Leonardo do Rego Barros. 1 0 tenente, idem no
'tender 'Belmonte", idem de 1 a 29 de janeiro idem:

N. 2.502 de Paulo de Oliveira, capitão tenente. idem S. E. "Hu-
rnaitii" idem de 1 de janeiro a 26 de fevereiro, Mera;

N. 2.504 de Alessandro Augusto da Rocha Baetos, 10 sargento.
idem ria Capitania dos Portos do Estado do Maranhão, idem de 20 de
junho a 20 do julho. idem;

N. 2.510 de Mil Barbosa cie Oliveira. 1 0 tenente, idem do C. T.
"Mate Grosso", idem de 13 de junho a 8 de julho, idem:

N. 2.511 de Henri que Cesar Moreira. capitão de corveta. Idem
no Depósito Naval do Rio de Janeiro, idem de 31 de dezerebro de
103R a 4 de abril de 1939:

N. 2.512 de Alfredc Mias Neto. 20 tenente da It. N. A.. idem
na BaBse de Aviação Naval de Senta Catarina, idem de 17 de outubro
de 1934 a 9 de dezembro de 1937:

N 2.513, do josc, Domingos Barbosa, capitão tenente, idem no
N. A. Almirante SalcTanha, idem de 1 de janeiro a 27 de março
de 1939:

N. 2.511, de João Manuel de Morais, subb-oficial. iderd
no C. T. Maranhão. idem do 20 de outubro a 31 de dezembro de
1933:

N. 2.515. de José Grossens Marques. capitão tenente, idem no
C. T. Maranhão idem de 1 a 27 de janeiro idem;

N. 2.536. da Agenor Rosário, subh-oficial, fitem na Escola AI-
/ob .:Hee- Batista das Neves, idem de 26 de fevereiro a 16 de julhá
de 14;38

N. 2.537, de Raimundo Menezes Brasil, faroleiro classe F, ident
na Coeitania dos Portos do Rio Grande do Norte, idem de 3 de no-
vembro a 31 de dezembro de 1939. — O Tribunal mandou lavrar
neordão considerando quites os citados responsáveis e determinando
que a favor dos mesmos sejam expedidas as competentes pro-
visões.

Requerimento de João Nogueira Penido, de 6 de abril último.,
Oolicitendo a entrega do saldo proveniente da alienação adminis-
tarliva da caução pelo ntesmo feita como garantia da gestão de
Carlos Augusto Gomes, no cargo de escrivão da 24 Coletoria Federal
de Juiz de Fóra. — O Tribunal resolveu deferir o pedido fornos,.
Lado, depois fie feito a • eledução dos juros flua forem devidos

Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Claudine:
Pcocesses:•
De comprovação de adiantamentos..
De 1:5000, recebido na Delegacia Fiscal no Estado de Atedias,

pelo inspetor de Coletorias Manuel da Casta Barbosa, em 5 de abril
do corrente- ano;

De 1:500$0, recebido do Tesouro Nacional pelo oficial adminis-
trativo classe 1, do Quadro I, do Ministério da Echicaço, Corina Re-
boá, era 1 de dezembro de 1959. — O Tribunal julgou comprovada
a aplicação dada aos citados adiantamentos.

De tomada de contas:
N. 28.207, de Francisco Manuel de Oliveira, ex-agonie do Cor-

reio de Capetinga. no Estado de Minas Gerais, rio período de 1 a 31
de janeiro do 1922, — Ilaveneto sido recolhida aos cofres públicos
a infoortencia de 1G0d0 mais os juros da mora a cujo pagamento
fera o resronsavel condenado por acorde() de 12 de junho de 1933,
deliberou o Tribunal dar quitação ao dito resp onsavel, expedindo-se
em favor do mesma a competente provisão.

N4 39.371, de . Arthur Dona, coletor federal de Blumenau, no Es-
tado cio Santa Catarina, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1937. — Revendo sido recolhida aos cofres púbicos a importenela
de floco. mais os juros cia móra. a cujo pagamento fera o response
vei, condenado por acorde() de 1 do outubro de 1939, deliberou o
Tribunal dar quitação ao dito responsavel; expedindo-se em seu favor
a competente provisão.

N. 24.579, de José Vieira de Carvalho, agente do correio de Es-
trela do Norte, no Estado de S. Paulo, no período do 1 de outubro
de 1920 a 30 de novembro de 1928. — Havendo sido recolhida aos
cofres públicos a importància de 21$6, mais os juros da noiva, a cujo
pagamento fera o responsavel condenado por acordão de 26 de junho
de 1935, deliberou o Tribunal dar quitação ao dito responsavel expe-
dindo-se a seu favor a competente provisão.

N. 22.360, de Rodo:fino Marques da Silva, coletor federal era
Maracás, no Estado da Baía, no período de 18 de fevereiro de 1925
a 31 de dezembro de 1928. Havendo sido recolhida aos cofres públicos
a importância de 5968828. mais os juros da móra, a cujo pagamento
Vira o responsavel condenado por ecordão de 8 de novembro de .1933,
deliberou o Tribunal dar quitação ao dito responsavel, expedindo-se
em seu favor a competente provisão.

N. 18.270, de Joaquim Nunes de Morais, coletor federal em Cal'-
cedo, no Estado do Espírito Santo, no período cle 27 de março do
1913 a 4 de março de 1917. — Havendo sido recolhida aos cofres
públicos a imporLOncia de 29$040 mais os , juros da mora. a cujo pa-
gamento fcloa. o responsavel condenado por acordão de 17 de abril
do ano passado, deliberou o Tribunal dar quitação ao dito responsaeel,
expedindo-se em ,seu favor a competente provisão. •	 .

N. 2.55i, de Guilherme Catrambl. tesoureiro da Imprensa Na-
cional, no exercício de 1939. — O Tribunal converteu o julgamento em.
diligência para que seja observado o disposto no art. 134, §.§ 1 0 e 23
o suas alíneas do Decreto n. 15.770, do 1 de novembro de 1922.

N. 2.555, de Evandro Soares da Costa, 'pagador da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, no exercício de 1939. — O Tribunal resol-
veu baixar o processo em diligencia, à Diretoria para que dele conste
o período exato da responsabilidade.

N. 37.618, de Hugo Francese-oni, toletor federal em S. Pedro da
Aldeia, no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1939, corri quem serviu o escrivão Euripedes da Veiga
Costa. — O Trinunal converteu o julgamento em diligância para que
a Diretoria de tomada de contas verifique a data exata em que oseo
crivao condenado teve eiencia da sentença e para afinal, concluir si
ha ou não juros de mera devidos, providenciando no caso afirma-
tivo para o recolhimento antes que o processo volte a deliberação dee
finitiva do mesmo Tribunal.

. N. 18.697 de Tomaz Francisco de Aquino, ex-agente postal de
Ahaeté, no Estado de Minas Gerais, no período-de 1 de julho da 1924
a 25 do junho de 1925. — havendo sido recolhida aos cofres públie
cos a importância de 840 mais 03 juros de mera, a cujo pagamento
foi o responsavel condenado por acordão de 14 de novembro de 1928,
delibereu o Tribuna/ dar quitação ao dito responsavel, expedindo-se
em seu favor a necessária provisão. Outrossim, deliberou o 'Tribu-
nal se oficio à Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos no Es-
tado de Minas Gerais n6 sentida de ser sustada a alienação adminis-
trativa da caução do aludido responsavel.

N. 29.130, de Daniel Pereira de Carvalho, almoxarife do 2° Dis-
trito da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, relativo h. como
provação do adiantamento de 3.500:00080, recebido pelo mesmo fun-
cionário, em 8 do novembro de 1932. — O Tribunal mandou lavrar
acordão considerando quite o aludido responsavel e determinando a
baixa na respectiva responsabilidade.

N. 2.450 de Raul de Abreu Lima, .capitão-tenente I. N. em ser.
viço no Depósito Naval do Rio de Janeiro, no dia 31 de dezembro
de 1939.

N. 2.455 de Vitorino da Silva Mala, capitão-tenente, em serviço
no submarino "Humaitá", no período de 27 de fevereiro a 13 de se-
tembro de 1939.

N. 2.458 de António Mauro Carvalho da Silva, 1° tenente, I. N.
Idem, no Depósito Naval do Rio de Janeiro, idem de 28 de feveeeiro.
a 30 de março, idem.

N. 2.459 do Fraterno Lopes Pena, capitão-tenente I. N.,' fdem,,
no mesmo Depósito, imo de 31 de março a 29 de abril, idern.

N. 2:460 de João Gomes Teixeira. capitão-tenente I. N.,' ideai*
esrawne .Depósito, idem, de 31 do julho z Ark.. da agosto., ,idena.
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•.	 .
2.401 lie Anibal do Prado Carvalho, capitão de corveta, idem, dias .para o •2'ecollthnento da mesma, acrescida dos juros da mora

110 mésol o Depósito , tilem, de 5 de abril a 29 de dezembro, idem. 	 que rorem devidos.
N. 2.475 de lbslio da Rocha Lopes Sampaio,. 1" tenente, idem,	 Auditor Ernesto Claudino:

ou G. T., Sergipe, idem, de 11 de outubro a 31 de dezembro, idem. 	 .	 Sessão do 11 de junho:
N. 2.177 de 1.uiz Lins de Vasconcelos, capitão-tenente, idem, no	 Ns. 2.313 do SiiVio Augusto Crespo; 2.353 de Carlos Chagas

C. T., Sergipe, idem de 23 de maio a 10 de outubro, idem.	 Diniz; 2.362 de Leandro Rodrigues dos Santos; 2.366 do Heraelio
N. 2.180 de l.ourival Franco Perez, 2° tenente, intendente naval, Orí Sousa; 2,370 de Cândido Augusto da Silva; 2.374 de Carmo

idem no C. T. Mato G ro sso, idem de 28 de fevereiro a 31 de agosto Marlini; 2.386 de Manuel de Jesus; 2,389 de Inocêncio do Nas-
idem:	 cimento e Silva; 2.438 de Manuel Pereira do 'Mendonça; 2.412

N. 2.190 de André Estefano Guimarães, 1° tenente, idem no C. de Deocléeio de Oliveira; 2.435 de Alário Cristalino; 2.393 de Ma-
T. Piauí, idem de 5 de abril a 12 de dezembro idem; • 	 •	 mel Francisco lie Assis; 2.395 de Américo Cardoso •cle Menezes;

. N. 2.491 de José Tomaz da Silva, faroleiro classe E. idem no • 2.355 de Alice Viana Austin e 12.793 de Luiz Barreto Alves For-
farol de Bacupari, idem ile 29 de fevereiro a 31 de dezembro idem: . rei ra, considerando-os quites e mandando que a favor dos mesmos

N. 2.10-1 de Leopoldo liraz Mesquita Bastos, 1° tenente. idem no sejam expedidas as competentes provisões.
:C. T. Maranhãu. idem de 28 de janeiro a 17 de dezembro idem;	 Sessão de 18 de junho

N. 2.1”3 (IP Nienmedes Morais de Andrade, sub-oficial, idem no 	 N. .105 de José Tavares do Andrade Lima; fixando o alcance
submarino Iliniail á, idem de 3 de novembro a 31 de dezembro idem; na importância de 56$660 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para

N. 2.10! do José Burlamaqui Benclumol, idem, no O. T. Mara- o recolhimento da mesma, acrescida dos juros da mora que forem
Dhã	 devidos.o, idem de 18 a 31 de dezembro de 1939 como 1° tenente:	 L

N. 11.102 de Antônio Alexandre Guimarães, considerando-o ar _N. 2.479 de Josin5 Paulo de Albuquerque Guilobel. capitão te-
quite e mandando que a favor do mesmo seja expedida a compe-!tent e, idem no N. E. Almirante Saldanha, no periodo de 12 do ou-
tente provis.ão.tubro a 31 dc dezembro de 1039:

Foi ainda aprovado o acordão abaixo transcrito, lavrado noN. 2.199 de Helio Ramos de Azevedo Leite. capitão tenente, ideei
processonu	 :lender lielmonle, idem de 1 de janeiro a 21 de maio idem;	 que se ilidira

N.	 -	 nN. 2.500 de João Costa, capitão tenente, idem no Cruzador Baía. 	 2.150	 *.kistos, relatados e disenlidos ?sies autos de
ideio de 1 de j neiro a 1 d inarço	 tomada de conlas de Leonklio de Paula Correia, eoletor federal doao 

Poeoné, no Eslado de is,lato Grosso, no período de 1 de janeiro a-	 2.5es de António da Silva Guimarães, s u1-oficial, idem.. no
31 de dezembro de 1936, com o qual servitt de escrivão FranciscoDepósito Naval 11:1 Rio de Janeiro, idem de 16 de janeiro de 1939 a

17ro janeiro d 1910;	 do Amaral Freire, no mesmo período. Considerando que, do pro-Ie
N. 2.538 de \i ai 	 Cândido Coutinha Nevares, capitão tenente I. cess° "g""nentar orgailizz,Ido ,	 11Purou a favor do . referido vo-

N.. idem no mesmo Depósito, idem de 3 de julho de 1939 a 1 de i a - letor e saldo de 118$3, demonstrado its fls.. 25; Considerando que
Deiro de 1910;	 o escrivão lambem tem um saldo de t52$5 demonstrado a fls. 25.

Acordão, em Tribunal, ,julg-iir os aludidos respon sáveis em crédiic;N. 2.539 de José l'ze(la de Oliveira, 1`' tenente, ideio no C. .r.
lato Grosso, idem de 20 a 30 de dezembr de 1939; 	 pelas quantias xie cento. e quarenta e oito mil o trezentos réisb o e ,de cento e eincoenta e dois mil e quinhentos reis respectivamen-N. 2.510 de :Unir de Albuquerque Moreira. 1° tenente, idem	

te, e mandar se lhe expeçam as necessárias p revisões. Saia d asB. 'I'. Atido Grosso, idem r, 	 julho a 19 de dezembro idem;
1940	 nwares de Liíro. - Octavio Ter-

idem no N A MOrio Alves, idem de 11	 fevereiro a 31 de demo-
Sessões,	 de junho .de	 . -N. 2.541 de Matirilio de Magalhães Fonseca, capitão tenente, 	 11

 quimo. - 1,iibefl. Posa. - José America. 	 iternardino de Souza.
bro idem;

	

	
.- Eduardo Lopes. - Castro NitTleX. - A. Oliveira Lima, relatou.Fui presente.N. 2.512 de .11vac:) Natividade Fidalgo	 - Cunha Mello"., capitão tenente, idem no	

Nada mais havendo a tratar o Sr. ministro-presidente designou- Cruzador Rala, Wein de 2 a 7 de março idem; o dia 9 do ~elite	 11 horas. para a seguinte sessão ordi-.	 N. 2.513 de Luiz dos Santos AZeVedo, capitão tenente, idem 110 ruiria de julgatnenio	 processos da mesma natureza, declarandomesmo Cruzador, idem de 8 de marfa) a 14 do mesmo mès de 1939; encerrados,os trabalhos.N. 2.541 de Newton Santos, capitão tenente, idem no mesmo 	 E para constar, lavrou-se a presente ala que vai subscrita ecrtuador, idem de 15 de março a 25 de abril idem. 	 assina , da.
O j rde mat inandon lavrar aeordaos considerando quites os cita-

(roS re.spülsávels e mandando que a favor dos mesmos sejam expedi-
das as competentes provisões.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acordãos mandados la-
vrar nos processos abaixo nas sessões indicadas apresentadas pelos
seguintes relatores:

Auditor A. Oliveira Lima:	 Dia 21
Presidèneia da Repilblica.Sessão de 11 de junho:
Conselho Federal do	 mm' tio Exterior.Ns. 2.321 fie Arnaldo Hilário Ribeiro; 2.318 de José , Pereira do

'Monte; 2.344 de Getúlio Pinto da Luz; 2.339 de Cláudio Serra de 	 Ofícios:
N. 101-317. cie 3 de junho atual, pedindo o pagamento de 1:2OO84Morais Rego; 2.329 de Luiz Gonzaga de Castro; 2.305 de Lucas Evan-

à Companhia 'relefóniea Brfisilein, de assinatura de aparelhOs oargebsta dos Santos; 2.308 de Hélio Berenger; 2.269 de Odorieo Cor-
maio p. fluido o serviço interutlemo no mesmo Ines (2.611).reja fitt Faria; 2.33G do Carlos Soares; 2.318 de Ovídio Fontoura

AliOanda; 2.333 de Fernando Riedy do Nascimento e Silva; 2.291 de ordenado o registo da despesa.
Alvaro Geraldo Lourena Martins; 2.325 de Romualdo Renata de Melo 	 Conselho de Imigração e Colonização:
Matos; 2.312 de Pantaleão Delbons; 2.388 de Roberto Nunes; 2.367 	 Ofícios:

:35080de Vitorino da Silva Maia; 2.372 de Luiz dos Santos Azevedo; 2.376	 N. 121-1, de 7 de junho atual, pedindo o pagamento de 1
Lux-Jot•nal, do assinatura de jornais e revistas de abril a dezfon-de Alvaro Augusto de Sousa; 2.381 de Amadeu Pastori; 2.297 de

bro (2.019). - Foi determinado o registo da despesa.Valdemar Trigueiro de Brito; 2.301 de Autônio Vila Maior; 2.391
l:de Amaztlia Gaspar Gonçalves: 2.411 de António Junqueira G:ovani- Minislécio	 E lneação e Saude

Di; 2.139 do Primo Nunes de Andrade; 1.897 de Minervino Lucas	 Ofícios:
da Silva e 2.365 de Manuel Guilherme da Costa, considerando-os 	 Da Divisão de Contabilidade:
quites e mandando que a favor dos mesmos sejam expedidas as com- Ns. 1.631, 1.032, 1.671, de 10 e 12 do junho atual, pagamentos
petenles provisões. de 9:066$0 à Veneravel Ordem 3. de S. Francisco da Penitèneia,• 

Ns. 1.636 de Constancia Nunes Viana; 31.131 de Otávio Lopes aluguel de maio p. findo, do 6 0 andar do Edifício Ouvidor, ocupado
pela Reitoria da Universidade do Brasil (6.568) 2:280$5 à S.A. duMartins e 36.010 de José Vicente de Almeida, fixando o débito dos
(,az de Rio de Janeiro, por fornecimento de gás o luz elétrica de ia-responsáveis nas importâncias de 1:74888, /29$5 e 19$8 e marcando-
neiro a março do Manicômio Judiciário (6.565) 120$0 à Diretorialhes o prazo de 30 dias para o recolhimento das referidas impor-
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, de assinatura
do telefono (6.562);Sessão de 18 de junho: • 1.612, pe 8, pedindo a entrega de 2:000$0 como adiantamento,

avier	
•Ns. 

Neto
711 de Engrácia Moreira Terdelli; 2. 2 097029 de José Fernandes ao estatístico Alvaro Alves de Sá com exercício na Comissão do Efi-

ciênciaX; 1.503 Oo João Marinho Ribeiro; .	 de Luiz Ferreira	 , para desprsas mitidas e cie pronto paganento nos meses deLeite; 2.263 de Manuel Batista Bittencourt; 2.271 de Nestalbo Ramos junho . a agosto (6.56G)•e 2.180 de Napoleão Atendes dos Reis, considerando-os quites e man- 	 Ns. 1.625, 1.6	
,

70, de 10 e 2 idem de 5:720$0 ao crficial adm.
dando que o favor dos mesmos sejam expedidas as competentes pio- José Medeiros de Citrvalho, de auxílio para as despesas de hospedaginuvisões.	 da .embaixada Pacheco Mendes, da Faculdade de Medicina da Baía

Auditor Bueno Brandão:	 (6.567) e 12:000$0 ao diretor da Faculdade Nacional de Filosofia da
Sessão de 25 de junho:	 Universidade do Brasil, Dr. Raul Leitão da Cunha, relativo à suhvon-
Ns, 2.381 do João Batista dos Santos; 2.382 ao AiRerto Gonçal- ção ao Diretório Académico da referida Faculdade, correspondente

vos Rosauro de Almeida; 2.403 de Irineu Segadas Viana; 2.411 de corrente ano (6.569).
Albertino Pinheiro; 2.418 do Paulo Teófilo Gaspar do Oliveira; 2.420 	 --Foi ordenado o registo das despesas.
de Apolinário Henrique Moreira Gaspar; 2.430 de Paulo Basísio e 	 Ministério da Fazenda:
1.685 de Júlio Souto Maio, considerando-os quites e mandando que	 Processes:
a favor dos mesmos sejam expedidas as competentes provisões. 	 De pagamento:

N. 10.283 de António Tertuliano de Freitas, fixando o ai-	 De 2;150$0 a José Batista de Morais e outros funcionários da Dt.
rance na importância do 93;853 É marcando-lhe o prazO. 00 AI kitorá do gervioo do Ressoai* gio gratificaeM por. penicos mamo*.

ATA N. 27
ncersóRs 1)0 SR. MINISTRO SRALANÃRIO EDUARDO 1.01,IIIS

Seerelál'10. Segismiliflo Soares Batista
De 21 a '28 de junho de 1910
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dil,ário,, prestados de 16 de maio a 19 de junho corrente (19.770)•
De 12785, 89$9 a The Leopoldina Railway C o. Ltd. (19.931,

1.932) 92786 a Danton Bastos de Oliveira (20.001) 900$0 a Suzana
de Alencar Guimarães (20.002) 05582 a José Pamplona (19.929)
4/r)5 8 2 a Artur de Almeida Dias (19.930) 33$0 a Tibúrcio Clavilho
(19.881. 9:20080 a (lesar Melo Cunha S; Cia. Limitada (20.018)
517S0 à Estrada de Ferro Sorocabana (19.990) 3785 a Péricles Enat-
o . ) da Silva liamos (19. '89) 24685 à Rede Mineira de Viação (20,011)
:.:0908 8 a Oscar Bezerra de Araujo (20.010) 1:01084 a Luiz Caval-
e:oiti (20.000) 471$0 a Manuel Pedro Correia de Melo (19.088) de
dívidas de exercícios. findos;

;3:751 g.^3 e 4:01680 a Colombo Eustágnio Rodrigues de Lima o
outros funcionários com exercycio na Diretoria do Imposto de Renda.
ia ! diárias nos meses de abril e de maio (8.811, 8812)•

:246 ao coronel Hércules Eduardo \\*cavei' (19.892) 21080
:si renentescoronel Dr. Florêncio Carlos de Abreu Pereira (19.891)
tjimsti ao major Antônio Orozimbo Soaros Dutra (19.908) 72080 ao
capitrio Ari Silveira de Sousa (19.905) 28080 ao capitão Boche Pedra
ojr ,es u1p,011) 650.0 ao 1° tonante Benedito Moia Pinto de Almeada

- (19.s95) 2-.:080 ao 1° tenente Silas de Cerqueira Leite (19.900) 660$0
a 1N:watt : ao Ribeiro Nascimento (19.901) de restituição de descontos
sofrid o- a título de selo de promoção;

1 a : 4768 .5 a Valeptim José Marcelino, idem, idem, desejo de apo_
senl:nloria em 1038 e 1939 (19.972);

ot di-trilinição de crédito:
3 0ÚO ao Tesouro Nacional para pagamento de vanci-

Isieobei de inatividade de Gastão de Melo Pereira e Castro, de junho
a asze i onro (11.177).

-- Foi mandado dar registo às despesas com os menrionados pa-
g am e ntos e distribuição de créditos.

De pagamento:
la? 19:593841 a Eurico Franco Ribeiro, oficial administartivo,

relativo à gratificação de exercício de 4 de outubro de 1915 a 12
um de 1938, por exercícios findos. , (20.019). - Foi pedido

rt:cer do senhor procwador.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 1.239, de 31 de maio p, findo, entrega de 30:00080

cnnio adiantamento ao estatístico Dr. Alfeu Diniz Gonçalves, para
aqui-ição de material para mostruários destinados à propaganda no
t'xii , rior. acondicionamento 0 transporte. de junho a agosto (517).

mandado dar registro à despesa.
Dia 25

Presidência da República!
ltepartamento Adminislartivo do Serviço Publico:
Ofícios:
Ns. 1.250, 1.251, 1.252, de ontem, 24, pedindo os pagamentos
7:70tc:0 a João Pereira de Lemos Neto e quatro outros (2.658)

:20t) a José Augusto de Carvalho e Melo e 72 outros (2.659) e
5:3! , 1 t!: 1 1 a José Cardoso de Paira e 16 outros (2.660) relativos aos
salários de junho atual conm extranumerários contratados, unensalis-
tas e diaristas. - Foi ordenado o registrb das desepsas.

Conselho . de Imigração e Colonização:
Ofício n. 46-111. de 21 do mas atual, pagamento de 2:900$0

Arminia Maciel e outros, relativo ao salário deste mês como extra-
numerários mensalistas (2.082). - Foi determinado o . registro da
de::-pesa.

Ministério da Edocação e South!:
Ot fetos
Da liiNisão de Contabilidade:
INs. 1.635, 1.658, 1.659, do 12 de junho atual. pagamentos de

1 1::t7:»2 e 1:92586 à S.A. du (iaz de Rio de Janeiro (6.575, 6.571)
o 1:000s0 a Aldo Borgati (6 56.1) por fornecimento de luz elétrica
e trabalhos executados nosle ano;

N. 1.623, de 10, entre ga de .1:8560 como adiantamento a Gui-
theco IP Agostinho Pereira. al •moxarife, para despesas de impressão
le calab4ai da Exposição Heti ospeetiva do pintor Luellio de Albu-
querque, de junho a agosto (0.572);

N. 1.629, de 10. pagamento de 5:00080 a António Belfort de
Arantes, presidente do Diretório Acadêmico da Escola Nacional de
Betas Artes da subvenção concedida neste ano ao dito Diretório

,
roi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda:

Processos:
lie pagamento.
Ire 1:1238C a Armando Ferreira Bailar e Eugênio Noiva, da

pm maio p. findo (8.813);
De 4:01480, à Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Ja-

lts ". 'a L id a " Por fornecimento de energia elétrica em abril à Casa
da moeda (8.821);

De 6880, t27$3 a Time Leopoldina Railway Co. Ltd. (20.008,
20. 4 )11); 11186 a João Correia (19.885); 87586 a Antônio Capibaribé
(2(.021); 1:70280 a Tales Barreto (20.056) • 21482 a Dora Poder-
foi is Iinnemann (20.042); 31$0 a José Coelho da Silva (20.015);
as4-5 à Estrada de Ferro Sorocabana (20.047); 81080 ao Hospital de
Mi-ericórdia. de Santos Dumont, Minas Gerais (20.048) e 3:4128:9 ao
doutor Carlos de Azevedo Silva (20.023), de dívidas de exercícios
findos;

De distribuição de crédito:
De 2:5i ,5$0, à Delegacia Fiscal em Santa Catarina, para paga-

mento de diárias ao inspetor fiscal Pedro Franco, de 3 de junho a 31
de dezembro (8.814).

Foi ordenado o registro das despesas com os mencionados paga-
mentos e distribuição de créditos.

De pagamento:
De 2:01189 a Hercillo Bezerra de Figueiredo, de divida de exer-

cycios findos (20.012). - O julgamento foi convertido em diligên-
cia para que a dívida seja liquidada e reconhecida na importância
total devida.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. 638, do 14 cio maio p. findo, pedindo a distribuição de réis

15 :240$0 à Delegacia Eiscal do Tesouro Nacional no Estado do • Ama-
zonas para pagamento de diferença de vencimentos de conformidado
com o art. 3." das Disposições Transitórias da Lei n. 281, de 28 do
outubro de 1936, a Jaime de Mendonça e outros membros da Justiça
do Território do Acre, no ano corrente (2.641);

Ns. 689, 705, 737, 701, 735, 711. de 29 e 30 de maio P. findo,
pagamentos de 10284, 1:07980, à Comp. de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro Ltd. (2.655, 2.617, 2.652); 1:58287, 1:51082 à S. A.
du Gaz de Rio de' Janeiro (2.616, 2.620); 90581 à Comp. Telefónica
Brasileira. (2.609). por fornecimento de gás, luz e energia elétricas
e assinatura de aparelhos telefónicos neste ano;

N. 608, do 27, idem de 16280 ao Lloyd Brasileiro, por passagens
e transportes concedidos ne.st ano. (2.651);

Ofícios:
Da Policia Civil do Distrito Federal:
Ns. 3.513, 3.631. :1.515, de 4 e 11 de junho aluí, pagamentos de

2:26086 à Comp. de Ca rris. Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda.
(2.642) 20:65780 à S. A. du Gaz de Ria de Janeiro (2.650) por foros?.
cimento de força motriz elo abril e gás e luz elétrica em março, e
1:74180 a Soares Lavrador C. Ltda. por fornecimento de material
de limpeza em maio (2.615);

N. 3.458 e 3.510. de 5, idem de 5;80080 ao Dr. Custódio Ver-
nendea (2-.656) e 2: .10080 ao espólio de D. Alice de Campos Ribeiro
e outro (2.657) de aluguel de casas, de janeiro a abril e nos meses tio
marco e abril deste ano;

-Do Serviço do Pessoal:
N. 807, de 18 de junho atual, pagamento de 1:90080 a Paulo da

Rocha Gomide, relativo aos vencimentos de maio p. findo 'como
Depositário Público, interino (2.661;:.

Foi mandado dar registo às despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ofício:
Do Serviço do Pessoal:
N. 1.500, de 19 de junho atual, pagamento de 3:68182 a Rd

Moreno Mala e outros funcionários, de gratificação por serviços
extraordinários prestados no Conselho Nacional do Trabalho, nos
meses de obril a junho (539) Foi ordenado o registro da despesa. .

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 1.856, de 20 de junho atual, pagamento de 53:20280 à Emp:esa

Nacional de Construções Civis e Hidráulicas por serviços prestados
neste ano em proveito da Diretoria de Saneamento do Baixada Flumi-
nense (17.111);

N. 1.740, de 10, idem de 14:16587 à S. A. du Gaz de Rio t.b.
Janeiro, por serviços de iluminação ou] inalo p. lindo (17.150);

Ofícios:
Da Diretoria de Contabilidade:
Ns. 1.750 e 1.777, de 11 do mês atual, pagamentos de 2:0000

à "Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda" por fornecimento reit()
(17.152) e 1:60080 a Bernardino Dias Gonçalves. de aluguel' de
prédio nos meses de janeiro a abril deste ano (17.151);

Do Departamento de Aeronáutica Civil:
N. 1.601, de 4 do mês atual_pagamento de 8189 à Estrada de

Ferro Sorocabana, por transpartes concedidos neste ano (17.134).
Foi determinado o registro das despesas.

Dia 20

Presidèneia da República:
Gabinete Civil:
Ofícios ns. 14.180, 14.181, 11.182, de 24 de junho atual, pe-

dindo os pagamentos de 1:10080 a Davi de Almeida (2.666) 1:500M
a Aquino Vitorino Teixeira e quatro outros (2.667) e 1:50080 a
Abrabão Friedman e outros cinco (2.668) extranumeráritos men-
salistas e diaristas, relativo aos salários do dito mês de junho. Foi
ordenado o registro das despesas.

Departamento Administrativo do Serviço Público:
Ofício n. 1.273, de' ontem, 25, pagamento de 5:18880 a Noelgi

Amorim Santos e outros, relativo aos salários de Junho alu'al corno
extranumerárlos tarefeiros (Z.679). - Foi ordenado o registro da
despesa.

Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica:
Ofícios ns. 305 e 366, de 24 do mês atual, pagamentos de 400$0

a Francisco Castro Filho (2.662) e 7:85080 a Nestor Vaz Álvares
e outros (2.663), relativos aos salários no mesmo mês, como z-
tranuinerários diaristas e mensalistas. - Foi mandado dar regis-
tro às despesas.

Conselho Federal do Comércio Exterior:
Ofícios n.s. 173 e 1741361,1, de 21 de junho atual, pagamentos

de 20:783$3 a Oscar Cláudio Ribeiro e 46 outros (2.686) e 2:350$0
a José Trindade e outros oito (2.685), relativos aos salários do
dito mês, como extranumerários mensalistas e diaristas do Comes!
lho. - Foi ordenado o registro das despesas.



Tereá-feitat e
	

DIÁRIO OFICIAL 'Noção ry
	

Julho de 1940 13151'

Conselho de Imigração e Colonização:
Oficio n. 461, de 22 de junho atual, pagamento de 25(40 a Luiz

Guimarães Estruc, das diárias do dito mês como extranumerario
do Conselho (2.681). — Foi ordenado o registro.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
Da Divisão de Contabilidade:
N. 1.673, de 12 de junho atual, pedindo á entrega de 2:40010

como adiantamento a Josino Moreira Lima, almoxarife da Colônia
Juliano Moreira, para daspesas miudas de pronto pagamento no se-
gundo trimestre (6.607);

Da Divisão do Pessoal:
N. 4.980, 4.965 e 4.993, de 24 de junho atual, pagamento de

2:725$0 a Carlos Cláudio de Carvalho e outros (6.598) 6000 a Abner
aluniz Teles e outro (6.583) 30080 a Jerônimo Pereira da Silva
(6.601) relativos aos salários do mesmo mês, como exaranumerá-
rios diaristas cio Colégio Pedro II — Externato, dos Serviços do Pa-
trimónio Histórico e Artístico Nacional e de Rádio Difusão Educa-
tiva:

Ns. 4.792, 4.975, 4.979, 4.982 e 4.991, de 24 de junho atual,
ideni do 3:500$0 aos Drs. Lúcio da Costa e José de Sousa Reis (6.590)
6:a00$0 a Américo Faca e dois outros (6.593) 4:00010 a Sérgio José
Alencar de Vasconcelos e Hundierlo Duarte Mauro (6.597) 2:2000
a Pedro Paulo 13ernardes Bastos (6.600) 2:000$0 a João Labre Jú-
nior (6.605), idem, ideia, do mesmo mês de junho, como extranu-
merários contratados do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional, do Instituto Nacional do Livro, do Instituto Nacional do Ci-
nema Educativo, do Serviço de Obras, do Serviço de Rádio Difusão
Educativa;

Ns. 4.962, 4.963, 4.966, 4.967 a 4.971, 4.973, 4.974, 4.976,
4.978, 4.483, 4.992, 1.995 e 4.997. de 21 de junho atual, idem de
2:40010 a Taci Eugênia Mendes e dois outros (0.580) 5000 a alu-
cino Gomes de Sena (6.581) 2:200aQ a José Reis Fontes e cinco ou-
tros (6.584) 16:963$3 a Clotilde do Campos Gonçalves e 22 outros
(6.585) 35:52017 a Manuel Augusto Buarque de Almeida e 36 ou-
tros, Alfredo Jorge Guimarães Ferreira e dezesaeis outros (6.5g6).
8:900$0 a Hilda Sinith de, Vasconcelos e doze outros (6.587) 14:30080
a Raul Peludo Filho e 26 outros (6.588) 8:193$3 a Antônio Dutra e
Melo e mais 18 (6.589) 14:550$0 a Paulo Tedim Barreto e onze ou-
tros (6.591) 9:2008'0 a Tale de Assis e mais onze (6.592) 5:850$0 a
Alba Ferreira Pinto e outros (6.591) 1:500$0 a Arcílio de Moura
Estevão Júnior e dois outros (6.596) 2:20010 a Albino Calado e onze
outros (6.601) 6:32080 a Alvaro Poggi de Figueiredo e outros (6.603)
75:70810 a Paulo Emilio de Oliveira e 33 outros, Jerôninio Barbosa
Monteiro e outros (6.606) 11:82010 a Eduardo May e outros (6.595)
idem, idem, dos salários do mesmo mês, de junho como extranume-
rarios mensalistas da Divisão do Assistência Hospitalar, do Conselho
Nacional de Educação, da Faculdade Nacional de Direito, do Insti-
tuto de Puericultura, do Serviço de Obras, do Instituto Nacional do
Cinema Educativo, do Colégio Pedro II — Externato, da Escola Na-
cional de Música, do Serviço do Património Histórico e Artístico Na-
cional do Livro, do Departamento Nacional de Saúde, da Biblioteca
Nacional, da Inspetoria dos Serviços Especiais, da Divisão do Ensino
Comercial, do Serviço de Transportes e do Museu Nacional.

N. 4.904, de 14, idem de 4:00010 a Frederico Silva e doia outros
extranumerários tarefeiras do Conselho Nacional de Educação, relativo
à remuneração de junho (6.582);

N. 4.981, 0 .0 21, idem de 5312 a Valdemar Matos da Costa, de
Mário em maio próximo findo como extranumerario menzalista do
serviço de Transportes (6.602).

Foi determinado o registro das despesaa.
Ministério da Fazenda:

Proce.s.sos:
De pagamento:
De 6:95215 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-

neiro Ltda. (8.818) e 342$2 a Dias Garcia & Comp. Ltda. (8.822),
por fornaeiniento de energia elétrica e de material de asseio à Casa
da Mooda, em abril último;

De 9772 a Sebastião Bispo dos Santos (20.050), 1:09088 a Fran-
rasgo Silveira (20.037), 15$5 à Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro Ltda. (20.049), 2:12785 a Júlio Tones Vieira
(11.985), 1:09018 a Arislides Ilenriques (20.038), 1:05214 a José
António Garcia (20.036), 31115 a The Weatern Telegraph Co. Ltd.
(20.051), 1:115$0 a Lula Ferrando & Comp. Ltda. (20.053), réis
1:10080 a Fausto Caminha (20 006), 5112 a Crato Frois (.20.032),
955$2 a Francisco de Paula Araujo (20.004), 3:11916 à Copanhia
Telefónica Brasileira (20.000), 4:800$0 a José Montenegro Brandão
(19.970), 7;12135 ao capitão Armando Lustosa Moreira Barroso
(20.015). 1788 à Rede Mineira de Viação (20.007), 3:761aa a An-
tônio Moirolea :11tiniz (19.985), 1t9$0 a Nestor Vieira Serpa (19.983),
82290 a Joaa Nonato dos :aatutos (10.984), 1:26080 a Lino de Oliveira
Melo ( 1 9 . 8 1 3)• 19615 a .basé Florêncio da Silva (19.972), 1:11516
a p ódio José da Silva (19.871). 19035 a Euséhio do Amara/ Vascon-
celos (la.993). 825$0 a Amancio Nunes da Silva (19.981), 37783 a
lsaae Au g usto Maciel Cordeiro (19.980), 1:25010 ao 1° tenente Nelson
•te Oliveira Rocha (19.987). 2288 à Companhia Great Western of
Brasil Railway (19.982), 19615 a Paulo Jo.sé de Lima (19.986), réis
180$0 a Daoolociano da Silva Lima (19.991), 31912 a Antônio Gomes
fie Oliveira (19.990), 215a8 a Franklin da Silva (19.994), de dividas
• 'e exare:cios findos.

dialribuição de cratlito:
De 2:628$0 e 75010 às Delegacias Fiscais nos Estadas do Rio

faliande do Sul e Rio de' Janeiro, para pagamento de atiàrlaa ao lasj,

petor fiscal Miguel Lavas, de 27 de maio a 31 de dezembro (8.815)
e ao oficial administrativo Heitor Ferreira Pimenta:

Foi mandado dar registro às despesas coai os inencioniu.'os pa4,
gamentos e distribuição de créditos.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. 734, de 4 de junho atual, pagamento de 719$9 à CompanbiN

'de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda., por fornecimento
do energia elétrica em março deste ano (2.0(8);

N. 707, da 12, pagamento de 1:71080 2 Erbio Cantuária mieAn.
drade, de remuneração como professor, interino, da Casa de Correção.,
de 4 de abril a 31 de maio deste ano (287).

Foi mandado dar registro às despesas.
Miristério das Reações Exteriores:
Avios :
N. 98/31 0 .1 , de 21 de junho atual, pagamento de 2:95813 d

Roméro Filho e Antônio Brandão Mendes, relativo aos vencia
mentos do dito mês, Cr.~ cônsules em disponibilidade (450);

Ns. 359, 32 373 e 371. de 3 e 11, idem de 5:899$4 à S. A. dia,
Gaz de Rio da Ancila) (410), 3:000$0 ao Observador Económico fa
Financeiro (441), 4:95080 a Jaime Ferreira & Comp. (449), e réig'.
1:56680 a Serafim Ferreira & Comp. Ltda. (111), de fornecimento.
de luz elétrica, assinaturas da revista e trabalho executado, no anca
em OUSO.

Foi ordenado o registro das mencionadas despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
N. 1.755, de 11 do mês corrente, pagamento de 0:010a0 a

theme de Araujo Júnior, por execução 'de trabalhos neste :mo -na'
proveito da Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense (17.119)I4
— Foi determinado o registro da despesa.

Dia 27

Presidência da República:

Departamento Administrativo do Serviço Público:
Oficias:
N. 1.272, de 25 do mês corrente, pagamento de 420$0 a Otaeilio

Corbo e outro, de diárias no mesmo mês, como extranumerários do
Departasiento (2.680);

N. 1.274, de 25, idem de 18080 a Artur Passos e outro serven-
te, de gratificação pelo serviço de correio em junho (2.092);

N. 1)271, de 25, pedindo a entrega de 75:00080 como adianta-
mento, ao chefe dos Serviços Auxiliares, Dr. Paulo Vidal, para as
despesas com a adição da Revista do Serviço Público, no terceiro
trimestre (2.693).

Foi ordenado o registro das despesas. .
Ministério da Educação e Saude.

Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:
N. 4.925, de 19 de junho atual, pagamento de 6:00080 ao mi-'

nistro Ataulfo Nápoles de Paiva e outros, de diárias como membroa
do Conselho Nacional do Serviço Social, nos meses de abril e maio
deste ano (6.618);

N. 4.871, de 19, idem de 3:70280 a Mário de Almeida Borges
Barreto e outros funcionários com exercício no Departamento de
Administração, de gratificação por serviços extraordinários do 2 á
23 de maio p. findo (6.640)•'

Ns. 5.046, 5.048, 5.049, 5.051, 5.052, 5.054 a 5.057, 5.080,
5.085, 5.080, de 25 e 26, idem de 10:600$0, 650$0, 11:05010, 77383,
1,2:510$0, 1:00080, 5:750$0. 4:20010, 2:94383, 8:28311, 4:323$3, •
0:82911, relativos às folhas dos salários de junho 'atual dos extra-
numerarios-mensalistas da Divisão do Pessoal (6.619) da Divisão de
Educação Extra Escolar (6.621) do Serviço Nacional do Teatro
(6.622) do Departamento de Administração (6.624) da Faculdade
Nacional de Filosofia (6.625) da Divisão de Contabilidade (6.627);'
do Colégio Pedro Segundo — Internato (6.628) do Serviço de Co-
municações — duas — (6.629) do Gabinete do Ministro (6.630) do
Observatório Nacionol (6.655) do Museu Nacional de Belas Artes
(6.659) da Faculdade Nacional do Odontologia (6.660);

Ns. 5.050 e 5.053, de 25, idem de 15:7820 e 9:068$3, idem,
idem dos extranumerários-diaristas e mensalistas do Serviço Grá-
fico (6.623, 6.d26);

Da Divisão de Contabilidade:
N. 1.667, de 12, adiantamento de 1:00080 à auxiliar de ensino

Maria de Luordes Garcia, para despesas com encadernação de livros
nos meses de junho e agosto (6.612);

Ns. 1.656, 1.668, 1.681, 1.782, 1.783. de 12 e 21, idem de 103i
Companhia Industria Minas Gerais, de consumo do força motriz

em abril e maio (6.609) 12416 à E. F. Central do Brasil, por trans-
portes concedidos (6.578) 34:783$1 à S. A. du Gaz de Rio de Ja-
neiro por fornecimento de gaz e luz eletrica de Janeiro a março
deste ano (6.613) 00:135$9 a 12:000$0 a aThe Rio de Janeiro
City Improvements Co. Ltda. por serviço de esgóto o trabalhos exe-
cutados (6.641 e 6.612);

N. 1.672, de 12, idem de 27:810$0 a Serviços Hollerith S. A.. de
aluguel do equipamento de máquinas eia proveito da Secção .to Lao-
estatística do D. N. S. nos meses de janeiro a ma io (6.008);

Ns. 1.657 e 1.683, de 12 e 13, idem de 1:00010 a António Siaaão
(6.010) e 84080 à Veneravel Ordem 3.1 de São Franciaco (Ia Penilan-
eia (6.614) de aluguel de casas de janeiro a maio e em maio.

j,,"ol ordenado o xereisto das despesas,
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Ministério da Fazenda.
Processos.
De pagamento.
De 10:22780 a Antóuio de Medeiros Mitchell e outros .(8.861)

20:03780 a Augusto de Lira e outros (8.865) relativos aos salários de
j uolio atual como extranumerários rnensalietas e diáriatas da Casa
da Moeda;

De 50080 a Nagib Assaf & Cia. Lida., processo n. 89.039-39, de
rcetiluição pelo Tesouro Nacional, de imposto de renda pago a maior
no exercício de 1936 (20.084);

De 72080 ao major Alexandre José Gomes da Silva (20.113)
0 6080 ao 1." tenente Carlos Alberto de Abreu Rocha (20.115) 6608(1
ao 1.0 tenente Jardelino José de Morais Carneiro (20.057) idem de
deeconlos sofridos a titulo de imposto sobre promoção;

De 11:30080 a Sebastião Gomes da Sibea e outros (8.892) 3:60080
a %cio Torres Carrilho e dois outros (8.893) 8:20080 a Angelina
Aglaa liascher e outros (8.891) dos salários de junho atual como ex-
Iraiimomairios mensalistas do Tribunal de Contas, da Fiscalização
Bancária e da Contadoria Geral da República;

De 18:85080 a Angela Carew Boldini e outros (20.148) 8:10080
a Godolredo Filgueiras Filho e outros (8.894) e 33:79581 a Milton
Jardim de Andrade e, outros (8.902), idem, idem do mesmo mês, do
Serviço do Pessoal, do Serviço de Fiscalização da Garimpagem e do
Comércio de Pedras Preciosas e do Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da liniáo:

De 16:51587 à Rd e Mineira de Viação (20.051) 12:28080 a Val-
ler de Toledo Penido (20.035) 1:31180 a Ascendino José dos Santos
,...20.097 5:28080 ao Dr. Antônio de Barros Terra (20.025) 19085 a
cada mil dos acaudilhas a- José Alberto da Fonseca (20.013) Fran-
feaco Severiano Barbosa (19.998) José Buenos Mochilas (19.999) José
da Nascimento (20.030) Domingos Ferreira Pedroeo (20.034) João
Poe de Santana (19.905). Bento de Oliveira e Souza (20.031) 18080
a l'ornando Gonçalves de Almeida (20.011) 1:90687 a Franklin Dias
de Castro (20.041) 2:72281 a João Martins Pena (20.0113) 90080 a
João aloara Júnior (20.052) 83681 a Vicente Gastão Dália (20.028)
1: ;72k; a a João Martins (20.005) 50480 a Sebastião Xavier de Souza
Júnior (19.997) 3:00080 à Associação Araeajuana de Boneficência.
(20.0Vi. , 35080 a Alfeu Gonçalves do Quadro (20.029) 4585 à Comp.
rio Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltla. (20.022) de dividas de
exarcicios findos.

De 1:38782 a Gonçalves Fonseca & Comp. (8.810 e 7:15888 à
sae. du Gaz de Rio de Janeiro (8.873) por fornecimeino de material
e luz elatrica à Casa da Moeda neste ano.

De 3782, 15980, 13183, 318•0, 61284. 6 ,160 à S.A. Fábricas Orion,
procoeso3 ns. 88.591, 88.593, 88.595, 88.001, 88.605, 91.148 fie 1039,
pela De!egacia Fiscal em São Paulo, de restituição do imposto de
10eí, adicional (20.076 a 20.080, 20.127).

De 2:69280 à Comp. Unitad Silve Ntachinery do Brasil, processo
n. 88.275-39 (19.888) 3:63680 a General Eletric S.A., processo nú-
naao e:6.908-39 (19.887) •8680 a Fernando llackradt & Comp., idem
n. 88.725-39 (20.094) pela Alfândega do Rio de Janeiro 20:59481 à
Conip. Beasileira de Frutas S.A., Riem n. 80.288-39 (19.958) 1682 a
ceeiliano Correia & Comp.. idem n. 88.625-39 (20.083) 1:18180 à
Mrada de Ferro Paraná, idem n. 88.623-39 (20.082) pias Delega-
p ias 'elevais nos Estados de São Paulo e Paraná (2) de rastituição de
' 'tilo a luaneiro.

D e 12080 a Standard Oil Co, of Brasil, processo n. 01 218-39
(10.962) COSO a he Texas Co. South America Ltda., idem n. 02.601-39
(le.ee 1) e 6880 a Vieva 111aximiliano Sperling, idem n. 63.5M-39
(10.963) pelas Delegacias Fiscais nos Estados de São Paulo, Paraná
e I1M Grande do Sul, idem de emolumentos de registo.

De distribuição de créditos:
De 5:40080 ao Tesouro Nacional. mediante anulação da imporiân-

ele igual no concedido à Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado
ti,daz, para pagamento do salário de Engracia de Morais, no ano

rrente (8.834).
Do 53488 e 24080 às Delegacias Fiscais nos Estados do Rio Gran-

de do Sul e Rio de Janeiro, para pagamento ao oficial administrativo
Lincoln do Amaral Camargo, de gratificação de função de assistente,
fie 12 de abril a 8 de maio (8836) e diferença de vencimentos ao
oticial administrativo Edgaid de Brito Chaves, no ano corrente, de
conformidade com o art. 3. 0 das Disposições Transitórias da Lei n d

-moro 284, de 28 de outubro de 1930 (8.835).
Fui mandado dar registro às despesas com os mencionados gag a-

mentos e distribuição de crédito.
De pagamentos
De 2687 ao guarda livros Cicio de Paula Botelho, de g rad :in-

erte, por serviços extraordinários (8.816). O julgamento foi eceswe r
-tido em diligência para ser junto o processo a que foi anexada I 2.a

via do empenho n. 69.
De 98480 a Dias .& Irmãos, por fornecimento feito à Casa da

Moeda (8.820). O julgamento foi convertido em diligência para ser
junta a 1.1, via do empenho.

Ministério da Justiça e Negócios leieeriores
Ofício
Do Serviço do Pessoal
N. 411, de 24 de junho atual, pagamento de 9:40080 a Fran, 'sca

Barroso de Melo Matos e outros, do salário do dito mês, como e ra-
numeráalos mensalistas do Juizo de Menores do Distrito Faturai
(2 . 081e .	 qgkipoi.to _o impisi_to 	fiók3p09t.

,Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
Ofício
Do Serviço do Pessoal
Ns. 1.546, 1.547 e 1.518, de 25 de junho atual, pagamentos de

12.61388, 9:01881 e 20:25384 relativos às folhas dos salários do dita
mês, Corno extranumerários mensalistas do Serviço de Comunicações
(153) do Conselho Atuarial (454) e de Administração do Edifício
(455);

N. 1.107, de 7, idem de 12080 ao escriturário Nestor Gomes So-
bral, de dez diárias em abril e maio (436);

Ns. 1.441 e 1.511 de 11 e 20, idem de 1:73888 a Carlos Correia
Rodrigues e outros (413) e 3:00882 a .Silvio Pacheco de Oliveira e
outros (118) de gratificação por serviços extraordinários prestados
em abril, maio e junho;

Do Serviço de Estatística de Previdência e Trabalho
Ns. 881, 885 e 905, de 5 e 11 de junho atual, pagamentos de 1:86 n.s.86

a Recta Recortes Ltda., por assinatura de recortes de jornais e re
-vistas neste ano (421) 11:32380 a Serviços Hollerith S. A. por alua

guel de máquinas para o Serviço, em maio (422) e 9:6040 corno
adiantainenlo ao estatístico auxiliar Álvaro Muler de Campos, para
ligeiros reparos, etc, nos meses de junho e julho (442).

Foi determinado o registo das despesas.
Ministério da Viacão e Obras Públicas.
Oficies:
Do Servico do Pessoal:
"Ns. 4.195 e 4.199, c:e 25 e 20 de junho atual, pagamentos do

23:23980 a Adolfo Sinal e outros dos salários do dito mês como
extranumerii.rios mensalistas da

 outros,
	 Federal das Estradas

(17.162) e 47:63989 a Alda Rosa da Silva e outros, Riem do mesmo
mês de junho, e nos de fevereiro a maio, corno extranumerário3
mensalistas da Secretaria de Estado (17.103);

Do Departamento de Aeronáutica Civil:
N. 1.651, de 8, pagamento cie 5786 ao Lloyd Brasileiro por trans-

portes efetuados neste ano (17.157).
Foi determinado o registo das despesas.

Dia 28
Presidência da República:
Departamento Administrativo do Serviço Público:
Ofícios:
INS. 1.295 e 1.296, de hontem, 27, pagamentos de 1:031$0 a

Antônio Franzen Bhering e outros, de gratificação por serviços ex-
traordinários ein junho atual (2.730) e 3:59384 a Luiz Eduardo
Frias Pereira de Moura e outros técnicos de material, dos salários
rio mesmo mês de junho come extranurnerários (2.691).

Foi ordenado o registro das despesas.
Departamento de Imprensa e Propaganda:
Ofícios :
N. 879, de 25 de junho aluai, pagamento de 73:96683 a Antó-

ido Gabriel Nassára e outros de salário do dito mês como extranu-
merários mensalistas (2.088i;

N. 483, de 8, idem de 3a16387 à Comp. de Carris, Luz e Piora
ça do Rio de Janeiro Ltda. por fornecimento de energia elétrica de
janeiro a marco (2.076),

Foi determinado o registo das despesas.
Conselho Federal de Comércio Exterior:
Oficio n. 137-316.1, de 14 de junho atual, pagamento de réis

6:55687 a Angelo Raimundo de Sousa e outros, de gratificação por
serviços extraordinários de 7 de maio a 10 de junho (2.691). - Foi
ordenado o registro da despesa.

Conselho de Aguas e Energia Elétrica:
Ofícios:
Ns. 339 e 311, de 10 e 12 de junho atual, pagamento de 60080 a

Dernardino Gomes & Comp. (2.712) e 24082 à Comp. Telefónica
Brasileira (2.707) por trabalho executado e assinatura de telefonei,
em maio próximo findo. - Foi ordendo o registro das despesas.

Ministério da Agricultura:
Ofício da Divisão do Pessoal:
N. 7.357, de 15 de junho atual, pedindo a distribuição de 57680

à Deleacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Maranhão, para
pagamento de diferença de vencimentos de Cícero Maranhão Japiassá
e José Bezerra Rodrigues Lopes no corrente ano (3.865). - Foi
ordenado o registro da despesa com a distribuição referida.

Ministério da Educação e 9aude:
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
Ns. 5.081 e 5.101, de 26 de junho atual, pagamentos de 30080 a

Léia Gerevine (6.656) e 4:00780 a João Batista Campos e outros
(6.646) relativos aos salários do dito mês, como extranumerárioe-
tarefeiros do Instituto Nacional do Livro e do Serviço Gráfico;

Ns. 5.079, 5.096, 5.100, 5.103, 5.106, de 26, idem ale 1:09380 a
Cifl Gonçalves e outros (6.654) 10:90680 a Ottockar Drbolw e outros
(0.639) 55080 a Giro Vieira Cunha (6.645) 25080 a Laudelino Ar-
sênio (6.648) 6:60880 a Alfredo Alves de Oliveira e outros (6.651),
idem, idem, do mesmo mês, como extranurnerários-cliaristas do Ins-
tituto de Puericultura, Instituto Osvaldo Cruz, Museu Nacional de
Belas Artes, Escola Nacional de Belas Artes, Colégio Pedro 11 - In-
ternato;

Ns. 5.083, 5.087, 5.108. de 20. idem de 1:50080 a João Gerardo
Lamare São Paulo (6.058) 2:00080 a Iolanda Alvares de Castro e

.Erich Walder (6.001) 12:1000 a Oscar Meimeyer Soares Filhos e
outroo, Q3.0AL kbâta 4eftal 4o. laCallaa MN* peogl• extnuiunierárloits
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contratados do Colégio Pedro II - Externato, do Instituto Nacional
do Cinema Educativo e da Comissão do Plano da Universidade cio
Brasil;

Ns. 5.093,5.094, 5.005
'
 5.097,5.102, 5.104,5.105, 5.107, 4.981;

de 26 e 24 idem de 74:236$7 a Etelberto de Carvalho e outros, Efrain1
João Barbosa e outros (6.636) 8:598$3 a Erico Geisendorfcr e ou-
tros (6.637) 1:0000 a Léa Miranda e outro (6.638) 73:760$0 a Dano
Cândido da Silva Leite e outros (6.643) 11:350$0 a António da Silva
Marques o outros (6.617) 800$0 o Haroldo Costa de Assis Mascare-
nhas e outro (6.649) 12:85080 a Ambrósio Manuel Torres e outros
.(6.650) 4:900$0 a Lucio de Oliveira Mesquita e outros (6.652) réis
5:400$0 a lindas Martins Filho e outros (6.599) idem, idem, ainda de
junho atual, como extranumerários mensalistas do Serviço do Águas
e Esgotos do Distrito Federal (Pessoal de, Paquetá e Encanamentos,
da 2." Divisão), da Divisão do Ensino Industrial, do Serviço de Saúde
dos Porlos,.do Instituto Osvaldo Cari, do Instituto Nacional de Sur-
dos Mudos, da Escola Nacional de Engenharia, da Escola Nacional de
Artes e Ofícios Venceslau Braz. do Serviço de Rádio Difusão Educa-
tiva e da Divisão do Amparo à Maternidade e à Infância;

1 et 1)1 visão de C(z.ri ta hilidade

Ns. 1.682, 1.685, 1.708, de 13 e 15. pagamentos de 2:421$1. réis
534$4. 909$1 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Lula ., por fornecimento de energia elétrica neste ano (6.631, 6.6:32
e 6.631);

1.704, de 15 , Pedindo o pagamento de 16:2600 ao embaiu-
dor do brasil no Uruguai, 1)r. João batista Luzardo, de indenizagio
de despesas feitas com a inrdalação da Exposição do Livro eraSileir0
em alontevidéo (6.633).

Foi ordenado o registo lias de.spesas.
Da Divisão do Pessoal.
N. 4.665, de 10 de junho atual, pedindo a distribuição de 3:720$0

à Delegacia Fiscal do 'Tesouro Nacional no Estado do. Rio Grande do
para pagamento de diferança de vencimentos a Antônio Menezes

Viana e outros (6.576). O julgiunento foi convertido em diligência:
para ser enviada a relação nominativa.

Ministério da Fazenda.

Processoa.

1 e pagamento .
De 128$9 ao fiscal .do imposto de consumo Pedro EM Pereira

Calado, de indenização de despesas de transporte neste ano (1.833);
1)e. 161$3 a Lia da Costa, de salário em 10 dias de maio próximo

findo como extranumerário meusalista do Serviço de Comunicaçaas
(20.18.7);

1:l05$5 ao lAoyd BraAleiro por passagens concedidas (8.887,;

De 3504;0 a Aquízio Mesquita do Sousa e outro funeionário, da
gratificação por serviços extraordinários de 25 de abril a 31 do
niaio (8.915);

21:07180 a Cândido Lapa e outros (8.901) 38:438$1 a
Aglaiete Marinho Albuquerqin e outros (8.900) 11:200$0 a Carlos
Samuel dos Santos e outros (29.181) 6:000$0 a Alvaro Moreira o
outros (8.895) 8:183$3 a Anibal Ressone Pinto Correia e outros
(8.806) dos salários de junho atual como extranumerários mansa-
listas da Diretoria do Domínio da União, da Diretoria do Imposto
de Renda, do Serviço de COGÁLIIIlentieS, do Serviço de Fiscalização
das Sociedades do Economia 1- Motiva e da Superintendência da Fis-
calizaçao de Clubes de Mercadorias;

De 18:579$4 a Elsa Leal e outros (8.897) 5:000$0 a Alcides
Rodrigues e outros (8.898) e 1:800$0 a °tília de Figueiredo Mon-
tenegro e outros (8.899), idem idem, do mesmo mês de junho como
(xtranumerários mensalistas, tarefeiros e diaristas do Serviço ch3
Estatística Econômica e Financeira;

Do 1:111$9 a Jacó Selowider & Irmão, processo n. 92.093139
(20.093) 64:115$1 à S.A. du Gaz de Rio de Janeiro, idem nú-
mero 92.901139 (20.092), pela Alfândega do filo de Janeiro Its.
229$3 à Casa J. Lopes S.A., idem n. 91.750139 (20.089) e 3:880$:,
à Companhia Cícero Prado, sucessora da Companhia Agrícola e In-
dustrial Coruputulia„ idem n. 88.282139 (19.960) pelas Delegacias
Fiscais no Ceará e em São Paulo, de restitutições de direitos adua-
neiros;

De 87385 -- 265*0	 77$9	 58$8	 104$8	 113$4
52180 - 58$8 - 157$6	 308$0 - 106$0 e 175$3 à Sociedade
'Anônima Fábricas Orion. processos ris. 94.136 - 94.138 - 94.110
- 94.142 - 91.151 - 91.158 - 94.160 - 94.162 - 91.166 -
88.581 - 88.585 - 88.603. de 1939, de restituição de imposto do
10% de adicional, pela Delegacia Fiscal em São Paulo (20.121 a

- 20.130 - 20.132 - 20.133 - 20.131 - 20.136 -
20.073 - 20.075 - 20.081):

De 975$5 a Alberto Cocozza, pela Alfândega do Rio de Janeiro,
processo ri. 92.593139, idem de multa por infração do regulamento
de faturas consulares (20.088);

De 183$8 a Werner Huether, processo n. 90.705139 (20.085) e
,685$8 a Henrique L.F. Vieira de Araujo, idem ri. 72.153139
1(19.961) idem de imposto do • renda;

De 3:267$7 à Rodo Mineira de Viação (20.027) 196$5 a Joa-
amiin Rodrigues Cidro (20.010) 32$0 a Rubem Ferreira (20.179)
6'7$7 a José Prisco da Silva '(20.176) 200$0 a Jason Antunes de
ousa Filho (20.17 .1) 120$0 a João Machado (20.175) 196$5 a Can-

/alicio Bastos da Silva (20.039) 640 a Tzidro Nt111C9 Maciel (20.173),
.10 dividas c 	 dgma

De distribuição de crédito:

Da 6:000$0 à Delegacia Fiscal em Pernambuco para pagamentsi
de salário de Luiz Gomes de Sousa Pontes, auxiliar de oiseritório,
neste ano (20.188).

- Foi mandado dar registo àss despesas com os mencionados pa-
gamentos e distribuição de crédito.

De pagamento:

De 19:593$9 ao oficial administrativo Eurieu Franco Ribeiro,
relativo ao terço restante dos vencimentos no período do 4 de outu-
bro de 1935 a 12 de julho do 1938, por exercidos findos (20.019)
- Foi mandado a plenário.

Minidério da Justiça e Negócios Interiores:

Avisos:
N. 776, de 11 de junho atual, pedindo a entrega de 3:00$0 conieí

adiantamento ao escriturário da Gusa de Correção, Júlio Pinto de
Oliveira, para despesas miudas de junho a agosto (2.689);

N. 791, de 11, pedindo a distribuição de 13:300$0 à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional em Minas Gerais, para indenização a josê
Dantas (2.690;

Ofícios:

Da Serviço do Pessoal:

Ns. 416, 418 e 421, de 25e 2a. pagamentos de 7:900$0 Dor1.2
val Alves Carvalho e outros (2.695), 5:00$0 a Carlos Tavares do
Lira e outros (2.728), e 650$0 a Maria do Amaral Vilela dos Santos
(2.722), relativos aos salários de junho atual como extranumerarioa
mensalistas da Procuradoria Geral da República, do Conselho Peni-
tenciário do Distrito Federal, da Procuradoria do Tribunal de Se-
gurança Nacional.

Ns. 422 e 423, de 26. idem de 14:006$6 a Alda Correia de Sales a
outros (2.721) e 3:876$0 a Joisé Antônio Pereira Filho e outros
(2.721), idem, idem, do mesmo mês, como extranumerários mensa-
listas e diarisfas da Secretaria de Estado.

Na. 425 e 420. de 26, idem de 2:000$0, ao Dr. Wilton Ferreira
e outros (2.720) e 8:288$3 a Mário Afonso de Magalhães Calvet, e
outros (2.723). idem. idem, tombem de junho, corno extranumera-,
rios men.salistas do Instituto Sete de Setembro.

- Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:

Oficies do Serviço do Pessoal:	 •
Na. 1.515, 1.549 a 1.558, de 23 de junho atual, pagaméidos de

5:311$1, 8:852$3, 19:97882, 7:084$1, 5:379$2, 41:772$e, 10:20449,
49 :099$7, 4 :012, 50:613r7 e 26:884$5, relativos às folhas dos salá-
rios de junho referido dos extranumerários mensalistas do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio (452) do Pessoal do Salário
Mínimo (456) do Serviço do Pessoal do Ministério (457) do Serviço
do Contabilidade (458) do Serviço do Material (459) do Departamento
Nacional de Imigração (400) cio Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial (161) do Instituto Nacional de Tecnologia (462) dci
Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização ( 463) do
Conselho Nacional do Trabalho (464) do Serviço de Estatística da Pro-
vidência e Trabalho, Pessoal do Serviço (465);

N. 1.534, de 22, idem de 1:025$0 ao leenolo g isla Rubem Descartes.
de Garcia Paula, de diárias neste ano (467).

Foi determinado o registro das despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas':

Aviso:

N. 1.740, de 10 de junho atual, pagamento de 1 :ardi a Eddard
Ferreira da Silva por trabalhos executados neste ano em proveito da
Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense (17.165).

Ofício:

Da Diretoria de Contabilidade:

N. 1.810, de 18, pedindo a Pul re g a de 2:500$0 como adiantamonto
ao oficial administrativo José Maria de Santa Rosa, para despesas de
pronto pagamento no segundo trimestre (17.186);

Ns. 1.731,1.772 e 4.773, de 10 e 11, pagamentos de 90$9 à Com-
panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd. (17.166), 205$4
ao Lloyd Brasileiro (17.167) e 111$9 à Estrada de Ferro Central ri()
Brasil (17.161) por fornecimento de energia elétrica e concessão de
transportes neste ano;

Do Serviço cio Pessoal:

N. 4.147, de 25, pagamento de 5:776$0 a Mário Parijós, enge-
nheiro do Departamento Nacional de Portos e Navegação, de diárias
nos meses de janeiro a maio deste ano (17.182);

N. 4.214, de 26, idem de 600$0 a Álvaro da Costa Araujo, do sa-
'lírio de junho atual como extrannmerário diarista da Secretaria de
Estado (17.173)

N. 4.200, de 26, idem de 5:750$0 a Álvaro Silva e outros, idem,
idem, do meámo mês, corno extranomerárto mensalista da Inspetoria,
Qeçai de Ruminação ..(47.nili
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Ns. 4.212 e 4.218, de 20, idem de 25:4440 e 51:35211 relativo
às folhas dos salários de junho atual dos extranumerários diaristas e
nieneatistas cia Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminene.e
(17.172, 17-177);

Ns. 4.216, 4.217, 4.215 e 4.231. de 26, idem de 13:800a0 a An-
tonio Eugênio Basílio e outros (17.175) 2:0040 a Rellodoro Torviso
(17.176), 30:612$0 a Aglóvio Braga Cerqueira o outros (17.174) e
18:322$0 a Alberto Carlos Maurício Toller e outros (17.178), idem,
idem do mesmo mês, como extranumerários contratados e diaristas do
Deparlamento de Aeronáutica Civil;

Do Departamento de Aeronáutica Civil:

Ns. 1.705 e 1.720, de 14 e 15 de junho atual, pagamentos de
lee,ae à Estrada de Ferro Sorocabana por transportes concedidos
,(17.168) e .15:308$2 à Sul-América Terrestres, Marítimos e Acidentes,
de apólices de acidentes pessoais (17.170).

Foi determinado o registro das despesas.
Nada mais havendo que deliberar, foram encerrados os trabalhos

aos vinte e oito dias de junho de mil novecentos e quarenta o lavrada
a presente ala que é assinada pelo secretário e pelo Sr. ministro se-
manário, Eduardo Lopes. — Segisniundo Soares Baptista, secretário.
— Eduardo Lopes.

TERMOS DE CONTRATO

AllNISTÉMO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

prtocullADORIA

Primeiro traslado — Livro 22 — Fls. 17

Eecritura de venda de parte da Fazenda "Cerradinlio", situada em
Campo Grande, no Estado de Mato Grosso, que Rodolfo Inácio
do eousa e outros fazem á União Federal, couforme o processo
protocolado no Tesouro Nacional, sob n. 34.914, de 1910.

Saibam quantos esta escritura virem que, no Ano do Nascimento
ue Nosso Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta, aos vila-
Le (20) dias do mês de junho, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital
da República dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartório, à rua
da Quitanda número 85, perante mim, Mozart Lago, Tabelião do-20°

io de Notas, por me haver sido pedido esta, de que faço arqui-
var o respectivo bilhete de distribuição, na forma da lei, compare-
.erain partes entre si, justas e contratadas; de um lado, como outor-
gantes vendedores — João Vieira de Almeida e sua .mulher, D. Clo-
tilde de Sousa Almeida, Rodolfo Inácio do Sousa e sua mulher, dona
Maria Pais de Sousa, Otaviano Inácio de Sousa, Diógenes Inácio de
Sousa, Ariodante Aristides Zardo e sua mulher, D. Isoleta de Sousa
• Jeromita Maria de Sousa, Daniel Inácio Neri, Francisco má-
do de Sousa, Manuel Inácio de Sousa Júnior, Maria Teo-
. 1ora de Sousa e Emitia Teodora de Sousa, todos brasileiros
e maiores, residentes e domiciliados em Campo Grande, Ese
fado de Mato Grosso, e representados neste ato pelo seu least
r ante procurador e lambem outorgante vendedor, Tenente
eriodante Aristide.e Zardo, brasileiro, casado, residente nesta Ca-
pital, por força dos instrumentos de procuração de fts. 37 a 42, 75,
ib e 82 do processo protocolado no Tesouro Nacional sob número
34.914, de 1940, que fica fazendo parte integrante desta escritura,
e são registrados no livro próprio, de número 2, deste cartório; e,
do outro lado, como outorgada compradora, a União Federal, neste
ato representada pelo bacharel Agripino Gomes Veado, procurador
,ia Diretoria do Domínio da União do Tesouro Nacional; os presentes
eenhecidos como os próprios de mim, tabelião, e das testemunhas
ebaixo nomeadas e assinadas, que Lambem conheço, do que dou fé.
C, perante as 'mesmas testemunhas, pelos outorgantes vendedores,
eprasentados na forma citada, me foi dito: Primeiro — Que a ou-

le:sante vendedora, dona Emitia Teodora de Sousa, é usufrutuária
mais de 900 (novecentos) hectares da Fazenda "Cerradinho", at-

inada na eit'ade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso, por força
da partilha havida no dasquite amigavel entre Manuel Inácio de Sousa
e Emitia Teodora de Sousa, homologado por sentença que passou em.

Ligado e roi confirmada pelo acordão de 25 de novembro de 1924,
d,) Tribunal da Relação do Estado de Mato Grosso, devidamente aver-
eada na transcrição sob o número 2.691 a fls. 149 do Livro número

do Registro de Imóveis da comarca de Campo Grande, Estado
de Mato Grosso, — serventuário Francisco Serra, — ao passo que

outros outorgantes vendedores são os nús proprietários do men-
eionado !movei, em virtude da escritura de doação outorgada por
Manuel Inácio de Sousa e dona Emitia Teodora de Sousa, por ante-
eipaeão de legitima, lavrada aos 18 dias de maio de 1923, em notas
.lo tfibelião da comarca já citada — serventuário Eduardo dos
Sanli-xs Pereira, a fls. 69 verso do livro número 76, develamerdte
transcrita à página 148 do livro número 3-0, sob o número 2.691

Registro Geral Oo mesmo eartório, — tudo cou~s). floc doeumen.

tos de fls. 63 a 68 verso, 80 e 81 do processo número 34.914, do
1940, citado. — SEGUNDO: — Que o dito terreno tem a área de 900

, knovecentos) hectares e a seguinte caracterização: "Começando no
marco de concreto "M", colocado à margem esquerda do quilometro
900 783, 60 Ms. da Estrada do Ferro Noroeste do Brasil, rnareo
esse que fica junto à- cerca divisória do leito da referida Estrada e a
177,50 MS. da estaca zero, segue por uma cerca de arame farpado
existente e confrontando com Sebastião Inácio de Sousa, segundo
uma séta na extensão de 1.342,80 Ms. e rumo 31°30" S. W. até a
estaca 11 65,30 Ms. onde se colocou uni marco do concreto; dal,
ainda com o mesmo rumo e acompanhando a mesma cerca, segue
confrontando com a viuve Dorotéa Vieira de Oliveira, na extensão de
1397, 20 Ms. até a estaca 25 e- 85,00 Ms., onde se colocou um outro
marco de concreto. Ai, com uma deflexão para direita de 22'30" o
com o rumo de 54°10" S. W. segue, confrontando com a Fazenda
Cerradinho e nas proximidades das duas nascentes de uni afluente
do Corrego da Lagoa, na extensão de 1.475,00 Ms. até a estaca 40 -H

Ms. que fica junto à cerca de arame farpado existente e divisó-
ria de terrenos de pastagem da referida fazenda e onde tambem foi
colocado uni marco de concreto. Aí, com uma deflexão para a direi,
ta de GO° e com o rumo de 06°00" N. W., segue pela citada cerca con-
frontando ainda com a mesma Fazenda, na extensão de 2.100,00.
Ms. até a estaca 61 + 60 Ms., onde foi colocado um marco de con-
creta. Ai, com urna deflexão para a direita do 107° o rumo de 40°5(''.
N. E. segue confrontando com a mesma Fazenda, por uma picada em
mato rasteiro e através da mata existente já no fim dessa rota, cona
tme. extensão de 4325,00 MS. até a estaca 104 -F 85 Ms.- que fica jun-
ao à cerca divisória do leito da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
e onde foi colocado uni marco de concreto. Ai, com unia deflexão
para a direita do 77°30' e rumo do 61°40' S. E. segue confrontando
sempre com a Estrada do Ferro Noroeste do Brasil, até ao marco "M",
iponto inicial do perímetro. Todos 03 rumos vindos de mencionar sãoi
relativos ao norte verdadeiro" —, conforme descrição constante de
OU. 26 e 27 do processo número 34.914-40, citado. — Teiceiro:
:Que o mesmo imóvel achasse livre e desembaraçado de todo e (vale
quer onus judicial ou extra-judicial, hipoteca legal ou convencional,
ou ainda qualquer outro onus real. — Quarto: — Que, pelo presente
instrumento vendem o terreno já mencionado à outorgada, de hoje
para sempre, pelo preço de reis 180:000$000 (cento e oitenta contos
de reis), quantia que, à vista da comunicação contida no ofício nú-
mero 148-T, de 8 do corrente mês, da Diretoria de Aeronáutica do
Exército, a fls. 85 do processo número 34.914-40, citado, será paga
logo após a assinatura da presente escritura, pelo Exmo. Sr. general
comandante da 9° Região Militar, para a qual foi remetida aquela im-
portilncia, conforme recibo do Banco do Brasil, em passe, por carta
aérea, número 7, de 16 de fevereiro último, e da qual passarão recibo
que servirá de plena e geral quitação, correndo a despesa à conta dos
saldos existentes na Caixa Geral de Economias da Guerra, conforme
determina o Decreto-lei número 1.952, de 2 de janeiro de 1910, adiante
transcrito, publicado no "Diário Oficial" de 8 de janeiro do 1940, o
qual autorizou a aquisição de que trata esta escritura.—Quinto:—Que
só fazem a presente venda em virtude do Governo Federal necessitar
do terreno de que se trata, para fins da defesa nacional, para o que o
de.sapropriaria, ficando assim a. cargo da Diretoria de Aeronáutica do
Exército, conforme entendimento havido e constante do oficio número
151-T, do li do mês fluente, da Diretoria mencionada, do fls. 86 do
processo n. 34.914, de 1940, citado, a solução da multa a que se
refere o contrato de arrendamento da fazenda "Cerradinho", em vir-
tude da caducidade do mesmo, motivada pela compra ora feita, caso
venha a ser comprovado o direito da parte que, porventura, reclamar
posteriormente; que é pela mesma circunstância que a venda é feita
à razão de 20010 (duzentos mil réis) o hectare, do vez que estimam,
tomando por base as últimas transaç5es efetivadas, em 704000 (se-
tecentos mil réis) o valor mínimo do hectare. Sexto. Que, essim,
por força desta escritura e da cláusula "eonetituti", 03 outorgantes
transferem à outorgada toda a posse, domínio, direito o ação que até
este momento tinham sobre o terreno descrito, obrigando-se oa ou-
torgantes por si, seus herdeiros e sucessores, a fazerem a presente
venda boa, firme e Valiosa, a todo qualquer tempo, e a responder
pela evicção de direito, independente de chamamento à autoria. O.
presente contrato será submetido ao registro do Tribunal de C Atas,
'era que se repute perfeito e acabado, de acordo com a lei. Peia
outorgada, a União Federal, representada na forma citada, foi dito
que aceitava a presente venda que lhe é feita, nos termos e condições
em que a presente escritura está redigida. Não paga imposto nem
selo proporcional, na forma das disposições legais em vigor, por ser
venda feita à União Federal. Os outorgantes fizeram prova de esta-
rem quites com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, conforme
se verifica das certidões de fls. 53, 55, 69 e 81 do processo n. 34.914,
do 1910, citado. O Decreto que autorizou essa aquisição é do teor
seguinte: "Decreto-lei n. 1.952, de 2 de janeiro de 1940. Autoriza
o Ministério da Guerra a adquirir um terreno em Campo Grende
(Mato Grosso), para campo de aviação da Diretoria de Aeronáutica.
O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere o
art. 180 da Constituição Federal, decreta: Art. I.° Fica o Minis-
tério da Guerra autorizado a adquirir um terreno, situado na Fa-
zenda Cerradinho, no Município de Campo Grande, no Estado de
Mato Grosso de propriedade dos filhos do casal Manuel Inácio de
Sousa e Emitia Teodora de Sousa, com a superfície de 900 hectare!'
e pelo preço de 180:0001000 (cento e oitenta contos de réis), cone
forme proposta e avaliação feita. Art. 2. 0 O terreno em apreço se
destina à construção de um campo de aviação para a Diretoria de
Aeronáutica, correndo as despesas cem a eum &sujeição, po Wtal det,
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180:0008000 (cento e oitenta contos de réis), por conta dos saldos
existentes na Caixa Geral de Economias da Guerra. — Rio de Ja-
neiro, 2 de janeiro de 1940, 119 0 da Independência e 52° da Repú-
blica. — Getulio Vargas. Enrico G. Dutra". E de corno assim o dis-
seram, pediram-me lhes lavrasse esta escritura, que lhes li e acei-

• taram, acharam conforme a miauta que me foi fornecida, assinou-
•do-a com as testemunhas, todos a todo o ato presentes, Benigno Rosa
Correia e Pedro Pereira. Eu. Adolfo Matos Filho, escrevente jura-
mentado, a escrevi. E eu. Mozart Lago, tabelião, a subscrevo. — Rio
de Janeiro, 20 de junho de 1940. — Ariodante Aristides Zardo. —
Aoripino Gomes Veado. — Benigno Rosa Corrêa. — Pedro Pereira,
— Trasladada na mesma data. Eu, Mozart. Lago, tabelião, subscrevo
e assino em público e re so. Em testemunho (sinal público) da verdade,
— Mozart Lago. — Eu, Luiz Polli, escriturário XIII da T. S.. con-
feri a presente cópia, extrairia em carbono no próprio Cartório •do
Vigésimo Oficio de Notas desta Capital da escritura lavrada a folhas
17 do Livro 22. em 20 do mês corrente. Procuradoria do Domínio
da União, em 25 de junho de 1940. — Visto. Diretoria do Domínio
da I fnião. Prheuradoria. Em 25 de de 1910. — Agripino Vea-
do, procurador.

MINISTÉ:R10 DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Terceira Senão

Termo de contrato firmado com o Governo da União pelo senhor
iiirnani Teixeira de Sousa Bastos, para prestar seus serviços pro-
fissionais ao Colégio Militar do Rio de Janeiro, como erofessor
de Canto Orfeônico (assistente de ensino).

Aos quatro dias do mês de julho do ano de mil novecentos e
quarenta, neste, Capital Federal, na Terceira Secção da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra, compareceu o senhor Ernani Teixeira
de Sousa Bastos para, de acordo com a autorização do Senhor Presi-
dente da República, exarada na mensagem cio Senhor Ministro dá
Guerra, datada de três de junho último, sob o número quarenta e nove
Seiras, assinar contrato, digo, assinar o presente termo de contrato
para exercer as funções de professor de Canto Orfeônico (assistente de
ensino) do Colégio Militar do Rio de Janeiro, cujo termo vai assinado
pelo senhor Mário Leal Neto dos Reis chefe da Terceira Secção
Secretaria acima referida, o pelo- senhor Ernani Teixeira de Sousa
Bastos. nos termos da letra a, do artigo treze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, mediante as cláusulas adiante especificadas:

Cláusula primeira — Na conformidade do artigõ oitavo, do De-
creto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta e oito, é contratado o Sr. Ernani Teixeira de Sonsa
Bastes, para exercer as funções de professor de Canto •Orfeônico (as-
sistente de ensino) no Colégio Militar do Rio de Janeiro.

Cláusula segunda — O senhor Ernani Teixeira de Sousa Bastos,
que de ora cai diante será denominado apenas o contratado, ficará
sujeito ao regulamento do Colégio Militar do Rio de Janeiro e aos
demais regulamentos e leis em vigor no Ministério da Guerra em tudo
que lhe for aplicavel, a juizo das autoridades militares, ficando dire-
tamente subordinado ao diretor do referido estabelecimento, obrigan-
do-se a exercer as suas funções nas horas e dias que lhe forem deter-
minadas pelo citado diretor.

Cláusula terceira — O contratado ficará responsavel, na forma
da legislação em vigor, pela guarda e conservação do material que
receber, para o desempenho de suas funções, indenizando o Colégio
Militar do Rio de Jeneiro, pelo que se inutilizar ou extraviar, por
negligencia, durante a vigência deste contrato.

Cláusula quarta -e- O contratado receberá, como remuneração de
seus serviços, a mensalidade de 1:100$0 (um conto e cem mil réis),
a partir da data em que entrar no exercício das respectivas funções;
terá direito a passagens e transporte de bagagens quando se ausentar
da sede em objeto de serviço por ordem das autoridades e, tambem,
gozará férias e licença de conformidade com as concedidas aos fun-
cionários públicos, dentro da vigência do presente contrato.

Cláusula quinta — O presente contrato vigorará por quatro (4)
tinos e só produzirá efeitos legais depois de registado pelo Tribunal
de Contas, não se responsabilizando o Governo por indenização de
espécie alguma, se aquele Tribunal denegar o respectivo registo. Po-
derá ser rescindido em qualquer tempo, a pedido do interessado ou
por conveniência da administração, sem que ao contratado caiba o
direito de qualquer indenização.

Cláusula sexta — A despesa correspondente à remuneração esti-
pulada na clásula quarta será atendida, no corrente exercício, pela
verba primeira — Consignação II — Pessoal extranumerário — Sub-
consignação — Cinco — zero urn

'
 do anexo número dez, do Decreto-

lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinto de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, tendo sido empenhada por estimativa
a quantia de 7:70080( sete contos e setecentos mil réis) correspon-
dente a sete (7) meses de mil novecentos e quarenta, nos termos
da letra c, do parágrafo primeiro •(r), do artigo setecentos e setenta

e cinco (775), do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. Nos
exercícios seguintes a despesa correrá por' conta da verba que for
distribuida nos respectivos orçamentos.

Cláusula sétima — O presente termo está isento de pagamento de
selo de papel de acordo Um o artigo trinta e seis, número trinta e
cinco, da lei do selo em vigor, baixada com o Decreto número mil
cento e trinta e sete, de sete de outubro de mil novecentos e trinta
e seis. é:, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, foi
em livro especialmente destinado a esto fim, com os requisitos cons-
tantes do artigo _setecentos e oitenta e três, do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, lavrado o presente termo, que, lido, conferido
e achado conforme, vai assinado pelas portes conlralgentes já mencio-
nadas, pelas testemunhas Nelson Chaves de Sousa e Paulo Augusto
Stamile, e por miro, Lopo de Carvalho Coelho, que o escrevi e assino.,
Rio de Janeiro, quatro de julho do mil novecentos e quarenta. —
Lopo de Corvalho Coelho. — Mario Leal Netto dos Beis. — Ermori
Teixeira de Souza Bastos. Testemunhes: Nelson Chaves de Souza. —
Paulo Augusto Staraile.

MINISTÉMO DA AGRICULTURA

Divisão de Contabilidade

,Termo de modificação da cláusula oitava do ac o rdo celebrado entre
o Governo da União e o do Estado da Paraíba, para execução dos

• serviços públicos relativos ao Fomento da Produção Vegetei,
quer os de ordem geral, qaer os especializados.

Aos oito dias do mês de julho do imo de 1910, presentes na 5..
grelaria de Estado dos Negócios da Agricuitura, n respectivo Ministro
de Estado, Sr. Dr. Fernando Costa, por parte do Governo da Unala,
e o Sr. Dr. Lauro Bezerra alentenegro, Secretário da Agricultura,
Viação e Obras Públicas do Estado da Paraíba, devidamente autori-
zado para representar o Governo do Estado, acordaram em modificar
a cláusula oitava do acordo celebrado em 23 de fevereiro do ano em
curso e registrado pelo Tribunal de Contas cin sessão de 12 de março
do mesmo ano, para a execução dos serviços públicos relativos no
Fomento da Produção Vegetal, quer os de ordem geral, quer os esece
cializados, que ficará assim redigida:

Cláusula oitava — Todas as despesas com o pessoal assalariado
ou contratado, e material, referentes aos trabalhos de que cogita o
presente acordo, serão pagos com os recursos provenientes das itLio-
tas acima referidas, exceto aquelas para as quais haja dotações pró-
prias nos orçamentos federal e estadual. As rendas arrecadadas pelas
repartições articuladas teste acordo serão recolhidas aos cofres da
União e do Estado, na proporção das respectivas quotas, isto é, eu-
berao dois terços ao Governo da União e um terço ao do Estado.

— Ficam mentidas todas as cláusulas do já referido acordo que
não forem expressamente revogadas pelo presente termo, que só terá
vigor si fôr registrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por indtinizaçã) alguma si for denegado o registro.,

— E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulai°, la-
vrou-se o presente termo no livro cie acordos a cargo da Secretaria
de Estado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e acha-
do conforme, vai assinado pelas partes acordantes já mencionadas,
pelas testemunhas Agenor Seveaino da Silva, Armando Pereira Leite,
e por mim Anisio de Andrade Souza, oficial administrativo classe II,
com exercício na primeira senão da Divisão de Contabilidade do Da-
parlamento de Administração, que o lavrei.

Rio de Janeiro, 8 de j ulho de 1040. — Fernando Costa. — ',ouro •
Bezerra Montenegro. — Agenor Severino da Silva. — Armando Perei-
ra Leite. — Anisio de Andrade Souza. — Confere com o original, arri-
ai° de Andrade Souza, oficial administrativo Il. — Lauro Ferreir.
chefe da Secção.

NOTICIARIO

MINISTÉRIO DA icaucuurunA

Departamento Nacional da Produção Mineral — Divisão de Aguas
— Secção de Pluviometria e Inundações:

Dia 4 do julho do 1940

Estado e tendência do uivei dos rios

Bacia Amazônica (dia 3):

Em declínio em S. Felipe, Tefé, alanáus e Porto Velho e esta-
cionário em Parintins e Peixe.

Bacia Itapicurú (Maranhão — dia 4):

• Estacionário em Picos.
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Bacia Paraná	 Paraguai (dia 3):

Efll declínio em Jupla, Tibagi, Porto Mendes, S. Mateus, Rio Ne-
gro, Porto União, S. Luiz de Cáceres e Cuiabá, estacionário em To-
»n.-,zina. Guaíra e Porto Murtinho e em ascensão em Jatai e Cotai/liba.

Bacia S. Francisco (dia 1):

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia flapicurú (Baía -- dia 3):

Era declínio em Cruz das Almas e Queimadas e estacionário ito
resto do curso,

Bacia Jequitiohonha e Pardo (dia 1):

Continoará mais ou 113C1108 estacionário em todo o curso,

Bacia Paraíba do Sul (dia 1):

Continuará mais ou trenos estacionário em lodo o curso.

Bacia Itajat-Asã (dia l):

Coo, ninará em lento deelinio em todo o coeso.

Dia 5 de julho de 1910

Estado e lenda • ia tio uivei dos rios

Bacia Amazônica dia

•ot declínio em Manaus e santart'on e estacionário ern Porto
Neiho, Parintins e Peixe.

Baiiia Bapieurú	 Mitrailliiio-dia 1):

Estacionário em Picos.

Bacia Paraná — Paraguai (dia 1):

Em ascensão em Tibagi e Porto Murtinho, estacionário em To-
mal.ina, Jataí, Porto Mendes, Goiaba e Corumbá e em declínio em
Guaíra, S. Mateus, Porto União, e S. Luiz do Cáceres.

Bacia s. Francisco (dia 5):

c.intinuarti em lento declínio eu)) -todo o curso.

Bacia itapicurú t. Baía— dia 4):

Estacioi-cirio em Pindobassá. Cruz das Almas e Cipó e em declí-
nio em Queimadas e Iitapicurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 5):

continuará mais ou menos isiattionário em todo o curso.

'tacia Paraíba do Sul (dia 5):

Continnará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Rojai — Assú (dia 5):

comino:irá too lento declínio em todo o curso.

Dia 6 de julho. 1940

E-tarjo e tenaincia ilo nível dos Rios

Amazónica (Dia 5):

Em declínio em . Manáus, Porto Velho, llomailá, Parintins e 4/-

Limira e iistacionário elo Tefé, Obidos e Peixe.

Bacia Itapicurú (Maranhão — Dia 5):

.E.tacionário em Picos.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 5):

Em ileclinio em Presidente Epitacio, Guaíra, Porto MendeS, São
Mateus, Rio Negro, Porto União, e São Luiz Cáceres e estacionário
em Tomazina, Tibagi, Cuiabá, Corumbá e Porto Modinha.

Bacia de São Francisco (Dia G):

continuará em tento declínio em todo o curso.

Bacia itapicuril (Baía — Dia 5)?

E-WVi011áriO em Pindqba.ssú, Cruz das Almas e Cind e em de-
clínio em Queimadas e Itapicurú.

Bacia Jequitinhónha e , Pardo (Dia 6):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba 'to Sul (Dia 6):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajai-Assú (Dia 6):

Coetinnará em declínio em todo o curso.

Dia 7 de julho de 1910

Estado e tendfincia do uivei dos Rios

Bacia AmazUnica (Dia 6):

Em ,leclínio em Tefé. Liihrea, Manáus, Porto Velho, Humaitl,
Parinlins, Obidos, Altainira e Peixe e em ascensão em Santarém.

Bacia Ilapictirá (Maranhão — Dia G):

lui ileclínio em Picos,

Bacia Paraná — Paragoai (Dia 6):

Em declínio em Jupiti, Presidente Epitácio, São Mateus, Rie
Negro , Corumbá e Porto Murtinho. estacionário em Tibagl, Toma-
zina, Porto União e Cuiabá e em ascensão em Jataí.

Bacia São Fr•ncisco ;Dia 7):

::ontinuará em declínio em todo o curso.

Bacia Itapictiril (Baía — Dia 6):

.	 ' Em (ieclinio em Cruz das A [mas e estacionário no resto do
curso.

Bacia jequitinl yinha e Pardo ;Dia 7):

Entrará em lenta ascensão em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 7):

Continuará. mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú (Dia 7):

Ficará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Dia 8 de julho de 1940

Estado e tendacia do nível dos Rio,s

Ba c ia Amazônica (Dia 7):

Em declínio em Lábréa e liumaitá, estacionário em Manáus
Parintims e ascensão em Porto Velho.

Bacia dtapicurú (Maranhão — Dia 7):

F.stacionário em Picos:

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 7):

Estacionário em Tomazina, São Luiz de Cáceres e Porto Mur-
tinho e em declínio em Tibagi, São Mateus, Rio Negro, Porto União
e Cuiabá.

Bacia São Francisco, (Dia 8):

Continuará em lento declínio cio todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía — Dia 7):

Em ascensão em Pindobassú, estacionário cot) Itapicurü e em
declínio em Cipó.

Bacia Jequitinhônha e Pardo ( D i a 8):

Não foram recebidos informes.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 8):

Continuará mais ou menos estacionário em toco o curso.

Bacia Itajal-Assá (Dia 8):

gfeatinuará, mais eu menos estaeleaário em todo o curso.]



Itewita do

Em 28 de junho de 1940 	
Em 28 de junho de 1939 	

Receita mensal:

De 1 a 28 do junho de 1910 	
De 1 a 28 de junho de 1939 	

•

117:07811
,924:369$9

5.781:82080
6.148 :22715
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Alfândega de Porto Alegro

RECEITA ARRECADADA

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de ki-
neiro

Datas	 Importâncias

Boletim de colações do câmbio fixado em 6 de julho de 1910

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

espgicial

	

798573	 808050

	

18000	 -	 Diferença da receita arrecadada para mais em 1939	 366:40785

- 23600	 Receita global:
- 48200

	

68070	 -	 De 2 de janeiro a 28 de junho de 1540 	 	 39.282:28785
• 41034 De 2 de janeiro a 28 de junho de 1930 	 	 40.833:01189

	

1760	 $938

	

48430	 -	 Diferença da receita arrecadada para mais

	

193780	 2134l0
31530
	

4$309	 41879

	

48661	 38000

	

3GGG	 -
	 Recebedoria Federal em São Paulo

Praças:

Lendres - Libras "Arca" 	
ltalla	 . . 	

J1.ich.mark
li e semark • 	
Verrechnungsmark . 	
Unterstuetzungsmark . 	

Porl ugal . 	
fiStika
:Nr,va
Argentina . 	
Japão . 	
Chile . 	

CED 1939	 1.550:724444

70030
80330
81030
80080
81330
405$0
83580

1:09080
1 :01080

:01780
50480
18480'
19380
60030
GIM
40680
8238.0
14235
45885
15.585
7380

19335
1:04830

Cotações oficiais de Títulos em 8 de julho de 1940
Apólices e obrigações:

Uniformizadas de 5 %, miudas 	
Uniformizadas de 1:00010 5 e,',3 	
Diversas Emissões de 1 :00080, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de 5 5. miudas. nem 	
Diversas Emissões de 1:00030. 5 %. port 	
lieajuslarrrento Econômico de 50010. 5 %. port 	
Reajustamento Econômico de 1:00030, 5 %, port 	
Obrigacões de Tesouro Nacional de 1:00030, 7
Obrigaeões do Tesouro Nacional de 1:00030, 7 % (1939)
Obragições Ferroviárias de 1:00080. 7 5. 	
Empréstimo Municipal de 1904, port 	
Einpréstimo Municipal de 7 %, port. (Decreto 1.999)-
Empréstimo Municipal de 1931, port 	
Atinas Gerais de 1 . 00010, 5 53. nom 	
Minas Gerais de 1 :anoso. 5.- %, port 	
Minas Gerais de 5e010. 7 %. port 	
Minas Gerais de 1:00080. 7 %, port 	
Minas Gerais de 20010, 5 %, port. (1934) 1 Ode 	
Minas . Gerais de 20080. 8 %, port. (1931), 2' série 	
Alinas Gerais de 2000.1 7 %, port. (1931), 3' série 	
Pernambuco de 10030.	 port 	
.95o Paulo de 200,3n. 5 ,/,3, port 	
Uniformizadas de São Paulo. de 1:00010, 8 %, port 	

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAI,

Arrecadada de 1 a 5 de julho de 1910 	
Arrecadada em G de julho de 19-10 	

Total 	
Em igual período de 1930 	

Diferença para mais em 1910 	 	 1.705:53982

Arrecadada de 1 de janeiro a 6 de julho de 1910	 216.566:46682
Em igual período de 1939 	 	 186.516:788$4

Diferença para mais em 1940 	 	 30.019:67713

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 5 de julho do 19-10 	 	 7.311 :90084
Arrecadada em 6 de julho de 1040 	 	 528:528$1

Total 	 	 7.840:42815
Em igual período de 1939 	 	 6,186:97519

Diferença para mais em 1510 	 	 1.053:452$6

Alfândega do Rio de Janeiro

(1931)

7.401:57081
549:27788

7.950:81719
.245 :30817

importâncias

1.828:28013
1.40715887

9.818:418$9
8.008:02382

340:39587

Acões de Companhias:
.Arrtérica Fabril 	 	 	  '-'	 23030
E .:trada de Ferro e Minas de São jertinimo 	 	 12115
Siderúrgica Belgo Mineira, port 	 	 30880

Debentures:
Dane° Hipotecário "Lar Brasileiro" S. A. de Crédito Real 	 2õ330
Companhia Docas de Santos 	 	 195530

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 8 de julho de
3910. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PUBLICAS

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
• Datas

Receita cio dia:
Em 5 de julho de 1939 	
Em 5 de julho de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 5 do julho do 1939 	
De 1 a 5 de julho de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para menos em 1910

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de julho de 1939 	
De 2 do janeiro a 5 de julho do 1910 	

Ipiferença dg receita arrecadada para mais em 1910

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

6 cie julho de 1940 	
6 de julho de- 1939 	

Receita mensal:

Dei a 6 de julho de 1940 	
De 1 a 6 de julho de 1939 	
Diferença da receita para mais em 1940 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 6 de julho de 19-10 ... 	 	 203 .016 :87014
De 2 de janeiro a 6 de julho de 1939 	 	 258.686:9°216
Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 	 4 359:98788

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:
3 de julho de 1939 	
3 de julho de 1940 	

Receita mensal:	 A

De 1 a 3 de julho de 1939
De 1 a 3 de julho de 1910 	
Diferença da receita lrrecaclada para mais 2910

. •

:

Importâncias

1.084 :87914
6.186:61088

13.437 :27681
11.844:72383

1.502:55381

304.624,:77081
327.971 •43181

23.346:66110

•Imoortáneias

2.050•16386
1.206:21913

2.982:11)532
4.317 :54340
1.335:43788

1
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'Julho Te 1940

10.
11.
12.
13.
11.

16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.
26.
27.
28.
20.
30.
31.
32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
30.
10.
41.
42.
13.
44,
45.

47.
48.
•19.
50.
51.
52.
53.
54.
55.
56.

58.
59.
GO.
61.
62.
63.
64.
65.
66.
67.
68.
69.
70.
71.
72.
73.
74•
75.
70.
77.
78.
79.
80.
81.
82.
83.
81.
85.
86.
87.
88.

90.
91.
92.
93.
94.
95.
96.
97.
98.
99.
100.

Receita global:
De 2 de janeiro a 3 de julho de 1939 	

	
294.109:598$0

Do 2 de janeiro a 3 de julho de 1940 	
Diferença da receita arrecadada para mais 1940

	 320.454:250$8
26.274:051$9

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
Datas
	 Importâncias

Receita do dia:

à de juiho d 1239 	
4 de julho de 1940 	 'e

Receita mensal:

De 1 a 4 de julho de 1939 	
	

12.352:397$0
De 1 a 4 de julho de 1940 	

	
5.658.112$5

Diferença da receita arrecadada para menos 1910
	

6.694:284$5

Receita global:

De 2 de janeiro a 4 de julho de 1939 	
	

W3.539:890$7
De 2 de janeiro a 4 de julho de 1940 	

	
321.784:820$3

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940
	

-18.244:939$6

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleçâo e Aperfeiçoamento

ZNECtiçA0, EM 1940, DO DECRETO-LEI N. 776, DE 7 DE OUTUBRO DE 1938,
railE REGULA A ESPECIALIZAÇÃO E O APERFEIÇOAMENTO DE FUNCIO-
NARloS PUDLICOS CIVIS FEDERAIS, NO ESTRANGEIRO, EM CURSOS Et
EsTAGIos.	 .

Faço público, para conhecimento dos interessados, que o Con-
selho Deliberative deste Departamento aprovou, de acordo com o
art. 70 das Instruções para execução, no corrente ano. do Decreto-
lei n. 776, de 7 de outubro de 1938, as seguintes indicações de fun-
cionários públicos. civis federais. a. serem feitas ao Sr. Presidente
da República:

Administração pública em geral - Clirlos Alberto Lúcio Bit-
tencourt; Jair Vieira de Rezende e Newton Corrêa Ilçainalho.

Pessoal (Administração) - José de Nazaré Teixeira Dias.
Pessoal (Classificação de cargos) - Antônio João pa, Silva;
Estatística, especialmente a administrativa - Guilherme Au-

gusto dos Anjos e Jorge Kingston;
Material, inclusive Tecnologia - Othon Henry Leonardos e Ro-

berto Ribeiro Meira.
Biblioteconomia - Cecilia Helena de Oliveira Laxo.
1). S. do D. A. S. P., em 8 de julho de 1940. - Moacyr Briggs,

Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão do Funcionário

GoNCURso PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DE TECNIGO DE EDUCAÇÃO DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei
na presente data as inscrições ao concurso de provas e de títulos para
Provimento em cargos da classe inicial da carreira de Técnico de
Educação do Ministério da Educarão e Saud% dos seguintes candi-
datos:

Distrito Federal:

1 Oldegar Fr: , -nco Vieira.
2. José Barroso Pereira Junior.
.3. Antonio Olegario Gomes.
4. Tarquinio José Barbosa de Oliveira.
5. Otto Carlos Bandeira Duarte Filho,
6. Joaquim Paulo Negrão Colares da Silva,
7. Leonila Beutternuller.
8. José Schiavo.
V. Aydano At1io ItonE!no Botelho.

Antonio da Silva Garcia. •
Derlopidas Corrêa de Mello.
Silas Raeder.
Cecilia de Cerqueira Gonçalves.
Edgard da Silva Mello.
Edson Lins de Albuquerque.
Jorge Alves Passos.
Fábio Xavier Barletta.
Lourival Dibeiro da Silva.
Joaquim Luiz de Oliveira Ballo
Altiva Americana.
Yolanda Alvares de Castro
Juracy de Souza e Silva.
Dano Gomes de Araujo.
Olvidio Mariano da Fonseca
Francisco de Souza Brasil,
Yvanoff Godinho Siqueira
Jorge Zarur.
Murilo da Silva Barros.
Samuel Markenzon.
Celine Seixas Maia.
Alayde de Seixas Gonçalves.
Adonias Aguiar Filho.
Sylvio Vieira da Silva.
Odilon Pereira de Souza Guerra.
Fernando Pinto Peixoto.
Celso Lemos.
Gladstone Chaves de Melo.
Humberto Grande.
Aristoteles Bezerra.
Izabel Junqueira Schmidt.
Luiz Moreira Lemos.
José Ricardo Gomes de Carvalho Neto.
João de Carvalho Nogueira.
Vera Braga Raeder.
Helena Tavares de Aniroga.
Ema Ribeiro Acioli.
Waltiomiro Fettermann.
Raimundo de Lourdes de Barros e Vasconcelos.
José Augusto da Camara Torres.
Albino Joaquim Peixoto Junior.
(Inscrição cancelada a pedido).
Gentil Augusto Lino.
Boaventura Ribeiro da Cunha,
Alexandre Passos da Silva.
Marina Gaya da Costa.
Zulmira de Queiroz Breiner.
Ary Carvalho Armando.
Paulo de Almeida Campos.
Judith Gouvêa.
Antonio Artigas.
João Silveira de Camargo.
Mario de Magalhães Porto.
Maria Dantas de Mendonça
Lucia Marques Pinheiro.
Cecilia Airlie Nina.
Irene de Albuquerque.
Walfrido Pinto Coelho.
Deusdedit Baptista.
José Silvado Bueno.
João Rangel.
Alvaro Moitinho Noiva.
Wilson Woodroow Rodrigues.
Alvaro Dias Couto Prado.
Antonio Martins Castello Brame.
Yolanda Nanni Loureiro.
Manfreeo de Campos Maia.
Ruth Costa Rodrigues.
Maria Pinto Papais.
Waldemar Prado.
Olavo 'ilibai Nascentes.
Armenio Mesquita Veiga.
Fanny Drebtchinsky.
Marib. Luiza Dt.arte.
Candido Araujo Neto.
Fernando Tudo de Souza.
Maria Isabel de Mello.
Alcirnar Ortega Terra.

Manoel Joaquim de Almeida Redonda."
Marina Novaes.
Julia Martins Trevão de Campos.
Gleadulpho Vianna Guerra.
Ayrton kÁoncalves da Silva.
Francisca da Amorim Ramos.
Edmundo Ferrão Moniz de Aragãn.
José Francisco Carvalhal.
Alzemira Clotilde Cavalcanti de Albuquerqn&
Antonio da Fonte Moreira França.
Severino dos Ramos Bezerra.
Mario Camarinha da Silva.
Mareibia. da Purificação.
Nçlson Abel de Almeida.

9.370 :291 $8
1.340 :56965
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102. Pedro Moam Rodrigues Barbosa.
(103. Octavio Machado Filho.
, 101. Maria de ourdes do Itosário Oliveiraa
•105. Benjamin Masson Jacques.
106. Manoel Caetano Bandeira de 1Vel1o.
107. Benjamin Rego Monteiro Melo.
108. Lydio Monteiro Guedes.
109. Wagner Cavalcanli.
110. Luiz Felipe do t)1 ivei ra Neves.

•111. Renato Ribeiro Travasses.
1112. Evalda Nunes da Oliveira.
'113. Celina Lago Brandão.
111 • José Affonso do N. Moreira.
115. Roberto Pompeu de Souza Brasis'
,116. Antonio Freitas da Silva Filho.
117. Fernando Segismundo Estavas.
118. Pedro Calheiros Bonfim.
119. Walter do Toledo Piza.
120. Eliezer Selmaider.
121. Maria da Gloria Maia e Almeida.
122. Inesil Penna Marinho.
123. Jorge Alberto de Mello.
424. Joisé Bonifácio Martins Rodrigues.
.125. Francisco Escobar Filho.

São Paulo:
-1. Julio de Faria e Souza junto,.
2. Elgard Pimental Rezende.
3. Francisco Chnino.
4. Julio da Silva Arruda.
5. Armando Iliktebrand.
6. Maria Rita de Arruda Costa.
7. Amynthas 'Valioso da Siqueira.
8. José de Sã.
9. Adelia Drangcr.

10. Helena Elias.
11. Maria de Lourdes Santos Machaaloa'
12. Oswal•lo de Barros Santos..
13. Valado Giuli.
14. Guilherme José Cossermelli.
15. Ana Itimali,
16. Jotsé Teixeira Gonçalves.
17. Aristides Souza Ferraz.
18. Arlindo de Salvo..
19. Ubaldo Costa Leite.
20. Gonçalves Victorelli,
21. I.aore
22. Branca Nalhalia dos Reis.
23. Alberto Mesquita de Camargo.
2L Enéas Ilibas de Almeida.
25. Solon Borges dos Reis.
26. Francisco Rodrigues Leite,
27. Renato Crisi.
28. Zenaide. Villa/N . 1i de Araujo.
29. Viterbino Benedito Franco.
30. Milton Lourenço de Oliveira.
31. Amélio Guariento.
32. Yolantla Araujo Cunha Paiva.
33. Antonio Gaspar Ruas.
34. Armila de Castilho e Marcondes Cabral.
a3. Carlos Rogo Bertolueci.
36. Antonio Sfella Moruzzi.
37. Esther Moura Carvalho,
38. Helena Rocha de AeliAa.
110. Branca Dias Baptista.
40. Joaquim Campos Bicudo
41. Alberto Zirondi Neto.
42• Lurin Wutke Souza Campos.
43. Marina Cintra.
44. Maria Amalia Fortes.
45. Tareio Speriéto P.:merique.
46. Ernani Santiago de Oliveira
47. atura Castel.
48. Antonio Pedro Malta.
49, .Maria José Ribeiro do Menezes.
50. Geni li igg iani de Aguiar.
51. Ari Monteiro Gaivão.
52. Maria de Lourdes Pires Castanho,
53. Benedito de Oliveira Chaves.
51. Esvaldo Carneiro de Carvalho Martins,
53. Maria Antonieta Xavier da Silveira.
56. Virginia Soares Bastos.
57. Aldo Bartholomeu.
58. Paulo Campos Sampaio.
59. Paulo Pinto Malheiro.
60. Elisa Teixeira Mandes.
61. Olga Amaral Marinho do Azevedo.
62. Maria do Carmo Teixeira.
63. Aldroado Barbosa Lima.,
64. Ianuir da Vasconcelos.
65. Adalgiza Giordano.
66. JOsá Mendes Guerra,

67. Cecilio Maria Saniato,
68. Alberico Sandini.. 	 •

'69. Sophia Bedran.
:70. Flavio de Toledo Pacheco,
71, Dorival Teixeira Vieira.
72. Nelson Junqueira da Veiga Azevedo;
73. Maria do Carmo Freitas.
74. Joffre Bueno de Camargo. --
75. Benedito Carneiro de Camargo,
76. José

°,77. ChristinaLacerda Santos,

Minas Gerais:

1. José Cabral de SanL'Anna..
!2. Olavo de Paula Arantes.
'3. Maria Suzel de Padua.
t4. Manoel Martins de Almeida
5. Nazira Féres Abi-Sába.
6. Zembla Soares de Pinheiro Chagas.
7. João Camilo de Oliveira Torces Filho,
8. Marina Carlota de Mala Eulálio.
9. Elisa Dias Venoso.

.10. Dulce Kanitz Vicente Vianna.
a11. Maria Rornualda Guerra de Vasconcelos,
12. Leonilda Scarpellini Montanden.
13. Maria da Anunciação Mariola Leite.
14. Aro Procopio de Carvalho.
15. • Lauro Muzzi de Abreu Machado.
16. Waldemiro Machado.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de julho de 1910.
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

rnova DE iianiarraçÃo PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO DESEV:
MIISTA - DA D1vis0 DO MATERIAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

Faço público achar-se aberta, na sede do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, no "hall" do Palácio do Trabalho, a
inscrição à prova de habilitação para admissão de extranumerário
- Desenhista - da Divisão do Material do Departamento Adminis-
trativo do serviço Público.

2. Ra duas vagas: urna, do contratado - 1:000$0, o outra de
mensalista, referência XIII - 700a0.

. 3. A situação dos candidatos habilitados será regulada pelo De-
creto-lei n. 240, de 4 de fevereiro dc 1938, combinado com o Do.'
ereto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

4. As inscrições ficarão abertas durante 10 dias seguidos, a,
partir de quarta-feira. dia 10 do corrente, o se encerrarão às 14
horas do dia 20 próximo.

5, A ainsarição deverá ser feita mediante preenchimento de fór-
mula impressa, fornecida pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoamen-
to e assinada pelo candidato ou seu procurador legalmente consti-'
inicio com poderes expressos para tal fim.

O. No ato da . inscrição o candidato deverá apresentar prova de
nacionalidade brasileira, pela qual se verifique, imbua, não contar:
idade inferior a 18 anos nem superior a 38. A apuração da idade
será feita até a data do encerramento da inscrição.

7. O candidato deverá, tambem, fazer prova do identidade, pela,
apresentação cte caderneta oficial de identidade, carteira profissional
ou caderneta de reservista, junlando, lambem, ao requerimento, seis
cópias de fotoartifia tirada de frente e sem chapéu (3 x 4 cms).

8. Os candidatos habilitados na prova só serão propostos para
admissão depois de aprovados nos exames de sanidade o de capaci-
dade física feitos no Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P.',

9. Serão aproveitados os candidatos classificados nos dois pri-
meiros lugares.

10. A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente
do Departanianto, mediante proposta de Diretor da Divisão de Se-
leção e Aperfeiçoamento, fixará o tempo de duração do cada parte
da prova, ben: corno a hora e local de realização.

11. As partes da prova serão realizadas de acordo com as normas,
fixadas no anexo. 	 1

12. Não haverá segunda chamada, importando a ausência da
•andidato em sua desistência.

13. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá
Eer apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção, no prazo impror-,
~sei do três dias, a contar da data da publicação do resultado.
pela Banca Examinadora.

14. Do candidato classificado serão exigidos ainda os seguinte
oeumentos:

1) Prova de quitação com o Serviço Militar;
2) Folha corrida;
n Atestado de yacinação ou revacinação anti-varitjlica.
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15. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local
de inscrição, em hora de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção e
'Aperfeiçoamento.

Divisão do Seleção e Aperfeiçoamento do Departamento Adnii,
nistrativo do Serviço Público, em 8 de julho da — Modelo>.
1.1riggs, Diretor interino, da Divisão.

ANEXO

eoNDIOES PARA ntsr...xtriSf'

Assunta da prova:

1 — Fornecidos os croouis de um edifício. desenvolver

•

 — plantas
— cortes• — fachadas.

TI — Fornecidos os elementos indispensáveis aos orgãos comuns
em construções de cimento armado (lages, digas. pilares) desenhar
as armaduras respectivas.,

Graduação:

ANEXO

''`ONDMSES PARA DISENIIIS1'A1

'Assunto dá prova:

Fornecidos os croquis de 11111 edifício,ício,a	 id 

— cortes;
ie — fachadas;

— perspectiva do projeto;
o — detalhes de esquadrias e madeiramento • do

• Graduação:,

Plantas, fachadas e cortes, até..	 50 pontod
Perspectiva, até	 " 	 20 pontos'
Detalhes, até 	  30 pontok

Mínimo para habilitação: 70 pontos.

DEPARTANIEN'TO ADMINISTRATIVO DO SERVI%
PÚBLICO

1 ---

-Celhadt;

Plantas.	 atá	 •	 	 30 pontos Divisão de Seleção e Aperreiçoarnentõ
Cnides,	 ali',
Factiailas,	 até	 .	 	 .
_Desenho de armaduras. ató 	

Mínimo para habilitaeão: 70 pontos.

25
20
25

pontos
pontos
pontos

CONCURSO PARA ESCRITURÁRIO, POLfCIA ESPECIAL E DACTILOSCOPIST4
PROVAS DE SANIDADE E DE CAPACIDADE FÍSICA

DEPARTAMENTO ADMINESTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANT,LMERÁRI0 CONTR•-,
TAno — DESENHISTA — DA DIVISA() DO MATERIAL DO DEPARTAMENTO
.•51IMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

Faço público achar-se aberta, na sede do Departamento Admi-
didia t.ivo do Serviço Público, no "holt" do Palácio do Trabalho, a
tescrição à prova de habilitação para admissão do extranumerário
contratado — Desenhista — da Divisão do Material do Deporta- 	 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
n.ento Administrativo do Serviço Público,	 PÚBLICO

Reli' icações

'No Diário Oficial  de 5 do corrente, pg. 12.880, 32 linha, à dl.
deita. onde se lê: "1.692 — Miguel Othro Cenesea"; leia-se: "1.692

Miguel Otéro Genesca".
Na 38° linha, onde se lè: "51 — Fernando Esoesel;" 	 leia-sc

51 — Fernando Esposei".
— Na 520 linha, onde se lè: "109 — Valdim, Corrêa"; —

"109 — Valdir Corrêa".
D.S. do D.A.S.P., em 8 de julho de 1940. — Moacyr Briggs

Diretor interino.

•2. Ha uma vaga de extrannmerário contratado: 1:5000.
3. A situação do candidato habilitado será 'regulada pelo D3-

.edlo-lei n. 240. de • de fevereiro de 1938. combinado com o De-
e- li n. 1.009. de 26 de dezenibrO do 1939.
1. As inscrições .ficarão abertas durante 10 dias seguidos, a

!delirde quarta-feira, dia 10 do corrente, e se encerrarão às 14 ho-..
ro> d lia 2o próximo.

5. A inscrição deverá ser feita mediante-preenchimento de fór-
mula impressa, fornecida 'pela Divisão do Seleção e Aperfeiçoanfento

a z sinada pelo candidato ou seu procurador legalmente constituido
com poderes expressos para tal fim.

6. No ato da inscrição o candidato deverá apresentar prova de
IlUiOlialidarli! brasileira, pela qual se verifique, taffibem, não contar

ifol r:, inferior a 18 anos nem superior a 33. A apuração da idade
-'ri feita ali a data do encerramento da inscrição.

7. O candidato deverá, tanfbetn, fazer prova de identidade, pela
;.-1 ,-,r, • entacão de caderneta oficial de identidade, carteira profissio-
:rd on caderneta de reservist.", juntando. tombem, ao requerimento,

•• (S Pi n s .le fotografia tirada de frente e sem chapou (3 x 4 ems.).
I. 1.) candidato habilitado na prova s4 será proposto para ad-

1„;:, -;: o depoiS de aprovado nos exames de sanidade e de capacidade
t . :1 feitos no Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P.
9. Será a proveitado o candidato classificado em 10 lugar.
to. A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente

da Derar(amento, mediante proposta do Diretor da Divisão de Se-
:c,:fid e Aperfeiçoansenio. fil;ará o tempo de duração do cada parte

pro\ a, bem como a hora e locai de realização.
As partes da prova serão realizadas de acordo com as nord

Fixadas 'no anexo,
Qoalquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá

sec apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção no prazo impror-
rogavel l três dias, a contar da data da publicação do resultado
pela banca Examinadora.

11. Do candidato classificado serão exigidos ainda os seguintes
documentos:

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA OFICIAL ADMINISTRATIVO. — PROVAS DE SANIDADE E DE,
CAPACIDADE FISICA

Iletificaçjes

No Diário Oficial de G do corrente, pg. 12.970, 17• linha, tt di-:
.reita, onde se . lè: "946 — Augusto Gonçalves Dias"; — leia-se:1
"84ó — Augusto Gonçalves Dias". •

— Na 64' linha, onde se lê: "937 — Smith Pudinambá de Car-
valho"; — leia-se: "937 — Smith Tupinambá de Carvalho". 	 •

D.S. do D.A.S.P., em 8 de julho do 1940. — • Aloacyr Briggs,
Diretor interino,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras'
CoNCoRRENCIA pOocicA N. 17, PARA EXECUÇÃO DAS ALVSNAD(AS, CoDEB.-.

TURAS, REVESTIMENTOS E OUTROS TRABALHOS NOS PAVILHÕES W1

CONSTRUÇÃO PARA OS PRESÍDIOS DO DISTRITO FEDERAL 	 •

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o eattat
de cOneorrèneia pública acima citado, o qual saiu publicado Do
"Diário Oficial" n., 152, de 3 de julho de 1940, às páginas 12314.
715 e 716.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 4 de julho de 1910. — Luis IIildebrando de B. Benta ISOP-
bOSO, Engenheiro-Chefe.

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

1) Prova de quitação com o Serviço Militar; 	 Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe.
2) Folha corrida;	 .	 tona dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
3) Atestado de vacinação ou revacinação anti-variélicti. 	 Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
15. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no IciCar abaixo discriminados:

(S inscrição, em hora do expediente. 	 .	 Matriculo indistinta do art. 366.
16. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção .	 Onibus:e Aperfeiçoandento.
U.S. do D.A.S Pd em '8 do julho 'do 19",0._=.- Aloacur Priggs.	 Mário 13ia,nehi„ vs. 36, 135, 136 e 561 — Infrações dos arti gos 81..	 _.

Piretod Interino do Divisão,	 4.48 E 141 e 248 L.
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Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, as. 158, 797 e 910 - "the
Irações dos artigos as. 96,248 L e 218 E.

M. P. Salgado, ns.. 356,360 e 603 - Infrações cio artigo 248 E.
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, as. 523 e

1524 - Infrações , do art. 248 L.
Empresa de Onibus de Luxo Ltda., ns. 396 e 067 - Infrações

do art. 248 L.
Cruz Filho & Comp. Ltda., n. 303 - infração do art. 218 L.
Empresa Viação Vitória Lida., n. 353 - Infração do art. 1.14.
José Correia Lopes & Comp., n. 701 - Infração do art. 248 E.
Independência Auto Onibus Ltda., n. 781 - Infrações dos ar-

tigos 248 L e 79.
José Joaquim de -Brito, n 860 - Infração cio art. 248 L.

Carga:

João Maria da Costa, n. 257 - Art. 83.
Benedito Gonçalves, n. 7.538 - Art. 98.
José Augusto, n. 7.768 - Art. 102.
Antônio Dias de Almeida, n. 7.910 - Art. 81.
A:bino Antônio Ferreira, n. 8.233 - Art. 82.
José Pereira Neves, a. 10.136 - Art. 248 L.

Passeio:

Alberto Cunha Teixeira, n. .107 	 Arts.. 102 e 257.
João Gosta Medeiros, a. 996 - Art. 248 L.
Paulo Guimarães Bertollue, n. 1.322 - Art. 102.
Carlos Rebelo, a. 2.314 - Art. 248 13.
José Tmoco Malheíros, a. 3.128 - Art. 102.
José Cândido Loreto, i. 3.131 - Arts. 257 e 81.
(Miai° Martins Sousa, n. 4.092 - Art. 218 L.
Vítor Marques Nóbrega, a. 4.339 - Art. 102.
Alfredo Lima, n. 4.431 - Art. 102.
Abílio Carlos Figueiredo. n. 4.653 - Art. 81.
Plínio Marques, n. 5.233 - Art. 102.
Antônio Aires, a. 5.706 - Art. 80.
Alfredo Aires Fernandes, n. 2.063 - Art. 248 L4
Valdemar Vieira, n. 8.623 - Art. 218 L.
;rosé Gomes Oliveira, n. 8.700 - Arts. 79 e 81.
Francisco Prado Perez, n. 10.688 - Art. `,48 L.
Terlit José Miguel, n. 13.323 - .Art. 248.L.
José Jorge dos Santos Lima, n. 16.210 - Art. 102.
Manuel Carlos Alberto, n. 10.210 - Art. 102.
Emiti° Suero, n. 16.752 - Art. 102.
Va:demar Martins Rezende, n. 16.960 - Art. 86.
Ilelio de Sonsa cruz, n. 17.921 - Art. 248 L.
António de Oliveira Baeta. n. 18.067 - Art. 248 Ti
Paulo Alberto Cunha Jorme, n. 18.720 - Art. 102.
Severino Angusto, n. 19.223 - Art. 257.
Domingo Aloísio Fernandes. n. 19.463 - Arts. 79 e 81
Samuel Pereira Pinto. n. 20.288 --Art. 102.
Francisco da Rocha Pinto, n. 20.592 - Arts. 257 e 85.
Eduardo Silva Mendonça, n. 23.143 - Art. 102.
João Batista. a. 21.614 - Art. 248 L.
João José Fernandes. a. 25.952 - -Art . 83.
Francisco Meta. n. 26.207 - Art. 102.
Luiz Vassalo Caruso, .n 26.858 - Arts. 82 e 257.
Clovis Monteiro Travasso, n. 27.586	 Arts. 79 e 81.
Cândido Doré. n. 28.117 - Art. 102.
Martins Correia Picanço, n. 28.581 - Art. 102.
Elpfdio da Rocha Porto. a. 29.598 - Art. 102.
José Francisco da Rocha, a. 30.497 - Art. 102.
Giordano Contrucei, n. 30.795 - Art. 102.
Aurora Miranda da Cunha, n. 30.837 - Art. 102.

Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1010. - O inspetor.

Policia Chi! do Distrito Federal

EXAAI E DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 8 do corrente:

Aprovados - Trinou Nelson Moreira Ghe.:i, Oscar Arthur Wichert,
Lourival Silva, Luiz Afonso Ferreira, Júlio César da,Silva, Newton
Dunliam. Otávio Rodrigues da Costa, Alberto Borgerth Filho, Marti-
hho Coelho de Sousa, Otoniel Bezerra Cavalcante, Mário Batista da
Silva Penes, Norival Gailleaux, Durval Ribeiro Dias,

Reprovados - 2.

Inspetoria do Tráfego, em 8 de julho de 1910. - O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estrála.

Polícia Militar 'do ,Distrito Federal

INTENDSINCIA GERAI4

De ordsin do Esmo. Sr. coronel comandante geral, faço públie
que nesta Policia Militar, à rua Evaristo da•Veiga.n. 78, serão reee-s
bida s propostas para fornecimento dos veículos adiante mencionados:

A concorrência é feita de conformidade com a cláusula 9 0 do
edital isoblicada no Didrio Oficiai de 15 de janeiro do corrente ROA
(página 815), e obedecerá às cláusulas seguintes:

I ) - Os candidatos deverão apresentar os documentos compt'oba-
torio desna idoneidade assini corno lambem provar estarquites com
as suas obrigações para com os Tesouro Nacional e -Municipal, o que
será verificado antes da abertura das propostas;

- As propostas serão apresentadas cm envelope fechado. em
duas vias, sendo a primeira via selada, datadas e assinadas, cora os
',socos por extenso e em algarismos, não podendo ter emendas, rasu-
ras on entrelinhas:

III - Deverá constar das propostas que se sujeitam a todas as
exigências, quer as relativas .às comorrências em geral previstas no
Código de Contabilidade. quer as deste Edital e bem assim, às cons-
tantes do Regulamento Geral da Corporação, na parte relativa à for-
necimentos;

IV - Oas propostas, deverão constar, com absoluta clareza, to-
dos os detalhes dos artigos oferecidos, de modo a permitir a sua per-
feita identificação;

- Das citadas propostas, dek era constor, ainda, o prazo para
a entrega dos artigos;

v11 - Comer garantia da perfeita execução do fornecimento, fira
o proponente preferido, obrIgadO a faz& na Contadoria da Corporação,
unia caução de 10 1/4 (dez por cento) sobre o valor da encomenda.
caução essa que poderá ser em dinheiro ou em apólices da Dívida
Pública;

VII) - A apresentação e a abertura das propostas, terão lugar
Thsrante o Conselho Administrativo da Corporação, às 11 horas do dia'
25 do corrente mês;

Vllly - Os artigos a que se refere este Edital, são os seguintes:
(1) automóvel Ford para transporte de oficiais, modelo 1910. de

85 II. P., 8 cilindros em V. formação de easemira, 4 portas, capacidade.'
para 3 passageiros e cobei . to de chapa de aço, uni.

ónibus rural montado sobre chassis de 122 polegadas, Ford, de
83 ll. P., 8 cilindros em V; com carrocerie de madeira, capacidade
para 10 passageiros e caiu poltronas estufadas, um.

c; caminhão Ford. carrocerie basculante, de madeira e com ca-
pacidade para 4 toneladas. um.

U'odos os veículos serão pintados na cÔr azul (Colonial) e terão
de ser acompanhados dos respectivos pertences e acessórios, jogo
completo de ferramentas e uma roda sobressalente com pneumático
e câmara de ar.

°furtei à rua Evaristo da Veiga, em 8 de julho de 1040. - Te-
nente-coronel Domingos José Pereira Junior, tenente-coronel, diretor.

Patronato ' Agrícola ''A t' 	 E:emantes"

VIÇOSA - ESTADO DE 3.11NAS GEilAíS

n NcoilltiSCIA AD X ISTRATIVA PERMANENTE PARA FORNEcjAIENT0
AIITR+OS DE CONSIL:qu HABITUAL A ESTO . PATRONATO, No SEGUNPO

SEMESTRE DE 1910

De ordem do senhor diretor, faço público pan conhecimento dos
interessados que, de acordo com a autorização do exmo. senhor mi-
nistro da Justiça e Negócios Interiores, constante do oficio a, 19, de
14 de junho próximo passado, se acha aberta na Secretaria deste Pa-
tronato, a Inscrição dos negociantes que desejarem concorrer, no se-
gundo semestre cio corrente ano, ao fornecirrientO a esta Patronato dos
artigos de consumo habitual, de acordo com o artigo 52 do Código de
Contabilidade Publica, a saber: Mobiliário, móveis diversos, ,sterist-
lios des escritório, enfermaria, cópa, cozinha e dormitório - Máqui-
nas, motores, aparelhos, instrumentos, ferramentas, etc. - Limpeza
conservação, melhoramentos e reparos ao edifício e maquinaria -
Material escolar de ensino, educação, música e desportos - Material
de campo, adubos, insecticidas e sementes, etc. - Drógas, medica-
mentos e material clínico - Alimentação e diétas - Vestuário. ar-
tigos de rouparia e armarinho, ele. - Material de expodiente, livros
de escrituração e impressos - Acessórios para automóvel - Ma16rias
primas, produtos manufaturados, para oficinas e outros usos Ma-
terial de asseio, higiene e limpeza - Forragem, ferragens e erreia-
mentos para animais - Iluminação e telefono - Animais destina-
dos a remonta, criação e outros fins - Diversos.

Os interessados, que deverão se sujeitar às condições previstas
no Regu;amento Geral do Código de Contabilidade Pública, encon-
trarão à sua disposição na Secretaria deste Patronato, onde lhes
serão prtstados quaisquer esclarecimentos, diariamente, das 11 às 16
horas, as listas dos artigos a serem fornecidos, devendo as suas pro-
postas serem apresentadas até às 12 horas no dia 23 de julho do
corrente ano.

• Patronato Agrícola "Adiu Bernardes", em 5 de julho de 1910. -
Maria C. Stella Castro, pelo escriturário. - Visto - A. Mana.
diretor.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-
rio °Remi de 22 de junho p. p. à pgs. 11.94U-50, para reparos de
.3aaccanica e ferreiro a serem executados nas cúpulas dos Pavilhões
' das Equatoriais e Meridionais do Observatório Nacional.

Serviço de Obras, 3 de julho de 1940. — I. Barroso, chefe da
:J .-S. O.

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-
rio °Retal de 22 de junho p. p. à pgs. 11.948-9, para construção de
um Pavilhão para abrigo provisório da Biblioteca e construção de
um Pavilhão para necrotério no Instituto Anatômico da Faculdade
Nacional de Medicina.

Serviço de Obras, 3 de julho de 1940. — I. Barroso,- chefe da
4-s. O.

Universidade do Brasil
•

nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas conlie. se-
jam elas interlocotórias ou definitivas.

O débito provém de sêlo de nomeação pago a menos em 1926.
;(Processo n. 469-38).

Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1940.. — José do
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. .ri (ir Cardim, respon-
sável pelo adiantamento de 6:66680 que, na qualidade 11e encarrega io
dos trabalhos de propaganda (filmes) do Ministério da Agricultura,
Indústria e Comércio, recebeu cio virtude do aviso n. 2.487, de .20;
de outubro de 1910 e à do Decreto n. 7.954, de 7 de abril de 1910,
para, no prazo de trinta dias, contados da data ela publicação deste.
recolher aos cofres públicos a importância de 6:66680, alcance apu-
rado no processo de tomada de suas contas relativo ao citado adian-
tamento, a cujo pagamento, bem assim ao dos juros da móra devidos,
foi condenado por acórdão do 7 de março de 1939, sob pena de ser
feita a cobrança executiva. (Processo n. 13.012).

Diretoria do Tomada de Contas, 3 de julho de 1940. — José dc-
Novaes, diretor.

ESCOLA AN.5 NErti

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de abertura
de inscrições para matricula no curso de enfermeiras publicado
no -Diário Oficial" de 27 do corrente, à página 12.297.

Escola Nacional de Engenharia

De ordem do Sr. Diretor, chamo a atenção dos interessados que
no próximo dia 20 de a gosto encerrar-se-á a inscrição para concurso
de professor catedrático de "Topografia" desta Escola, conforme edi-
tai anblicado no Diário Oficial em 21 de fevereiro do corrente ano.

Escola Nacional de Engenharia, 8 de julho de 1910. — Andrade

	

r e	 Serrei riu.

Colégio Pedro II — Externato

oe ordem ito Si. diretor torno público, para o devido conheci-
incido, que os candidatos Onides Dias Pereira e Jaime Pereira das
Noves foram aprovados, respectivamente, com as médias 87 e 51 no
esame de admissão que ambos prestaram em fevereiro do cor-
r o ia . ano neste Colégio. No edital anterior constavam os seguintes
esultados ralai ivris aos mesmos candidatos: aprovado gráti 61 a de

Pomo Onidcs Dias Pereira o 49 o se gundo Jaime Pereira das Neves,
(pie foi dado como reprovado.

Secretaria do CoWgio Pedro lí — Externato, em 8 de julho de

	

Ir '(1.	 Oelaeilio A. Peeeira, -ceretário.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a alençan dos interessados para o edital de
para pagamento de penas dáguas de 1940 — Zonas do 40
to. publicado no -Diário Oficial' de 28 do més findo, à
D. 12.377..

Serviço de ,iotias e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no Diário Oficial de 27 do corrente. à página 12.207.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Secção de Expediente e Contabilidade

Chamasse a atenção dos interessados para o edital de intimas
ção publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente, à página núme-
ro 12.631.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimada a Sra. D. Elvira Pessôa
silva, ex-agents postal em "Água Branca", Estado do Pernambuco em
exercício no período de 10 de dezembro de 1924 a 14 de novembro do
1929, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que for a bem de seus direitos; constituir pro-
curador na séde deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-

,I portancia de or, ou, ainda declarar o domicílio, para o efeito ao ser

'1"ribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Osvaldo Bitencourt San-
che,s, responsável pelo adiantamento de 43:20286 que, na qualidade
de secretário da Capitania dos Portos do Estado da Baia, recebeu da
Pagadoria do Ministério da Marinha, por intermédio da Agência da
Banco do Brasil no dito Estado, em maio de 1935, para ocorrer ao pa-
gamento do pessoal efetivo e reformado, na referida Capitania, no
mesmo mês, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sécio deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 14:20385, ou, ainda declarar o domicílio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas con-
tas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de 556$0 de consignações do Instituto da Previ-
dência, 329$0 de consignações não declaradas, e que deixou de reco-
lher e 13:31787 de pagamentos de que constam recibos por procuração
nas respectivas folhas, sem que tenham sido apresentados os compe-
tentes instrumentos e nem feita a prova do seu arquivamento, noe
termos do art. 344

'
 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

(Processo n. 35.396).
Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1910. — José de

Marcas, diretor.

Tribuna/ de Cordas

. DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Carlos Barbosa Dias, ex-
agente postal, interino, de "Engenheiro Tronipowsky", no Estado de
Minas Gerais, no período de 10 de fevereiro de 1932 a 30 de abril
de 1934, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pu-
blicação'cleste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 23782, ou, ainda, declarar o domicilio, para o efeito de
ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas Contas,
sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de 170$0 de saldo que deixou de recolhe r em
março de 1934 e de 6782 de saio de nomeação a menos pago. (Pro-
cesso n. 14-39).

Diretoria de Tomada cie Contas, 3 de julho de 19 .10, — José da
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Tertuliano Carvalho da
Oliveira, coletor federal em "Teixeira Soares", no Estado do Paraná,
mi exercício no período de 7 de agosto de 1918 a 11 de abril de 1032,
para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste,
alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir procurador na séde
deste Tribunal ou produzir documentos sobre a importância de réis
1:5628233, ou. ainda, declarar o domicilio, para o efeito de ser nele
notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas, sejam
elas interiocutórias ou definitivas.

O débito provém de saldos não recolhidos nos anos de 1921, 1927,
1929, 1930 e 1932, nas importâncias respectivamente de 3643498, 2080,
718100. 308253 e 580, de sêlo de nomeação, na de 384820 e de por-
centagens a merios estraidas em 1920, na de 1:0148556. (Processo nú-
mero 36.079).

Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1940. — Josi%. de
4Ioraes, diretor.

citação
Distri-
página
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Tribunal de Contas
DIR ISTORI a DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de D. Maria
Teodoro Itodrigues, ex-agente do Correio de "Santa Rita do Paranai-
lia", no Estado de Goiás, para, no prazo do trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste. alegarem o que fôr a bem de seus
direitos, conatituirem procurador na s.éde deste Tribunal ou produ-
zirem documentos 6obre a importância de 2398326, ou, ainda, decla-
rarem o domicilio, para o efeito de ser nele notificados das decisões
proferidas na tomada de soas contas, sejam elas interloculdrins ou
definitivas.

O débito provém de renda recolhida a menos nos exereicio de
,1922. 1923 e 1924. (Processo n. 1.794-38).

Diretoria fle Tomada de COnla.S. 3 de julho de 1940. — José de
Numes, diretor.

Departamento Federal de Compras 	 •
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0, do Decreta nitme.ro
20.460, de 30 de setembro do 1931, solicita para o dio 15 de julho
de 10.50. ofertas de ccdações para as requisições constantes da relação
abaixo, ' cujos especifirações se acham afixadas no local devido, na
sede da Departamesdo. à Avenida Graça Araulia n. 62.

Requisicão — Material
122.038-43-G — Esmagador.
137.003 — Expediente.
113.014 — Elétrico.
207.056-7 — Papeis.
227.142 — Esteiras.
23 .1.144 — Madeiras.
240.024 — Livros.
413.126 — P/laboratório.
415.037-A — Expediente.
421.072 — Diamantes e martelos.
615.061 — Expediente.

-'• (i16.043 — Espolet., dinamite e graxa.
624.06341 — Tarur0.
621.096-G — Assentador.
003.112-11 — Elétrico.
003.159-A — Esquadros e esto jos, ele.
003.226-A — Lacre preto, etc.
903.251 — Elétrico.
003.253 — Fecho de latão.
904.229-31-B — Couro, etc.
901.250-2-A — Amictos.
905.054-A — Livros.
912.017-8-B — Tubo cie ferro.
012.062-3 — Expediente.
tilo, 8 de julho de 1940. — A.

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o art. io, do Decreto número
20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 29 de julho
do 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujos especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Muterial .
904.186-8 — Aro com rebordo para locomotivas, ele.
Rio, 8 de julho de 19 ,50. — A. Junqueira Avres, diretor da Di-,astemo comercial.

Departamento Federal de Compras
na-rwielaçÃO

Na relnelio das Requisições com ofertas de Colações para o
11 do corrente, publicada no "Diário Oficiai" de 5 do corrente, às
ginas 12.883 e 12.881:

Onde se lê:
90.249 — Elétrico.

299.040 — Esparadrapo,
Leia-se:

903.248 — Elétrico.
209.040 — Esparadrapo. larninaa e vasilina.

Diretoria do Imposto de !Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido o contri-

buinte abaixo mencionado, de acordo com o disposto no artigo 114 do
regulamento em vigor, a prestar, dentro do prazo de dez dias, con-
tados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornem ne-
cessários para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria,
devendo para esse fim dirigir-se à Secretaria:

Processo 4.123-40 — Carlos de Sousa Firmo (exercícios 1.045
1936).

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio do Janeiro,
8 de julho de 1910. — Waltiemar Pinto, secretário.

Diretoria do Imposto de Renda

:NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público mis
se vai fazer eotnunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública•
para fins de ecibrauça executiva de débitos de imposto de renda, te
'ativos a contribuintes do exercícios de 1933.

Dentro de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente
edital, os contribuintes abaixo relacionados, ficam convidados a com-
parecer à Seecão de Arrecadação desta Diretoria, para recolher o
nfl p0 9 10, ou à Divida Ativa, para prestar os esclarecimentOs que jul-
garem convenienies.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. — O secretário, WaYernor

l'ini(t:'. 1tileas notificações do exercício de 1933.

Nomes dos interessados:

A inswortb — W.
Almeida — Antônio da Costa,
Ahneida — Francisco cio Costa
Almeida — José da Cosia
Alvarenga — José Coelho (1'
Borges — Alcides
Brocatel. — Hans
Brito — Eduardo G. de Sã
Costst — Anderson
Davis	 Robert E.
Fiuza	 F.
Fontana — Pedro
Freitas — Rosa Meneses tv.k
G. Sanas &, Comp.	 •
Pamerman	 Jaco])
Garcia — Antônio
Garcia — alacário Briz
Gomes Filho & Comp.
Gomes — .Ertiesto Alves
Gomes — Jaime de Oliveira
Ilewitt	 George W.
Leon — Dinorali Rastero Ponce de
Leão — M. Augusto
Lima — Mario Cunha
Loureiro — José A.

'Lira — ATIIÔ1110
L. Fernandes & Comp.

M. Prestes & Comp.
M. Sousa & Comp.
atochado & Fernandeas
Magalhães — José da Rocha

• Moia — Baltazar
Majdalany & Comp.
Manuel Perus Vaqueiro & José Blanco
Marinheiro — Otaviano Roque
Marques — Alberto
Marques & Monteiro
Martins — Artur
Martins — Guilherme
MarSins Pereira & Comi),
Matcra — Mina

Motins — Luiz Pereira
Matos — Oscar Paraiso
Melo Filho — Antônio
Monteiro — Augusto
Slorais — José Antônio de
Moreira & Alves
Moreira — José Soares
Moreira — Osvaldo da Roeis,
Moreira Filho — Antônio Ribeird
Mota —s Anisio Oscar da
Moutinho — José . Maria de Almeida (menor);
Muller-- Erich G.
Nascimento — Maria do
N. Abda & Comp.
NeM	 M. Corrêa
Neves —	 Damaso das (marido da fieira Rosalina is

tosta Almeida)
Neves — Maria Martins
Neves — Joaquina
Nuyens — Jorge
Ochs — Alfred
Oliveira — Carlos da Costa
Oliveira — Dario Marques de
Oliveira — Jeronímo Pinto de
Oliveira — João Francisco de
Oliveira — José de
Oliveira — Marieta Ferraz de
Ozório — Alfredo de Almeida
JPain — Julian
Paiva	 Gmercindo LuI de

Junqueira Adires, diretor da pis'

dia

lati-done e yajIina
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Paschetag — Ilermann
Paula — Francisco do Espirito Santo
Pedro Fonseca e Avelino Antunes
Peixoto — João
Pereira — Edmundo Rodrigues
Pereira — José da Crua
Persson — Thure
'Pestana — José
Nina — Pedro Vieira de Melo
Pinto — José de Souza • .
Pinto — Osvéldo de Almeida
Railton — Henry Christian
Rachel — Silva
Ribeiro — Felix
Rochwerger	 Juntes
Schafer	 Blank
Serpa — Silvio
Silva — António Lopes (suli-o. da Armada);
Silva — António Rodrigues
Silva — Osváldo
Silveira — Pedro Advincula da
Sontelinho — Joaquim
Soliza — Carlos Leopoldo de
Souza — Tereza Antunes de
Sued — Accario
T. Saldanha tt Comp.
Tramontana — João
WOber — Robert Ohl
Williams — Artur Il.

MINISTÉRIO DA MAMINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
do RiO de Janeiro

(C. P. 1)

O eapitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do filo de Ja-
Ve:VO. capitão de mar e gnerra Luiz de Barros Falcão,- intima ao se-
PhOr Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez (10) dias,
a e lmlana de pesca -Senhor do Bonfim% que se acha encalhada e em
° siado de abandono na praia do Cação, Ilha da Sapueála, sob pena de
i,er a mesma desmanchada, por não estar mai.s em condições de na-
vuor.

Rio de Janeiro.	 de inibo de 1910. — Luiz de Barros Falcão,
capitão de mar e guerra, capitão dos Portos.

MINISTÉRIO DA VIAI:AO E OBRAS' PCBLICAS

Departanlento dos Correios e TCIéfiratos

DI li vron i A Do NIATERIAI.

pAnA GoNsTurt.ÃO DO EDIACIO-SEDE DA DIRETORIA
REGIONAL DE PERNA:511We°, EM meus

De urdem do Sr. Diretor 4ileral, faço público, que a concorrência
publica para construção do edifício-sede da Diretoria Regional de
Pernambuco, em Recife. cujo edital foi publicado no Diário Oficio,b

maio último, fica transferia, para o dia 22 do corrente.
ftio de Janeiro, 4 de julho de 19O. — Romeu de Albuqt,frque.

l; , iuceiCt e Silvo, Diretor do Serviço do Material.

Departamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO 	 -

111E;-3ULTADO DO EXAME PRELIMINAR, REALIZADO NO DIA 28 DE JUNHO FINDO,
PARA R AMOTELEGRAFISTAS DE PRIMEIRA	 SEGUNDA CLASSES

Foram aprovados:

.Altainirando Silveira Alcântara.
António de Castro Ewerton,
António da Silva Coutinho.
Aureliano Romão de Albuquerque.
Brasiluso Ferreira do Oliveira,
Charles Sampaio Collyer.
Clovis Moacir do Cantanhede sereia.
Davi Aguiar de Lima.
Dilno Hélio Ferreira.
Oastão Ferreira da Silva.
Benrique Midlej.
João António Paladino.
João Rosa.

José Egidio Neves.
Josias Correia de Castro.
jurandir Soares Coelho.
Lauro Leal.
Luiz Ferreira Maracajá.
Luiz Luciola.
Marconi
Atadinho Gonçalves Cosia.
Nelson Cristovão Passos.
Nicolàu icrreira Lobo.
Onil Minato de Oliveira.
Oton de Oliveira Lisboa.
Paulo Costa.
Pedro de Jarem Inda.
Tomáz Vicente da Costa.
\Mein] Friedrich Karl Mora/
Wilson de Castro Rebelo.
Os exames prosseguirão no próximo dia 9 do corrente, na séde dà

Escola, à rua Conde de Bonfim, 290, sendo chamados os condidato4
de primeira • segunda classes, à 14 horas.

Rio de Janeiro, G de julho de 1940. — João Pinto Pessoa, D.E.A.:

Departamento das Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Chama-se a atenção dos interesàados para o edital de intima:-,
Ião referente a Benedito Santana Morais, publicado no "Diário
Dficial" de 6 do corrente, á página 12.980.

MINISTÉMO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

CONCOMILNCI• ADMINIS'ERATIVA PARA EXPLORAÇÃO HE APATITA DAS JAZI•
• DAS DE IPANEMA, EM SÃO PAULO, E SUA TRANSFORMAÇÃO EM FOS-.
FATO SOLUVEL.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
DiOrto Oficial de 28 de junho findo, à página 12.385, bem como
para as retificações publi.mdas no Diário Oficial de 1 do corrente
à página 12.595..

Departamento Nacional de Peoduçào Vegetal

GONCORRENCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARAI
os SERVIÇOS DE NATUREZA TÉCNICA DA DIVISÃO De DEFESA SANITÁRIS
VEGETAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRoDUÇÂO VEGETAL

Chamo a atenção dos Lblere.ssados para o edital cies , . concorrê!).
eia administrativa a realizar-se nesta diretoria geral no dia 9 de julho
do corrente ano, o qual veio publicado na integra no "Diário Oficiar
do dia 28 do corrente més, à página 12.386.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 29 de junho de 1910. -- Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Departamento !acroma, da Produção Animal

DIVISÁO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PONT)' GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital do concor-
rência administrativa permanente de inscrição publicado no 'Diário
Oficial" de 26 do corrente, à página 12.193.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital ;2. 2), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de registrO
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5,
tk 001'coole, à página 10.729,
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas • Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL s. 4

Charna-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
com ,...ecio de vinagres. na forma da Lei o. 549 de 20 de outubro de.
19S7 e seu regulamento, ráiblicade no Diaric Oficial de 13 do corren-
te. i página 11.312.

Centro Nacional de Ensino c Pestinisas AfirOmintieilS

L.ABDItAlÓ1110 CENTRAL DE ENOLOGIA

mem N. 5

Chia-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro cie 1937 e seu regulamento, publicado no Dieirio Oficial
dc 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e l'eMplisas Afironõfflicas

LABOliATÓI110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 6

(Abulia-se a atenção doi. intereesados para o edital referente à
proibição de que trata o art. 11 cio Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.490. de 16 de março cio 19118. publicado no Didrio Oficial
de 13 do corrente, à página 11.352.

Cculre Naelonal de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORA'llilt10 CENTRA.L DE ENOLOGIA

itorrm. N. 7

Chatria-se a atenção dos interes.sados para o edital referente à
elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos arts. 55
e Sts. cio Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.31?113.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABOOATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGiá

EDITAL N. 8

Chartia-se a atetição dos, interessados para o edital concedendo
tinia prorrogaeão de prazo para registro, publicado no "Diário ()c i-
ciar de 14 do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Dleirio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, referente
à fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicadc no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pági-
na t1.958.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

' LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

itorrm. ri. 11

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital de concor-
rência n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto- n. 2.490,
de 16 de marco de 1938. publicado no Dicirio Oficial de 21 do cor-
rente. à p ágina it.89.1.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDOSTRIA E COND:11C1g

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Samuel Silva — Rua 18 de outubro, aja, Morro da For-
miga.

Fida V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (4a) Junta de Cone.iliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho do 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma J. Sousa & Tavares. alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiencia as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 12.725-39).

Rio de Janeiro, 8 de julho tio 1940. — Deodato Moia, Pro-
curador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCUR ADOR IA

8. Jué Cruzeiro dos Santos — Rua Afonso Cavalcauti, 163. 	 •
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (li a) Junta de Conciliaçt. Julgamento. Edificio do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. 50 andar, às quatorze
(II) horas do dia vinte e nove (29) do Inês de julho de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Pedrtiso & Leitão, alegando pagamento de salários retidos na
importAncia de 49$9.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que a não comparecimenlo terá como conse-
miência o julgamento à revelia. (P. 6.4131-1(u .

Rio de Janeiro. 8 de julho do 1910. — Iwailuto Moia, Pro-
colmeal Geral.

Departamenlo Nacional do Trabalho

	PROc	 ADC/111A.

Sr	 Gama — Rua Campor, da Paz  o. 301 — fio Com-
p1id0 .

Fica V. S. notificada. pelo presenio, a comparecer perante a
Quarta ( 4 11 ) Junta .de Conciliação e Julgamento. Edifício do Mini.s-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. ri° andar, às quatorze
"(14) horas do dia vinte e nove (29", do mês de julho de 1040, afim
de assistir ao julga merdo da reelauunão que apresentou contra o
Instituto Superior do Preparatórios. alegando dispensa sem aviso
prévio.

Convidando-o a levar à audiancia as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe qu e o não romparociment o terá como corso-
quência o julgamento à revelia. 'P. 5. ia?-iw .

Rio de Janeieo,.8 de julho de 19 n 0. — neuelala Muja, Pro-
curador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROC.U11 MORTA

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910

Sr. Antonio Pereira Leal — Rua do Rezende n. -11, quarto ?.

Fica V. S. Botificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (4a ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho. sito à Esplanada do Castelo. 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra o
firma Leiteria Roial, alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 12.718-39).

Rio de 'Janeiro, 8 de julho de 1910. — Deodato Naja, Pro-
curador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho •

PROCURADORIA

Sr. João Ventura — Rua Ilumaitá n. 233 — Morro:
Fica 'V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4a) Junta de Cominação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito ti Esplanada do Castelo, 5' andar, às guta-
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torze (14) horas do dia vinte e nove (29) do mó.s de julho de 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
a firma Empresa interestadual de Onibus de Luxo Ltda., alegando
dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audianeia as provas que julgar necessá-
riaa, comunico-lhe que o não comparecimento lerá como conaequën-
eia o julgamento à revelia. (P. 5.033-10).

nio de Janeiro, 8 de julho de 1910. — Deotbilo Moia, procura-
dor geral.

Depf.rtamento Nacional do Trabalho

pitou! RA DOMA

Si. lintanio Joaa Monteiro — Rua General Palidoro n. 175'

tia V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (1) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
m ario	 'frabalho. sito à Esplanada do Ca s telo, 5° andar, às qua-
toaze	 '1) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1940,

m do a;.z iAir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
o taifa e Restaurante Firme. alagando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à :mijada as provas que julgar necessá-
;ala, comunico-lhe que o uao comparecimento terá como consequan-
eia o ju:gamento à revelia. P. 5.059-10).

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910. — Dendlito. Maja, procura_
• .1' gorai.

Departamento Nacional do Trabalho

PII(aac II A DORIA

Norharto deSá — flua Oito n. 224 — Vila Rosalie:

Fica V, s, notificada. oelo presente, a comparecer perante a
Quarta ká a) Junta Conciliacão e Julgamento, Edifício do Mi-
!listaria) .10 Trabalho, aito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às mia-
faria (1t) Firas do dia vinte P nove (29) do mês de julho de 1910,
atilo de Assis, ir ao jitgn mania da reclamação que apresentou contra
a Com pa ja Cor v pjaria 13rahroa. alegando dispensa	 sem aviso

Convid.indo-o a levar à andiç'mcia as provas 1111P. :Migar neeeSSil•-
ri , . oo)milmao-Illa que o mi-e/ compareeimento terá como consequèn-.
ria o julgamento à revelia.	 P. 5.711-40).

DepaPiainVillin NaeiOnEll do Trabalho

	Sr. 1nh)nin Sia fim Fer»andes — flua	 Cristóvão n. 438:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta ( 4a ) Junta de Conciliacào e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 50 andar, às qua-
laraa (li) horas do dia vinha e nove (29) do mès de julho de 1910,
afim de assistir ao jutganiemit la reclamação que apresentou contra
• Htina Carlos kla Mota (Can ; a flor Operário), alegando dispensa
aam avi s o prévio.

conaidaaajaao a JavaP à atidHne,ta as provas une ju/gar neceSSi.-
r i ns, CO')) mico-lime que o não com parecimento terá como consequan-
eia o .julgamenlo à revelia. (P. 1.883-10).

Rio tte Janpiro , g de julho de 1910. — Deodolo Maio, procura-
din.. geral.

Departamento Nacional do Trabalho

piteCultADORIA

Sr. .Taime Pinto da Silva, rua Figueira de Melo n. 373:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
()liaria (1°) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
!avio do Trabalho, sito à Esplam•da do Castelo, 5G andar, às quatorze
'14) horas do dia vinte e nove (29) do mès de julho de 1910, afim
1P assistir ao julgamento da raclamação que apresentou entra a
firma Padaria Mor da tid: . de  Nova, alegando dispensa sem aviso
rc'(vio e pagamento de tY,rias de um período.

Convidaodo-o a levar à audièneia as provas que julgar nuca-
s:irias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como cone-.
r",nria 0 julgamentn à revelia. (P. 12.165139).

!aio de Janeiro, 8 de junta de 1940. — Deodulo Main, procurador
geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Edmundo Rodrignes de Oliveira, rua S. José n. 21, 20 andar::

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (Ia) Junla de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze

• (14) horas do dia, vinte e nove i29) do mas de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da •reclamação que apresentou contra a
" Império dos Móveis", alagando dispensa sem aaiso prévio e salá-
rios de 28 dias.

Convidando-o a levar à audianeia as provas que julgar nec
Sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o .julgamento à revelia. (P. 12.001139).

la,io de Janeiro, 8 de julho de 10	 — Deodato Maio, procurador.
geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Sebastião Gomes Sousa, rua da América n. 74:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante
Quar ta (Ia) junta n-le Conciliação e JnIgamento. Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
;(-1S) horas do dia vinte e nove (29) do miiia s:. de julho de 1910, afina
de assistir ao .julgamanlo da reclamação incf 	 apresentou contra a
Cia. Cervejaria Braluna, alegando pagamento das férias de um pe-
3io n la

Convklando-o a levar à andiancia as pravas que julgar naus-
aárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá corno conse-
quancia o julgamento à revelia. (P. 11.897139).

Nu de Janeiro, 8 de julho de 1910. — Deodato Maio, pracurador
geral,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCITIADOBIA

Sr. Pedro Paulo Marinz — Rua Marqnès de Sapticai, 138:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a com parecer perante a
Quinta (5.8 ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minista-
rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. 5.° andar, as tre-
ze (13) horas clo dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1940.
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
a Companhia Cervejaria Braliama, ale gando dispensa sem justa causa,
aviso prévio e pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequência
o julgamento à revelia. (P. 4.904-40).

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — Deothdo Moto, Procurador
Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PIUM: RA DOIITA

Sra. fruí Danta ou Danata — Rua Três n. 	 — Est.•cle Iatismo:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quinta (5.a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do MiniAe-
rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5. • andar, às tre-
ze (13) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1910.
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou aontra
a firma Argemiro Rodrigues dos Santos, alegando dispensa sem justa
causa, aviso prévio e pagamento de 45 dias de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequancia
o julgamento à revelia. (P. 11.972-39).

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. — Deodato 31ctia, Procurador
Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PIWCERADORIA

Sr, Josa. Augusto I te Azevedo — Rua Carmo Neto n. 221:^

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer 1 14-rante a
Quinia (5.4) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministe-
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rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5,* andar, às tre-
ze (13) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou co;..:ra
a firma Mouro Meireles Ltda., alegando dispensa sem justa causa,
aviso prévio, salários de 28 dias e pagamento das férias de um período.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequência
o julgamento à, revelia.. (P. 11.937-W).

Rio de Janeiro, 8 de julho do 1940. - Deodato Maia, Procurador
Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Mauricio Onofre Sousa, rua Vinte e Três n. 688 - Bento
Ribeiro:

Fica V. S. notificado, pelo Presente, a comparecer perante a
Quinta (5') Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às . treze
(13) horas do dia vinte e nove (29) do mês de julho de 1940, afira
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
Companhia Serviços de Engenharia S. A.. alegando dispensa sem
justa causa, aviso prévio e pagarrtento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá corno canse-
quência o julgamento à revelia (P. 1.750-40).

Rio de Janeiro, 8 de julho de 19W. - Deodato Maia, prooura-
dor geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. José Claro de Queiroz, rua Tiranos n. 25:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
Quinta (5") Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às treze
(13) horas do dia vinte e nove (29) do môs. de julho de 1940. afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda., ale-
gando suspensão injusta por tempo indeterminado.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como cense-
rwência o julgamento à revelia (P. 12.849-39).

Rio de Janeiro. 8 de julho de 1910. - Deodato Maio, procura-

dor geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Ficam convidados a comparecer à Primeira (1') Junta de Con-

ciliação e Julgamento do Distrito Fedral, no 4' andar do Edifício do
Ministério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, às quatorze

(14) horas do dia vinte o nove (29) do mês de julho do 1910. afim
de assistirem ao julgamento das reclamações sobre férias que apre-
sentaram contra a Companhia Brasileira de Portos, levando à au-
diência as provas que se tornarem necessárias, sendo que o não
comparecimento terá corno consequência o julgamento à revelia. os
seguintes empregados:

Ricardo Diaut Pontes (DNT. 331-11-37 - P. 6.129-40).
Francisco José da Rocha (DNT. 537-F-32 - P. 5.829-401.
Eduardo de Matos (DNT. 495-E-32 - P. 5.828-40).
Felix Basílio Vidal (DNT. 545-F-32 - P. 5.827-40).
João Alberto (DNT. 1.649 - J-32 - P. 5.832-40).
Francisco .de Paula Cavalcanti (DNT. 513-F-32 - P. 5.831,

de 1040).
Eintdio Oliveirá (D.NT. 493-E-32 - P. 5.830-40).
1osé Simões Pereira (DNT. 1.683-J-32 - P. 5.833-40).;

Francisco Fernandes dos Anjos (DN'T. 511-F-32 - P. 5.815,,de 1940).

Francisco de Almeida (DNT. 535-F-32 - P. 5.817-49).
Raimundo Gomes Figueiredo (DNT. 337-11-52 - P. (3.300-40).
Rodrigo José de Araujo (INT. 313-11-32 - P. 6.113-40) .
Otávio Lopes de Andrade (DNT. 257-0-32 - P .0.111-40).
Marcelino Santos Nascimento (.1.1..NT. f.185-M-32 - P. 0.110,de 1940).
Ilualco Guimarães (DNT. 207-11-32 - 9. 6. 138-lu,
João Francisco Almeida Fernandes (DNT. 1.799-.1-32 --. 309-40) .

José Cícero de Cerqueira (DNT. 1.717-j-32 - P. 0.311-40).
Oscar Verne (DNT. 297-0-32 - P. 6.321-40).
Manuel Demétrio da Silva (1)NT.	 1.121-M-32 - P. 6.3e5.de 1940).

Manuel da Silva Pinheiro (DNT. 1.187-M-32 - P. 0.302- '10).,
Roberto Matias (DNT. 335-11-32 - P. 6.301-10),
Pedro Fernandes da Silva (1)NT. 281-P-32 - P. 6.11N 10),.
Francisco Dias (DNT. 517-F-32 -	 5.816-4(1),
Eduardo Cardoso (DNT. 503-E-32 - P. 5.805-40) .
Filcto Omena Lins (DNT. 509-E-32 -	 5.826-4O
João Inácio Rodrigues (DNT. 1.017-J-32 - P. 5.821-40),
Francisco Micheli (DNT. 557-1'-32 - P. 5.819-4o)
Quintino C.arneiro dos Santos (DNT. 3-Q-32	 P, 0.325-10).;Osvaldo Vieira Fernandes (DNT. 299-0-32 - P. 6.323-40),José Vaz Teixeira (DNT. 1.9154-32 - P. 6.307-1(i).
Júlio Manuel Santos (DNT. 2.009-1-32 - 9, 6.316-1)).
João Cavalcante de Sousa (DNT. 2.011-J-32 - 9. 6.310-10).
Iligino Augusto Afonso awf. 197-11-32 - P. 6, 329-40)
Felix José- dos Santos (DNT. 571-F-32 - 9. 0.320-401.

	

de Almazor da Silva Guimarães (DNT. 3.139-A-32 - 	 (1,314,f940).
Fernando Tavares ( I)NT• 511 - 1 -32 -	 3.818-10),Orlando Barroso de Melo (DNT. 281-0-32 - P. 6,153-19).
Olegário de Almeida (DNT. 285-0-32 - I), 6.154-10) .
Genésio Teixeira de Morais ( DNT . 229- G-32 -	 0.146-10Y.hodrigues Augusto (DNT. 353-11-32 - P. 6.118-10).
Ivaneck Moreira da Silva (DNT. 155-1-32 - 1'. 6.117-10),
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. - Deodato Main. procuradorGeral.

Departamento Nacional da Indústria e CoinérCio

cErmoÃo

Em cumprimento ao despaao exarado no requerimento dl.) CMIT1'•panhia Estrada de Ferro e Minas São Jeritnimo, em 2 de julho do
1910, pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivados nesta Repartição, sob o numero 15.349, os
seguintes documentos: (1) ata da as .senibléia geral extraordinária,
realizada em 11 de outubro tle 1939, que aprovou o aumento do ca-
pital social e consequente alteração esta(utária; G) ata da assembléiageral extraordinária. realizada em 2: do maio de 1910, que efetivouo aumento do apita) social aprovado na assembléia aciina referida;
e) lista dos subscritores do :mento tio capilal; d) recibo do dep14..silo de ti) rí de, aumento realLado. Departamento Nacional da In-dústria e Comércio. Primeira SecçãO. Eu, Lia Baena Machado Sil-
va, Escriturário da classe E. passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. - Iio dlaena 31achado Sa-ra. Escriturário da classe E. - Selada com 100$2. - Visto, E,•?irslo

(C 7.12-1 - 8-7-1910 - 3186).

Hospital dos Servidores do Estado

coscermÈNelv pmt.,.o SERVIC:0	 SPIMAT:11 R1110

Edital publicado no Didrio Oficial de 29 de j unho dc 1010,gina 12.478.
Retificação

Na clfaistila sétima:

Na quinta linha;

Onde se lê: exceder de conto e eincoenta
Leia-se: exceder de cento e cincoenta.

Na cláusula décima primeira:

Na décima quinta linha:

.Acreseente-se depois de "De cada pagamento será", o seguinte?"descontada a percentagem de 5 c/o (cinco por cento) para garanti*
da perfeita execução dos serviços, a qual somente será."..
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SOCIEDADES AMIMAS
BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontos

DALANnETE EM O DE JU LHO DE 1910

A tivo

Titulo; 'Redescontados 	
	

300.130-5518100
Dip0:: t s Gerais 	

	
9*3#08000

309.115:8918100

Possiro

Tesonro Nacional 	  270.000:0008000
Fundo II Reserva 	

	
30.508.1338300

Itedescont os . . 	
Banco do Brasil — G/correnle 	 	

2.013 :1768300
6.924:2818500

309.145:8918,100

io ili Janeiro, 6 do julho do 1910. — Carneiro de Mendonça,
reto r.	 t'rederieo Rego Pilho, contador-tesoureiro.

COMPANHIA VIÇOSENSE FORÇA E LUZ

DALANCETE	 :10 DE JUNHO DE 1940

Pi'hilMaczto	 de	 acordo	 com	 a	 exigência	 do	 parágra fo	 80 ,	 arti-
go .20 da Lei n.	 177-A, de IS de setembro de 1893:

Débito

Pri‘ degio da Camara 	 50:00~00
Ações	 caucionadas 	 ........... 20:0008000
e:omissões. 	 ...	 	 7308000
Móveis	 e	 Utensílios.	 .	 .	 .	 	 32:55U225
imóveis '02:32.4845
Ferramentas 	 .......... 6:3274'261
Linhas	 de	 transmissão 	  	 105:627$90d
Material para iluminação extra 	 1:3578358
Transformadora de emergèneia 	 ...... 3 :6588900
Maquinismos	 Acessórios	 	 118 :2918819

irant ias diversas 	 •	 •	 ..... 400 :0008000
Depósitos 	 .. ..... 1:8978900
Cout a de empregados 	  488000
Veie:	 os 	 ............ 27 :5808700
Linha	 lelefónica 	   2:1888668
Represa O aguada 	 99 :389$100
Seguros,. 2:5318800
Efeitos a	 receber.	 .	 •	 •	 	 35:000800
Apólices	 retidas.	 . 11 :8208000
Almoxarifado 	  	 9 :1258969
Contas	 ~rentes .. 	 ........ 192:2738141
Redes n Je	 ilununaç''o 106:1838269
Despo-ais 40 :6748100
Ca i 107:1178100

1.873:0108675

Crédito

600 :0008000
Eu UI tilti	 resema	 ... 90:1298749

Energ ia e iluminação 	 79 :2698700
1:aução de luz 	  	 11 :2118188
Nhigiiit de Medidores 	   3 :0878700

1.873 :0108675

ViI:osa, 30 dle junho de 10.10 — José de Mello Moehado, diretor
gereoie	 osorjo Resende. emarda-livrns.

(C. 7.002 -- 8-7-10 -- 06891

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO •
Autorizado por Carta Patente n. 1.618, de 29-11-937 e Apostila

de 29-1048
BALANCETE gm 29 DE JuNno DE 1940

Atiro

Letras descontadas 	 	 5.983 :721$:300
Lel ras e efeitos a cobrar 	 	 73:207i400
Apólices vendidas a prazo 	 	 12:715000
Empréstimos em contas correntes 	 	 537 :3438100
Valores caucionados 	 	 578:0J6000
Valores depositados 	 	 3.676:542$000
Ações eni •caução 	 	 GO :000-000
Mó ei s o utensílios 	 	 91:9088800
Gastos de instalação e organização 	 	 73 :1508000
Devedores gerais 	 	 85 :2828000
Titulo: e fundos pertencentes ao Banco 	 	 4.3:13M00
Caixa: Em moeda corrente no Banco, no Banco do

brasil e em outros Bancos 	 	 523 :1098400
Apólices comprometidas 	 	 63 :7508000
Di veras contas 	 	 100 :8368400

11.906:0168100

Pcssivo
Capital 	 	 1.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 29:814$60G
Fundo de garantia 	 	 13 :2958100
Cindas cm rentes com juros:

à ordem 	  1..499:0528100
com aviso prévio 	 	 2í0 :558800
a prazo fixo 	  1.265 :5208366

Contas correntes seio juros 	 	 154 :219$700	 3.159 :3808966

Credores por letras e efeitos a cobrar 	 	 73 :2078100
Credores por valores em caução e em depósito_ 	 	 4.254 :5588000
Caução da Diretoria 	 	 • 60 :0008000
Credores gerais 	 	 184 :8908334
Apólices a entregai . 	 	 63 :7508000
Redescontos 	 	 2.818 :388$200
Diversas contas 	 	 140:0218100
Dividendos a pagar 	 	 50:00~00
Pereen.tagenS e gratificações estatutárias 	 	 28 :7308800

11.006:0468100

Rio de Janeiro. G de julho de 1910.
Raul	 Gomensoro. diretor-presidente.
A iitcuor de Rezende. diretor.
Luiz Venoneio Monteiro VillMTO, contador-interino.

nrmoNsTruçÃo DA ' CONTA DE IAMBOS E PEDDAS EM 29 DE JuNioD DE
1910

Dait-o
Despesas gerais

Saldo desta conta 	
	

172:8918100
-	 'Impostos :

Idem, idem 	
	

9:638600
Moveis e utensílios:

Depreciação dos existentes 	
	

5:5268500

Importtincia creditada nesta conta 	
Gastos de instalação e organização :	

3:8508000
Dividendos a pagar:

Pelo rdivideodo referente ao 1° seine:dre de 1910 a
razão de 10 % na 	

	
Si) :0008000

Fundo de reserva:
Importância creditada nesta 4:',0/11.1	

	 15 :391$:-,00
Ftinflo de garantia

Idem. idem 	
	

8:4878700
Percentagens e gratificaçõe: p4atijiãrlas:

Idem, idem 	
	

28 :7308800

291:5198200

Crédito
Saldo q Ne passou em 30-12-930 	

	
102:8078100

Resultado sobre descontos, aPóliees, coupons de apó-
lices e comissões diversas verificadas neste
1 0 semestre 	  229 :84-78400
Menos:

JnrOS que pert~m ao semestre Se-
guinte 	 	 38:13s8300

	
101:;128100

291:5198200

Rio ' de Janeiro, G de julho ile '1910. — Luiz l'e;oweio Monteiro
Vil( mui contador-interino.

.i.C. 7. 121-8-7-10-106,,,s900)

Canção da Diretori 	
Reserva	 para depreciarão

.........

.........
20 :0008000
70 *973:3009

iiiiros	 o	 ilescont os 	 •	 ...... 4:1068800
Dividendos 	  	 174:9188600
Lucros e perda s ........ 72:"178129
Empré st imo	 013Inga1ões . . 400:0008000
•	 :onta	 corrente garantida. •	 • 219:7028700
Vistorias	 e	 consertos ...... 5988000
Renda eventual 	 3:7058800



Débito
Despesas gerais:

Honorários daS Diretoria e Conselho Fiscal; ordena-
dos e gratificações; impostos; material de es-
critório; estampilhas, correio; donativos; pra-

:	 , .paganda; contribuição ao Instituto dos Banca-
s	 rios; diversas, etc. 	
• •	 Dividendos:
23°-e-ividendo de 12 % a. a. relativo a este semestre

Fundo de reserva:
Importância que se transfere 	

Fundo especial (lucros a aplicar):
Importância que se transfere 	

Reserva para impostor:
Reserva para imposto de renda 	

'Amortizações:
Conta imóveis	 200:0008000
C/Móvers e uten-

silios . . . . 5 % 23 :7238100
C/Instalações . . 5 % 70:202000	 93:930$100

2.557:9592100

000:000000

1.000:000000

350:0008000

200:0008000

293:9302100
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SOCIEDADE NACIONAL RADIOELETRICA
(Sociedade. Anónima)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA Em VINTE E NOVE DE JUNII0 DE MIL
NOVISCENToS E QUARENTA

Às quinze horas do dia vinte e nove de junho de mil novecentos
e quarenta, na sede da Sociedade Nacional Itadioelétrica à Avenida
Almirante Barroso n. 1, 1° andar, nesta cidade do Rio de Janeiro,

. rires:cotes acionistas em número legal po&suidores de no s eeentas e
besetita e cinco ações conforme se verifica do livro r. e presença, por

'si e somo procuradores dos mandantes por ele intlicado.s. o sennor
doutor Luiz de Lacerda Guimarães-, presidente da Sociedade, assume
a presselancta como prescrevem os artigos 90 o 22 dos Estatutos. coo-
votarea. para secretários os senhores Alberto Ramos e Antônio da
Roeha Paranlios afim de completarem a mesa ra assembleia geral
oro:ruiria, convocada regularmente de conformidade Com os anúncios
publicados nos jornais que estão sobre a mesa, para: tomar conhe-
cimento do reartório da diretoria, daseutir e deliberar sobre o balanço,
contas e atoa relativos ao exercício finjo em trinta e um fle dezembro
ue mil novecentos o trinta e nove e sobre o parecer do Consetho Fiscal
e proceder à eleição do cargo vogo na siretoria. bem como do novo
Conselho Fiscal e seus suplente.s. Expostos pelo senhor presidente
os fins da aasembléra. mandou procedes à leitura do relatório, balanço
anual e parecer do Conselho Fisco:. Feita a leitura desses documen-
tos o presidente conviria os sentlores acionistas a se pronunciarem
sobre a matéria , não havendo cosem peça a palavra, são submetidos à
votação da assembléia e aprovados o relatório, balanço, contas e atos
da diretoria bem como o parecer do Conselho Fiscal, ten aoase abstido
de votar aqueles que moralmente e legalmente se acham impedidos.
Em seguida o senhor presidente proclatea que vai se proceder a elei-
ção: primeiro do cargo vago na diretoria pela renúncia do respectivo
titular, e. em segundo lugar do novo Conselho Fiscal e seus suplentes,
convidando os senhores acionistas a se munirem das , respectisas cé-
dulas. ProCeden'O-Se à eleição pela chamada dos senhores acionistas
verificou-se, no e.scrutinio. o seguinte resultado, por maioria de votos:
para diretor, o Sr. Alberto Ramos. Para membros do Conselho Fiscal,
os senhores doutor Lafayette Silveira Martins Rodrigues Pereira,
Eauardo Ferreira Ramos e Boaventura Cunha Júnior; para suplentes:
os senhores doutor Carlos Aguiar Moreira. Gastão Crul.s, Manuel Soto
de Pontes Camara. De acordo com o resultado apurado o senhor pre-
aidente proclama eleitos, para o cargo vago de diretor, o senhor Al-
berto Ramos; para membros ao Conselho Fiscal, os senhores doutor•
Lafayette Silveira Martins Rodrigues. Pereira; Eduardo Ferreira,
Ramos, e Boaventura Cunha Júnior; para suplentes, doutor Carlos
Aguiar Moreira. doutor Gastão Gruis e Manuel Soto de Pontes Câmara,
os quais são todos devidamente empossados. Terminados os trabalhos
o senhor presidente dá por encerrada a sessão. E eu Alberto Ramos,
servindo de secretário, lavrei a presente ata que é lida, activa con-
forme e assinada pela mesa. - Rio de Janeiro, aos vinte e nove de
junho de mil novecentos e quarenta. - Alberto Ramos - Dr. Luiz
Lacerda Guimarães, diretor-presidente. - Luis Moraes, diretor-se-
cretário. - Roberto Lacombe, diretor-gerente. - Boaventura Cunha

- Eduardo Ferreira Ramos. - Alberto Ramos Filho. La-'
fayette Silveira Martins Rodrigues Pereira. - Manuel Solo de Pontes
Camara. - Por procuração da Agência fiavas, Dr. Luiz Lacerda Gui-
marães. - Antonio da Rocha Paranhos.

(C-7.007 - 8-7-940	 71$4)

BANCO BOAVISTA
Matriz: rua 1* de Março n. 47 - Agência Avenida: Avenida Rio

Branco n. 137 - Agência Copacabana: rua Siqueira Campos
n. 23 - Agência Passos: Avenida Passes ri. 40 - Agência
Estácio: rua Haddock Lobo n. 7-B. - Rio de Janeiro.

BALANÇO EM 29 DE JUNHO DE 1940
Ativo

Passível

Dividendos:
27° dividendo de 12 To a. a. 	 900:000(4000
Saldo não reclama c'o 	 	 G :3628600	 - 006:3628600

Diversas contas	 	 0.293:1908600
- Remessas para cobrança c/agõncir,s 	 	 0.103:5518400

- Depósitos especiais - Cobranças no ex-
terior:

Deptasitos especiais sem juros 	
	

47:1872500

745.571:2342100

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. - Guilherme Guinle, pre-
sidente. - liarão de Saavedra - Cesar flabeilo - Aniony D. Curtis,
diretores. - Francisco Alves CoTé.a, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "sucnos E PERDAS 	 Ao PUMEIR0
SEMESTRE DE 1940, EM 29 DE JUNIL0 DB 1940

U30:0002000

Capital . 	
Fundo de reserva 	
Fundo especial (lucros a aplicar)
Contas correntes com juros 	
Contas correntes pré-aviso 	
Contas correntes sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Correspondentes no país c/c. 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Cheques e ordens de pagamento' 	
Agência s	..	 .......
Credores por títulos em cobrança 	
Depositantes de valores em caução e em custódia

15.000:0003000
10.000:0008000
2.000:0008000

191.629:2222800
28.292:324$600
5.603:0912800

20.120:638$100
23.475:4788900
5.356:2478000
5.171:4328600

430:1962000
121.090:657:500
303.361:0198700

Porcentagens:
Importância distribuida aos diretores e procura-

dores . 	

Crédito

Títulos descontados:
Praça	 	 93.118:864$000
Interior . . . 	 	 7.385:1232500

Empréstimos em contas correntes 	
Correspondentes no país c/c. 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Valores e títulos de propriedade 	
ImóveLs . 	
Agências . 	

Letras a receber:
Praça . 	  75.208:614$800
Interior . 	  37.057:6628700
Exterior • 	 	 9.424 :380800.0

Valores caucionados é depositados 	
Diversas contas	 . 	
Correspondentes e/cobrança - Agências 	

Caixa:
Existência em cofre e em depósito nos bancos 	

Depósitos especiais - Cobranças do ex-
terior:

Banco co Brasil, 4/depósito nesta conta 	

Lucros e perdas:
Juros transferidos do semestre an-

terior (Descontos), reentrados
nesta conta . 	

	
2.811:4178100

Saldo bruto deste semestre, com-
preendidos: Descontos; Comis-
sões; Juros em e/correntes;
Lucros de câmbio: Renda da
Títulos de Proprierade, etc.,
deduzidos oa prejuizos veri-
ficados .......	 5.450:272$.100

• 8.291:6398800
Menos:

Redesconto interno: Juros perten-
centes ao semestre futuro
(descontos da Matriz e Agên-
cias), que se transferem .... 	 2.659:3108600

100.503:987$500

105.988:499$400
23.022:83241500
4.517:7238000
6.407:2938400
4.016:6565100

851:0572100

121.690 :657$500

303.361 :G49$700
2.812 :889$000
6.193:5512400

76.124 :2502000

5.631:8798200

5.631 :8798200

	

47:1872500	 5.631 :8798200

	

.745.571:2342100	 Rio de Jaasirs, 5 do julho de 1910. - Francisco Alves Corrêa,
	  contador.	 - 0-7-940 - 510$0),
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BANCO AUTOCASTRO

BALAN4;0 KM 29 DE. JUNHO DE 1910-

Ativo

1.etras	 Descantadas	 __ 	 2.212:0158800
Letras e Efeitos a Receber 	 1.685:3968200
Empréstimos em Conta Corrente 	 438:7928300
Títulos o Fundos Pertencentes ao Banco 	 15:0008000
Hipotecas	 	 100:0008000
Valores Depositados 	 1.010:3008000
Valores Caucionados 	 20:0008300
Despesas de Instalação	 	 13:0778309

Caixa:

Em moeda corrente, no Banco do Brasil e em outros
•	 Bancos	 	 134:1508600

Diversas Contas	 	 15:3318300

5.644:0638590

Passivo

Capital	 	 1.000:0008000
Fendo de Reserva 	   60 :00080P0

•
Depósitos	 em	 Conta	 Corrente:

ev imen to	 	 	 261:9678100
Prazo Fixo	 	 	 668:5113300
Letras a Premio 	 	 211 :000$000 1.117:1788700

Valores Hipotecários	 	 100:0008000
Depósitos em Conta de Cobrança 	 1.685:3968200
Depositantes de Títulos e Valores 	 1.010:3008000
Depositantes de Valores em Garantia 	 20:0008000
Diversas Contas	 	 18:3868300
1)ividcndos	 a	 Pagar	 	 107:880800
1:feitos a	 Pagar	 	 494:6228300

5.644:0638500

tl"

P rk" i d ente. -- José Felizola Znearino, diretor-secretário. ___
Rio de J•ineiro, 29 de junho de 1940. — Attila Castro, diretor-

Amadeu
Zucarino, contador.

DEMÜNCTRAÇÃo DA CONTA en "Euenos E PERDAS'
EM 29 DE JUNHO DE 1940

Débito

Aluguéis:
sido desta conta 	

J tivos:
Sz,ldo desta conta 	

Impostos:
Saldo desta conta 	

Despesas Gerais:
sa!do desta conta 	

Selos e Estampilhas:
Saldo desta centa 	

Telegraines:
Sal&-) desIn cOnta 	

Ordenados e Gratificações:
SI zildo desta conta 	

Objetos de Escritório:
l asios neste semestre 	

Móveis e Utensílios:
nepreciação de 5% nesta conta 	

Dividendos:
A distribuir à razão de 12% ala 	

Despesas de Instalação:
Quota transferida neste semestre 	

CisWi to

De.SCOD tos:
Pelos auferidos neste semestre, menos os que passam

	

para o semestre futuro 	
Comissões e Portes:

Juros e lucros diversos em outras operações 	

140:5708900

Amedee Fe/isoIe 7.eceeine, contador.
— 8-7-40 — 156$1)..;

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO D D JANEIRO

Rua da Alf.Indega n. 30

BALANÇO EM 29 DE JUNHO DE 1940

Letras e efeitos a receber 	
Títulos descontaslos 	

Ativo	
37.731:4218700:

451:2193100
Empréstimos em c/corrente 	

	
10.078:4788500

Valores caucionados 	
	

11.513:0678600
Valores depositados 	

	
319 :0008000

Valores e títulos de n/propriedade 	
	

1.609 :7688000
Imóveis 	

	
309 :5113000

Correspondentes no país 	
	

29:11285005
Diversas contas 	

	
38:39681001

Caixa:
Em moeda corrente, depositada no Banco do

Brasil e em outros Bancos 	
	

1.281:6818000

Total 	

Passivo
Capital 	
Fundo de reserva 	
Depósitos:

C/Correntes com juros .. 	 6.099:2398100
C/Correntes sem juros ...	 206:2578300
C/Correntes pré-aviso	 1:8708700
Depósitos a prazo-fixo.... 	 3.211:8198000

Creslores por títulos em cobrança 	
Correspondentes no país 	
Valores em caução e em depósito 	
Diversas contas 	

Total 	 	 63.430 :6598100j

Carlos de Oliveira Fiyueiredo, Contador.
sidente. — 31irsilo Gasparri e Vicente

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — Eduardo Trindade, pre-4
Silva, Diretores. — Cuizi

(C. 0.798 — 8-7-1940 — 878700).

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO E SIDERURGIA S. A.

ATA DA REUNIÃO DE INCORPORAÇÃO DA COMPANHIA ESTRADA DE EERROW
VITÓRIA A MINAS À COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO E SIDE-Q.,
RURGIA S. A, REALIZADA NO DIA 29 DE JUNHO DE 1940.

Aos vinte e nove dias do mès de junho do ano de mil novecen
tos e quarenta, às vinte horas, na sede da Companhia Estrada d
Ferro Vitória a Minas, à rua Teófilo Otoni número setenta e doiN,,
presentes os senhores doutores Álvaro Mendes de Oliveira Castro, pren;
sidente, e Francisco Ferreira Pereira e Cândido Ferreira Trancoso,i
diretores da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, e os se-
nhores doutores José Monteiro Ribeiro Junqueira, presidente, e Gastãee'
de Azevedo Vilela o Mário W. Tebiriçá, diretores da Companhia Bra-
sileira de Mineração e 'Siderurgia S. A., realizou-se uma assembléia,
conjunta das diretorias das duas companhias acima referidas. por:
convocação do senhor presidente da Companhia Estrada de Ferro
tória a Minas, afim de se efetivar a incorporação dessa Companhia
Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A., conforme au-.
torização constante do Decreta-lei número dois mil trezentos e
coenta e um, de 'vinte e oito da junho de mil novecentos e cjuarentao
Aberta a sessão pelo senhor presidente da Companhia Estrada de Fer.,
ro Vitória a Minas, foi per este explicado o fim da reunião e lidas,
pelo senhor diretor secretário, doutor Francisco Ferreira Pereira, as.
condições da incorporação constantes da seguinte carta da Direto-e
ria da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas: — "Rio da,
Janeiro, vinte e nove de junho de mil novecentos e quarenta. limo.
Sr. Presidente da Companhie Brasileira de Mineração e Siderurgia.

.Rio de Janeiro. Temos o prazer de comunicar a V. que esta Di-
retoria, em reunião hoje realizada, tomando conhecimento da auto-
rização constante do Decreto-lei número 2.351, do 28 do corrente, !
publicado no "Diário Oficial" desta data, resolveu aceitar a propos-
ta de incorporação constante das cartas de V. S. de 22 do corrente
e, bem assim, a proposta adicional da carta de 25 tambem do cor-
rente mès. Nessas condições concorda esta Diretoria, usando das
atribuições que lhe foram conferidas pela Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada em primeiro de março p. passado, em que a in-
corporação da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas à Com-
panhia Brasileira de Mineração e siderurgia se faça nas seguintes
condições: la . A Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia
pagará aos senhores acionistas da Companhia Estrada de Ferro V1-..
tória a Minas, em dinheiro ou em ações ordinárias, do valor nominal

• de cinco mil reis a impxtáncia correspondente a très mil e duzelise
tos reis por ação apresentada, isto é, entregará dezesseis das suas
ações para cada grupo de vinte e cinco ações da Companhia Estrada

30008000

29:6948700

4:8858000

3:4788000

1:5008500

18500

32:3208000

3:1838800

6398300

(l0:0008000

1:8688100

140:5708900

130:3558800

1:1858100

03.430:659$10G

5.000:000$00N
600:000800

•

9.519:180800(

451:2193100
14.642:1318200t
11.8:12:067800N
21.383:055810N



Terçá-f-cira 9 DIÂIII0 OFICIAL . (Secção	 Julho de 1040	 13171

de Ferro aliaria a Minas. VI . Aos possuidores, de menos de vinte
e cinco aças, será Jacultado completar em dinheiro a importância
necessária para obterem ações nominais cujo valor total seja ime-
diatamente superior ao valor conjunto das ações que apresentarem,
caleulado esse Valor, para cada ação, em três mil e duzentos réis.
a". Os acionistas da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas
poderão. si o desejarem, - em lugar de três mil e duzentos réis
em dinheiro ou ações ordinárias, por ação que apresentarem - re-
ceber uma ação preferencial de duzentos mil réis por cinco ações
da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas. e a .As açaes pre-
•lerenciais referidas no item acima, terão dividendo de seis por cen-
to, não sendo, porém, earnulativas, nem tendo voto nas Assembléias
Gerais. Ao comunicar a V S. sua resolução, esta Diretoria eongra-
Aula-se com a Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia pela
•readzação dos objetives comuns consubstanciados na assinatura do
Decreto-lei número dois mil trezentos e cincoenta e um, de vinte e
oito do corrente mas, o qual vens permitir a execução do programa
do obras e melhoramentos da Estrada de Ferro Vitória a Minas,
gire constituiu sempre a aspiração de todos os diretores o empre-
gados desta Companhia. Aguardando as deliberações da Companhia
Brasileira de Mineraçáo e Siderurgia, sobre o assunto, apresentamos
a V. S. as BosSIIS cordiais saudações. - Companhia Estrada de Fer-
ro \ataria a Minas: Álvaro de Oliveira Castro - Diretor Presidente.
- Francisco F. Pereira - Diretor Secretário. - Cândido Ferrei-
ra Trauma - Diretor eferente." Terminada a leitura, o senhor
presidonte declarou que, em virtude da aceitação por ambas as Com-
panhias, das condições cstabelacidas, ficava efetivada a incorpora-
ção da Compartida Estrada de Ferro Vitória a Minas à Companhia
Brasileira de Mineração e Siderurgia, pelo que passava a presidên-
cia da sessão ao senhor doutor José Monteiro Ribeiro Junqueira,
pue, daquele momento em diante, como presidente da Companhia
Brasileira de Mineraçao e ;Siderurgia, assumia a direção de todos os
aegócios e serviços da Companhia incorporadora. Assumindo a presi-
dência sob aplausos dos presentes, o senhor doutor José Monteiro
Ribeiro Junqueira historiou a marcha dos entendimentos havidos
para a incorporação. salientando a cordialidade reinante nas nego-
ciações que bem evidenc;avam a compreensalo do todos das altas
finalidades visadas com a incerporação agora realizada. Ao termi-
nar. o senhor presidente mostrou a enorme contribuição da Dire-
toria da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas que, durante
anos manteve, comn inteligancia e carinho, os negócios da Companhia,
Pro piciando, assim, este acontecimento cujas consequências serão
de inestimáveis vantagens para a economia nacional e congratulan-
do-se, com todos os presente, declarou que a diretoria da C.ompa-
Miar Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A assumia de agora
em diante a tarefa que tão bem conduziu até aqui a diretoria da
Caimpanhia Estrada de Ferro Vitória a Minas e prometia o máximo
de seus esforços para a reatizaçao integral dos objetivos comuns
tradmidos no Decreto número dois mil trezentos e eincoenta e um
do Senhor Presidente da República. Nada mais havendo a tratar, o
cantam presidente declarou encerrada a reunião e mandou lavrar
esta ata que vai assinala por todos os presentes. Rio de Janeiro,
vinte e nove de junho de mil novecentos e quarerta. - José Mon-
leira Ribeiro Junqueira. - Alvaro Mendes de Oliveira Castro.
Gasti7o ae Azevedo	 - Mario W. TelpyriO. - Francisco F. Pe-
reira. - Condido Ferraa Trancoso.

(C. C.797-8-7-50-135a7.)

THE NATIONAL CITY BANK OF NEW YORK
Matriz - 55 Wall Street, Now York City

BALANÇO ENCERRADO FM 25 DE JUNHO DE eaío
Camareendendo as filiais de Rio de Janeiro, São

Agência de Santos
Ativo

e1VV:f. deSeOntadaS
Empréstimos em conta corrente 	
Letras a receber por conta própria (exterior)
Letras a receber por conta própria (interior) ,.
Letras a receber de c/allieia e em cobrança (ex-

terior)	 .	 . 	
.Letras a receber de c/alheia e era

fedor)
;;Valores em liquidações 	
lValores caucionados . 	
'Valores depositados . 	
!Agancias e filiais (exterior) 	
tragaucias o f iliais (interior) 	
Correspondentes (exterior) 	
Correspondentes (interior) . 	
'Títulos e propriedades do Banco 	
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em moeda estrangeira 	
Caixa em outras espécies 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Caixa em depósito em outros Bancos 	
Piversas contas . 	

Total do tdiva 	

Passivo
kaapitai .
Depósitos em c/c com juros 	
Depósitos em c/c limitada 	
Depósitos sem juros 	
Depásitoe de poderes públicos 	
Depósitcs bancários 	
Depósitos sudiciais
Depósitos em c/cobrança (exterior) 	
Depósitos em e/cobrarça (interior) 	
Títulos cm caução e em depasitos 	
Agências e filiais (exterior) 	 	
Agancias e Eliais (intrrior) 	
Correeponden'es (exterior) . 	
Correspondea'es (interior) . 	
Letras a pagar 	
Lucros e perdas 	
Caixa matriz
Letra-, redescontadas (exterior) 	
Diversas contas . 	

Total do passivo 	

S.E. ou O. - The National City Bank- of New Tork.
T,	 Moreira, contador. - 11.	 . rranke, gerente.

(C. 7.099 - 8-7-940 - 112$?).

"EDIFÍCIOS VITÓRIA" SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA D1 ASSEMBLÉIA GERAL oRDINARIA	 aisioreisaas, DA "EDIFICIOS

'1..liRíA", SOCIEDADE ANÔNIMA, REALIZADA EM 31 015 MARÇO DE 1939

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e trine,'
e nove, na sede da "Edifícios Vitória", Sociedade Anôauna, à rya
Francisco Sá (antiga Barcelos) D. 5, os acionistas, D. Juba deQuie-
tanilha, D. Maria Adelaide Quintarultia, representadas pelo acionista
Sr. Luiz Mendes de Morais Neto, Fernando Quintanilba Pires, rept e-
sentado pela acionista D. Silvia Cresta Mende-s de Moaais, nos termos das
procurações apresentadas e arquivadas nesta.Sociedade, Justo de Mu-
rais, Carlos Frederico da Costa. EmidioaFernandes,.FranciscoBorgee,
Duarte Fernandes, Luiz Mendes de Morais Neto, Allton Almeida, Síl-
via Cresta Mendes de Morais, representando um total de 4.800 (qua-
tro mil e oiloceutas) ações, conforme consta •no respectivo livro de
presença. Assumiu a presidência o Sr. Justo de Morais, que esta
substituindo a diretora-presidente, D. Julia de Quintanillia. que se
acha ausente do país, e declarou instalada a Assembléia Geral Or-
dinária da Acionistas, convidando, com a geeutimento dos preso:seca,
os acionistas Emílio Fernandes e Duarte Fernandes para secretá-
rios da mesa, os quais foram logo inveatidoe nas suas funções.
Constituida, assim, a mesa, o Sr, diretor substituto mandou ler
os anúncios da esinvocaaari da assembléia, que foram publicados ne
"Diário Oficial" de 15 e 30 de março de 1939, e na "Gazeta do No-
ticias" de 1,5 e 31 de março de 193a, assim redigidos: "Edifício
Vitória", Sociedade Anônima - Assembléia Geral Ordinária - Pri-
meira convocação - OS •Srs, acionistas da "Edifícios Vitória", Sa-
ciedade Anónima, são convidados a se reunirem em assembléia
geral ordinária, às 16 horas, do dia 31 de Março de 1939, no prédia
n. 5, da rua Francisco .Sá, para tomarem conhecimento do raie-
tório o contas da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal. - A Di-
retoria". Depois de feita esta leitura, informou o Sr. presidente
que deixava de mandar lar a ata da assembléia anterior realizade
aos dezesseis de agosto de mil novecentos e trinta e oito, porque
já havia sido aprovada e assinada por todos os Srs. acionistas. De-
clarou, em seguida, que, conforme constava da convocação feita, a
reunião tinha por fim a leitura e discussão do relatório e contas da
Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, e proceder à eleição do Con

-selho Fiscal, nos termos do art. 118, g i° do decreto n. 434, de 4 de
julho de 1891. Dito isto, mandou que se fizesse a leitura do ro l a-
tario e contas da Diretoria, assim como do parecer do Conselho Fis-
cal, os q uais já haviam sido distribuidos pelos Srs. acionistas, acres-
centando que os documentos referentes ao exercício de 1938, na con-
formidade do art. 147, ns. 1°, 2° e '3°, do Decreto D. 434, de 4 de
julho de 1891, tinham sido postos à disposição dos Srs. acionistas
e se encontravam sobre a mesa para qualquer verificação. Dada a
palavra ao secretário, Sr, Emídio Fernandes, por ele foram lidas as
referidas peças, que são do seguinte teôr: Relatório da Diretoria da
"Edifícios Vitória", Sociedade Anônima, relativo ao ano social finde
em trinta e um de dezembro de mil novecentos e trinta e oito. Se-
nhores Acionistas, Em obediancia aos nossos Estatutos Sociais vi-
mos apresentar o Relatório referente ao exercício findo em trinta e
um de dezembro de mil novecentos e trinta e oito. Os Srs. Justo de
Morais e Carlos Frederico da Costa continuaram a exercer os cargos
em substituição respectivamente à Diretora-Presidente, D. Jülia
de Quintanilha, e á Diretora D, Maria Adelaide de Quintanillia. A
vida social decorreu, todavia, normalmente estando alugados os imó-
veis pertencentes à- Sociedade. Não efetuou, a Diretoria, nenhuma
transação com imóveis da Sociedade e está pronta a prestar quais-
quer esclarecimentos que lhe sejam pedidos, e tem à disposição dos
Srs. Acionistas os livros, balanço e documentos correspondentes ao
exercício findo ern trinta e um de dezembro de mil novecentos e
trinta e oito. Rio de Janeiro, 20 de março de 1939. - Justo de Mo-
raes. - Carlos Frederico dg Costa.
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BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1938

Miro
Imóveis;

Valor do terreno e prédios à rua Santa Luzia 190
e Real Grandeza 193 e 195 	

Ações caucionadas:

Caucionadas pela Diretoria 	

Móveis e Utensílio:

Valor dos existentes 	

C. corrente;

Dr. Justo de Morais

Saldo desta conta . 	 	 10515350

Caixa:

Dinheiro cai caixa . 	 	 1:274800

Lucros e Perdas:

.;:a1 . 10 desta conta 	 	 106:874$150

650:000$000

Passivo
Cepilal:

Valor do capital sociai 	 	 570:000$000

Caução da Diretoria:

Valor desta conta 	 	 3:000$000

D. Jena lo Quintanilha e/supt".:

Saldo desta conta 	 	 77:000$000

650:000$000

impoeta o presente balaneo em 650:000$000 (seiscentos e cin-
ceenta contos de réis). Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1038. —
o orlos P. Costa. — Justo oe Moraes. — Manoel Ribeiro de Forza, coa-
Mor. Concluida a leitura do relatódo, balanço e contas, o Sr. Diver-
te Fernandes procedeu à leitura do parecer do Conselho Fiscal. e
wice este: Parecer do Conselho Fiscal da "Edifícios Vitória", Socie-
dade. Anónima, sobre os atos e contas da Diretoria, referentes
exercieio findo em trinta e um de dezembro de mil e novecentos e
trinta e oito. O Conselho Fiscal da "Edifícios Vitória", Sociedade

nemma, tendo examinado detidamente o relatório e contas da Dire-
i eria, referentes ao °xereteio findo em 31 de dezembro do 1038. e os
espectivos documentos de comprovação, é de parecer que todos os

mencionados atos e contas devem ser aprovado, Rio de Janeiro. 22
o te merço de 1939. — Duarte Fernandcs. 	 Ailton
tio Fernondes." Postoe em discueeão o relatório e contas da Direto-
; ia e Parecer do Censelho Fiscal, ninguem pediu a palavra, e. subme-
t ales à votação, foram os mesmos aprovados unanimemente, tendo
deixado de votar os impedidos por lei. Declarou, então, o Sr. Presi-
dente que se ia proceder à eleieão do Conselho Fiscal, e, assim, ficava
-usp e nsa a sessão por quinze minutos, afim de que os Srs. Acionistas

munis:em de cédulas. neeberta a sessão. verificou-se terem sido
eeeleitoe, por unanimidade de "VOIAK os Srs. Duarte Fernandes, Ail-
toe Alme i da e Enildio Fernandes. para membros efetivos, e para su-
pal ites do meeme Conselho Fiscal, verificou-se ter sido reeleito, por
imenimidelle, o Sr. Francisco Borges. e eleitos os Srs. Carlos Ma-
chado Velho e Adalberto Gateia tambem por unanimidade de votos,
t,atio sido todos imediatamente empossados. O Sr. Presidente inda-
gee i se ;liguem dos presentes desejasa fazer uso da palavra. não tendo
eido salieitada par nenhum dos presentes. E. nada mais havendo a
Iratar, tieclarmi que ia levantar a sessão, afim de assistir à lavratura
da presente ata, ouvir a sua leitura e assiná-la; e agradecendo aos
Srs. Acionistas o seu comparecimento. declarou encerrada a Assem-
bleia.E eu, Einidio Fernandes. secretário, fiz lavrar a presente ata.
que por se achar conforme assino juntamente com a Mesa e todos os
eeemiai is prezonles. — Euzidio Peruardes. — limirlio Pernandes.
Em tempo: vale a emenda feita na linha :203, (vi gésima) da pá gina 23
(vinte e três): — ter sido eleit). — Etaidio Pernandos, — Pp, 'de
D. lúba de Quintaninia, Luiz Mendes de Moraes Neto. — Pp. de
1). Maria Adelaide Quintanilha, Luiz Mendes de Moraes Neto. — Pp.
de Fernando Quintanilha Pires, Silvia Cresta Atendes de Moraes. —
justo de Moraes. — Carlos F. Costa. — Francisco florges. — Duar-
te Pernandes. — Luiz Mendes de Moraes Neto. — Aunou Almeida.—
Silvia Cresta Mendes de Moraes.

(3 .795-8-7-1910-180$5)

BRAMIA MOBILIÁRIA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA. EM 5 DE aters-DI
DE 1940

ÀS quinze horas do dia cinco do mês de julho ale mil novecentoe
e quarenta, no quarto andar do Edifício Rio Branco, à avenida Rio
Branco ns. 255/257, sede da Brasília Imobiliária Sociedade Anónima,
reuniram-se 'em assembléia geral extraordinária os acionistas desta
sociedade, representando mais de dois terços do capital social, cons-
tatado pelo respectivo livro de presença, e de conformidade com o
artigo D. 25 dos estatutos da sociedade. Aberta a assembléia pelo
Presidente Sr. Dr. Álvaro M. de Oliveira Castro, este deciara que
encontranda-se presente número legal de senhores acionistas para a
realizecão desta assembléia, solicitava a indicação de um dos pre-
sentes para dirigir os trabalhos.

Indicado e escolhido por aclamação o nome do Sr. Dr. Edgag
Gomes Pereira, para presidir os trabalhos- desta assembléia geral ex-
traordinária. o mesmo Sr. assume a presidencia, e, agós agradecer a
indicação de seu nome, escolhe os Srs. Alberto Carlos do Oliveira ts
Josué Rodrigues Loureiro, para secretariá-la.

Lerealmenite constituída a direção da assembléia, o Sr. presidente
manda proceder à leitura do editai de convocação transcrito nos nú-
meros de 26. 27 e 28 de junho do Dicirio Oficial, cientificando desse
modo todos os presentes quanto aos fins que motivaram esta assem-
bléia e que são os seguintes:

'São convidados os senhores acionistas da Sociedade
Anónima Brasilia imobiliária, a se reunirem em assembleia
extraordinária que se realizará na sede social, à avenida
Rio Branco n. 257, 40 andar, no dia 5 de julho próximo. às
15 horas, afim de resolverem sobre o empréstimo hipote-
cário a' se realizar nos termos constantes c:a assembleia or-
d inarja de 25 de junho do corrente ano e bem assim, sobro
a alienação de qualquer imóvel pertencente à sociedade. Rio
de Janeiro, 26 de junho de 1940. — O p residente, Dr. Álvaro
Mendes de Oliveira Castro".

Terminada a , leitura, o Sr. presidente da assembléia, dando fs.
clarecimentos sobre a matéria constante do edital de convocação, sub-
mete-a à apreciação dos Sr. acionistas. Pede então a palavra o se.
nhor Dr. Alvaro 31. de Oliveira Castro, presidente efetivo da socie-
dade, declarando inicialmente que embora a assembléia geral ordi-
nária de 25 de j unho último já tivesse aprovado em principio a ope-
raCc financeira que a sociedade pretende realizar, fiel à resolueão
da mesma assembléia, convocara esta - outra que estudará quaisquer
detalhes e ratificará o que já foi aprovado pela referida assembléia de
1;5 de junho de 1910, quando estudou a proposta da diretoria ali apre-
sentada e que é boje nosamente objeto de exaitie.

Pede a palavra o Sr. Josué Rodrigues Loureiro, e diz que o as,
sunto da operação financeira já foi devidamente esplanado e. que
seus detalhes estão no conhecimento de todos os senhores acionietas
presentes por Isso propunha o seguinte;

Que os membros da diretoria Srs. Dr. Álvaro M. de Oliveira
Castro e colionel Cândido Torres Guimarães, em conjunto, ficassem
expressamente autorizados a.-em nome da BrasEia Imondiaria Socie-
dade Anónima, contrair um empréstimo da quantia de 7.500:000$000
(sete mil e quinhentos contos de reis) com o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários. dando ao mesmo em garantia os
imóveis necessários e debaixo das condições propostas e aceitas pela
mesma Companhia não obstante já se acharem os diretores autoriza-
dos pelos estatutos da. sociedade.

Propõe ainda que, em vista da manifesta conveniência dos in-
terèsses sociais, liguem tambem autorizados expressamente os mem-
bros da diretoria os Srs .. Dr. Álvaro M. de Oliveira Castro e coronel
Cândido Torres Guimarães, em conjunto. a procederem a venda dos
terrenos e imóveis dentro e fora desta capital que a sociedade pos-
stle atualmente.

Lidas essas propostas, e postas em discussão pelo Sr. presidente
da assembléia Dr. Edgar Gomes Pereira, os Srs. acionistas presentes
as discutiram e aprovaram-nas. unanimemente, ficando, assim, os ci-
tados diretores Srs. Dr. Álvaro 51. de Oliveira Castro e coronel
(lido Torres Guimarães com plenos poderes para hipotecai, ou ven-
der,quaisquer imóveis pertencentes à sociedade.

Em seguida, pelo acionista Alberto Carlos de Oliveira foi levan-
tada a questão do mandato conferido à diretoria pela assembleia
constitutiva de 1 0 de junho de 1934 e estatutos da mesme data ande,
em seu artigo 22 estabelece que s a ano social será contado de 1 de
janeiro à 31 de dezembro". Nas condições expostas, pedia ficasse es-
clarecida a data da terminação do mesmo mandato, que, a seu ver,
deveria findar à: 3 .1 de *dezembro de mo. Pede então a palavra O
Dr. Alvaro M. de OliVeira, que esclarece esse ponto, citando a re-
forma dos estatutos da sociedade aprovada pela assembleia extra-
ordinária de `, de março de 1937 e constante da reforma desses mes-
mos estatutos de 18 de janeiro do corrente ano em que essa meteria
fica claramente resolvida pela parágrafo 1 15 do artigo 10 que estabe-
lece e fixa o referido prazo eiri . de dezembro de 1940. Entretanto,
submete a questão levantada nó conhecimento da assemWéia. pro-
pondo aluda que esta, para clareza ratifique todos os .atos pratica-
dos até o presente momento, Pela diretoria, com referência ao seu
mandato, bem assim conceda expressa autorização. 'à mesma direto-
ria para praticar lodos os atos inerentes ao mesmo mandato. até
31 de dezembro do 'corrente ano. Sujeita essa proposta à assembléia

528:0008000

3:000$000

10:741;700
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esta tomando conhecimento a aprovou, por unanimidade. não só O
seu ponto de vista, isto é. que a terminação do mandato da atual di-
retoria se dará em 31 de dezembro de 19 .10, como tambem a proposta
feita pelo Dr. Alvaro M. de Oliveira Castro no tocante ao mandato
Ga diretoria. Aprovadas, e como mais ningueM desejasse usar da pa-
lavra o Sr. presidente suspendeu os trabalhos da presente assem-
bléia, para que por mim fosse lavrada esta ata ., a qual. depois de
lida e julgada conforme em todas as resoluções tomadas pelos senho-
res acionistas presentes foi pelos mesmos aprovada e a seguir assi-
nada. juntamente comigo Josué Rodrigues Loureiro. que a escrevi,
.1i e assino aos cinco dias olo mês de julho do ano de mil unvecentos e
o na ren I a — Josué Rodrigues Loneeiro. — Edgard Gomes Pereira.
— Al vit ra Mendes de Oliveira Castro. — Candi.. 4,? Torres Guimarães.
— Pp. do Credit Commercial de Fia ate e Banque de firninn Pari-
siemie, Eduardo Isaaeson — Pp. Sociéte la Cosistruction dee
PatignoRes e Soeiété de Construetion dii Port. de Pernambuco, Al-
berto Carlos de Olive0a.

7.08_8-7-1910-1(8.i5300)

ANUNCIOS
—

Companhia Docas de Sanlos

AssEmnui.x GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira e última convocação

Neo se tendo realizado. por falia de número legal de acionistas.
assembléia geral extraordinária convocada para o dia 2:1 de junho

próximo passado, são novamente convidados os senhores aciunistas
se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 16 deste mês.
às 11 horas, na sede social, à Avenida Rio Branco mis. 135-27, a° an-
dar. afim de resolverem sobre a proposta que a Diretoria lhes fará,
apoi ada pelo Conselho Fiscal, de um,empréstimo por ebrigações ao
portador, bem como, da supre.sstio do inciso 11 do artigo 1° elos es-
tatutos, e nova redaç,ão do mesmo artigo consequente a essa modifi-
cação.

Previne-se aos senhores acionistas que, sendo esta a terceira
convocação, a assembléia deliberará seja qual for a sorna de capital
representado pehis .acionistas presentes.

Os titulares	 ações ao portador deverão observar a disposição
do artigo 90, e 20. dos estatutos, para tomarem parte nas votações.

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 10 do corrente
até o dia em que a assembléia tenha ultimado seus trabalhos.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. — Guilherme Guinle, presi-
dente.

(C, 6.830-3-7-910-101$0-3 vezes)

S. A. "O NIalito"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOBDINÁRIA

SrD.) COBVidp.dOS os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bleia geral extraordinária, na sede da Sociedade, à travessa Ouvidor
n. 3, no dia 11 do corrente, às 11 horas, para deliberarem sobre as-
suntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.105-6-7-910-45$9-3 vezes)

Auxiliadora Predial S. A.

Declaratão

Francisco Dias Ferreira, identificado no Instituto de Identifica-
ção, snh n. 223.751, declara que a sua carteira de identidade nú-
mero 126.680, se extraviou.

Rio de Janeiro. 8 de julho de 1910. — A rogo de Francisco Dies
Ferreira, Jorge 3lattos.

Recenheço a firma de Jorge Matos.
Me de Janeiro, 8 de julho de IMO. Em testemunho (sinal IA-

Mico', da verdade. — Noriral de Freitas, tabelião substituto.
(C. 6.79G-8-7-910-12$2i

DeclaraçãO

Eu abaixo assinado, declaro ter perdido a minha carteira (1,
Instituto de Identificação. sob H. 210.851: quem encontrá-la é favom
entregar à rua :Misericórdia n. 03.

Rio de Janeiro, 8 de j ulho de 1910. — Ismael Mohamed„
Reconheço a firma de Ismael NOINIMed.
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Oldemar de Varia, tabelião,
(C. 7 . 091-8-7-910 -1•2`.4*-"I

De ei ai' a çã o

Manuel Alvarez Nogueira Dourado declara, para os devidos fine
que foi extraviada a sua carteira de eleitor n. 29.089 de registro eu-
vil do Instituto de Identificação desta Capital.

Rio, 4 de julho cie 19i0. — Manoel Atroo': Nogueira Dourado.
Reconheço a firma de '.Nlanuel Alvarez Nogueira Dourado.

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1910. Em testemunho (sinal
bilro) da, verdade. — Norieal de Freitas, tabelião substituto.

(C- 7 095-8-7-910-15$::

Declaração

Maria Ester de Oliveira Per,-z declara que perdeu sua carteirt
de identidade sob o registro civil II. 191.977.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910. — 3laria Estile?. de Olireiec,
Pere:.

Reconheço a firma de Maria Ester de. Oliveira Prez.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pe-
blico) da verdade. — Luiz Coraleanti Filho, tabelião.

(C. 7. 096-8-7-910-13$2

Sociedade Anônima lince-Americana de Propaganda

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRLII

São convidados. os senhores acionistas a sa reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede' da sociedade, à Praça Getúlio Ver-
gar n. 2, sala 1.016, no dia 20 de julho de 1910, às 11 horas, afim de
deliberarem e suprirem sobre a aprovação do balanço. do inventário,
do relatório da Diretoria e nomeação dos membros do Conselho :Fis-
cal e suplente para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. — A Diretoria:
(C. (i .800-8-7-910 —113)

AVISO'	 Declaração
Do dia 10 de julho de 1010 em diante serão pagos, em nosso es-

critório, à rua do Ouvidor n. 75, os juros do 10 semestre de 1910. so-
bre as nossas letras hipotecárias, Senda:

Tis. 9$0 sobre as da primeira emissão e fls. 8$0 sobre as da 2a
a 12a emissões.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.103-6-7-910-30$G-3 vezes)

Companhia Casino Copacabana S. A.

ASSEMIII.ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para a assembléia que se vai
reunir no próximo dia 10 do corrente, às 17 horas, na sede social
(Edifício do Casino), afim de deliberar sobre 'uma proposta de re-
forma dos estatutos na parte relativa à administração da sociedade.

As ações devem ser depositadas na Caixa da Companhia com vinte
e quatro horas de . antecedência.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. — A Diretorin.
kC. 7.101-0-7-0A4-4,2$1— vezes),

CONHECIMENTO EXTRAVIADO

Companhia Comercial e Marítima, estabelecida a rua Beneditino.:
ns. 1/7, agente do vapor francês "Campana", entrado de Marselha em
14 de junho do corrente ano, declara que recebeu comunicação de
S/A. White Marties, com escritório à rua São Pedro n. 67, que se
encontra extraviado o conhecimento à ordem n. de Marselha para
ti Rio de Janeiro, referente a 29 caixas marca MACAM B. 1/29, con-
tendo solda de ferro pesando bruto 2.505 kgs., embarcadas por L'Air
Liquide SIA., alegando ser consignatária da mercadoria.

Este aviso é feito nos termos do art. 9 0, § 1°, do Decreto ne-
rtero 19.473, de 10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto
n. 19.751. de 18 de março de 1931, nos prazos estipulados, para pro-
duzir os devidos efeitos legais.

Rio de Janeiro, 8 de julho cio 1940. — P. Companhia Comercial
e Marítima, José dos Santos Pereira, diretor.

Reconheço a firma de José dos Santos Pereira.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Dante Guarinello, substituto.

7. 1 23-8-7-910-88$7-3 vezes)
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Companhia Mineira de Lacticinios
Rua Sotero dos Reis ns. 31/49

Do dia 10 do corrente em diante será pago, no escritório desta:
Companhia, das 10 às 15 horas, o 31 0 dividendo, referente ao .10 se-
xnestre do ano corrente, à razão de 8 % ao ano.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 6.799-8-7-940-1082)

Banco Roavista S. A.
DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

Avisamos aos Srs. acionistas que, a partir da próxima qütirta-
feira, 10 do corrente, será pago em nossos guichets o 270 dividendo
gelativo ao 1° semestre de 1940, à razão de 3080 por ação.

-,1tio de Janeiro, G de julho de 1940. — A Diretoria.
C. 7.1190-7-010-39$8-3 vezes)

Companhia noteis Palace
DIVIDENDO

A partir do dia 10 do corrente, das 11 às 16 horas, à rua México
n. 158, 1° andar, se pagará aos senhores acionistas da Companhia
Boteis Palace, o dividendo correspondente ao 10 semestre de 1940, na
razão de 60$0 por ação.

Edifício Tapajoz
Avenida Atlântica n. 1.054

Convidam-se os Srs. condôminos para a reunião a realizar-se no
dia 20 do corrente, às 17 horas, à rua Barata Ribeiro n. 681, afim de
se tratar de assuntos de interesses comuns. — O síndico, 1. B. de
Mello e Cunha.

7 .100-8-7-910-10$2)

(C. 6.792-6-7-910-20$1--2 vezes)


